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RESUMO 
 
 

Este trabalho é uma pesquisa sobre o espaço e território das religiões de 

matrizes africanas, candomblé e umbanda, na cidade de Contagem, região 

metropolitana de Belo Horizonte, capital do Estado de Minas Gerais. A falta de 

visibilidade dessas religiões na paisagem urbana da cidade reflete ainda a 

discriminação do período colonial e pós abolicionista, atribuída a esses cultos e 

aos seus adeptos pela sociedade brasileira. O mapeamento e a identificação 

dos terreiros de candomblé e centros de umbanda aqui propostos, tem como 

objetivo verificar o modo e as condições em que se opera essa invisibilidade.  A 

análise compreende trinta e seis, dos cinqüenta e cinco terreiros identificados 

na região de estudo. O tema se inscreve no campo da geografia humanista e 

cultural e utiliza-se de uma abordagem fenomenológica. Questionário 

estruturado, observação participante, instrumentos e software de mapeamento 

digital, foram algumas das técnicas que auxiliaram essa investigação. O perfil 

das lideranças e dos adeptos, bem como as características e as funções do 

local utilizado para seus rituais, delineiam o espaço e território sagrados dessas 

religiões. O trabalho está estruturado do seguinte modo: uma introdução, três 

capítulos, uma seção de considerações finais, glossários e anexos. Na 

Introdução o tema é justificado como um problema a ser averiguado e por qual 

método e técnicas ele será apreendido. No primeiro capítulo é feita uma 

reflexão sobre o campo epistemológico da geografia, introduzindo o objeto em 

questão nessa área de conhecimento. No segundo capítulo é proporcionada 

uma visão ampla do candomblé e da umbanda de modo a permitir ao leitor 

uma idéia esclarecedora desses cultos afros brasileiros, infelizmente, ainda tão 

desconhecidos e discriminados pela população, motivo pelo qual é 

apresentado um glossário para auxiliar na leitura do texto. No terceiro capítulo 

os dados coletados são analisados através de gráficos, tabelas e mapas. 

Finalmente, uma reflexão sobre os resultados apontados nesse último capítulo 

permitirá a elaboração das assertivas que constituirão a seção de 

considerações finais. Os anexos são mais um recurso para tornar esta leitura 

mais clara e aprazível para o leitor. Ao final, este empreendimento demonstra 

que, embora as religiões pesquisadas não tenham visibilidade na paisagem 

urbana, elas têm, contudo, uma presença significativa na cidade e tanto seu 



espaço quanto seu território se estende muito além dos lugares onde estão 

instaladas. 

 
Palavras chaves: Geografia cultural. Espaço. Território. Candomblé. Umbanda. 



ABSTRACT 

 

This paper consists of a research on the area and territory of two Afro-Brazilian 

religions, Candomblé and Umbanda, in the city of Contagem, in the 

metropolitan area of Belo Horizonte, the capital of the State of Minas Gerais. It 

is showed that the lack of visibility of these religions in urban areas reflects the 

discrimination during the colonial period as well as in post abolitionist period. 

The mapping and the identification of the so called óTerreiros de Candombl® 

and Umbandaô aims to verify the way and the conditions in which invisibility 

takes place. The analysis encompasses thirty-six of fifty-five terreiros identified 

in the region by the study. The theme is situated in the field of humanistic and 

cultural geography and uses the phenomenological method in their approaches. 

Structured Questionnaire, participant observation, instruments and software for 

digital mapping were some of the techniques used to perform this research. The 

profile of the leaders and followers, as well as the characteristics and functions 

of the place used for the rituals delineate the space and sacred territory of these 

religions. The paper is structured as follows: introduction, three chapters, final 

considerations, glossaries and annexes. In the Introduction, the relevance of the 

subject, of the method and of the techniques chosen for the development of the 

research is howed. The first chapter makes considerations on the 

epistemological field of geography, introducing the object in question in this 

area of knowledge.  The second chapter offers a comprehensive view of 

Candomblé and Umbanda and enables the reader to understand better the 

Afro-Brazilian cults. The third chapter collects and analyzes some data by using 

graphs, tables and maps. Finally, a discussion on the results pointed in the last 

chapter allows the development of the ideas to be presented on the final 

considerations. Annexes are used to make clearer the general ideas of the 

paper. In sum, this project demonstrates that, although the religions surveyed 

have not been visible in the urban areas, they have, however, a significant 

presence in the city, and both its space as its territory extends far beyond the 

places where they are located.  

 

Keywords: Cultural Geography. Space. Territory. Candomblé. Umbanda. 
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1. INTRODUÇÃO  

 
 

Agô, agô Lonan! 
 

1.1. Relevância deste estudo 

 
 

As religiões de matrizes africanas, desde suas mais remotas 

manifestações no período colonial até a sua formação e consolidação no 

período republicano, não tiveram o reconhecimento no Brasil de sua 

legitimidade religiosa.  

Os rituais afro-brasileiros ainda encontram bastante resistência no país e 

não foram até hoje devidamente assimilados no imaginário religioso desta 

nação. A sociedade brasileira referenciada desde esse período a partir do 

universo cristocêntrico, através do batismo compulsório e da catequese dos 

padres missionários, que destituía de importância e legitimidade a herança 

cultural africana, na medida em que apregoava a fé aos cativos negros e 

indígenas (VIEIRA, 1951).  

O empreendimento colonial brasileiro, para além do político e do 

econômico foi, também, um empreendimento religioso cristão. De acordo com 

o professor de história da Igreja, Henrique Cristiano J. Matos, ñOs dominantes 

interesses econ¹micos eram camuflados por justificativas pol²ticas e religiosasò 

(MATOS, 1995 p.98). Assim, um dos grandes motes de justificação da 

escravid«o dos africanos era a ñsalva­«o das almasò desses ñselvagensò e 

ñignorantesò, mesmo que fosse necessário usar da força, e ainda que 

prevalecesse a d¼vida se eles tinham ou n«o ñalmaò. Deste modo, foi imposta 

na colônia a fé única, propalada pela Igreja Católica Romana, garantida e 

protegida por lei, através do Padroado Régio, um acordo entre o Pontífice de 

Roma e o Rei de Portugal. Este acordo pode ser definido como a ñoutorga, pela 

Igreja de Roma, de certo grau de controle sobre uma Igreja local, ou nacional, a 

um administrador civil, em apreço de seu zelo, dedicação e esforços para 

difundir a religi«o, e como est²mulo para futuras óboas obrasôò (MATOS, 1995 

p.99). Por força do Padroado, a evangelização do Brasil era parte integrante do 



projeto colonizador e configurou o universo simbólico religioso da sociedade 

brasileira como estritamente cristão e avesso ao assim denominado 

ñpaganismo africanoò. 

Neste sentido, toda manifestação religiosa de herança africana seria 

combatida e proibida ou em alguns casos, tolerada. Essa tolerância era 

decorrente do esforço infrutífero dos missionários católicos em fazer com que 

os escravos realizassem e se submetessem aos rituais inerentes à ortodoxia 

religiosa pregada por eles. Esse ñfracassoò ser§ interpretado, nos primeiros 

estudos sobre o afro-brasileiro, no início do século XIX, como uma limitação e 

incapacidade das ñra­as inferiores para as elevadas abstra­»es do 

monote²smoò (SOARES, 2003 p.46). Dada essa ñincapacidadeò, os 

missionários católicos, de certo modo, são obrigados a aceitar algumas 

manifestações religiosas típicas, por parte dessa população, mas desde que 

elas ñobede­am aos c©nones da Igrejaò (GOMES; PEREIRA, 1988 p.94). Essa 

aceitação forçada contribuirá, mais tarde, para o surgimento do assim chamado 

catolicismo popular: o catolicismo não-canônico, ou seja, que se distancia do 

cânon romano e se deixa influenciar pelas matrizes culturais dos povos 

colonizados e também dos colonizadores. 

Na medida em que as práticas africanas vão sendo cristianizadas, elas 

são toleradas. Por outro lado, aquelas que teimam em perpetuar seu passado 

ñgent²licoò (pag«o), tais como, dentre outras, os ñCalundusò, um tipo de ritual 

mágico-religioso bastante difundido nos séculos XVII e XVIII, nas Minas Gerais 

(MARCUSSI, 2009), vão ser proibidas e perseguidas. Essa proibição vai com o 

tempo moldar e consolidar o imaginário religioso do povo brasileiro em relação 

aos rituais afros como algo ñruimò, ñperversoò e ñdemon²acoò, enquanto s«o 

percebidos e interpretados como uma contraposição e ameaça à fé cristã. 

Percepção que perpetua até os dias atuais a não-aceitação desses cultos, 

representados atualmente pelo candomblé e pela umbanda, objetos deste 

estudo.  

Ainda hoje, mesmo após a promulgação da Carta Magna (BRASIL, 

1988) que garante a liberdade de culto neste país, são inúmeros os casos de 

intolerância religiosa em relação aos praticantes das religiões afro-brasileiras. 

Este fato notório e reincidente, que apesar de pouco divulgado, levou a 

instituição do dia 21 de janeiro como o Dia Nacional de Combate à Intolerância 



Religiosa (Lei nº 11.635, de 27 de dezembro de 2007). A escolha da data está 

relacionada ao episódio ocorrido na Bahia, no dia 21 de janeiro de 2000, 

quando a Mãe Gilda, do Terreiro Axé Abassá de Ogum, de Nova Brasília, 

Salvador-Bahia, morre vítima de um enfarte após ver sua foto publicada no 

jornal óFolha Universalô, da Igreja Universal do Reino de Deus (IURD), numa 

mat®ria intitulada ñMacumbeiros Charlat«es lesam a vida e o bolso dos 

clientesò (A Tarde, 2008). 

Nesta pesquisa, também verificou essa intolerância. Fato este 

preocupante, uma vez que o movimento cristão neopentencostal vem 

crescendo muito nos últimos anos. Se considerarmos que a paz mundial no 

futuro depender§ em grande parte da capacidade das pessoas conviverem ñna 

diferen­aò e ñcom a diferen­aò, o que implica o cultivo de uma atitude de 

tolerância social ampla, então o tema da intolerância religiosa sofrida pelos 

adeptos dos cultos afros, reveste-se da mais alta relevância para se pensar o 

futuro desta nação. Segundo o teólogo Hans Küng (2003), a paz no mundo 

está diretamente subordinada ao entendimento e ao diálogo entre as religiões. 

Neste sentido, o conhecimento e a compreensão dos universos simbólicos e 

das práticas rituais de religiões distintas, ocupando uma mesma espacialidade, 

apresentam-se como um caminho impreterível para o diálogo necessário entre 

elas, baseado no respeito e na aceitação mútua, como via de superação de 

conflitos futuros. Esta pesquisa se propõe a contribuir nesta direção, na medida 

em que ao dar visibilidade às religiões afro-brasileiras, através do mapeamento 

de seus locais de culto, elas possam ser incorporadas nas políticas públicas 

dos governos de modo a incluí-las num diálogo cada vez mais respeitoso e 

transparente com a sociedade. 

Uma das maiores dificuldades que encontramos neste trabalho foi a 

localização dos locais de culto. A maior parte desses locais funciona 

independente de qualquer forma de organização. Desse modo, as 

organizações existentes, tal como a Federação Espírita Umbandista de Minas 

Gerais, representa, ao menos hoje, uma parcela muito pequena do total das 

instituições existentes. Este mapeamento pode vir também a contribuir para 

uma reorganização, no futuro, dessas entidades representativas, na medida em 

que ele identificar locais de cultos ainda desconhecidos para essas 

organizações religiosas.  



Apesar de toda intolerância sofrida pelos adeptos dos cultos afros, quer 

seja pelas agressões dos neopentencostais, quer seja pelo preconceito 

existente no imaginário religioso da maioria dos cidadãos em relação a eles, 

comumente atribuídos e concebidos como ñcultos malignosò; e apesar dos 

vários estudos acadêmicos já realizados sobre essa prática religiosa, ainda 

assim, a maior parte da população brasileira pouco conhece dessas religiões. 

Comumente confundem candomblé com umbanda ou pensam que é uma única 

religião. Para uns ainda, tratam-nas de charlatanismo e para outros de 

ñfeiti­ariaò, no sentido de fazer ño mal ¨s pessoasò. Para alguns ainda mais 

radicais ou ignorantes, trata-se de uma religi«o de culto ao ñdem¹nioò.  

Em outras palavras, no imaginário religioso brasileiro, os locais de culto 

afro são locais onde se faz o mal. Por isto devem ser evitados, sendo, desse 

modo, estigmatizados pela população de um modo geral. Como reação a essas 

atitudes, alguns terreiros procuram ser o mais discreto possível, para não 

chamar a atenção. Deste modo, os espaços sagrados dessas religiões se 

configuram como ñespa­os invis²veisò no cen§rio urbano da cidade, uma vez 

que quase sempre não são percebidos pela maioria que passa pelo local. 

Mapear esses espaços sagrados significa torná-los visíveis na paisagem 

urbana da cidade. 

A visibilidade destes espaços sagrados reveste-se de real significado no 

imaginário sócio-cultural, porquanto esta visibilidade pode representar uma 

afirmação de direito, o direito de existir de uma cultura, de um povo, de uma 

religião, historicamente excluídos "da riqueza, da cultura e do poder" 

(FERNANDES, 1989, p. 9). Deste modo, este estudo apresenta-se como uma 

contribuição necessária ao processo histórico de afirmação cultural e religiosa 

desta parcela da população.  

O sagrado é uma realidade que os homens produzem para se 

entenderem e se explicarem a si mesmos no mundo. O espaço de 

manifestação sagrada constitui o espaço da memória coletiva de uma 

comunidade (ROSENDHAL, 1996, p.34/5). Portanto, dar visibilidade aos 

espaços sagrados das expressões religiosas de matrizes africanas na 

espacialidade da região metropolitana de Belo Horizonte, na cidade de 

Contagem, significa facultar aos afro-descendentes os instrumentos de análise 

para reescrever sua história e, de outro modo também, estes mesmos 



instrumentos se constituem como ferramentas para a implantação e avaliação 

de políticas públicas inclusivas, tornando a cidade um lugar de direito para 

todos os seus cidadãos. 

Não existia até o momento desta pesquisa um mapeamento das 

comunidades religiosas de matrizes africanas na cidade de Contagem. 

Todavia, a Prefeitura de Belo Horizonte, em 2003, através da Secretaria 

Municipal de Cultura, financiada pelo Ministério da Justiça - Fundo de Direitos 

Difusos, fez um inventário desses nesse município (BELO HORIZONTE, 2003). 

Na ocasião foram identificadas cento e oitenta e sete comunidades religiosas 

entre candomblés, umbanda e reinados. O CENARAB ï Centro Nacional de 

Africanidade e Resistência Afro-Brasileira, também fez um levantamento 

semelhante com recursos da Fundação Palmares, mas não tivemos acesso ao 

material. Em Contagem, a segunda cidade do Estado em população e a quarta 

em relação ao Produto Interno Bruto do Estado (FUDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 

2009), no momento em que iniciamos esta pesquisa, não havia nenhum estudo 

desta natureza, o que nos levou a empreender esta tarefa que ora se intitula 

como ñO Candombl® e a Umbanda na cidade de Contagem, Minas Gerais ï 

Espa­o e Territ·rioò. 

Os estudos clássicos das religiões afros brasileiras ocorreram, 

sobretudo, no campo da sociologia e da etnografia com as obras de Edison 

Carneiro (1936, 1937, 1948), Roger Bastide (1958, 1960), Vivaldo da Costa 

Lima (1966, 1976), Pierre Verger (1966), dentre outros. A geografia de cunho 

positivista e posteriormente, marxista que vem predominando no Brasil, nas 

últimas décadas, tem dado pouca atenção a esse campo de investigação no 

país.  

Não obstante a falta de interesse das correntes predominantes, os 

estudos geográficos da religião no Brasil vão se desenvolver inicialmente sob a 

inspiração da Escola de Berkeley, desde o final dos anos 60, fortemente 

influenciados por Carl Sauer e David Sopher (ROSENDAHL, 2002 p.14). Estes 

estudos receberão novos impulsos em 1980, quando são lançados os 

fundamentos da abordagem Humanista-Cultural em Geografia no Brasil, com 

as traduções dos livros de Yi-Fu Tuan e, em 1983, com os estudos sobre Eric 

Dardel, D. Lowenthal, Kevin Linch (CLAVAL, 2007 p. 9). A obra de Dardel, por 

exemplo, publicada em 1952 (França) só foi traduzida para o português agora, 



em 2011. Em 1990, graças ao trabalho de tradução de textos clássicos de 

geógrafos humanistas realizado por Zeny Rosendahl, Roberto Lobato Correa 

associados, o campo religioso passa a ser incorporado aos estudos 

geográficos, configurando um campo específico, a saber, geografia da religião, 

no âmbito da geografia humanista-cultural. 

A proposta de mapeamentos nas diversas áreas de conhecimento torna-

se cada vez mais factível, na medida em que os softwares de 

geoprocessamento evoluem e tornam-se mais acessíveis. Por outro lado, 

Programas de Mestrado e Doutorado, como este da Pucminas, em que se 

inscreve esta tese _ Programa de Pós-Graduação em Geografia - Tratamento 

da Informação Espacial _ vão se difundindo pelo país, habilitando mais 

pesquisadores para o uso deste tipo de ferramenta em suas análises e 

pesquisas. Neste sentido, o trabalho ora apresentado tinha ineditismo, quando 

em 2007, se propôs a mapear as casas de cultos afros na cidade de 

Contagem, Minas Gerais.  

Embora inédito em seu início, no que diz respeito a Contagem, este tipo 

de pesquisa já tinha sido realizada em outras cidades, atendendo objetivos de 

outra natureza. Este é o caso do mapeamento na cidade de Salvador, Bahia, 

em 2008, pelas Secretarias Municipais da Reparação e da Habitação em 

parceria com o Centro de Estudos Afro-Orientais _CEAO _ da Universidade 

Federal da Bahia, sob a coordenação do antropólogo Jocélio Teles dos Santos 

(SANTOS, 2008). É o caso também do inventário das casas de candomblé e 

umbanda das regiões metropolitanas das cidades de Belém (PA), Porto Alegre 

(RS), Belo Horizonte (MG) e Recife (PE) editado pelo Governo Federal, em 

2010, em parceria com a Organização das Nações Unidas ï ONU (BRASIL, 

2010).  

Não obstante as pesquisas que antecedem esta tese, o ineditismo deste 

estudo ainda persiste, devido ao fato de cada mapeamento ter uma finalidade e 

propósitos específicos. O ineditismo não se deve pois ao mapeamento em si, 

mas aos objetivos propostos e a utilização de tecnologias inovadoras tais como 

o GIS (Geographic Information System1) e a geovisualização web, que 

                                                 
1
 Sistema de Informação Geográfica. 



possibilitou estes e possibilitará tantos outros estudos da mesma natureza, no 

futuro. 

O mapeamento realizado na cidade de Salvador teve como finalidade 

última a legalização e regularização fundiária das comunidades religiosas 

pesquisadas. Por outro lado, o mapeamento editado pelo Governo Federal, nas 

regiões metropolitanas acima citadas, deteve o foco da pesquisa em questões 

de segurança alimentar e nutricional dessas comunidades tradicionais. O 

mapeamento proposto neste trabalho tem como objetivo estudar os territórios 

sagrados do candomblé e de umbanda, utilizando-se do mapeamento 

georreferenciado destas comunidades, a partir de metodologias e técnicas 

específicas, no campo de saber da geografia humanista e cultural. Este tipo de 

investigação ainda não foi feito. Por isto, trata-se de uma pesquisa muito 

provavelmente inédita. 

 

 

1.2. Contextualização geográfica dos objetivos deste trabalho  

 

 

O número reduzido ou provavelmente inexistente de estudos sobre o 

candomblé e a umbanda em Contagem, considerando o conjunto destas 

comunidades, sua população, seus espaços, territórios e territorialidades, ora 

se apresenta como uma justificativa plausível para este projeto de pesquisa. 

Nosso propósito é fazer este estudo na área de conhecimento da geografia 

humanista e cultural através do mapeamento dessas comunidades religiosas. 

Ao mapear as casas de candomblé e umbanda da cidade de Contagem, 

pretendemos não apenas identificar esses locais de culto, mas, também, 

compreender a razão de sua localização na territorialidade urbana onde se 

encontram. Assim, este projeto se propõe a estudar aspectos como o lugar e a 

posição ocupados pela parcela da população vinculada às expressões 

religiosas de matrizes africanas, candomblé e umbanda, nessa cidade. Para 

atender este objetivo, essa pesquisa pretende, dentre outras, responder as 

seguintes questões: Qual o lugar, a posição e o direito da população, vinculada 



às expressões religiosas de matrizes africanas, na territorialidade da cidade de 

Contagem? Qual a dinâmica, o padrão inerente às territorialidades distintas dos 

diferentes grupos dessa matriz religiosa, nessa região? Quais as "marcas" 

impressas na paisagem urbana por essa população e suas respectivas 

vivências culturais e religiosas? Como se estabelecem e se relacionam as 

diferentes territorialidades de espaços "sagrados" e "profanos", no contexto 

geográfico-cultural dessa região? Que tipo de olhar sobre a cidade pode ser 

desvelado a partir do elo estabelecido entre suas organizações funcional, 

territorial e essas expressões religiosas?  

As questões aqui apresentadas serão respondidas a partir das 

perspectivas da geografia, mais especificamente, das perspectivas da 

geografia humanista-cultural. A primeira, por possibilitar compreender a 

subjetividade humana circunscrita no espaço, compreendendo este como 

"espaço vivido", bastante estudado pela geografia francesa, a partir de Vidal de 

La Blache (CASTRO, 2005). A segunda, por que "se interessa pelas obras 

humanas que se inscrevem na superfície terrestre e imprimem uma expressão 

característica" (SAUER, 2003 p. 22). Um diálogo constante, todavia, será 

estabelecido com outras perspectivas geográficas, na medida em que a 

pesquisa for avançando. Um dos diálogos, que pode ser prenunciado, 

inclusive, será com a geografia da religião.  

Se perseguirmos o processo de evolução do pensamento geográfico, 

observaremos o aperfeiçoamento cada vez maior na realização do que lhe é 

específico, a saber, situar o homem no espaço vivido de modo a lhe possibilitar 

orientar-se em relação aos outros e as outras culturas. Para Amorim Filho, "a 

geografia deveria dedicar-se tanto às relações que os grupos desenvolvem 

com seu meio circundante, formadoras de específicos quadros de vida, quanto 

aos fenômenos espaciais de circulação, por intermédio dos quais esses 

mesmos grupos se engajam em relações com outras células sociais, 

estabelecidos em outros ambientes" (AMORIM FILHO, 2003, p.31). Em outras 

palavras, é a ciência que relaciona o indivíduo aos outros indivíduos a partir da 

espacialidade e da territorialidade que eles ocupam. "Territorialidade" pode ser 

aqui entendida como a área de influência de um determinado grupo religioso na 

paisagem do lugar. Nas palavras de Rosendahl (1996, p. 59), "significa o 

conjunto de práticas desenvolvido por instituições ou grupos, no sentido de 



controlar um dado território"; sendo território, segundo a mesma autora, "os 

espa­os apropriados efetiva ou afetivamenteò. Por sua vez, a "espacialidade" 

pode ser entendida como as redes de relações convergentes e/ou divergentes, 

direta ou indiretamente estabelecidas pelos diversos e diferentes grupos 

religiosos ou não, em interação, ocupando e constituindo um mesmo lugar, ora 

como espaço "sagrado", ora como espaço "profano". É tarefa de uma geografia 

da religião, "conhecer a natureza do espaço sagrado, como se constrói tal 

espaço e porque ele se torna qualitativamente diferente do espaço profano que 

o circunda" (ROSENDAHL, 1996, p.29). É esta uma das tarefas que este 

projeto tem a pretensão de realizar, na cidade de Contagem. 

O "espaço" é um dos conceitos-chave da geografia. Para Corrêa,  outros 

podem ser paisagem, região, lugar e território (CORRÊA, 2005, p.16). Contudo, 

o espaço, embora presente na obra de Ratzel e de Hartshorne ainda que 

implicitamente, não recebeu uma atenção privilegiada na geografia tradicional, 

que se estende da segunda metade do século XIX, quando se torna uma 

disciplina institucionalizada nas Universidades européias, até a década de 

1950, período em que ocorreu a denominada revolução teorético-quantitativa 

na geografia.  

A partir de 1950, a geografia adota a visão da unidade epistemológica 

das ciências da natureza e passa a ser considerada como ciência social 

(SCHAEFER, 1953, apud CORRÊA, 2005) e até como ciência espacial 

(BUNGE, 1966 apud CORREA, 2005a), reforçando a idéia de que o espaço 

deve ser o conceito-chave da disciplina. Por sua vez, o conceito de paisagem é 

deixado de lado e o de região é reduzido a unidades espaciais agrupadas 

seguindo um determinado procedimento metodológico; enquanto os conceitos 

de lugar e território não recebem nenhuma atenção significativa (CORRÊA, 

2005, p. 20). Trata-se, porém, de uma concepção de espaço ainda limitada, 

uma vez que privilegia excessivamente a ñdist©nciaò como uma vari§vel 

independente, desconsiderando completamente as contradições, os agentes 

sociais, o tempo e as transformações existentes (CORRÊA, 2005, p.22/23).  

Esta concepção fará eclodir na década de 1970 a geografia crítica 

fundamentada no materialismo histórico e na dialética, que procurará romper 

tanto com a geografia tradicional, quanto com a geografia teorético-quantitativa 

( CAPEL, 1982; AMORIM FILHO,1977/1997). 



A nova ñgeografiaò, "geografia radical" ou ñcr²ticaò, vai resgatar a 

importância do espaço para a análise social e será discutida por Soja (1993), 

tendo como ponto de partida analítico as contradições sociais e espaciais tanto 

dos países centrais como periféricos. Contudo, para Amorim Filho, três autores 

foram os principais responsáveis por esta "espacialização" da análise da 

sociedade: "El filósofo Y sociólogo Lefèbvre (1974), el sociólogo Castells (1972) 

Y el geógrafo Harvey (1973) fueron los autores de las publicaciones que 

llevaron, respectivamente, a la "espacialización" del marxismo, y a la 

"marxización" de la geografía"2 (AMORIM FILHO, 1997, p.13).  

Na verdade, esta nova perspectiva geográfica e os embates teóricos que 

a sucederam (SOJA, 1993) refletiam segundo Amorim Filho, a convergência de 

dois movimentos: o primeiro, de descoberta, por parte dos geógrafos, da 

dimensão estrutural e ideológica do espaço geográfico; e o segundo, de 

descoberta da dimensão espacial da análise social, pelos sociólogos, 

economistas e filósofos, dentre outros (AMORIM FILHO, 1997, p.13). É neste 

contexto, que surge a geografia humanista e mais tarde a geografia cultural e 

da religião. 

A geografia humanista, calcada nas filosofias fenomenológicas e 

existencialistas, privilegiará o singular, o universal, e não o particular; em vez 

de explicação, tem-se agora na compreensão a base de inteligibilidade do 

mundo real, atribuindo uma configuração nova aos conceitos-chave da 

geografia. ñA paisagem torna-se um conceito revalorizado, assim com a região, 

enquanto o conceito de território tem na geografia humanista uma de suas 

matrizesò. O lugar passa a ser o conceito-chave mais relevante, enquanto o 

espaço adquire, para muitos autores, o significado de "espaço vivido" 

(CORRÊA, 2005, p. 30).  

Para Holzer, o espaço vivido é uma experiência contínua, egocêntrica e 

social; um espaço de movimento e um espaço-tempo vivido...( que)... se refere 

ao afetivo, ao m§gico, ao imagin§rio ñ(HOLZER, 1992, p. 440). Tornar este 

espaço inteligível é o ponto de partida para os geógrafos, segundo Corrêa. E, 

ao decifrá-lo, revelamos as práticas sociais dos diferentes grupos que nele 

                                                 
2
 ñO fil·sofo e soci·logo Lef¯bvre (1974), o soci·logo Castells (1972) e o gr·grafo Harvey (1973) foram 

os autores das publicações que levaram, respectivamente, ¨ óespacializa­«oô do marxismo, e ¨ 

ómarxiza­«oô da geografia.ò 



produzem, circulam, consomem, lutam, sonham, enfim, vivem e fazem a vida 

caminhar (CORRÊA, 2005, p. 44). Esta pesquisa tem a pretensão de buscar a 

inteligibilidade dos "espaços-vividos" das comunidades religiosas de matrizes 

africanas da região metropolitana de Belo Horizonte, na cidade de Contagem. 

 

 

1.3. Técnica utilizada na obtenção e tratamento dos dados 

 

 

Nosso pressuposto era a de que os terreiros e centros, para 

funcionarem, precisariam estar filiados a órgãos de sua representação como a 

Federação Umbandista de Minas Gerais ou em Cartório oficial de Registro. 

Sendo assim, bastaria ir a estes órgãos e solicitar o endereço dos locais a 

serem visitados. No trabalho de campo esse pressuposto não foi concretizado 

e tivemos que elaborar outro baseado em redes sociais. 

A maioria dos locais de culto afro não é registrada ou possuem algum 

tipo de filiação religiosa. Não existe esta obrigatoriedade. E nem pode existir 

uma vez que a Constituição do país os garante. Todavia, esta falta de filiação 

ou registro nos mostrou mais adiante o quanto essas comunidades estão 

desarticuladas. O motivo dessa desarticulação foge ao escopo desta pesquisa, 

por isto não iremos aprofundá-lo aqui. 

A lista que nos foi apresentada pela Federação, na ocasião da pesquisa, 

no segundo semestre de 2009, registrava apenas doze centros na cidade de 

Contagem, região de nosso interesse. A localização dessas comunidades 

religiosas via cartório oficial de registro nos pareceu que também não nos daria 

muitas informações, além de apresentar um custo muito elevado. Segundo a 

atendente do cartório da região em estudo, para cada consulta seria cobrado 

um determinado valor que encareceria muito a pesquisa. Procuramos também 

via web (internet) outras organizações dessas comunidades religiosas, mas 

obtivemos resultados inexpressivos. Resolvemos então adotar a técnica de 

redes sociais que, em nosso caso, basicamente consistia em duas ações. A 

primeira, a partir de terreiros e centros conhecidos obter informações de outros 



designados pelo nosso entrevistado, no caso o líder religioso da comunidade. 

Segundo, participar das festividades dessas comunidades, ocasião em que 

conhecíamos outras lideranças religiosas e adeptos da religião localizados em 

nossa área de interesse. Logramos com esta técnica muitos endereços. Alguns 

destes endereços encontravam-se nos limites de Contagem e por diferença de 

uma ou duas ruas pertenciam a outro município, no entanto, faziam parte da 

rede dos terreiros de Contagem e resolvemos incluí-los em nossa pesquisa. 

Todavia, verificamos que algumas comunidades, por opção de seu líder, não 

tem relações com lideranças de outras casas religiosas. Deste modo, 

reconhecemos que algumas comunidades certamente não serão contempladas 

em nossa pesquisa. Todavia, a maioria estará presente e nos permitirá 

elaborar um estudo conclusivo a respeito dos territórios dessas religiões, na 

região estudada.  

Todos os terreiros analisados foram visitados pessoalmente pelo 

proponente deste trabalho. Esta opção foi proposital. A presença regular e 

constante neste universo simbólico durante a coleta de dados tornou-o cada 

vez mais familiar aos elementos constitutivos deste ambiente, bem como ao 

cotidiano, linguagem e relacionamentos estabelecidos entre os adeptos e seus 

líderes religiosos, entre o líder e a comunidade externa, entre as lideranças 

religiosas de comunidades distintas e entre as lideranças e seus subordinados. 

Pode-se dizer assim que a observação constituiu também a nossa técnica de 

trabalho. Se a técnica de redes sociais ajudou a identificar e classificar as 

comunidades pesquisadas, a observação, por sua vez, ajudou a sistematizar e 

a analisar os dados coletados através do questionário aplicado, durante as 

visitas. A análise e reflexão sobre esses dados constituem o relato deste texto.  

Este trabalho foi aprovado pelo Comitê de ética da Pucminas e os dados 

obtidos a partir das entrevistas e questionários foram organizados em tabelas, 

gráficos, mapas e outras ilustrações. Para o mapeamento utilizamos o software 

Arcgis e um sistema de geovisualização web, desenvolvido por Sandro 

Laudares em sua tese de doutorado neste Programa de Pós-Graduação em 

Geografia. (LAUDARES, 2007).  

O trabalho está estruturado da seguinte maneira: o primeiro capítulo, 

Fundamentação teórica, métodos e técnicas, versará sobre as bases 

epistemológicas que orientam esta pesquisa e a perspectiva geográfica em que 



ela se insere. Neste momento serão construídas as principais categorias de 

análise deste trabalho, tais como, espaço, território e paisagem sagrados. O 

capítulo dois, As religiões de matrizes africanas ï candomblé e umbanda fará 

uma apresentação destas religiões, objeto deste estudo, de modo que o leitor 

pouco familiarizado com o tema possa ter o entendimento necessário para 

compreender e avaliar as nossas análises. O capítulo três consiste na análise 

dos dados e os resultados alcançados que fornecerá os elementos necessários 

para as assertivas conclusivas da última seção. Um glossário, no final do texto, 

poderá ser consultado a qualquer momento, quando termos específicos forem 

sendo mencionados. Tabelas, gráficos e, sobretudo, mapas, serão amplamente 

utilizados a fim de facilitar a compreensão do leitor. Espera-se, desse modo, 

alcançar os objetivos propostos acima mencionados. 



2. ALGUMAS REFLEXÕES EPISTEMOLÓGICAS SOBRE A GEOGRAFIA. 

 

 

Um conceito é uma palavra definida segundo uma perspectiva e sob 

algum pressuposto para explicar ou justificar uma afirmação. Por este motivo, 

uma mesma palavra pode significar coisas diferentes se seus pressupostos 

forem distintos. A falta de entendimento de algumas questões decorre, em 

grande parte, por falta de definição conceitual. Decorre daí, a importância de se 

definir a priori, na argumenta­«o de uma tese, ño que se entende porò, ou seja, 

o que se entende por esta ou aquela palavra. Isto se torna mais necessário 

com a ampliação das áreas de conhecimento e a transdisciplinaridade na 

atualidade. 

Com a ampliação e diversificação do conhecimento, a partir do século 

XIX, torna-se demasiado complexo o entendimento das ações humanas e dos 

fenômenos, na proporção em que esta ampliação exige do ser humano 

elaborações mais sofisticadas para operar a síntese necessária na apreensão 

de si e do mundo. Desse modo, as sínteses de então passaram 

necessariamente por revisões, críticas e/ou reformulações. O resultado desse 

embate constitui, ele mesmo, o itinerário epistemológico de evolução do 

pensamento de um determinado campo de conhecimento. O itinerário que nos 

interessa aprofundar aqui é àquele percorrido pelo conhecimento espacial, do 

qual se ocupa a geografia. 

A geografia, disciplina que se ocupa dos fenômenos, enquanto situados, 

na superfície terrestre, abre-se necessariamente às influências de outros 

saberes, na medida em que cada área reclama para si a autoridade para o 

estudo de determinados temas. Deste modo, o que parecia, por exemplo, ser, a 

princípio, a ocupação por excelência do saber geográfico, o tema do espaço 

terrestre, torna-se também, tema preponderante de outras disciplinas. 

Acrescente-se a isto o fato de que a própria geografia, revisitada, reformulada e 

criticada sob a motivação de novas teorias e correntes ideológicas, aliadas às 

inovações tecnológicas do último século, não consegue mais manter o 

consenso interno necessário às formulações conceituais de seus temas, como 

ocorrera no período anterior, denominado de geografia tradicional.  



No percurso desse itinerário evolutivo do pensamento geográfico é 

importante refletir sobre um grande desafio imposto a essa disciplina. Este 

desafio, apontado por Amorim Filho, implica em resumo, não se deixar 

sucumbir pelos vislumbres das novas perspectivas de análise, em detrimento e 

desprezo às perspectivas clássicas, sob o perigo de perder o que é essencial e 

constitui essa disciplina enquanto tal, a saber, um modo de pensar chamado 

principalmente pelos ge·grafos franceses de ñesp²rito geogr§ficoò (AMORIM 

FILHO, 2007 p. 30). 

Elencar os conceitos da geografia significa trilhar o caminho 

epistemológico que eles percorreram e que constitui a história mesma dessa 

disciplina. Um conceito é uma palavra, como já afirmamos que se transmuta no 

tempo, dada a ampliação do entendimento; que ressignifica-se no espaço, 

dada as necessidades do contexto de aplicação do mesmo. Um conceito tem a 

pretensão de explicar uma dada realidade, sem, entretanto e jamais pretender 

esgotá-la. Por isto, os conceitos trazem em si um dinamismo próprio e, de certo 

modo paradoxal, à medida que, para avançar na explicação é necessário 

desfazer-se na re-elaboração de si mesmo. O desafio, portanto, é o de 

ñsuprassumirò e n«o o de excluir, o velho no novo; o tradicional no moderno. £ 

esta a preocupação de base de alguns geógrafos, ditos tradicionais, no âmbito 

das argumentações teóricas da disciplina atualmente (AMORIM FILHO, 2007). 

O que pretendemos neste capítulo é sistematizar alguns conceitos 

fundamentais da geografia em sua estreita relação com o itinerário 

epistemológico da disciplina e os contextos de sua ocorrência. Esses conceitos 

são, essencialmente, o de região, espaço e lugar. Esperamos assim 

estabelecer essas palavras no campo semântico adequado às nossas análises 

nos capítulos seguintes, sobre o lugar dos cultos afro-brasileiros na cidade de 

Contagem. 

O que, em geral, diferencia um conhecimento de outro é a sua 

especificidade na análise do objeto ou fenômeno. Um mesmo fenômeno pode 

ser estudado de diferentes formas e perspectivas. As distintas perspectivas de 

análise subscreverão o objeto em diferentes campos ou áreas de 

conhecimento. Assim, o que pode diferenciar um saber de outro é a forma 

sistematizada de abordagem do fenômeno estudado de modo que configure 

uma especificidade inerente. Esta forma sistematizada de abordagem vem a 



ser o método e a especificidade inerente vem a ser a perspectiva particular de 

análise, que juntos caracterizam um conhecimento como específico e 

diferenciado dos demais. Neste momento, nosso interesse é pela 

especificidade do saber geográfico. 

A especificidade primordial do saber geográfico é a pretensão de 

apreender os fenômenos, tanto físicos quanto humanos, em suas inter-relações 

na superfície terrestre. Em outras palavras, a perspectiva de análise geográfica 

circunscreve-se no horizonte epistemológico de interconexão de várias coisas 

na superfície da terra, ou seja, a partir da suposição de que nada está 

separado, mas tudo está inter-relacionado. Sua finalidade principal tem 

consistido sobretudo em buscar as relações de causalidade dos fenômenos da 

superfície terrestre e representá-los em especial cartograficamente. Esta 

causalidade, por vezes, se distanciará, no decorrer do tempo, de sua 

perspectiva totalizante, mais filosófica, para se identificar com perspectivas 

totalitárias, mais reducionistas, funcionais e pragmáticas. Ao trilhar este 

caminho, a geografia renega a voca­«o de uma ñci°ncia da espacialidade dos 

fen¹menosò para tornar-se serva das perspectivas e das vicissitudes das 

disputas ideológicas e intelectuais de outros campos de conhecimento que 

compartilham os mesmos objetos, temas ou fenômenos. Desse modo, a 

geografia, terá seus conceitos fundamentais sempre revisitados (e revisados) à 

luz de correntes epistemológicas externas a ela, sem, contudo colocar para si 

mesmo a questão de sua sustentação própria enquanto ciência.  

Se a assertiva de que a geografia estuda os fenômenos na superfície 

terrestre está correta, podemos então afirmar que pensar geograficamente é 

pensar espacialmente. Sendo assim, o espaço pode ser afirmado como uma 

categoria do pensamento geográfico, ou seja, sem tematizar ou problematizar o 

espaço não se faz geografia. As outras ciências podem prescindir ou não do 

espaço sem deixar de cumprir sua tarefa. O mesmo não ocorre com a 

geografia. Em outras palavras, enquanto o espaço é uma categoria da 

geografia, para as outras ciências ele é apenas um conceito, isto é, uma 

significação dada ao termo num campo específico de conhecimento para a 

explicação de qualquer fenômeno de natureza espacial. Em geografia, o 

espaço não é vazio, nem apenas abstrato e sim, igualmente, concreto e real. 

Em outras palavras, é um espaço vivo e dinâmico pleno de seres, animados e 



inanimados, presente e presentificados pelo ser significante de todas as coisas: 

o ser humano. 

O geógrafo é um, dentre outros, que a seu modo, se ocupou de significar 

a superfície da terra. Ao significá-la ele diferencia, a partir da presença, ou não, 

de certos aspectos, uma porção de área de outra, denominando-a de região. A 

apreensão da região, por sua vez, denota, por um lado, a não-homogeneidade 

e a diversidade do espaço geográfico; e, por outro, a referência a partir da qual 

o ser humano pode situar a si mesmo no mundo em que vive. Situar-se, 

significa estar relacionado, referenciado a algo conhecido. Quem está situado, 

sempre está situado em relação a algo. Trata-se de uma necessidade humana. 

Neste sentido, o conhecimento geográfico é inerente à própria existência e a 

geografia é a sistematização científica deste conhecimento. Segundo Yves 

Lacoste, citado por Sandra Lencioni, o conhecimento geográfico data de 3000 

anos, desde a aparição das primeiras cartas e das primeiras descrições 

geográficas que apareceram na China. (LENCIONI, 2003, p.23). Ao situar-se, o 

ser humano encontra seu lugar no espaço-mundo. Assim, o lugar se apresenta 

como a terceira categoria fundamental da geografia. 

As categorias espaço, região e lugar estão diretamente relacionados ao 

alcance do conhecimento geográfico, ou seja, quanto mais o ecúmeno, região 

da terra habitada pelo homem foi se ampliando e quanto mais se ampliava o 

conhecimento humano, tanto mais essas categorias modificavam-se para 

continuar a responder a necessidade humana de se situar no mundo. Na 

tentativa de uma resposta sólida e consistente, novas categorias foram 

introduzidas, no sentido de substituir e/ou esclarecer as anteriores, são elas: a 

paisagem e o território. De acordo com Correa, alem da região, a paisagem, o 

espaço, o lugar e o território, constituem conceitos chaves da geografia. 

(CORREA, 2005b p.184). 

Com a ampliação dos campos de saber e com as inovações 

tecnológicas alcançadas no século vinte, o entendimento dessas categorias foi 

se complexificando e exigindo reformulações cada vez mais sofisticadas, 

tornando esta uma difícil e árdua tarefa para os geógrafos ultimamente.  

No nosso entendimento, o desafio desta tarefa consiste em salvaguardar 

os princípios da geografia sem deixar-se sucumbir às tentações dos apelos 

pragmáticos impostos de várias maneiras. De acordo com Amorim Filho, a 



questão não consiste em buscar uma unificação epistemológica da Geografia, 

como fizera uma parte da comunidade dos geógrafos nas décadas de 1950 a 

1970. Para este autor, a perspectiva geográfica sempre foi pluralista e sua 

unidade não decorre de nenhuma grande teoria ou orientação ideológica, mas 

sim, a partir de certos objetivos e princípios gerais, a saber: Princípio da 

Causalidade, da Localização, da Unidade Terrestre, da Extensão, da Geografia 

Geral, da Atividade, da Diferenciação de Áreas e, finalmente, do Princípio da 

Conexão. (AMORIM FILHO, 2007 p.18). 

O conhecimento geográfico, enquanto conhecimento acerca do mundo 

está presente em qualquer sociedade. Segundo S. Lencione, viver ñsignifica 

conhecer o espaço circundante e produzir interpretações a partir das mais 

simples experi°ncias.ò (LENCIONI, 2003, p.22). Entretanto, a geografia, palavra 

criada pelos gregos (geo = terra; graphia = descrever) enquanto sistematização 

científica do conhecimento geográfico, é originária da grécia.  

Foi Hecateu, o primeiro a elaborar um mapa múndi e a maior parte do 

conhecimento geográfico da antiguidade está relacionado aos nomes de 

Heródoto (484 a.C) e Eratóstenes (275 a 194 a.C) cuja sistematização chegou 

até aos nossos dias, graças à obra de Estrabão (63 a.C a 25 d.C), que fez uma 

ampla discussão de suas idéias. Por sua vez, Ptolomeu (100 d.C) fixou a linha 

do meridiano e desenvolveu com precisão a localização dos lugares, 

considerando graus e minutos. Sua obra (Almagesto), traduzida pelos árabes 

em 827 d.C, faz uma síntese de todo conhecimento grego e distingue 

cosmografia (o estudo do universo) de geografia (o estudo da terra como um 

todo) e corografia (o estudo de suas partes). De acordo com S. Lencioni, ña 

figura de Estrabão pode ser considerada a de maior relevância no tocante ao 

conhecimento geogr§fico antigo.ò (LENCIONI, 2003, p.45). 

O pensamento grego é Causal, ou seja, pressupõe uma Causa Última 

que subjaz a todas as coisas e fenômenos. Esta causalidade é a razão de ser 

de tudo. O que existe subsiste segundo uma finalidade que é a sua causa de 

ser. A ordem das coisas e dos fenômenos deve espelhar a ordem inscrita no 

Cosmos, alcançada pela Contemplação (Platão) ou na busca do Bem, a 

realização segundo um fim. Deste modo, podemos compreender o 

determinismo do naturalismo grego no conhecimento geográfico da 

antiguidade. Hip·crates, por exemplo, em sua obra ñTratado dos Ares, das 



Ćguas e dos lugaresò, discute as influ°ncias que o homem sofre do ñmeio 

ambienteò e o §rabe Ibn Khaldum (1332-1406) afirma ser o clima o grande 

responsável pela distribuição das civilizações no mundo. (LENCIONI, 2003, 

p.50). 

A busca da unicidade na diversidade ou a busca de transformar o ñcaosò 

num ñcosmosò, ou seja, a desordem em ordem, atrav®s da persegui­«o de uma 

lógica interna que justifique esta busca enquanto tal permanece como 

pressuposto principal do pensamento ocidental. A diferença do pensamento 

grego para o pensamento moderno é que este último não mais buscará fora do 

mundo (metafísica) essa lógica interna, mas na contingência mesma dos fatos 

no mundo físico ou na subjetividade inerente do sujeito inaugurada por 

Descartes, no século XVII. 

A fase do conhecimento posterior aos gregos é marcada pela 

sistematização do saber a partir de deduções hipotéticas e comprovadas 

segundo um método empírico de investigação. Trata-se do projeto Iluminista, 

para o qual, todo conhecimento deve ser racional e pleno de argumentos e 

comprovações, sendo a descrição e a demonstração das hipóteses partes 

integrantes do processo de saber, tendo a crítica permanente como parte do 

procedimento científico. Nessa fase, o espaço é proposto por Kant (1772-1804) 

como fundamento da Geografia, uma vez que, para ele, o espaço é condição 

de toda experiência dos objetos e tudo o que é representado é representado 

espacialmente. Desse modo, o espaço torna-se o fundamento de toda 

percepção sensível. (LENCIONI, 2003 p.78). 

A fundamentação do conhecimento, inaugurada pelo Iluminismo (1789), 

como exigência de rigor científico, conduzirá às disciplinas das distintas áreas 

do saber a balizar suas afirmações e procedimentos. Entretanto, na geografia, 

isto só ocorrerá com mais proeminência, no pós-guerra. Até então, a atividade 

geográfica constituía-se fundamentalmente descritiva, regionalista e indutiva. 

Neste per²odo, os adeptos da chamada ñgeografia tradicionalò, raramente tem 

preocupações epistemológicas explícitas. O conhecimento por ela gerado 

baseava-se no pressuposto de realidades globais, passíveis de serem 

apreendidas. Segundo P. Claval, entre o século XVIII até 1970, vão polarizar 

duas concepções de geografia: uma pressupondo a natureza como realidade 

totalizante, vem a ser a concepção naturalista da geografia tradicional; a outra, 



pressupondo a sociedade de acordo com uma concepção funcionalista, nas 

geografias do pós-guerra. (CLAVAL, 2004, p.11). 

 

 

2.1. O enfoque naturalista e funcionalista e os conceitos de região. 

 

 

O espaço geográfico pode ser entendido como espaço-múndi, ou seja, 

como toda a extensão da superfície da Terra, enquanto passível de ser 

conhecida, caracterizada e representada geometricamente, sob a forma 

cartográfica, expressão por excelência do conhecimento geográfico. Portanto, 

trata-se de um espaço concreto, real, localizado e localizável. O espaço 

geográfico pode ser entendido como a composição natural do globo terrestre e 

de tudo que se encontra em sua superfície e cujas diferenciações cabe à 

geografia apontá-las. Tarefa que a geografia tradicional cumpriu rigorosamente. 

Deste modo, na perspectiva da geografia tradicional, grande parte das 

referências ao espaço geográfico implica em referência às suas 

regionalizações. Por sua vez, as regionalizações comportam espaços que 

podem ser analisados sob diferentes perspectivas, tanto materiais, quanto 

imateriais ou simbólica. Deste modo, as espacializações regionais apontam 

tanto uma distribuição, quanto uma valoração das distintas áreas ou regiões do 

espaço geográfico. Assim, região pode ser considerada uma porção do espaço 

geográfico que, de certo ponto de vista, constitua um conjunto que apresente 

certa unidade, de tal modo que entre as partes da região existam menos 

diferenças do que em relação a todo o espaço que a envolve. (AMORIM 

FILHO, 1976). As regionalizações, por sua vez, denotam certa evolução 

enquanto resultam da ação conjugada das forças naturais e da ação humana. 

(CLAVAL, 2004, p.15). 

Para Correa, a regi«o ® ñuma dada por­«o da superf²cie terrestre que, 

por um critério ou outro, é reconhecida como diferente de outra por­«o.ò 

(CORREA, 2005b, p.183). Desde o último quartel do século XIX, quando a 

geografia é institucionalizada como disciplina nas universidades européias, até 



1970, foram estabelecidas três grandes acepções de região entre os 

geógrafos, segundo este último autor. 

A primeira acep­«o ® a ñregi«o naturalò concebida como uma por­«o da 

superfície terrestre identificada por uma específica combinação de elementos 

naturais tais como: clima, vegetação e relevo que, combinados, vão traduzir 

uma específica paisagem natural: cerrado, floresta equatorial, dentre outras. 

Nessa acepção, o enfoque é naturalista e muito influenciado pelo determinismo 

positivista e o pensamento darwinista, através do qual uma parcela significativa 

de geógrafos buscou explicar as diferenças no processo de desenvolvimento 

econômico e social e, no limite, justificar a expansão colonial, tal como ocorreu 

entre 1870 e 1920. (CORREA, 2005a, p.185). Os pioneiros nessa forma de 

abordagem foram Alexandre von Humboldt e Carl Ritter que, segundo S. 

Lencioni, impulsionaram o desenvolvimento da geografia moderna. A noção de 

ñmeioò, proposta por Humboldt ® uma das mais fundamentais do pensamento 

geográfico. E o procedimento metodológico proposto por Ritter, da análise do 

relevo, do clima, da população e das atividades humanas para se chegar a 

uma síntese geral, persiste ainda hoje. (LENCIONI, 2003, p.88 a 94). 

O pensamento positivista, propalado por A. Comte (1789-1857) rompe 

com o legado grego, da procura da causa ultima dos fenômenos, para se situar 

na busca do conhecimento dos fatos pela observação, que permite chegar às 

leis gerais. Uma das principais perguntas dos positivistas é como os fatos 

ocorrem e como eles se relacionam. A questão da razão de ser dos fatos lhes 

interessa menos. Seu procedimento metodológico baseia-se no tripé: 

observação, experimentação e dedução. (LENCIONI, 2003, p. 80 e 81). 

Sob a égide das idéias positivistas e darwinistas, os geógrafos alteram 

profundamente suas preocupações, a partir de 1800. A preocupação agora não 

® mais apenas responder com precis«o a pergunta ñonde?ò, mas, tamb®m, ño 

que existe em tal lugar?ò. Desse modo, eles ampliam seu estudo sobre a 

superfície da Terra e passam a interessar-se igualmente por dois problemas: 

primeiro, o estudo da diferenciação do espaço; segundo, o estudo das relações 

homem-meio. A resposta a essas questões está na origem das Escolas Alemã 

e Francesa da geografia tradicional.  

Essas Escolas serão classificadas por alguns como determinista, Escola 

alemã, e possibilista, Escola francesa, em parte da literatura que se refere a 



este período. Entretanto, para Amorim Filho, esta classificação não reflete uma 

profunda compreensão epistemológica da geografia que sempre foi pluralista 

tanto em sua temática, quanto em suas abordagens. Uma classificação desse 

tipo interessa mais àqueles geógrafos que tentam promover uma unificação 

epistemológica da geografia por meio de caráter cientificista, tecnológico ou 

teórico-ideológico. (AMORIM FILHO, 2007, p.15). 

Ainda que seja verdadeiro que não devemos fazer uma classificação 

reducionista dessas escolas como um todo isto não impede destacar os 

determinismos presentes no pensamento de alguns de seus expoentes. Para 

Friedrich Ratzel (1844-1904), por exemplo, segundo S. Lencioni, as condições 

naturais condicionam as formas de vida, de modo que, a distribuição do 

homem na terra é, de certa maneira, controlada por suas necessidades e o 

meio natural em que se encontra, embora, mais tarde, ele relativize essa 

posição, valorizando a história cultural como elemento importante de análise. 

(LENCIONI, 2003, p. 82 e 83). 

Para Amorim Filho, atualmente não há mais lugar para determinismos 

simplistas na geografia, apesar de toda ciência supor certo determinismo. 

Assim, afirma o autor, a explicação geográfica reconhece e utiliza, até certo 

ponto, o determinismo dos fatos físicos; ela nota que este determinismo pode 

influenciar as ações do homem, mas ela nega o caráter fatal dessa influência. 

Disto decorre, segundo o autor, a atividade incessante do pensamento 

geográfico, sempre muito mais alertado pela pesquisa das condições possíveis 

do que das causas sistemáticas; sempre pronto para o maravilhamento que, no 

pensamento de Aristóteles, está na base da elaboração de toda ciência. 

(AMORIM FILHO, 1972). 

A segunda refere-se a ñregi«o-paisagemò e origina-se de uma reação à 

matriz positivista que sustentava a leitura determinista da região natural. A 

matriz agora é o historicismo de base neokantiana, enfatizando a separação 

entre ciências naturais e sociais, atribuindo um caráter idiográfico aos eventos 

e às regiões, ao tempo e ao espaço. 

O historicismo, inspirado no romantismo, questiona a idéia de razão 

iluminista, incorporando a subjetividade ao pensamento científico. Nesta 

perspectiva, a Natureza apresenta uma constituição física e também histórica. 

A região passa a ser vista como área de ocorrência de uma mesma paisagem 



cultural e entendida como o resultado de um longo processo de transformação 

da paisagem natural em paisagem cultural. A região-paisagem, dois termos 

que nas línguas alemã e inglesa podem ser referidos com uma única palavra, 

respectivamente landschaft e landscape, tornou-se conceito chave da geografia 

no período de 1890 a 1950. 

A maior expressão da geografia regional, nessa acepção, é 

representada por Paul Vidal de La Blache (1845-1918). Para La Blache, o 

homem sobrevive na natureza criativamente, de modo que o resultado das 

influências físicas, históricas e sociais, presentes na relação do homem com o 

meio, resulta, no que ele denominou ñg°nero de vidaò (genre de vie). 

(LENCIONI, 2003 p. 101). A região era, para ele, uma porção do espaço, na 

qual os mesmos problemas eram resolvidos da mesma maneira pela 

sociedade, algo como uma harmonia entre a natureza e as realizações 

humanas de modo que a originalidade regional se traduzisse por uma 

originalidade das paisagens. 

Tanto na acep­«o da ñregi«o naturalò quanto na acep­«o da ñregi«o-

paisagemò, o ser humano ® uma presen­a irredut²vel. Os ge·grafos aliados 

nessas acepções não são indiferentes à presença dos grupos humanos, nem 

às transformações que estes impuseram às paisagens. Podemos então 

afirmar, que o capítulo da geografia humana gestado por estas acepções, de 

Ritter a Vidal de La Blache, ñconstitui a contribui­«o mais original da disciplinaò, 

segundo Claval (CLAVAL, 2001). Todavia, lamenta o autor, ño fato de que as 

descrições e as interpretações que elas propõem não dêem um papel mais 

ativo aos homens, ¨s suas op­»es, aos seus sonhos e ¨s suas aspira­»esò 

(CLAVAL, 2004, p.15). 

A geografia elaborada a partir do enfoque naturalista convinha mais ao 

mundo rural ainda predominante no final do século XIX do que ao mundo 

urbanizado e industrializado do século XX. As contingências ambientais locais 

são relativizadas devido ao progresso dos transportes e à nova possibilidade 

de implantarem-se em qualquer lugar fontes concentradas de energia. A 

pergunta que se impõe não se situa mais no passado dos tempos geológicos 

que responde por algumas das razões de distribuição dos homens, de suas 

atividades e de suas obras nos ecossistemas naturais. O que se impõe, agora, 

® responder as quest»es do presente recente ñsuficientemente amplo para 



poder observar processos em andamento e resgatar tend°nciasò (CLAVAL, 

2004, p.16). No contexto dessa nova exigência de abordagem, os grupos 

humanos passam a ocupar o centro da análise em função do distanciamento e 

não mais em função das influências naturais. A distância torna-se uma 

importante variável que passa a explicar o funcionamento dos grupos sociais a 

partir da dispersão de seus membros. Surge, neste momento, um novo 

enfoque na geografia, o enfoque funcionalista. 

O enfoque funcionalista se propagou principalmente nos países mais 

desenvolvidos. Neste enfoque, emerge a terceira acepção de região. Trata-se 

de ñregi»es funcionaisò ou ñregi«o-focoò, uma vez que a °nfase se coloca na 

noção de organização, de agrupamento em torno de um centro coordenador 

que vem a ser assim, o elemento fundamental de tal região. Exemplo deste 

enfoque é a região urbana, analisada e pensada a partir das relações que se 

estabelecem em torno de uma cidade. 

A acep­«o de ñregi»es funcionaisò ocorrer§ sob os ausp²cios da 

denominada revolução teorético-quantitativa, de base eminentemente lógico-

positivista que postulou a renovação do conhecimento geográfico, numa 

pretensa ñNova Geografiaò. Esse movimento de ñrenova­«oò demandou um 

rompimento com as orientações epistemológicas consideradas tradicionais e 

advogou a prevalência de uma concepção científica do mundo, princípios que 

passaram a ser difundidos ñcom zelo mission§rioò (AMORIM FILHO 2007, 

p.20). Isto ocorreu, sobretudo, nos países de língua inglesa, nas décadas de 

1950 e 1960. 

Nesta acepção, afirma Correa, a região é considerada a partir de 

propósitos específicos, não tendo a priori, como no caso da região natural e da 

região-paisagem, uma única base empírica. É possível identificar tantos tipos 

de regiões quantos forem os propósitos do pesquisador. A região natural e a 

região-paisagem passam a ser apenas algumas das múltiplas possibilidades de 

se recortar o espaço terrestre. A região constitui-se para os geógrafos lógico-

positivistas em uma criação intelectual, criada a partir de seus propósitos 

específicos. (CORREA, 2005a, p.187). Nessa perspectiva, gradativamente o 

conceito de região vai cedendo a primazia para o conceito de ñespa­oò. A 

região é um espaço funcional. O espaço não é mais um produto da dinâmica 

da sociedade submetida às forças da natureza e sim o produto de uma história 



cujo centro de análise encontra-se, em grande parte, no binômio centro-

periferia. (CLAVAL, 2004, p.19 e 20).  

Nesse enfoque, o espaço se limita, por vezes, a considerações de 

custos: custo de abastecimento, de expedição e de informações a serem 

centralizadas ou divulgadas.  Essa geografia é uma ciência social, entretanto, 

fala muito pouco dos homens. Na verdade, segundo Claval, tanto o enfoque 

naturalista, quanto o enfoque funcionalista são, igualmente, incapazes de 

explicar a diversidade humana e, continua: ñOs dois enfoques at® ent«o 

dominantes compartilham outro defeito: explicam aquilo que a observação 

revela da distribuição dos homens, de suas atividades e de suas obras como 

se envolvesse fen¹menos naturais que n«o podem ser questionados.ò 

(CLAVAL, 2004, p. 20 e 21). 

A Geografia quantitativa teorética (Nova Geografia), tão expressada nas 

décadas de 1950 e 1960, perde sua efusividade já em meados dos anos 1960 

e in²cio dos anos 1970. De acordo com Amorim Filho, o otimismo do in²cio ñfoi 

substituído por uma insatisfação gerada, entre outras causas, pelas crises 

sócio econômicas, energéticas, política e pelas guerras, em especial a do 

Vietn« e aquelas do Oriente Pr·ximoò (AMORIM FILHO, 2007, p.20).  

Um novo cenário se apresenta a partir de 1970, período em que se inicia 

o processo de descolonização da Àfrica pelos europeus e de democratização 

da América, bem como, de afirmação crescente do capitalismo mundial, 

suscitando novas orientações epistemológicas para responder as questões 

impostas por este cenário. O mundo então já é demasiado complexo para que 

as relações de causalidade geralmente invocadas pelos naturalistas e 

funcionalistas, de tipo linear, fossem capazes de compreendê-lo. Essa 

epistemologia linear aliada a pouca atenção dada ao ser humano são o que 

denotam a fragilidade das bases teórico-metodológico da Geografia teorética e 

quantitariva para enfrentar o novo cenário que se apresenta. É à análise desse 

aspecto negligenciado da epistemologia da geografia que se dedicam todos 

aqueles que, nos anos 70, se apaixonaram pela análise sistêmica (AURIAS, 

1979; GUERMOND, 1984 apud CLAVAL 2004, p. 22) (AMORIM FILHO, 2007, 

p.20 e 21). 

Os cientistas sociais não encontraram na geografia as respostas às 

questões de distribuição espacial que eles pretendiam e fazem então uma 



reflexão paralela sobre o espaço, uma vez que os dois enfoques em questão 

(naturalista e funcionalista) não satisfaziam as suas análises. Assim, Braudel 

inventa a geohistória e, François Perroux propõe, em 1950, uma reflexão sobre 

o espaço econômico em três níveis: o primeiro constituído pelas realidades 

físicas, que compõem, segundo ele, o próprio campo do geógrafo; o segundo 

que trata da sociedade e da economia; o terceiro que é psicológico reflete a 

projeção mental dos homens no futuro. Desse modo, a região não é somente 

uma realidade presente, mas também existe em estado de região-plano, um 

conjunto de visões sobre o futuro que contribuem para moldá-la. (CLAVAL 

2004, p. 23). 

Para H. Lefebvre (1974), o espaço também comporta três níveis: o da 

realidade material (ou natural), o da realidade social e o da realidade mental. 

Esse autor introduz a id®ia de ñespa­o produzidoò, rompendo de certa forma 

com o ñsuperdeterminismoò econ¹mico. A concep­«o desse autor ® 

revolucion§ria, pois ñabre um espa­o, na constru­«o do mundo, aos 

movimentos de revolta e à força do futuro. Sua orientação é de esquerda, já 

que questiona as categorias propostas pelos defensores da ortodoxia, seja ela 

marxista, naturalista ou neopositivista. Para Claval, ñMuitos jovens ge·grafos 

franceses flertam com as teses de Henri Lefebvre (1901-1991), porém sem 

conseguir construir, a partir delas, uma concep­«o nova do fazer geogr§fico.ò 

(CLAVAL, 2004, p. 24 e 25). 

Entretanto, uma nova orientação geográfica começa a ser gerada a 

partir dessas novas reflexões filosóficas e sociológicas. Trata-se da Geografia 

Radical ou Cr²tica. Essa ñGeografia Novaò prop»e o conceito de forma­«o s·cio 

espacial como o mais apropriado para caracterizar seu objeto de estudo. Numa 

direção semelhante, E. Soja propõe o tema da dialética sócio-espacial como 

objeto privilegiado da análise geográfica, aprofundando conceitos de geógrafos 

e não-geógrafos, como Lefebvre, Castells e Harvey, entre outros. (MILTON 

SANTOS, 1978 p.195; SOJA, 1980, p.208 apud AMORIM FILHO, 2007, p.21). 

Segundo Anne Gilbert, citada por Correa (CORREA, 2005b, p.188), três 

conceitos de região irão prevalecer após 1970. No primeiro, a região será 

entendida, como a organização espacial dos processos sociais associados ao 

modo de produção capitalista. No segundo, como um conjunto específico de 

relações culturais entre um grupo e lugares particulares, uma apropriação 



simbólica de uma porção do espaço por um determinado grupo e, assim, um 

elemento constituinte de uma identidade. Este segundo conceito, relaciona-se 

diretamente com as geografias humanista e cultural. Finalmente, no terceiro 

conceito, a região é um meio para interações sociais. Trata-se de uma visão 

política da região com base na idéia de que dominação e poder constituem 

fatores fundamentais na diferenciação de áreas. (CORREA, 2005b, p.188). 

Na atualidade, o espaço geográfico, com as interconexões em rede de 

todas as regiões do globo, pode transparecer a idéia equivocada de que essas 

regiões geográficas perderam sua autonomia e são dependentes, em maior ou 

menor grau, de processos gerais, universais. Deste modo, emerge a tese de 

que o mundo esteja se tornando homogêneo e indiferenciado e, 

conseqüentemente, as regiões geográficas estejam desaparecendo. Na 

verdade, a globalização tornou ainda mais complexa a fragmentação articulada 

da superfície terrestre, criando, desfazendo e refazendo unidades regionais nos 

diferentes continentes. Deste modo, podemos afirmar com Correa, ñA regi«o, 

esta particularidade dinâmica, continua a desafiar os geógrafos em sua tarefa 

de tornar inteligível a ação humana no tempo e no espa­o.ò (CORREA, 2005a, 

p. 194) 

 

 

2.2. O espaço sistêmico da Geografia Teorético-Quantitativa ou ñNova 
Geografiaò. 

 

 

A geografia teor®tica e quantitativa ou ñNova Geografiaò, iniciada na 

década de 1950 nos Estados Unidos, utilizou-se de novas tecnologias e 

metodologias para tornar mais eficiente e rápida a realização de suas 

pesquisas. Os geógrafos dessa corrente passam a utilizar técnicas 

quantitativas as mais avançadas no campo da estatística e da computação, 

aproximando- se das ciências de maior prestígio da época. Nesse sentido as 

análises elaboradas atingem um nível muito elevado no que tange à 

estruturação e ao funcionamento do espaço geográfico, ao utilizar a idéia de 

sistema. O espaço geográfico torna-se um conjunto articulado, ou seja, um 



sistema cujos componentes: movimentos, redes, nós, hierarquia, superfície, 

dentre outros, em interação, asseguram a coerência, o dinamismo e a 

finalidade global do conjunto. Assim, essa geografia inicia a elaboração e a 

aplicação de modelos explicativos ou de simulação, tendo em vista as análises 

locacionais, objeto fundamental desta nova concepção.  

Essa geografia, segundo Amorim Filho, vem atender às necessidades do 

período pós-guerra que deram origem a dois movimentos simultâneos: um de 

caráter cientificista/tecnológico e outro de caráter teórico-ideológico. A ñNova 

Geografiaò se alia ao primeiro movimento enquanto a Geografia Crítica se alia 

ao segundo. Para atender às exigências do primeiro movimento a ñNova 

Geografiaò precisaria de uma fundamentação teórica compatível com seu 

método de análise. Esta fundamentação, explícita ou tácita, será respaldada no 

neopositivismo ou positivismo lógico, desenvolvido nos anos de 1930, em 

Viena e, mais tarde, nos Estados Unidos. A partir desses pressupostos, essa 

corrente da geografia rompe com as orientações epistemológicas da geografia 

anterior, isto é, a geografia tradicional, e postula o ñadvento de uma nova era 

em que prevalece uma concep­«o cient²fica do mundoò (AMORIM FILHO, 

2007, p.20). 

Com essa geografia abre-se uma nova perspectiva para os geógrafos e 

uma oportunidade para a sua reaproximação com as ciências de maior 

prest²gio, rompendo, de certo modo, com o ñexcepcionalismoò desta disciplina. 

Todavia, depois de trinta anos de pr§tica desta ñEscolaò e dos indiscut²veis 

progressos por ela trazidos à análise espacial, uma parcela de geógrafos 

passam a contestá-la, sobretudo, no que diz respeito aos excessos de 

quantificação, à primazia do instrumentalismo e ao reducionismo do espaço 

geográfico aos modelos abstratos, sem a consideração crítica, necessária, das 

influências dos processos sociais. Essa insatisfação será a mola propulsora de 

outra corrente, a geografia crítica, que vem destacar a importância dos 

processos sociais na análise espacial. 

 

 

 



2.3 O espaço-relacional da geografia crítica 

 

 

A partir de 1970, com as novas teorias e correntes ideológicas de um 

lado, a crescente mundialização da economia e especialização do saber, de 

outro, o conceito de região foi gradativamente se aproximando do conceito de 

espaço. Embora o termo ñregi«oò continue sendo usado, ela n«o reflete mais 

¨quela ñunidade terrestreò da geografia tradicional, mas, sim, uma 

ñmultidimensionalidadeò que vem a ser as espacialidades contidas nessa 

região. Desse modo, estudar uma região significa estudar suas espacialidades. 

A questão é que essas espacialidades não se confundem e não se limitam com 

a porção de terra em que elas estão circunscritas. Elas existem na medida em 

que são desveladas pelos geógrafos a partir de suas percepções que 

direcionam a perspectiva pela qual elas são compreendidas. A região torna-se 

assim, enquanto percep­«o espacial, ñsin¹nimoò de ñespa­oò e esses termos 

passam a ser usados indistintamente na análise geográfica e social, por 

exemplo, no estudo da cidade, que ora é tratada como ñregi«o urbanaò, ora 

como ñespa­o urbanoò. O fato ® que o termo ñespa­oò torna-se o conceito 

chave não apenas da geografia, mas de todas as ciências que se ocupam dos 

fenômenos espacializados.  

O espaço sendo multidimensional significa que ao nos referirmos a ele, 

precisamos ñadjetiv§-loò de algum modo, pois, segundo Lefebvre (1974, p. 15 

apud SANTOS, 1997, p.24) há uma multiplicidade indefinida de espaços: 

geográficos, econômicos, demográficos, sociológicos, ecológicos, comerciais, 

nacionais, continentais e mundiais. Neste momento, a geografia perde, 

segundo Kant, o domínio daquela que deveria ser a sua categoria fundamental: 

o espaço. Esta perda pode ser traduzida pela questão da especificidade do 

saber geográfico, diante das outras ciências, na análise do espaço.  

A geografia radical vai resgatar a importância do espaço para a análise 

social e será discutida por Soja e Hadjimichalis (1979) e Soja (1993), cujo 

ponto de partida analítico serão as contradições sociais e espaciais tanto dos 

países centrais como periféricos. Todavia, para Amorim Filho, três autores 

foram os principais responsáveis por esta "espacialização" da análise. São 



eles: "El filósofo y sociólogo Lefébvre (1974), el sociólogo Castells (1972) Y el 

geógrafo Harvey (1973) fueron los autores de las publicaciones que llevaron, 

respectivamente, a la "espacialización" del marxismo, y a la "marxización" de la 

geografía" (AMORIM FILHO, 1997, p.13).  

Na verdade, esta nova perspectiva geográfica e os embates teóricos que 

a sucederam (SOJA, 1993), refletiam segundo Amorim Filho, a convergência 

de dois movimentos: o primeiro, de descoberta, por parte dos geógrafos, da 

dimensão estrutural e ideológica do espaço geográfico; e o segundo, de 

descoberta da dimensão espacial da análise social, pelos sociólogos, 

economistas e  filósofos, dentre outros (AMORIM FILHO, 1997, p.13).  

Para Y. Lacoste (1981, p. 152 apud SANTOS, 1997, p.24 ) ñexistem 

tantas concep­»es do óespa­o geogr§ficoô ou do óespa­o socialô quanto 

tend°ncias óde escolasô em geografia, sociologia ou etnologia; no limite, 

existem tantas maneiras de ver as coisas quanto individualidades conduzindo 

uma investiga­«o sob uma d®marche cient²fica (....)ò. Para Milton Santos, a 

geografia não pode permanecer refém das ambigüidades das interpretações 

individuais e para isto é necessário que se alcance uma definição objetiva da 

noção de espaço. O problema, segundo ele, é encontrar as categorias de 

análise que nos permitem o seu conhecimento sistemático, isto é, a 

possibilidade de propor uma análise e uma síntese cujos elementos 

constituintes sejam os mesmos. Uma discussão semântica do espaço, afirma 

ainda o autor, não soluciona o problema, bem como a recusa em não utilizar a 

palavra ñespa­oò, substituindo por ñespacialidadeò ou ñespacializa­«oò.  Assim 

ele propõe 

 

O espaço não é nem uma coisa, nem um sistema de coisas, senão 
uma realidade relacional: coisas e relações juntas. Eis por que sua 
definição não pode ser encontrada senão em relação a outras 
realidades: a natureza e a sociedade, mediatizadas pelo trabalho. 
Não é o espaço, portanto, como nas definições clássicas da 
geografia, o resultado de uma interação entre o homem e a natureza 
bruta, nem sequer um amálgama formado pela sociedade de hoje e o 
meio ambiente. (SANTOS, 1997, p.26). 

 

Milton Santos é um representante da geografia crítica que postula a 

renovação dessa disciplina a partir da depuração da noção de espaço e pela 

investigação de suas categorias de análise. Seu pressuposto é o de não pode 



haver geografia sem teoria espacial consistente cuja validade analítica 

depende do conceito referente à natureza do espaço. As condições de 

possibilidade desse conceito s«o dadas pelo ñmundo novoò gestado pela 

globaliza­«o da economia. Segundo ele, ñO valor universal do modo de 

produção em seu momento atual representa a base material para se chegar a 

conceitos universaisò (SANTOS 1997 p.33-36). Para ele, o mundo globalizado 

cria as condições necessárias para uma epistemologia geográfica e a 

mundialização do espaço cria as condições, até então insuficientes, para 

estabelecer um corpo conceitual, um sistema de referência e uma 

epistemologia, recurso de trabalho que sempre faltou à geografia e por isso 

estreitou seu campo de estudo nos últimos anos (SANTOS, 1997). 

A base epistemológica de Milton Santos é marxista. No centro está o 

homem produtor do espaço. O espaço só existe enquanto espaço produzido. 

Fora disto, n«o se fala de espa­o, mas de paisagem, que em si, ñtomada 

isoladamente ® um vetor passivoò. Em outras palavras, ® a a­«o do homem ou 

dos homens em sociedade que cria o espaço.  

O espaço, assim, implica tanto uma configuração territorial, quanto uma 

dinâmica social. O espaço total é constituído de subespaços: agrícolas, 

urbanos, mineiros, etc. A rede urbana tem um papel fundamental em sua 

organização, pois assegura a integração entre fixos e fluxos, isto é, entre a 

configuração territorial e as relações sociais. Desse modo, Milton Santos tem 

como base fundamental para suas análises uma visão historicista e 

funcionalista da sociedade. 

 O limite dessa escola, já apontado anteriormente, consiste no fato, 

sobretudo, de substituir o determinismo da natureza, da geografia tradicional, 

pelo determinismo econ¹mico de sua ñgeografia novaò. Em todo caso, buscar 

uma unidade epistemológica na geografia não parece ser um caminho frutífero, 

considerando o fato de que a geografia foi e continua sendo plural segundo 

Amorim Filho (AMORIM FILHO, 2007). Ainda de acordo com Amorim Filho, o 

geógrafo britânico Alisdair Rogers afirma que uma geografia pos-moderna seria 

caracterizada pela abertura, pluralidade e possibilidade, mui típicos desta 

época. Para este autor, a assimilação pela geografia dos princípios do caos e 

do pos-modernismo, resultou na flexibilização de orientações paradigmáticas 

até pouco tempo seguras em suas afirmações, como foi o caso da geografia 



crítica. A geografia, todavia, continuará avançando para saber explorar as 

inesgotáveis potencialidades de suas fronteiras, mas não poderá jamais perder 

o que lhe é específico, a saber, descrever as regiões, paisagens e lugares da 

Terra enquanto morada do homem. Segundo Monteiro (1988, apud AMORIM 

FILHO, 1993, p.27), conclu² o professor Amorim Filho, ñmais que novas 

técnicas e teorias espetaculares, os geógrafos deste e do próximo século 

precisam ® de uma nova sensibilidadeò. (AMORIM FILHO, 1993, p.27) 

 

 

2.4 A geografia humanista-cultural: paisagem, território e lugar 

 

 

A geografia humanística e cultural pode ser considerada tanto uma 

reação à geografia teorética e quantitativa, quanto uma reação à geografia 

crítica. A diferença dessa geografia das outras é o seu enfoque cultural, ao 

invés de funcionalista. Podemos afirmar que a Geografia Cultural emerge do 

esforço para inscrever o ser humano real nas análises espaciais reducionistas 

das duas geografias anteriores. Em outras palavras, essa geografia visa a 

analisar de que modo os fatores culturais e de percepção interferem nas ações 

de organização e elaboração do espaço geográfico. Uma forte utilização deste 

novo enfoque já se prolonga por mais de trinta anos, ligada ao aumento da 

insatisfação dos pesquisadores à procura de novas perspectivas, à influência 

de uma corrente filosófica, a fenomenologia, e ao reforço de atitudes cada vez 

mais críticas em relação à ciência em geral e às ciências em particular 

(CLAVAL, 2004, p.25). 

Neste enfoque, o espaço resulta não apenas das transformações 

econômicas, mas também das condições psicológicas e culturais dos 

indivíduos e das sociedades, sobretudo, da experiência de vida de cada 

pessoa e das heranças culturais coletivas. Desse modo, os geógrafos dessa 

corrente consideram em suas pesquisas não apenas os seus trabalhos, mas 

também os trabalhos de outros profissionais, de outras áreas do conhecimento, 

para melhor compreensão do espaço geográfico, que vem a ser o resultado de 



um processo de transformação da região pelas ações humanas inscritas nesse 

espaço.  

Para Wolf-Dietrich Sahr ,ñA id®ia b§sica da geografia cultural ® trabalhar 

o mundo, ou melhor, os mundos, através da pluralidade de suas expressões, 

sejam estas vividas ou interpretadas.ò(SAHR, 2007, p.59). Segundo Claval, 

(2007, p.32) A perspectiva cultural implica que se renuncie aos pontos de vista 

totalizadores e às generalizações sem fundamentações sólidas. Ela parte do 

indivíduo e de suas experiências porque é através delas que os homens 

descobrem o mundo, a natureza, a sociedade, a cultura e o espaço. Para 

Sauer, a geografia apresenta um meio particular de observar a cultura que a 

distingue da sociologia ou da antropologia. Segundo ele, ñexiste um meio 

estritamente geográfico de se pensar a cultura, qual seja, como a marca dos 

trabalhos do homem sobre a §reaò (Sauer, 1983, p.326 apud HOLZER, 2005). 

Nesse sentido, a geografia pode ser considerada ña hist·ria da cultura no 

espa­oò (CORRąA, 2005, p.269). 

Os geógrafos culturais são acusados, no entanto, de estarem voltados 

para o passado, de se interessarem por temas poucos relevantes para os 

problemas imediatos vinculados ao desenvolvimento, servindo mais aos 

interesses puramente acadêmicos de alguns deles. Essa é a crítica feita por 

Hartshome, segundo Correa. Duncan também critica o fato de que a Geografia 

Cultural acaba tornando o conceito de cultura uma força determinante, 

deixando de considerar outros aspectos explicativos tais como: a interação 

entre os indivíduos, suas escolhas, imposições e negociações, além de não 

considerar variáveis como estratificação social, interesses políticos e os 

conflitos decorrentes. Em suas palavras, ñEm breve, o mundo descrito pelos 

geógrafos culturais é um mundo no qual o indivíduo está largamente ausente, o 

consenso prevalece, o desvio é ignorado; é um mundo não tocado pelo conflito 

intracultural.ò (CORRąA, 2005, p.278-279). 

Todavia, a Geografia Cultural, desde o seu aparecimento como corrente 

alternativa ¨s ñtiranias paradigm§ticasò da ñNova Geografiaò e da Geografia 

Crítica, foi evoluindo para uma geografia humanista-cultural mais coerente com 

os valores da sociedade hodierna. Conforme Amorim Filho, essas geografias 

vem na direção da necessidade de flexibilização imposta pela pós-

modernidade e apresenta as características primordiais de serem ao mesmo 



tempo plurais e manterem a unidade da geografia, não separando a 

humanidade de seu meio ambiente natural. Desse modo, ela contribui para o 

restabelecimento das correntes epistemológicas clássicas, que os paradigmas 

dominantes tinham descartado, e para a atualização metodológica e técnica 

dessas correntes para pensar o espaço geográfico do mundo pós-moderno. 

(AMORIM FILHO, 2007, p.24). 

 O pressuposto básico, da geografia cultural é a assertiva segundo a 

qual as pessoas se comportam no mundo real, não a partir de um 

conhecimento objetivo desse mundo, mas com base nas imagens subjetivas de 

seu habitat, ou seja, baseadas em suas percepções. Assim, as pesquisas 

dessa geografia, se fixam na análise e percepção ambiental dos lugares a 

partir das teorias comportamentais fundamentadas nas correntes 

fenomenológicas e existencialistas.  

De acordo com Correa, a geografia humanista, calcada nas filosofias 

fenomenológicas e existencialistas, privilegiará o singular, universal, e não, o 

particular; em vez de explicação, tem agora na compreensão a base de 

inteligibilidade do mundo real, atribuindo uma configuração nova aos conceitos-

chave da geografia. Segundo este autor, o lugar e o território tornam-se 

conceitos relevantes dessa geografia enquanto o espaço adquire, para muitos 

autores, o significado de "espaço vivido" e o conceito de paisagem e região são 

revalorizados.(CORRÊA, 2005, p.30).  

Tornar o ñespa­o vividoò intelig²vel ® o ponto de partida para os 

geógrafos, segundo Corrêa. E, ao decifrá-lo, revelamos as práticas sociais dos 

diferentes grupos que nele produzem, circulam, consomem, lutam, sonham, 

enfim, vivem e fazem a vida caminhar (CORRÊA, 2005, p.44). Se 

considerarmos que a geografia cultural se interessa pelas obras humanas que 

se inscrevem na superfície terrestre e imprimem nela uma expressão 

característica (SAUER, 2003 p.13 e 22); se sopesarmos também que é tarefa 

dessa geografia comparar áreas culturais, identificar aspectos ambientais 

característicos de uma determinada cultura; distinguir, descrever e classificar 

paisagens culturais. (WAGNER e MIKESELL, 2003, p. 27); e se ponderarmos 

que é sua tarefa apreender e compreender a dimensão da interação humana 

com a natureza e seu papel na ordenação do espaço (COSGROVE, 2003, 

p.103), podemos ent«o afirmar que o tema do ñespa­o-vividoò se mostra 



adequado para a análise das comunidades religiosas de matrizes africanas da 

cidade de Contagem, porquanto permitirá a inteligibilidade desses grupos 

religiosos no espaço urbano desta cidade. 

Território e lugar são os outros dois conceitos fundamentais da 

geografia, além da região e do espaço. Estes dois conceitos tiveram sua 

importância realçada, sobretudo com os estudos de percepção da geografia 

humanista e cultural. Para Bonnemaison, ñ£ pela exist°ncia de uma cultura que 

se cria um território, e é pelo território que se fortalece e se exprime a relação 

simb·lica existente entre a cultura e o espa­oò (BONNEMAISON,1981, p.251 

apud ROSENDAHL, 2003, p.187). Segundo Icléia Vargas, o território abarca 

aspectos objetivos e subjetivos das relações que nele se celebram, revelando-

se como objeto complexo, onde se estabelecem tanto as redes de poder, 

quanto as relações sociedade-natureza. Desse modo, afirma a autora, ño 

território participa efetivamente na construção histórica da identidade do povo 

que nele vive definindo e absorvendo suas características, hospedando o 

espaço vivido e o espaço a se viver, em movimento simbiante que se 

encaminha para a paisagem, esta que seria a tradução de todo esse processo.ò 

(VARGAS, 2007, p. 166). 

O termo ópaisagemô, todavia, ® um conceito vol§til. N«o ® um conceito 

óduroô. Ele ® elaborado e plasmado pela perspectiva de an§lise do sujeito. £ 

como uma tela em que diferentes artistas podem, potencialmente, pintar 

diferentes cenários. Assim, o termo paisagem não é mais que uma síntese de 

determinada apreensão do real, tornando-se a representação deste, no ato de 

sua realização, ou seja, o real é a própria paisagem apreendida e configurada 

no quadro teórico-conceitual em que ela se define. Assim, a paisagem é um 

espaço geográfico onde a lista de atributos escolhidos determina o sentido que 

se deseja associar ao termo, de acordo com Antoine Bailly & Hubert Béguin 

(2001, p. 199 apud FREITAS, 2006). 

Para Milton Santos, a paisagem é o que se apresenta diretamente aos 

nossos sentidos, enquanto o território vem a ser o conjunto total, integral de 

todas as coisas que formam a natureza em seu aspecto superficial e visível 

(SANTOS, 1997, p.77).  Segundo Machado, ñA paisagem carrega a marca da 

cultura, da atividade produtiva dos homens e de seus esforços para habitar o 

mundo, adaptando-o ¨s suas necessidades, em todas as latitudesò 



(MACHADO, 2007, p.139). Para Wagner e Mikessell, a associação típica de 

características geográficas concretas numa região ou em qualquer outra 

subdivisão espacial da superfície terrestre pode ser descrita como uma 

ñpaisagemò. A paisagem cultural, segundo esses autores, ® uma heran­a de 

um longo período de evolução natural e de muitas gerações de esforço 

humano. (WAGNER; MIKESELL, 2003, p.35/36). Considerando esses 

conceitos pretendemos repensar a paisagem da cidade, a partir da 

espacialização dos terreiros de candomblé e umbanda e de sua territorialização 

no espaço urbano da cidade de Contagem.  

No próximo capítulo, a cidade de Contagem será apresentada em seus 

aspectos social e cultural. No entanto, faremos neste momento uma breve 

apreciação da paisagem cultural de Belo Horizonte. Esta apreciação justifica-se 

na provável influência que deve ter exercido esta última no município de nossa 

análise.  

A paisagem religiosa de Belo Horizonte era, antes de sua fundação, 

pertencente a um Arraial denominado de "Curral Del Rey", cujo centro, girava 

em torno da Matriz de Nossa Senhora de Boa Viagem. (BARRETO, 1995). A 

centralidade da fé católica, marcada pelo santo ou santa padroeira, é o traço 

característico que congrega a maioria da população de uma cidade, vila ou 

arraial, desde a colonização do país (ZENY, 1996). O projeto de colonização do 

Brasil constituiu-se, ele mesmo, num projeto de evangelização, que justificou o 

apoio da Igreja às conquistas do Novo Mundo pelos países católicos da 

península ibérica: Portugal e Espanha. Conquistar a terra dos autóctones da 

Nova Colônia Portuguesa, cultivá-la com a mão-de-obra escrava dos povos 

africanos e catequizá-los e convertê-los ao cristianismo, se apresenta como um 

ideal evangélico da maior importância, a ponto de transformar a própria 

escravidão num projeto divino de salvação das almas desses "rudes", como 

assim nos atesta o Padre Antônio Vieira em seu célebre Sermão aos escravos:  

 

Eis aqui, irmãos do rosário pretos [...] eis aqui o vosso presente 
estado e a esperança que ele vos dá do futuro [...] vós sois os irmãos 
da preparação de Deus, e os filhos do fogo de Deus. Filhos do fogo 
de Deus na transmigração presente do cativeiro, porque o fogo de 
Deus neste estado vos imprimiu a marca de cativos; e posto que esta 
seja de opressão, também como fogo vos alumiou juntamente, 
porque vos trouxe à luz da fé e conhecimento dos mistérios de Cristo, 
que são os que professais no rosário (VIEIRA, 1995, p.59/60). 



Desse modo, os africanos provenientes de várias regiões da costa 

ocidental da África e pertencentes a diversas etnias com suas línguas, suas 

culturas e suas crenças, se viram obrigados a assimilar outra crença e, com 

esta, os matizes culturais que lhe eram subjacentes. O processo histórico desta 

assimilação, já bastante explorado [FERNANDES, (1965), PRANDI (1997), 

BASTIDE (1970), VERGER (1966)] resultou em vários processos de 

sincretismo, que podem ser traduzidos no esforço histórico de fidelização 

religioso-cultural de um povo atrav®s de ado­«o de ñartimanhas devocionaisò  

da cultural do outro. Uma dessas "artimanhas devocionais" é a forma festiva de 

comemoração de um determinado santo, que vai desde a confecção do altar 

até a forma de culto, através de danças e cantos, apresentados numa 

"linguagem aceitável" para os guardiões da fé católica: padres e bispos, mas  

que na verdade, escondia nos versos cantados, nas danças e nos altares 

confeccionados, um culto velado a um outro "santo" ou "deidade" não-cristã. 

Assim, foram se consolidando as irmandades e as comunidades no seio das 

quais os valores e crenças, trazidos de além-mar, eram preservados, 

fornecendo as bases posteriores para a consolidação das expressões 

religiosas da atualidade e que se constitui no objeto de estudo desta pesquisa. 

Esse processo histórico de sincretismo religioso e de hibridismo cultural 

configurou a paisagem dos principais centros urbanos do país na época. Para 

Reginaldo Prandi (1997), este fato ocorreu em diferentes áreas do Brasil com 

diferentes ritos e nomes locais derivados de tradições africanas diversas: 

candomblé na Bahia, xangô em Pernambuco e Alagoas, tambor de Mina no 

Maranhão e Pará, batuque no Rio Grande do Sul e macumba no Rio de 

Janeiro. Interessa aqui, no entanto, o estudo deste fenômeno na região 

metropolitana de Belo Horizonte. Região esta, delimitada a partir da 

territorialidade demarcada pela localização dos grupos e das comunidades, 

originadas desta tradição, e de suas respectivas práticas religiosas, que 

demarcam, por sua vez, o espaço sagrado de suas vivências na espacialidade 

urbana da capital mineira. 

"Territorialidade" pode ser entendida, como a área de influência de um 

determinado grupo religioso na paisagem do lugar. Nas palavras de Rosendahl 

(1996: 59), "significa o conjunto de práticas desenvolvido por instituições ou 

grupos, no sentido de controlar um dado território"; sendo território, segundo a 



mesma autora, "os espaços apropriados efetiva ou afetivamenteò. Por sua vez, 

a "espacialidade" pode ser entendida como as redes de relações convergentes 

e/ou divergentes, direta ou indiretamente estabelecidas pelos diversos e 

diferentes grupos religiosos ou não, em interação, ocupando e constituindo um 

mesmo lugar, ora como espaço "sagrado", ora como espaço "profano". É tarefa 

de uma geografia da religião, "conhecer a natureza do espaço sagrado, como 

se constrói tal espaço e porque ele se torna qualitativamente diferente do 

espaço profano que o circunda" (ROSENDAHL, 1996, p.29). Tarefa que este 

projeto tem a pretensão de realizar na região metropolitana de Belo Horizonte. 

Belo Horizonte, do ponto de vista de sua paisagem cultural ainda é 

cristã-católica, apesar do acento protestante, mais precisamente 

neopentencostal, impresso nesta paisagem ultimamente através do aumento 

do número de templos e igrejas associadas a esta corrente. Os Centros, 

Terreiros e Comunidades de culto de matrizes africanas continuam, entretanto, 

sem visibilidade na cidade. Onde eles estão localizados? Quem são os 

praticantes destas religiões? Que influência exerce na paisagem urbana? 

Como ocupam o espaço? Como estabelecem seus territórios? Responder a 

estas questões pode significar um passo importante na compreensão de alguns 

dos problemas que afetam esta capital, tendo em vista a clareza que estas 

respostas podem fornecer para a compreensão desta população, de sua 

cultura e de sua história. Esta parece ser a tarefa mesma de uma geografia 

cultural, "dar inteligibilidade à ação humana sobre a superfície terrestre" 

(ZENY; CORRÊA, 2003, p. 13).  

Embora, inicialmente, tenhamos pensado em incluir Belo Horizonte, este 

trabalho se restringe apenas a cidade de Contagem. Esta opção decorreu da 

percepção, logo de início, de que ficaria demasiado dispendioso e tomaria um 

tempo maior que o estipulado para esta pesquisa. Entretanto, esperamos, a 

partir deste trabalho, estudar essas comunidades noutros municípios da região 

metropolitana, inclusive Belo Horizonte. 

 
 
 



2.5. A Geografia da religião e os territórios sagrados 

 

 

Em todas as épocas cada povo elegeu um sagrado que configurasse o 

sentido de sua existência, ou seja, que orientasse o seu agir no mundo 

cotidiano. Esta configuração de sentido a partir de um sagrado constitui um dos 

marcos referenciais que diferenciarão culturalmente uma civilização de outra. A 

geografia da religião esteve vinculada a uma perspectiva humanista-cultural 

pelo fato de que o sagrado de uma comunidade ou povo específico, enquanto 

experiência do vivido toma sua forma objetiva na religião que detém o poder de 

ministrar os ritos e manipular os símbolos de seu culto. 

De acordo com Zeny Rosendahl (2002, p.14), ñOs estudos geogr§ficos 

da religião ao final dos anos 60 eram fortemente inspirados pela geografia 

cultural da Escola de Berkeley, influenciados por Carl Sauer, tendo David 

Sopher como o ge·grafo mais intimamente ligado ¨ quest«o.ò Para esta autora, 

a geografia da religião, concentrando-se no componente religioso, investiga 

primeiro, a interação espacial entre uma cultura e seu ambiente terrestre 

complexo; segundo, a situação espacial entre diferentes culturas. Sendo assim, 

a nossa proposta de trabalho de estudo dos territórios sagrados de matrizes 

africanas na cidade de Contagem constitui-se num trabalho de geografia da 

religião, pois almejamos compreender a interação dos Templos afro-brasileiros 

na espacialidade urbana desta cidade, espacialidade esta simbolicamente 

marcada, em sua maior parte, pela matriz eurocêntrica cristã. 

Para Büttner (1985), citado por Rosendahl (2002, p.15/16), há três 

orientações geográficas para o estudo da religião: a primeira refere-se ao 

aspecto geográfico social. Uma tendência dos estudos ecológicos religiosos, 

entendendo-se por ecologia religiosa ña busca do perfeito equil²brio no 

ambiente pelas diferentes religi»es.ò. O segundo aspecto ® o teol·gico que 

coloca a questão se o geógrafo deveria ser também um historiador da religião, 

um estudioso dos escritos religiosos. Finalmente, o terceiro aspecto, religioso-

geográfico-interdisciplinar que procura mostrar que influência a religião tem 

sobre as pessoas, sua civilização, seus costumes. Em nosso entendimento, 

uma orientação não exclui a outra, mas o privilégio de uma delas torna mais 



claro a análise, uma vez que sabemos o ponto de vista a partir do qual ela é 

feita. 

O sagrado é uma experiência fundamental, constitutiva do humano e sua 

expressividade objetiva, a religião, é um aspecto indissociável da vida. Para a 

geografia da religião interessa menos a instituição religiosa e mais o universo 

simbólico que imprime na paisagem a sua marca característica. Desse modo, 

afirma Rosendahl (2002, p.16), ños ge·grafos devem se interessar pelos 

aspectos da vida, tais como imagem e simbolismo, valor e significado, uma vez 

que a religião é um aspecto da vida que permite a investiga­«o desses temas.ò 

Para Paul Claval (1992), cabe aos geógrafos da religião a tarefa de explorar o 

universo das representações mentais, bem como compreender como essas 

representações se inserem na paisagem e na organização do espaço. Em 

outras palavras, caberia ao geógrafo da religião responder a questão de como 

e porque alguns objetos característicos da paisagem são atraídos por sistemas 

simbólicos e outros não são? Como o político e o religioso interagem na vida 

social? (ROSENDAHL, 2002, p.18). A busca de resposta a essas perguntas 

certamente estará embutida no estudo das religiões de matrizes africanas na 

espacialidade urbana de Contagem. 

A religião nem sempre recebeu a devida atenção no pensamento 

geogr§fico. Este ñesquecimentoò pode ser explicado pelos matizes ideol·gicos 

sob os quais se sustentaram as correntes e escolas da geografia no decorrer 

do tempo, como vimos acima. Um desses matizes, por exemplo, foi o 

positivismo. Para esse matiz filosófico, tudo que transcende o plano dos 

sentidos é inacessível ao conhecimento humano e, portanto, não demonstrável. 

Ora, a existência de uma realidade transcendente, objeto direto das religiões, 

constitui-se em uma questão metafísica, fora do âmbito da ciência positiva. De 

outro modo, a matiz materialista, base de sustentação da Geografia Crítica, 

levou os geógrafos críticos a marginalizar as questões religiosas de seus 

estudos. Entretanto, a matiz humanista da Geografia Humanista-cultural, ao 

contemplar a dimensão subjetiva e a experiência vivida dos indivíduos e grupos 

sociais, possibilitou uma reflexão do fenômeno religioso na geografia.  

Para Rosendahl, os estudos da religião na geografia podem ser 

classificados em dois grandes blocos: antes de 1970, quando os estudos 

contemplam os efeitos da religião sobre a paisagem, sem considerar os valores 



morais e afetivos; e, pós 1970, quando a perspectiva humanista, busca 

desvendar as fontes das sensações vividas pelo homem e pelos grupos 

sociais. Segundo Gil Filho, o tema da religião na geografia comporta duas 

abordagens: a geografia religiosa, focada na influência da religião na 

percepção do homem sobre o mundo e a humanidade, que essencialmente 

concerne ao âmbito teológico e cosmológico; e a geografia da religião, que 

analisa os efeitos das múltiplas relações da religião com a sociedade, a cultura 

e o ambiente (GIL FILHO, 2008, p. 12).  

Em nosso entendimento, a geografia da religião é uma perspectiva da 

geografia que procura responder a questão do lugar do homem no espaço 

vivido, a partir da dimensão espiritual do ser humano, enquanto existência 

significada, ou seja, existência de sentido. Desse modo, uma geografia da 

religião não deverá se ocupar tanto das instituições religiosas, tarefa mais 

propícia à sociologia, mas do sagrado que configura o espaço vivido de um 

determinado lugar como lugar de sentido para as pessoas que nele coabitam. 

A geografia da religião busca assim situar o homem no mundo vivido, 

tarefa de toda a geografia, na perspectiva de sua dimensão espiritual: o sentido 

dado ao seu lugar no mundo, numa relação de transcendência, como resposta 

à sua finitude existencial; sem perder a conexão dialógica com as outras 

dimensões da existência humana. Em outras palavras, a geografia da religião é 

a mesma e única geografia sob a perspectiva privilegiada do sagrado. 

Se nosso postulado estiver correto, de que a geografia é a ciência da 

presença e ação dos seres humanos situados no mundo e se considerarmos 

que toda ação humana é cultural, uma vez que sua comunicação e 

compreensão estão circunscritas numa linguagem e num sistema simbólico 

específico, podemos então concluir que toda análise geográfica é situada 

culturalmente. O que nos interessa nesse momento é a posição cultural dos 

grupos religiosos de matrizes africanas em Contagem ou, em outras palavras, 

o seu território sagrado.  

Podemos compreender a noção de território a partir do pressuposto de 

que todo ser humano é um ser situado no mundo. Ele está situado, na Terra, a 

casa planetária, ao menos por enquanto, de todos os viventes. Assim, a noção 

de território implica em saber onde está um grupo ou determinado sujeito e 

qual o alcance de sua presença a partir desta posição. Todavia, um sujeito ou 



grupo não está em todo o planeta, mas numa porção delimitada do mesmo. 

Esta porção é o seu território. Sendo assim, podemos dizer que o território está 

diretamente relacionado ao alcance das ações dos homens ou de grupos 

humanos situados numa determinada posição deste solo planetário. Deste 

modo, as ações humanas são sempre ações espaciais, por serem situadas, e 

também temporais, por serem apreendidas na forma sucessiva do antes, agora 

e depois, ou seja, do passado, presente e futuro. Em suma, o homem é um ser 

situado no espaço e no tempo e todas as suas ações só podem ser 

compreendidas nesses limiares que Kant denominou como formas a priori da 

sensibilidade humana. De acordo com este filósofo, a nossa capacidade de 

representar as coisas se dá sempre no tempo e no espaço. Essas noções são 

ñintui­»es purasò, ou seja, existem como representa­»es básicas na nossa 

sensibilidade (KANT, 1979). 

Com efeito, ao agir no mundo o ser humano estabelece pontos de 

referência ou marcos delimitadores a partir do lugar em que está situado que 

vem a ser o lugar onde nasceu, o lugar onde habita. A geografia é o campo de 

saber por excelência que ajuda o homem na realização desta tarefa existencial, 

a de se situar no espa­o e no tempo. De acordo com Pinchemel ña  geografia ® 

ño meio pelo qual o homem realiza sua exist°ncia, enquanto que a Terra ® uma 

possibilidade essencial de seu destinoò e que ela (a Geografia) renova o olhar 

humano sobre os sinais que a Terra traz, seus sentidos e seus valores 

(PINCHEMEL, 1990, ñavant-proposò apud AMORIM FILHO, 2007, p. 25). 

Os marcos delimitadores, a partir dos quais o homem se situa no mundo, 

com o tempo irão se constituir em referenciais identitários para ele em 

particular e para o grupo em que está inserido na mesma experiência. 

Provavelmente este seja o pressuposto de alguns estudos para se pensar a 

territorialidade como a ñmultidimensionalidade do óvividoô territorialò que se 

manifesta em ñtodas as escalas espaciais e sociaisò (RAFFESTIN, 1983, p.158 

e 161 apud SAHR, 2007, p. 59). Nesta afirmação está implícita a centralidade 

do ser humano como sujeito razoável, detentor de razão e liberdade, que irá 

inscrever seus interesses particulares e/ou de seu grupo na arena dialética de 

interesses diferenciados dos outros sujeitos ou grupos, consolidando numa 

mesma territorialidade, espacialidades distintas. Desse modo podemos 

entender a afirmação de Wolf-Dietrich Sahr, concordando com Haesbaert 



(2004, p.338), de que ñum mesmo territ·rio pode ser definido por uma 

multiplicidade de ações (sejam elas espirituais ou corporais) resultando em 

espacialidades diferenciadasò (SAHR, 2007, p.59). Em outras palavras, o 

homem n«o ® apenas ñnecessidadeò, mas tamb®m ñdesejoò. Podemos ent«o 

afirmar que, enquanto necessidade, suas ações são mais corporais e enquanto 

desejo, suas ações são mais espirituais.  

Na verdade, nos lembra Vaz, o ser humano não pode ser reduzido a 

uma única dimensão de seu existir, como assim o fizeram algumas análises 

reducionistas do sociologismo e do economicismo ilustradas pelos nomes de E. 

Durhheim e K. Marx (VAZ, 1991, p.15) mas, antes, deve ser apreendido em 

sua totalidade e complexidade dialética, que articulam tanto sua dimensão 

corporal objetiva, quanto sua dimensão espiritual subjetiva. Essa parece ser 

também a perspectiva de Icléia A. de Vargas quando afirma que 

 

O território pode ser visto como espaço de articulação, de 
negociação, de mediação, de conjugação, para onde confluem as 
ações, para onde convergem as re-articulações, abarcando aspectos 
objetivos e subjetivos das relações que nele se celebram. Revela-se 
como objeto complexo, onde se estabelecem as redes de poder 
(dominação e submissão), onde se materializam as relações sociais, 
culturais, econômicas, ambientais, enfim, todas as relações 
sociedade-natureza. (VARGAS, 2007, p. 166). 

 

O território sendo multidimensional pode ser apreendido tanto na 

expectativa de uma espacialidade em particular, quanto na expectativa de 

espacialidades múltiplas a depender da natureza do objeto de análise e da 

ciência aliada ao estudo deste objeto. Atualmente, com o crescimento das 

especializações em várias áreas do saber graças ao aprimoramento 

tecnológico alcançado até então, ampliou-se bastante o conhecimento. Se isto 

foi um ganho por um lado, por outro lado, perdeu-se a visão de conjunto de um 

objeto ou realidade estudada. As especializações despedaçaram, por assim 

dizer, o objeto. A sua totalidade agora se reverte na perspectiva da 

fragmentação a partir do qual ele é estudado. O todo não pode mais ser o 

ponto de partida porque não existe totalidade, ou não se consegue mais 

percebê-la. Ele é tomado pela parte e esta, por sua vez, é ñfeudalizadaò em 

campos e áreas de conhecimento específico baseados em regras rigorosas 

que garantem e conferem autoridade de afirmação sobre um objeto 



determinado a todos os que a elas se submetem. Nesse processo, foi 

consolidada a maioria das ciências no final do século dezenove, mas que um 

século depois, ao final do século vinte e início do atual, se vêem obrigadas a 

repor novamente o objeto na perspectiva de sua totalidade, tarefa que foi 

adiada pelo furor especialista do passado, mas que agora se apresenta como 

inadiável sob a batuta de uma fundamentação epistemológica que confira a 

elas um conhecimento válido e universal. 

O desafio, portanto no estudo do território, dada a sua 

multidimensionalidade é o de apreendê-lo na sua complexidade e totalidade. 

Isto exigirá tanto um diálogo multidisciplinar quanto uma base filosófica que 

consiga agrupar as diferentes perspectivas num discurso de sustentação 

válida. Essa base nos parece nesse momento advir das filosofias 

fenomenológicas e existenciais, porquanto são aquelas que contemplam a 

dupla dimensão do sujeito, enquanto ser objetivo e ser subjetivo. As ações dos 

sujeitos ou se inscrevem no campo objetivo de suas necessidades factuais ou 

se inscrevem no campo de sua subjetividade. Em cada um desses campos 

temos as diversas disciplinas que cuidam de dar as razões pelas quais os 

homens, em momentos e circunstâncias variadas, decidem por agir de tal e tal 

modo. Desse modo, podemos afirmar novamente com Vargas que 

 

Enquanto a Geografia tende a enfatizar a materialidade do território 
em suas múltiplas dimensões, a Ciência Política enfatiza sua 
construção a partir de relações de poder, a Economia percebe-o 
muitas vezes como um fator locacional ou como base de produção, a 
Antropologia destaca a dimensão simbólica do território, a Sociologia 
focaliza a sua intervenção nas relações sociais e a Psicologia 
incorpora o território no debate sobre a construção da subjetividade 
ou da identidade pessoal, chegando a atingir a escala do indivíduo. 
(VARGAS, 2007, p. 167). 

 

Cada ciência ou área de conhecimento com alcance delimitado no 

estudo de um mesmo objeto é o enredo que constrói o cenário das distintas 

espacialidades dos territórios. Entretanto, a geografia dentre as disciplinas, nos 

diversos campos de saber, é aquela que se encontra em melhores condições 

de empreender o estudo do território considerando sua multidimensionalidade. 

O destaque da geografia no estudo do território, dentre as outras áreas de 

conhecimento pode ser atestado pela natureza mesma de sua abordagem. O 



conhecimento geográfico é sempre um conhecimento plural. De acordo com 

Amorim Filho,  

 

A atividade geográfica, desde as suas origens mais remotas, sempre 
foi pluralista tanto em sua temática, quanto em suas abordagens (....). 
Apesar dessa pluralidade, a atividade geográfica sempre possuiu, 
para os geógrafos mais conscientes, uma unidade que, ao contrário 
do que alguns possam pensar, não é dada por nenhuma grande 
teoria ou orientação ideológica, mas sim, por certos objetivos e 
princípios gerais, em relação aos quais sempre houve um certo 
consenso (explícito ou tácito) entre os membros mais coerentes da 
comunidade dos geógrafos. (AMORIM FILHO, 2007, p. 15) 

 

Apesar de n«o se pautar por ñnenhuma grande teoriaò, mas sim por 

ñobjetivos e princ²pios geraisò, em meados do século XX, no pós-guerra, ocorre 

uma tentativa de unificação da geografia em torno de teorias exclusivistas ou 

ideol·gicas que culminaram posteriormente em ñintoler©ncias e tiranias 

paradigm§ticasò, mas que se mostraram posteriormente deficientes quando 

confrontadas com a complexidade das realidades empíricas afloradas no 

contexto da pós-modernidade. Este contexto colocou em xeque as correntes e 

diretrizes dos paradigmas de então, que se viram, segundo o autor, no seguinte 

dilema: ñou elas se cristalizavam em suas certezas absolutas e, assim, se 

transformariam em dogmas, quase religiosos; ou elas se renovavam, 

incorporando mudanças cujos fundamentos não se encontram em suas 

matrizes epistemológicas originais e que têm por efeito uma flexibilização e o 

óaggiornamentoô destas correntesò (AMORIM FILHO, 2007, p.23/24). 

É nesse contexto, afirma Amorim Filho, que vão aparecer correntes 

epistemológicas alternativas mais coerentes com os valores permanentes 

como é o caso da corrente denominada humanística (ou humanista) e o 

extraordinário renascimento e prestígio atual da geografia cultural. (AMORIM 

FILHO, 2007, p. 24). É com esta corrente que iremos dialogar mais de perto na 

pesquisa que aqui nos propomos de estudo dos territórios sagrados de 

matrizes africanas na região metropolitana de Belo Horizonte. 

A geografia cultural reassenta a atividade geográfica em seu eixo central 

de articulação que é a existência humana sobre a face da terra, resgatando e 

preservando, desse modo, a natureza plural do conhecimento geográfico, 

(AMORIM FILHO, 2007). Para Besse, ña Geografia n«o leva em considera­«o a 



natureza, mas as relações dos homens com a natureza, relação existencial, 

que é, ao mesmo tempo, teórica, prática, afetiva, simbólica, e que delimita 

justamente o que é um mundo.ò (BESSE, 1990, p. 139 apud AMORIM FILHO, 

2007, p. 25). É a partir do ser humano situado num mundo concreto (físico) e 

significado por ele, portanto, num mundo simbólico (cultural), que o fazer 

geográfico se realiza. Esta mesma centralidade também é afirmada por Carl 

Sauer quando afirma que ña geografia cultural se interessa (..) pelas obras 

humanas que se inscrevem na superfície terrestre e imprimem uma expressão 

característica. (SAUER, 2003, p.22). 

Ao buscar as expressões características das obras humanas impressas 

na superfície terrestre, ou seja, identificar aspectos ambientais característicos 

de uma determinada cultura, a Geografia Cultural busca comparar áreas 

culturais, distinguindo, descrevendo e classificando paisagens culturais 

diferentes. Assim, será de seu interesse questões relacionadas a tabus, 

restrições de uso de qualquer natureza, ausência ou presença de determinados 

elementos, dentre outros. De acordo com Wagner e Mikessel (2003, p.31) a 

comparação e classificação das culturas segundo seu potencial para afetar o 

habitat é uma tarefa essencial da geografia cultural, seja motivada por um 

desejo de compreender os efeitos passados do homem ou por um interesse em 

diferenças atuais no tocante à produtividade e ao bem-estar. 

A nossa pesquisa dos territórios de matrizes africanas na cidade de 

Contagem, buscará responder a partir da geografia humanista-cultural, como 

esses territórios configuram o cenário religioso da região em estudo. Nosso 

intuito é situar no tempo e no espaço as religiões vinculadas a essa matriz, 

historicamente marginalizada e estigmatizada por estar relacionada ao tráfico e 

escravização dos africanos no Brasil.  

Os africanos, traficados e escravizados, foram a base econômica de 

colonização deste país. Porém, quando a nação teve que mudar seu sistema 

produtivo do trabalho escravo para o trabalho assalariado, para se adequar às 

exigências do mercado internacional de então, liderado pela Inglaterra e sua 

incipiente produção em escala industrial, no século dezenove, a população 

escravizada não recebeu recompensa pelos serviços prestados e muito menos 

o reconhecimento de uma cidadania plena, ainda hoje reivindicada por ela. 

Sendo a base produtiva do país no período colonial, as diferentes etnias 



africanas foram espalhadas por todo o território nacional e imprimiram nele as 

marcas de seu legado cultural. Um esforço coerente, portanto, de compreensão 

e análise deste país não pode abster-se de considerar a matrizes africanas 

constitutiva de sua cultura. Daí o auxílio em nossa pesquisa da geografia 

cultural, uma vez que ela, segundo Wagner e Mikessell (2003, p.31), estuda a 

distribuição, no espaço e no tempo, de culturas e elementos das culturas para 

avaliar o potencial técnico de comunidades humanas para usar e modificar 

seus habitats. 

A importância desta pesquisa decorre do fato de que ainda, no universo 

simbólico da sociedade brasileira, os elementos culturais de matrizes africanas 

não foram devidamente assimilados e mais grave, além disso, é a continuação 

dos mesmos estigmas e preconceitos atribuídos a esses povos no passado. 

Essa continuidade pode ser constatada nos inúmeros casos de intolerância 

religiosa sofrida e denunciada pelos praticantes dos cultos afros brasileiros e 

tem se agravado ainda mais no contexto urbano com o crescimento das igrejas 

neo-pentencostais, fato para o qual chamamos a atenção por ocasião do III 

Simpósio Internacional de Teologia e Ciências da Religião, realizado em Belo 

Horizonte na Pucminas (GÓIS, 2009) 

Não podemos estudar os territórios de matrizes africanas sem recorrer 

ao passado histórico de como se constituíram as diferentes etnias de nosso 

país. Não podemos, também, desconsiderar o fato de que neste mesmo 

período toda a nação se viu orquestrada por um mesmo matiz cultural: a matriz 

eurocêntrica cristã que se impôs no contexto sócio-político-econômico do país, 

desde a coloniza­«o atrav®s do Padroado R®gio que ñsacralizava o Projeto 

Colonial e legitimava ómoralmenteô seu modo de proceder e de atuarò 

(BAPTISTA, 1988, p.15). Sendo assim, as outras matrizes não-cristãs, 

mormente a africana e a indígena, perderam visibilidade ou tiveram sua 

visibilidade marcada por estigmas, preconceitos e perseguições que 

configuraram, no decorrer do tempo, o universo simbólico da sociedade 

brasileira. Este trabalho, portanto, procura resgatar essa visibilidade sob 

parâmetros culturais novos e mais adequados às exigências das sociedades 

modernas civilizadas, cujas bandeiras de civilidade perpassam os temas da 

tolerância e respeito ao ser humano, pelo simples fato de serem humanos. Se 

considerarmos que as matrizes ofuscadas dos afro-descendentes e dos 



indígenas compõem a base principal da cultura popular de nosso país, 

podemos ent«o afirmar com Carl Sauer que ña cultura popular, negligenciada 

pela geografia brasileira, constitui-se em importante temática para a 

inteligibilidade do pa²s. Ela se op»e a uma cultura hegem¹nica.ò (SAUER, 

2003, p. 17). 

Se considerarmos Bonnemaison, podemos afirmar que sem cultura, não 

h§ territ·rio, uma vez que ele afirma que ñ£ pela exist°ncia de uma cultura que 

se cria um território, e é pelo território que se fortalece e se exprime a relação 

simb·lica existente entre a cultura e o espa­oò (Bonnemaison, 1981, p. 251 

apud ROSENDAHL, 2003, p.187). Seguindo a mesma linha de raciocínio, 

podemos dizer que culturas negligenciadas significam igualmente territórios 

negligenciados. Se isto é verdade, então, tendo sido as culturas dos afro-

descendentes e ameríndios negligenciadas pela geografia brasileira, pode 

afirmar-se, com base em Sauer, que a retomada cultural dessa temática nos 

propósitos e objetivos assinalados noutra parte deste trabalho se apresenta 

como inédito e adequado às exigências acadêmicas desta pesquisa. Este 

trabalho ao estudar os territórios das religiões dos afros-descendentes, 

pretende recolocá-las no lugar simbólico do qual elas foram destituídas, a 

saber, o da legitimidade de se constituírem como universos de sentido válido 

para todo e qualquer ser humano, legitimidade esta própria e características 

das religiões de um modo geral. 

As religiões de matrizes africanas reconstituem em seu mundo vivido 

deste lado do Atlântico, o território do qual seus ancestrais foram destituídos 

pelos europeus no passado, através da escravidão. A localização desses 

territórios ou a sua espacialização no tecido urbano da cidade de Contagem 

revela-se também como a territorialização dos espaços sagrados dessa matriz 

religiosa. Os territórios e espaços sagrados dessas religiões apresentam 

elementos culturais específicos que conferem a elas uma identidade cultural 

própria e nos permitem classificá-las assim, como pertencentes a uma mesma 

matriz.  

Uma vez que a noção de território implica em saber onde está um grupo 

ou determinado sujeito e qual o alcance de sua presença a partir desta 

posição, podemos dizer que a primeira área de influência das ações de um 

determinado grupo é o seu território. Sendo assim, por territórios sagrados, 



estamos entendendo a área de atuação de uma denominação religiosa 

específica, no caso deste trabalho, das denominações religiosas de matrizes 

africanas, definidas neste trabalho como Candomblé e Umbanda. De acordo 

com Rosendahl (2003, p.195), territorialidade religiosa significa o conjunto de 

práticas desenvolvido por instituições ou grupos no sentido de controlar um 

dado território. Sendo assim, afirma a autora, a territorialidade engloba, ao 

mesmo tempo, as relações que o grupo mantém com o lugar sagrado (fixo) e 

os itinerários que constituem seu território. 

Por área de atuação compreendemos os espaços sagrados enquanto 

lócus específicos para realizações das cerimônias e rituais religiosos, tais 

como: Igrejas, Terreiros e Centros, onde os objetos sagrados são guardados e 

o sagrado, propriamente dito é reverenciado. Entretanto, as religiões de 

matrizes africanass aqui estudadas expandem seus espaços sagrados para 

além do lócus específico de seus rituais. Essa expansão se estende para além 

dos locais fixos de suas práticas religiosas englobando áreas naturais tais 

como matas, rios, cachoeiras, lagoas, estradas de terra e outros, que se 

transformam no momento de sua utilização em espaços sagrados expandidos 

como um contínuo dos espaços sagrados restritos dos Terreiros.  

As oferendas, os trabalhos de limpeza de corpo, por exemplo, realizados 

nos espaços sagrados restritos dos Terreiros de Candomblés, precisam depois 

ser ñdespachadosò em lugares da natureza espec²ficos, tais como estes 

mencionados. A mesma expansão ocorre também na Umbanda, ao menos na 

Umbanda mais africanizada. Em todo caso, a expansão do espaço sagrado na 

Umbanda pode ser visualizada na manifestação anual que ocorre às margens 

da Lagoa da Pampulha, em Belo Horizonte, próxima a estátua de Iemanjá. 

Nesta ocasião, a via urbana se transpõe em via sagrada, uma vez que vários 

Centros* a utilizam naquele momento para realizar seus rituais de reverência e 

homenagem a Iemanj§, Orix§ ñM«e das Ćguas.ò  

Os Reinados, que também podem ser considerados de matrizes 

africanas, mas que não iremos abordar neste trabalho, por sua vez, não se 

delimitam em seus espaços sagrados restritos, mas encontram sua expressão 

mesmo nos cortejos p¼blicos de rememora­«o de sua ñhist·ria sagradaò: o 

cortejo da Santa, da beira do rio até o altar da Igreja. Deste modo, as religiões 

de matrizes africanas apreendem os espa­os da natureza, ñsacralizando-osò no 



momento de seu uso ritualístico, tornando-os ñespa­os sagrados expandidosò, 

que nos permitem com clareza falar, neste trabalho, de seus Territórios 

Sagrados. No próximo capítulo, apresentaremos uma identificação mais 

específica desses espaços e sua relação com as práticas rituais dessas 

religiões.  

Nosso propósito é estudar a constituição e dinâmica desses Territórios, 

na cidade de Contagem, com o intuito de verificar o diálogo estabelecido 

historicamente entre os praticantes destas religiões e a cidade, enquanto 

espaço de direito de seus cidadãos. Em outras palavras, desejamos verificar 

como o ñdireito ¨ cidadeò, no sentido lefbreviano, ® e foi exercido na rela­«o 

histórica entre as comunidades religiosas de matrizes africanas e o poder 

público instituído da cidade. 



3. AS RELIGIÕES DE MATRIZES AFRICANAS ï CANDOMBLÉ E 
UMBANDA 

 

 

As religiões de matrizes africanas, neste trabalho, compreendem as 

denominações de Candomblé e Umbanda e suas respectivas nações e rituais. 

Nesta mesma matriz, teríamos ainda os Reinados, mas por motivos técnicos 

não os abordaremos em nossa pesquisa. De acordo com o Babalorixá* e 

pesquisador Erisvaldo Santos, a Umbanda não é reconhecida, por alguns 

segmentos religiosos, como pertencente a essa matriz. Mas, segundo este 

autor, essa religião se enquadra perfeitamente nessa classificação se 

considerarmos os elementos característicos da experiência e da expressão 

religiosa dessa matriz cultural 

 

 

Mesmo contrariando alguns segmentos religiosos que não 
reconhecem a Umbanda como uma religião de matrizes africanas, em 
função de um certo processo de embranquecimento de práticas 
afrobrasileiras, ainda assim, entendo como religiões de matriz  
africana no Brasil todas as expressões religiosas em que existe 
algum tipo de transe ou possessão mediúnica (de orixá, inquice, 
vodum ou ancestral) e/ou rituais de iniciação, públicos ou privados, 
envolvendo a comunidade com cânticos e danças, ao som de 
instrumentos de percussão, comandadas por um ou mais de um 
sacerdote ou sacerdotisa, amparado/a por um tipo de oráculo 
africano, bem como mitos e hist·rias africanas.ò (SANTOS, 2010, 
p.52/53) 

 

 

No nosso entendimento, Candomblé e Umbanda são religiões de 

matrizes africanas e os Reinados são expressões da religiosidade católica em 

bases culturais africanas. Em todo caso, estamos entendendo religião, neste 

trabalho, como as práticas ritualísticas que organizam a experiência de sentido 

ou significam a vida das pessoas que integram os grupos aqui estudados. 

Os elementos definidores de pertencimento às matrizes africanas foram 

objeto de outro trabalho, por ocasião do Terceiro Seminário Internacional 

Brasil-África, realizado na Pucminas em Contagem, no ano de 2006 (GOIS, 

2008). Nesse Seminário caracterizamos uma determinada manifestação 

religiosa como sendo de matrizes africanas baseando-nos em dois 



pressupostos. O primeiro referia-se à gênese da manifestação, ou seja, se sua 

origem estava vinculada aos africanos e afro-descendentes no período colonial 

e pós-colonial. No primeiro caso, temos a formação das Irmandades do Rosário 

dos Homens Pretos. Essas Irmandades vão predominar, sobretudo, na região 

Sudeste, principalmente, em Minas Gerais (GOMES; PEREIRA, 1988, p. 

20/21). No segundo caso, teríamos o Candomblé e a Umbanda, na forma como 

hoje elas se apresentam, remontando suas origens, respectivamente, ao final 

do século dezenove e início do século vinte. Os afro-descendentes assimilaram 

e ressignificaram a fé recebida da Igreja Católica, a partir da herança de seus 

antepassados e das possibilidades que o contexto histórico da época lhes 

permitia. Essas ressignificações, por sua vez, configuraram as matrizes 

culturais de suas manifestações religiosas, consolidadas posteriormente, na 

forma como as conhecemos hoje: Candomblé e Umbanda, especialmente.  

O Reinado, o Candomblé e a Umbanda são manifestações religiosas 

consolidadas. Apresentam rituais específicos e elaborados que os caracterizam 

e os diferenciam, tanto entre si, quanto em relação à matriz hegemônica cristã 

da sociedade brasileira. Desse modo, podemos dizer que ña caracter²stica que 

nos autorizaria a afirmar uma determinada expressão religiosa como sendo de 

matrizes africanas seria a presença de elementos e símbolos específicos, a 

saber, aqueles que apresentam uma síntese resultante do processo de 

sobrevivência e de auto-preservação cultural dos africanos escravizados no 

Brasil.ò (GOIS, 2008, p. 92). 

O segundo pressuposto de caracterização da matrizes africanas de uma 

determinada manifestação religiosa seriam suas concepções e relações com o 

Sagrado. Nessas expressões religiosas, o Sagrado ou é uma energia que se 

revela na natureza das coisas ou é uma energia que se desvela na força dos 

ancestrais; uma ñenergia reveladaò que o devoto cultua numa rela­«o de 

domínio (conhecimento) e submissão (ritual), num processo gradativo de 

crescimento espiritual, de modo que, quanto mais domínio tem desse Sagrado, 

mais se submete aos seus desígnios, na liberdade responsável de sua 

realização pessoal e comunitária, ou seja, ancestral (GOIS, 2008, p. 95/96). Em 

outras palavras, a matrizes africanas, ou fundamento das expressões religiosas 

assim classificadas, é um modo todo peculiar de lidar com o Sagrado através 

de cantos, danças, vestes, gestuais e elementos simbólicos que os aproximam 



e os remetem ao universo emblemático de seus antepassados, ligando-os aos 

mesmos. 

A ressignificaçao da fé católica operada pelos afro-descendentes nunca 

foi aceita integralmente por parte das autoridades eclesiásticas, nem por seu 

magistério. Quando muito, essa ressignificação foi tolerada a fim de 

salvaguardar a fé cristã para essa população. As artimanhas foram muitas e 

faltam ainda estudos mais elaborados a respeito. Podemos apenas acenar 

para alguns fatos que comprovem esta tolerância por falta de alternativa 

razo§vel. Segundo Santos, na Bahia, ñentre as classes populares, a expressão 

tolerância não tem o sentido de convivência pacífica e amistosa. Tolerar 

alguém ou alguma coisa é considerado algo que se faz porque não há 

alternativa razo§velò. (SANTOS, 2008, p. 83).  

O afro-descendente e sua religião são tolerados apenas na medida em 

que se revestem de valores eurocêntricos e cristãos, isto é, quando sua crença 

é transmutada em outra cultura e transvalorizada em outro universo simbólico. 

Essa transmutação foi operada pelo ensino da fé (catequese) dos padres 

missionários.  

A catequese operou uma transmutação e transvalorização das crenças e 

rituais afros e indígenas, através de pequenas concessões que possibilitavam a 

esses povos uma expressão livre e criativa dos rituais cristãos. Essas 

concessões darão origem mais tarde ao sincretismo afro-brasileiro, consolidado 

nos Reinados, Candomblés e Umbandas, vulgarmente conhecido como 

folclore, macumba, dentre outras nomeações, que não reconhecem nelas valor 

intrínseco ou legitimidade moral. O discurso sobre essas manifestações foi 

sempre o discurso do ponto de vista do poder religioso-político da Igreja 

Católica e não do ponto de vista da experiência religiosa dos adeptos destas 

expressões religiosas.  

Quando a ñtoler©nciaò, por falta de alternativa, n«o logrou a catequiza­«o 

desejada, o poder religioso-político da Igreja tornou-se intolerante. Os cultos 

afros são, então, foram proibidos e enquadrados na ilegalidade. A 

evangelização, antes tolerante, se constitui agora em contraposição ao 

universo simbólico das manifestações religiosas dos afro-descendentes, 

perpetuando ainda hoje o des-conhecimento, a perseguição e o pré-conceito 

em relação a elas.  



O sistema colonial de produção baseado na mão de obra escrava dos 

africanos e indígenas, aliado à catequese dos padres missionários católicos 

moldou o quadro simbólico conceitual de autocompreensão, do mundo e do 

divino da sociedade brasileira colonial, quadro este persistente ainda hoje. 

Nesse quadro simbólico-conceitual, apenas cabem os símbolos cristãos e as 

epistemologias dos santos padres doutores da Idade Média. Os símbolos afros 

e indígenas que porventura apareçam nesse quadro apenas serão concedidos 

sob o crivo de uma transmutação e transvalorização cristãs e numa perspectiva 

marginal e/ ou folclórica em relação ao cristianismo. 

Até a segunda metade do século passado, em pleno século vinte, os 

cultos afros ainda eram proibidos. Neste período, encontramos afirmações 

como as do Cardeal Mota que considerava essas religi»es como ñum dos 

maiores atentados a fé, contra a moral, contra nossos foros de educação, 

contra a higiene e contra a seguran­aò (ORTIZ, 1978, p. 182 apud SANTOS, 

2008, p.78). 

Desse modo, as expressões religiosas de matrizes africanas resistiram 

até os nossos dias sob o crivo cerrado do preconceito, da discriminação e 

perseguição religiosa. Mesmo depois de promulgada a Lei Magna que garante 

a liberdade de culto, ainda assim elas são perseguidas pelos fanáticos 

religiosos protestantes que insistem em ñlibert§-los do malò.  

Apesar de toda a perseguição essas religiões continuam a crescer. 

Todavia, tal crescimento não pode ainda ser medido eficazmente, uma vez que 

nas pesquisas e nos censos do país, os adeptos dificilmente se declaram como 

praticantes deste segmento religioso (INSTITUTO BRASILEIRO DE 

GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2000; FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS, 2011).  

As pessoas que procuram essas religiões, na maioria das vezes, o fazem às 

escondidas, até mesmo de sua própria família. Assim, os lugares de culto 

dessas manifestações passam despercebidos da maioria da população, 

deixando-os quase que invisíveis no cenário urbano da cidade. Essa 

invisibilidade foi um dos motivos desta pesquisa de mapeamento dos terreiros 

e de constituição de seus territórios.   

Em 2003, a Prefeitura de Belo Horizonte realizou um inventário das 

Comunidades Tradicionais de Terreiros, identificando na época, 46 casas de 

candomblé e 77 de umbanda, além de 31 reinados (BELO HORIZONTE, 2003). 



No ano de 2010, o Governo Federal através do Ministério de 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) e a Organização das 

Nações Unidas (ONU) financiaram o mapeamento dessas comunidades nas 

regiões metropolitanas de Recife, Belo Horizonte, Belém e Porto Alegre, 

inspirados no mapeamento já realizado na cidade de Salvador. 

Um mapeamento pode ser feito com várias finalidades. O que está 

sendo feito atualmente pelo Governo Federal atende aos interesses das 

Organizações das Nações Unidas e do Ministério de Combate à fome. O 

mapeamento que fizemos na cidade de Contagem tem como finalidade 

estudar, academicamente os territórios sagrados dessas religiões. A 

identificação dessas comunidades faz-se necessária tanto para a criação de 

políticas públicas, quanto de inserção e promoção social das mesmas, 

respaldando-as na condição de expressões religiosas autênticas e legítimas 

com o mesmo estatuto de igualdade de qualquer outra religião. Isto por si só 

justifica o nosso estudo. 

 

 

3.1. A Tradição dos Orixás do Candomblé. 

 

 

O Candomblé é uma religião que se organiza a partir do culto aos 

Orixás*, Inquices* e Voduns* do panteão africano, mas também inclui as 

Entidades do universo mítico-religioso do Brasil, tais como Cablocos e Marujos. 

De acordo com o professor e Babalorix§ Erisvaldo de Ogum, ño Candombl® ® 

uma síntese de tradições religiosas da África Ocidental, especificamente da 

Nigéria, Benin e Togo al®m das influ°ncias de outras tradi­»es religiosas.ò 

(SANTOS, 2010, p, 30). 

Os Orixás são presentes e atuantes na vida de cada adepto em 

particular e na comunidade religiosa como um todo. Esta presença e atuação 

verificam-se tanto nas festividades em honra a Eles, quanto nas obrigações 

ritualísticas de confirmação de seus devotos no processo iniciático* de sua 

ligação para com os mesmos. Tais festividades e obrigações, por sua vez, 



desvelam-se no cotidiano do iniciado como proteção e energização em sua 

existência terrena, perene e frágil. Em outras palavras, as festividades e 

obrigações ritualísticas suprem os iniciados de força e proteção para trilharem 

o caminho de sua realização pessoal aqui na terra. 

O culto aos Orixás é uma designação do Deus Supremo Olorum*, 

segundo os Yorubás. Ao decidir criar o mundo, Olorum encarregou a Oxalá*, 

seu filho primogênito, a tarefa de executá-la, providenciando para o mesmo o 

que era necessário. Este, no entanto, fracassa nessa tarefa, a qual é 

repassada para Odudua*, conforme descreve o mito descrito por Pierre Verger. 

(VERGER, 2000, p, 450/451).  

Outro mito conta que Odudua criou o mundo com a ajuda dos Orixás 

que o acompanhavam. Assim, cada orixá se encarregou de um domínio da 

Criação: Oxossi* com as matas e Ossaim* com as folhas; Iemanjá com as 

águas salgadas e Oxum com as águas doces, e assim sucedeu com Ogum*, 

Xangô*, Iansã*, Oxalá, dentre outros. Após a criação do mundo, conta ainda 

um mito, que os Orixás viveram e reinaram aqui na terra como homens e 

depois retornaram ao Orum,* de onde vieram. Por este motivo, eles podem ser 

compreendidos tanto como uma força da natureza, quanto como um ancestral 

divinizado (SANTOS, 2010, p. 31). Ainda noutro mito, cada pessoa ao chegar à 

existência terrena, nasce sob a proteção de um Orixá, que o adotará como filho 

e o auxiliará em sua trajetória terrena. Daí, compreendermos o porquê das 

festas e obrigações dos adeptos dessas religiões. 

Como todo sistema religioso, a mitologia fundamenta os rituais e orienta 

a conduta dos fiéis submetidos a tal sistema. Para entender, portanto, o 

candomblé com seus rituais, danças e festividades, é necessário compreender 

sua mitologia. O vasto e riquíssimo universo mítico simbólico que fundamenta 

os cultos afro-brasileiros pode ser visitado nas obras de Pierre Verger (2000), 

Roger Bastide (1989) e Reginaldo Prandi (2001).  

Apenas quando assimilamos a mitologia de uma tradição religiosa 

podemos compreender seus ritos e práticas. O desconhecimento da cultura 

africana é uma das causas do preconceito para com os adeptos do culto afro. A 

Lei Federal 10.639/03 que obriga o ensino da cultura africana e afro-brasileira 

nas escolas, resultado da luta e reivindicação do movimento negro organizado, 



almeja dirimir esse preconceito. Para mitigar esse desconhecimento, alguns 

esclarecimentos precisam ainda ser feitos, no entendimento dessa religião.  

Na África, cada Orixá era cultuado separadamente, ou seja, era cultuado 

por povos ou grupos étnicos distintos. Cada um desses povos, ao ser disperso 

pelo tráfico e pela escravidão, preservou como pôde as suas crenças, a 

despeito da imposição da fé cristã operada pelos padres missionários. 

Certamente muito se perdeu, mas o que foi preservado da cultura e 

religiosidade desses povos constituiu o fundamento sobre o qual se organizou 

o culto aos Orixás no Brasil, denominado de Candomblé, quando as condições 

tornaram-se favoráveis. Isto ocorreu no período abolicionista, quando se 

organizou em 1830, na cidade de Salvador, um dos mais antigos candomblés 

ketu*, atualmente localizado no bairro Engenho Velho e popularmente 

conhecido como ñCasa Brancaò. Este terreiro foi fundado por Iy§ Nass¹, filha 

de uma escrava nigeriana, beneficiada com a Lei do Ventre Livre (BASTIDE, 

1989, p.232).   

 

TERREIRO DA CASA BRANCA DO ENGENHO VELHO - ILÊ AXÉ IYÁ NASSÔ OKÁ

Imagem antiga do Terreiro

Representação do Orixá Xangô

Entrada do Terreiro Interior do Terreiro

Coroa de Xangô no centro do Barracão

Barracão

Casa dos Orixás

Imagem recente do Terreiro

Xangô

 

Figura 1- Terreiro da Casa Branca ï Ilê Axé Iyá Nassô Oká 
Fonte: Blogs dos Terreiros, disponível em Google/Imagens/Casa Branca 

 



O Candomblé é o resultado da preservação dos cultos ancestrais aos 

Orixás dos distintos povos africanos traficados e escravizados no país. 

Conforme a composição majoritária de cada grupo, os candomblés vão se 

diferenciar em nações*. Assim temos, Candomblé de Ketu para os grupos da 

Nigéria e do Benim de língua yorubá; Candomblé Jeje*, Efon* e Ijexá*, também 

do Benim e Candomblé de Angola* que abrange os povos do grupo lingüístico 

Banto* (SANTOS, 2010, p.29). O quadro a seguir de Raul Lody nos apresenta 

um esquema dessa distribuição os terreiros por nações. 

 

 

Nação Nagô-Ketu Nação Jeje
Nação Angola-

Congo
Nação Caboclo

Sincretismo 

Católico

Orixá Vodum Inquice Caboclo Santo Católico

Olorum ou 

Olodumaré
Mavu Lissa

Zâmbia/ 

Zâniapombo

Zâmbia/ 

Zâniapombo
Deus

Oxalufá/Oxaguiã Olissa
Lembá/Lembaren

ganga

Caboclo 

Malembá/ Lembá

Nosso Senhor do 

Bomfim

Ogum Gu Sumbo Mucumbe Sumbo Mucumbe
Santo Antônio ou 

São Jorge

Oxóssi
Mutalambô/ 

Tauamim
Sultão das Matas

São Jorge ou São 

Sebastião

Omolu Sapatá
Burungunço/ 

Cuquete

Burungunço/ 

Cuquete

São Lázaro ou 

São Roque

Xangô Sobô
Cambaranguanje/ 

Zaze

Cambaranguanje/ 

Zaze

São Jerônimo ou 

São Pedro

Iansã Oiá
Bamburucema/ 

Matamba

Camburucema/ 

Matamba
Santa Bárbara

Oxum Aziri Tobóssi Quicimbe/ Caiala Quicimbe/ Caiala
N. Sra. Das 

Candeias/ da 

Conceição

Iemanjá Abê Dandalunda
Janaína/Sereia do 

Mar

N. Sra. da 

Conceição/ da 

Glória

Oxumaré Bessém Angorô Angorô São Bartolomeu

Ossãe Aguê Catendê
Dona do 

mato/Caipora
São Benedito

Iroco Loco Tempo Tempo/ Juremeiro
Bom Jesus/ São 

Francisco de 

Assis

Nanã Nanã Querê-querê Borocô N.Sra. Santana

NAÇÕES DO CANDOMBLÉ

 

Figura 2-Quadro 1 _ Nações do Candomblé e Sincretismo Católico 
Fonte: Raul Lody ï Candomblé: religião e resistência cultural. 

 

Os orixás recebem diferentes nomes em cada nação, todavia, alguns 

nomes expostos na tabela acima não foram encontrados em Contagem, região 



de estudo desta pesquisa, tais como: Sumbo Mucumbe atribuído a Ogum, 

Burungunço e Coquete atribuído a Omolu, Quicimbe Caiala atribuído a Oxum e 

Querê-querê atribuído a Nanã, que não foram mencionados por parte dos 

zeladores (as) entrevistados em nossa pesquisa de campo. 

As nações do Candomblé acenam para as diferentes linguagens e seus 

respectivos sistemas simbólicos de fundamentação e nomeação do seu 

sagrado. Assim, ao adotar uma determinada linguagem ou sistema simbólico 

em seus rituais, um Terreiro estará se incluindo numa determinada nação. 

Deste modo, teremos Candomblé de ketu, ou, da nação ketu, ou seja, que 

adotam o sistema simbólico dessa nação, praticando seus rituais e adotando 

sua linguagem. Da mesma maneira, teremos os Candomblés de Angola, Jeje, 

e assim sucessivamente. 

Por sua vez, cada nação nomeará seu sagrado de modo distinto: Orixá 

para os Ketus, Inquices para os Angolas e Vodum para os Jejes. Embora 

sejam similares, considerando que têm a mesma origem mitológica que os 

justifica enquanto tais, o que os distingue é a forma como são cultuados e 

saudados. O quadro acima apresenta as distintas nomeações das entidades de 

culto afro-brasileiro nas diferentes nações e o sincretismo com os santos da 

Igreja Católica.  

Não temos a pretensão nessas páginas de esgotar a complexidade 

dessa religião. Nosso intuito é tão somente deixar mais claro para o leitor 

menos familiarizado com ela os princípios e fundamentos desse culto religioso. 

Sugerimos para os mais leigos no assunto, e em especial os educadores, o 

recente trabalho do professor da Universidade Federal de Ouro Preto, Doutor 

em Educa­«o, o Babalorix§ Erisvaldo de Ogum: ñForma­«o de professores e 

religi»es de matrizes africanasò, em particular o cap²tulo referente ao 

Candomblé e Umbanda que, em parte, ajudou a sistematizar esta seção. 

Em resumo, no Candomblé cultua-se Orixá, Vodum e Inquices, através 

de rituais iniciáticos e festividades religiosas, cujos fundamentos compreendem 

a preparação de alimentos tanto para serem consumidos, quanto para serem 

oferecidos às Entidades sagradas, bem como a sacralização de animais, 

despachos, banhos e limpezas. Todas essas práticas são fundamentadas e 

compreendidas dentro do universo mítico-simbólico em que se inserem e as 



justificam enquanto tais. Essa justificativa vem a ser, a realização plena dos 

indivíduos em sua existência singular como pessoa. 

 

3.1.1 O Espaço sagrado: Terreiro. 

 

 

O Terreiro de Candomblé compreende toda a área ou terreno em que 

está localizado o Barracão* ou salão de festas, as casas ou quartos de Santo*, 

a cozinha, a camarinha* e as áreas ao ar livre em que estão assentados* os 

Caboclos*, Exus* e os Santos que ficam no tempo, ou seja, na natureza. Todos 

os Terreiros de Candomblé apresentam esta estrutura, diferenciando-se 

apenas no tamanho e disposição destes espaços, conforme as condições 

financeiras do Zelador (a) e o tamanho do Terreno.  

 

 

 

Figura 3- Área externa do Terreiro Ogumfumilayo, Contagem, MG. 
Fonte: Fotos do autor 

 



O Barracão é a construção de maior espaço interno livre para possibilitar 

as danças dos Orixás e demais Entidades, tendo ao centro os assentamentos 

de sacralização da Casa e do Orixá que rege o Terreiro. Este cômodo 

encontra-se logo na entrada do Terreiro, depois da casa de Exu e Ogum e dos 

Caboclos, dentre outros, que protegem o espaço ou delimita o mesmo como 

espaço sagrado. Talvez isto explique o gesto, observado durante a pesquisa, 

feito pelos adeptos ao ultrapassar os portões e ao chegar aos barracões dos 

terreiros, como se estivessem ñsaudandoò ou ñpedindo licen­aò para entrar, 

naquele espaço. 

 

 

 

Figura 4- Barracão do Terreiro Ogumfumilayo, Contagem, MG. 

Fonte: Foto cedida pelo Terreiro 

 

  

A Camarinha é o quarto onde ficam recolhidos os Abiãs*, aqueles que 

vão entrar no processo de iniciação para se tornarem Iaôs*, Isto é, Iniciados. A 

este compartimento só tem acesso quem já foi iniciado. É um espaço que não 

pode ser profanado por não-iniciados, pois ® l§ que a ñpessoa nasce para o 



Santoò, na linguagem dos adeptos dessa religi«o. Daí, compreendermos a 

intolerância e violência cometidas pelo poder público, através da polícia, 

quando esta chega aos terreiros sob a suspeita de uma denúncia de cárcere 

privado de menores, como assim relatou os Zeladores entrevistados. Estas 

ocorrências serão tratadas no próximo capítulo.  

Durante a Iniciação, o Abiã não tem acesso a outras pessoas, a não ser 

o Zelador (a) e outras pessoas iniciadas que o estão ajudando. Depois do 

período de recolhimento em torno de vinte e um dias, o Abiã sai para o 

Barracão num ritual festivo onde seu Orixá dará o nome e será homenageado 

pelo público e Vestido* pela Primeira Vez. Por este motivo, geralmente a 

camarinha fica próxima ao Barracão, como se fosse uma extensão deste.  

 

 

 

Figura 5- Iaô na saída para o barracão no dia do Orunkó* 

Fonte: Casa de Oxumaré, 2011. 

 

 

Todo o espaço do terreno onde está localizado o Terreiro é demarcado 

pelo sagrado, quer seja pelos assentamentos expostos, quer seja pelas 

pequenas casas dispostas no espaço. Nestas pequenas casas estão os 



assentamentos ñn«o-expostosò de acesso restrito aos membros da casa ou a 

quem o Zelador (a) conceder a permissão. Durante a pesquisa, em algumas 

casas, foram mostrados ao pesquisador alguns destes assentamentos ñn«o-

expostosò. No decorrer da entrevista, pudemos então entender que o fato de 

uns estarem expostos e outros resguardados por uma construção: as 

pequenas casas de Santo, tem a ver com a natureza mitológica do Orixá que 

assim determina como e onde ele deve estar disposto naquele espaço 

sagrado.  

 

 

 

Figura 6- Assentamentos de Santo. Terreiro de Contagem. 
Fonte: Foto do autor. 

 

 

Conforme a mitologia constitutiva da identidade de cada Orixá ou 

Entidade, alguns elementos da natureza fundamentam essa constituição 

identit§ria ao passo que outros elementos a ñrenegamò, por assim dizer. Deste 

modo, surgem as chamadas ñquizilasò ou interditos para cada Santo, que 

também pode se tornar um interdito para as pessoas que foram iniciadas Nele, 

ou seja, que são filhos desse Santo. Por exemplo, Oxalá ou Lembá, o Orixá do 

Branco, que ñcome frioò e est§ relacionado ¨ §gua, tem quizila com o vermelho, 



portanto, não poderá ficar junto com outros Orixás que tem no vermelho o seu 

fundamento, a exemplo de Xangô ou Zaze, que está relacionado ao fogo. 

Outros Orixás e Entidades, por sua vez, têm na natureza mesma seu 

fundamento e por isto ficam expostos ao ar livre, a exemplo de Ogum, Catendê 

e os Caboclos. Mais adiante iremos apresentar essas Entidades com seus 

respectivos mitos fundantes.  

O Candomblé é uma religião marcada pelo canto, pela dança e pela 

comida. De acordo com Raul Lody, ña comida ® coerente com a hist·ria do 

deus africano, está integrada à trajetória patronal, acompanha os enredos 

mitológicos e compartilha do poder. Em muitos casos, sem o alimento não há o 

poder.ò (LODY, 1987, p.54). Em quase todo ritual do candomblé, a preparação 

de alimento está incluído, tanto para ser oferecido quanto para ser consumido 

(DôOXčSSI, 2002; FIALHO, 2011). Por este motivo, a Cozinha é outro cômodo 

muito importante do Terreiro. O responsável da cozinha é um cargo* dentro da 

hierarquia religiosa e é chamado de Iyabassé.  

É através de alimentos ritualisticamente preparados que os adeptos do 

Candomblé saúdam seus Protetores divinos que retribuem em graças: saúde, 

força, energia, prosperidade, o alimento recebido. Desse modo, a comida 

preparada ritualisticamente constitui, ela mesma, uma prece, uma oração, que 

opera uma transformação no ato mesmo de sua realização. Por isto as festas 

no candomblé não acabam quando os Orixás e Entidades saudadas se retiram 

do barracão e os tambores cessam de tocar, mas sim depois que a comida, o 

ajeum*, é servida a todos os presentes, como um sinal, por assim dizer, de 

benção e de graça, refletida na partilha generosa de alimentos aos 

participantes. Essa também é a perspectiva de Raul Lody em relação ao ajeum 

e o seu preparo. 

 

Estar na cozinha não é saber manipular apenas os ingredientes, mas 
as quantidades, os momentos indicados, criando uma linguagem 
pictórica, olfativa e gustativa, que faz com que cada prato oferecido 
no peji* seja uma mensagem que o deus tutelar irá decodificar e 
entender, ficando feliz. Assim o axé é revigorado, e todos os homens 
e mulheres que o compartilham também estão nutridos, mas em outra 
dimensão. (LODY, 1987, p.24). 

 

 Além dos cômodos principais acima expostos, no mesmo terreno do 

terreiro, encontra-se ainda a casa do Zelador (a), quando este (a) reside no 



mesmo terreno onde está localizado o terreiro. Outros cômodos também são 

construídos para servir de quarto para os adeptos que precisam dormir no 

terreiro para cumprir as exigências ritualísticas e participar dos eventos, que 

ora acabam muito tarde e ora começam muito cedo. 

3.1.2. O processo iniciático - de Abiã a Ebomi 

 

 

Conforme relatos de nossos entrevistados, alguns chegam ao 

candombl® ñpor um problema de sa¼deò n«o resolvido pelos m®dicos, 

alcançando a sua cura nos caminhos de Iniciação ao seu Santo protetor: o 

Orix§. Outros ñj§ nasceram na religi«oò, pois os pais eram praticantes e eles 

dão agora continuidade à herança religiosa recebida. Outros ainda estão nesta 

religi«o por op­«o, ñpor amor ao Orix§ò. Isto parece confirmar a observa­«o 

feita por Raul Lody de que ña inicia­«o pode dever-se a necessidades sociais, a 

cura de doenças ou mesmo ao desejo de acesso aos segredos mantenedores 

da religi«oò (LODY, 1987, p.27). 

Em todo caso, todos percorrem um caminho espiritual hierárquico, que 

vai desde Abiã até Ebomi. Neste caminho, o Abiã torna-se Ia¹ quando ® ñfeito 

ou iniciado no Santoò. Ele dever§ ainda, antes de atingir o grau m§ximo de 

Ebomi, passar por mais três cerimônias ritualísticas, chamadas de obrigação*: 

uma cerimônia depois de um ano de feitura, outra depois de três anos e outra 

aos sete anos depois de iniciado. Cada etapa o transfere para um nível 

hierárquico imediatamente superior. Neste itinerário, o tempo não é contado de 

forma cronológica e sim ritualística. Mesmo que uma pessoa já tenha sido 

iniciada há mais de sete anos, mas somente agora está dando sua obrigação 

de um ano, ela está hierarquicamente abaixo de uma pessoa que tem cinco 

anos de feito e que já deu obrigação de três anos. 

O Abiã é o nível mais elementar. É toda e qualquer pessoa, 

independente de idade e sexo, que está iniciando o processo de Iniciação. O 

tempo de permanência nesta etapa, bem como nas outras, depende de vários 

fatores, desde a ñurg°nciaò ou ñcobran­aò do Santo, as condi­»es financeiras 

do Abi« e a decis«o do Zelador (a). Os abi«s podem ser ñrodantesò, aqueles 



que incorporam as entidades, e ñn«o- rodantesò, aqueles destinados aos 

cargos de Ekede ou Ogã  

Os Ogãs e Ekedis são cargos, ou seja, funções dentro da hierarquia do 

Candomblé. A função das Ekedis é cuidar do Orixá incorporado e zelar pela 

pessoa que o está incorporando. Dentre outras funções, a ekede é 

encarregada de vestir o Santo com suas roupas ritualísticas e guiá-lo na dança 

ao som do adijá*. Os ogãs se distribuem nas tarefas de tocar o couro* ou 

atabaque e cantar para o Orixá, invocando a sua descida no médium*. Essa 

função, chamada de Alabé* no candomblé é exclusiva do sexo masculino. A 

mulher no candomblé não toca o atabaque. Outros ogãs se encarregam da 

sacralização dos animais que serão servidos no ajeum* e nas oferendas. A 

estes ogãs dão-se o título de Oxogum. Outros ogãs ainda são encarregados do 

Barracão, ou seja, zelam para que a cerimônia transcorra sem maiores 

problemas. De modo geral, os cargos ou funções no candomblé se dividem em 

cargos masculinos e femininos, como aponta Raul Lody.  

 

É tarefa exclusiva de homens a música instrumental, sendo que a 
vocal poderá ser dividida com as mulheres em geral [...] Outros 
encargos fundamentais, no entanto, ainda estão nas mãos dos 
homens, como, por exemplo, o de olossãe, sacerdote que conhece as 
folhas indispensáveis para o uso litúrgico e para o uso medicinal. Ou, 
ainda, o cargo de oxogum, responsável pelo sacrifício de animais. 
Está com as mulheres o conhecimento das indumentárias e suas 
confecções, incluindo costuras e bordados, entre eles o richelieu; 
preparação de fios de contas, diloguns (conjunto de dezesseis fios de 
contas), quelês (fio de conta , símbolo do noviço), rungeves (fio de 
conta, símbolo de alto status religioso), braçadeiras (trançados em 
palha-da-costa) e xumbetás feitos de trançados de palha-da-costa, 
búzios e contas, entre muitas outras especialidades. (LODY, 1987, 
p.24/25). 

 

O processo de inicia­«o dos abi«s ñrodantesò consiste num per²odo de 

recolhimento em torno de vinte e um dias, com ligeira diferença de tempo para 

ogãs e ekedis. Nesse período, o abiã passa por vários rituais que o preparam e 

o consagram para o Orixá que o protege. Nas palavras de nossos 

entrevistados, ñele nasce para o santoò. Todo o ritual ® interno e reservado ¨ 

comunidade dos adeptos daquele terreiro. Somente ao final do processo de 

reclusão, ele é apresentado à comunidade externa, onde convidados e 

parentes do abi« e adeptos de outros terreiros vem prestigiar o ñnascimento do 

novo Ia¹ò. £ o momento festivo em que o Orix§ do Ia¹ vem dan­ar e vestir pela 



primeira vez e dar o seu nome. Duas outras festas deverão ainda ser 

realizadas em homenagem a esse Orix§ ñrec®m-nascidoò: uma na obriga­«o de 

três anos e outra na obrigação de sete anos. Nesta última, de sete anos, o Iaô 

torna-se ebomi e pode receber o cargo de abrir casa e iniciar outras pessoas 

no santo. 

Fazer parte de um terreiro significa estar comprometido com as 

obrigações ritualísticas de seu Orixá, bem como de todos os Orixás dos demais 

iniciados e, especialmente, com o Orixá do Zelador (a) que rege o Terreiro. 

Este comprometimento, na prática, consiste em participar e ajudar nos rituais 

que são bastante exigentes no que diz respeito aos preparos dos alimentos, à 

arrumação do barracão, à coleta e preparação dos banhos de ervas, dentre 

outras coisas. Nas palavras do pesquisador e babalorixá Erisvaldo:  

 

Abiã de um terreiro de Candomblé é aquela pessoa que, tendo 
consciência do seu lugar na hierarquia da casa, procura contribuir 
afetiva e materialmente com a sustentação do terreiro, por meio de 
participação pessoal. Sempre que for realizar alguma atividade dentro 
do terreiro, deverá pedir orientação. (SANTOS, 2010, p.38). 

 

Fora o período de obrigação e festividades, o terreiro continua sua 

atividade, acolhendo a clientela através do jogo de búzios e, principalmente, 

aos filhos da casa no atendimento de suas necessidades espirituais e 

materiais. Neste período, prevalecem as limpezas de corpo e os banhos de 

ervas, que tem como objetivo revitalizar o axé* do iniciado, segundo Verger:  

 

A força do Orixá é revitalizada periodicamente através de banhos, em 
que entram a infusão de folhas das mesmas variedades daquelas 
empregadas pelo primeiro alasé, por libações do sangue de certos 
animais, oferendas de comidas, e por meio das orações e do 
enunciado de seus oriki _ uma forma de saudação, em que são 
enunciados os nomes gloriosos, as divisas, as louvações especiais 
ao Orixá, que exaltam seu poder e recordam fatos e proezas do 
ancestral divinizado.ò(VERGER, 2000, p.38). 

 

A festa no Candomblé tem o sentido de homenagear, agradecer e se 

unir mais à força que sustenta o adepto em sua existência singular terrena. As 

festas no candombl® atendem ¨s chamadas ñobriga­»esò, que os adeptos t°m 

que cumprir.  Cada terreiro tem, na maioria das vezes, um calendário de festas 

fixas, ou seja, que ocorrem todo ano, mais ou menos na mesma data. Uma 



dessas festas é a do Orixá regente do terreiro ou Orixá do Zelador (a). 

Costuma-se também dar festa para uma Entidade Intermediária ou Guia, 

geralmente, Caboclo. Além do Orixá regente e Caboclo, também são incluídos 

nos calendários fixos dos terreiros uma festa para os Orixás Ogum, Xangô, 

Obaluaiê e as Orixás femininas também chamadas de Iabás.  

O calendário fixo de festas está relacionado com os orixás da afinidade 

do Zelador (a). Além das festas fixas relacionadas ao Zelador (a), o terreiro faz 

festas por ocasião das obrigações de seus adeptos. Neste caso, o Orixá 

homenageado será aquele para o qual a obrigação está sendo feita. Não 

obstante a festa seja destinada a um ou outro Orixá, ao final todos Eles 

acabam sendo homenageados, quer diretamente, quer indiretamente. Qualquer 

que venha a ser a festa e independente do Orixá para o qual ela esteja sendo 

realizada, o momento inicial é destinado a uma saudação ou reverência a todo 

o panteão africano, demarcado pela narrativa mítica de sua gênese. Essa 

demarcação mítica determina a ordem em que cada saudação é feita, 

começando por Ogum e terminando por Oxalá. A essa ordem de saudação é 

dado o nome de Xirè*. 

Depois que cada Orixá é saudado, com exceção de Oxalá, que é 

saudado no final do ritual festivo, quando não é Ele o homenageado principal, 

os cantos e toques se destinam aos trâmites da homenagem ao Orixá para o 

qual o evento está sendo realizado. Os Orixás incorporados nos adeptos são 

retirados do barracão para serem vestidos. Uma vez vestidos, cada um com 

suas respectivas indumentárias que os identificam enquanto tais são 

novamente conduzidos ao barracão ao som dos atabaques e cantos dos 

Alabés*. Esse é o momento máximo da homenagem em que o Orixá mostra a 

sua força e conta a sua história através de uma dança ritualística específica, 

que remete à sua gênese ou origem mítica. Na festa, a narrativa mítica que 

compõe a gênese do Orixá é transposta em ato, transformado-a em realização 

plena no momento de sua execução, ou seja, no tempo do canto e nos gestos 

da dança. Desse modo, a dança dos Orixás é a transposição do tempo mítico 

no tempo presente de realização da festa. 

Embora possa variar de terreiro para terreiro, alguns Orixás são 

festejados independentemente de ser o orixá regente da Casa. Um desses 

orixás é Obaluaê  saudado numa festa ritualística denominada de Olubajé na 



nação ketu e kukuana na nação angola-congo e que ocorre entre julho e 

agosto, segundo Raul Lody. 

 

Existem obrigações nos candomblés que são distribuições litúrgicas e 
públicas de comida do cardápio dos deuses. O olubajé é uma delas: 
um magnífico ritual de purificação do terreiro e de todos os 
participantes. Trata-se de uma obrigação anual consagrada a Omulu 
[...] A festa convida os demais orixás para trazerem seus mais 
importantes pratos, que em seguida serão servidos em folhas de 
mamona. Todos comem e o fazem cerimonialmente. Tudo acontece 
ao som dos atabaques e de cantigas, repetidas até que o último 

participante acabe de comer seu alimento.ò (LODY, 1987, p. 48 a 
60). 
 

Além do Olubajé, o Acarajé de Iansã no mês de dezembro, a feijoada de 

Ogum, o Caruru de Cosme e o Pilão de Oxalá são outras festas públicas 

realizadas nos terreiros independentemente de ser ou não o Orixá regente da 

Casa. Cada uma dessas festas tem seu rito próprio e comidas específicas.  

 

 

3.1.3. A mitologia dos Orixás. 

 

 

Graças ao trabalho pioneiro do antropólogos Pierre Verger e do 

sociólogo Roger Bastide, entre outros, o universo mítico-simbólico dos Yorubás 

nos foi revelado. Com base nesses autores e outros que trilharam caminhos 

semelhantes, inclusive submetendo-se aos rituais de iniciação, é que iremos 

apresentar os mitos que justificam os Orixás e seu culto no Candomblé. 

De certa forma, as religiões surgem da necessidade inerente ao ser 

humano de prover um sentido para sua existência finita, significando-a na 

crença de uma vida ex tempore, isto ®, ñfora do tempoò ou para al®m da 

imanência de seu existir, ou seja, a transcendência. Em outras palavras, a 

finitude humana apresenta-se à consciência do sujeito como exigência de 

resposta às questões existenciais: de onde vim? Para onde vou? Como devo 

orientar o meu agir no mundo para uma existência de sentido? Os mitos de 

gênese ou da criação constituem-se numa narrativa de elaboração de resposta 



a essas questões. Esses mitos ou narrativas de sentido estão na base de todo 

sistema religioso. Segundo M. Eliade, ñO homem n«o faz mais do que repetir o 

ato da Criação; o seu calendário religioso comemora no espaço de um ano 

todas as fases cosmogônicas que tiveram lugar ab origine.ò (ELIADE, 1985, p. 

37). É nessa perspectiva que buscamos compreender as religiões aqui 

analisadas, cujas narrativas de sentido apresentamos neste momento. Para os 

Yorubás, sua gênese decorre da decisão de Olorum de criar o Aiypé. Conforme 

descreve o mito a seguir. 

 

Antigamente a terra não existia. Havia somente Okoun (= Olokoun), o 
mar. Era uma água situada embaixo e que se estendia por todos os 
lados. No alto estava Olorum. Esse Olorum (oricha do céu) e Olokoun 
(oricha do mar) tinham a mesma idade. Tinham tudo neles (ou 
possuíam tudo). Oloroun gerou dois filhos. O primogênito chamava-se 
Orischala ( é a mesma coisa que Obatalá), o caçula tinha o nome de 
Odoudoua. Oloroun chamou Orischala à sua presença e deu-lhe 
também uma galinha com cinco dedos (Adjé-Alessé-Manou). Disse-
lhe: ñDes­a (isto ®, v§ para baixo, em dire­«o ¨ terra) e fabrique a 
terra sobre Okoun (ou Olokoun)ò. Orischala partiu. A caminho 
encontrou vinho de palmeira. Começou a beber e embriagou-se. Em 
seguida adormeceu. Oloroun viu o que havia acontecido. Então 
convocou Odoudoua e disse-lhe: ñSeu irm«o mais velho embebedou-
se no caminho que leva para baixo. Vá, pegue a areia, a galinha de 
cinco dedos e fabrique a terra sobre Olokounò. Odoudoua partiu. 
Pegou a areia, desceu e colocou-a em cima do mar. Em cima da 
areia pôs a galinha de cinco dedos. Ela começou a ciscar a areia e 
estendeu-a, empurrando a água de lado. O lugar onde isso aconteceu 
era Ilifé, em torno da qual, naqueles tempos, ainda havia mar. 
Odoudoua reinou como primeiro soberano na terra de Ilifé. O mar de 
Olokoun tornou-se cada vez menor e desapareceu através de um 
buraquinho. Por esse buraco, ainda hoje, pode-se pegar a água do 
deus. Pode-se, aliás, pegar muita água, sem que ela se esgote. 
Chamam-na Osha. Orischala, no entanto, irritou-se por não ter sido o 
autor da criação do mundo. Moveu uma guerra contra Odoudoua. 
Ambos guerrearam durante muito tempo, porém depois fizeram as 
pazes. Mais tarde, os dois entraram na terra e não foram mais vistos. 
(VERGER, 2000, p. 450/451). 

 

De acordo com esse mito, a existência decorre da vontade divina do 

Senhor Supremo: Olorum ou Senhor do Orum. Segundo Juana Elbein dos 

Santos,  

 

Ao falar-se de Orum, não se trata apenas do céu, mas de todo o 
espaço sobrenatural. O Orum é o doble abstrato de todo o Aiyé. 
Olorum, entidade suprema, o + ni + orum, aquele que é ou possui 
orum, não é apenas um deus ligado ao céu como o pretendem certos 
autores, mas aquele que é ou possui todo o espaço abstrato paralelo 
ao aiyé, senhor de todos os seres espirituais, das entidades divinas, 



dos ancestrais de qualquer categoria e dos dobles espirituais de tudo 
que vive ( SANTOS, 1986, p.56). 

 

Tanto o Orum, quanto o Okoun s«o completos: ñTinham tudo nelesò. 

Sendo assim, nada pode ser oferecido a Olorum e por este motivo Ele não é 

cultuado, senão indiretamente, cultuando os Orixás, seus enviados na Terra. 

Orischala ou simplesmente Oxalá, seu filho primogênito, encarregado de criar a 

terra, quando ® saudado nos terreiros, todos tem que ñbater a cabe­aò ou pedir 

a ben­«o, uma vez que na tradi­«o do candombl® ños mais velhosò t°m a 

primazia. Os elementos utilizados para a cria­«o do mundo como ña galinha de 

cinco dedosò ser«o incorporados em rituais espec²ficos denominados de 

ñfundamentosò, uma vez que remetem às origens. Todavia, não se trata aqui de 

uma interpretação exaustiva da narrativa mitológica, mas tão somente apontar 

a estreita relação entre o mito e os rituais, nessa religião. 

Outras versões do mito assinalam a presença de outros Orixás que 

acompanharam Oxalá e depois Odoudoua ou Ododuá em sua tarefa de criar o 

mundo, bem como o papel desempenhado por Orumilá* e Exu, nesse 

empreendimento. Em todo caso, os Orixás podem ser compreendidos tanto 

como ñfor­as da naturezaò, quanto como ñancestral divinizadoò. Ambas as 

compreensões estão justificadas nos mitos que os identificam e fundamentam 

seus cultos.  

Segundo Verger, o culto ao Orixá dirige-se ña dois elos que se juntam: 

parte fixada da força da natureza e ancestral divinizado, que servem de 

intermediação entre o homem e o incognosc²velò (VERGER, 2000, p. 38). A 

ñparte fixadaò ¨ qual se refere o autor corresponde ao ñassentamentoò das 

divindades que, por sua vez, consistem em objetos específicos dispostos 

ritualisticamente num recipiente para servir de mediação entre a divindade e o 

devoto. Para Verger, esses objetos, uma vez assentados por seus ritos 

específicos, estabelecem uma aliança entre o devoto e a divindade. Segundo 

esse autor,  

 

Essa aliança é representada, mas não materializada, por um objeto 
testemunha, suporte do axé*. Os objetos variam segundo os Orixás. 
São meteoritos e machados neolíticos, denominados edun ara 
(machados ou pedras de raio) para Xangô, divindade do trovão; 
seixos de rios para Oxum, divindade do rio do mesmo nome; sete 
peças de ferro forjado para Ogum, deus dos metais e da guerra; um 



arco e uma flecha de ferro para Oxossi, deus da caça etc. (VERGER, 
2000, p.38). 

 

De um modo geral, os Orixás podem ser compreendidos como seres 

divinos, uma vez que eles, no início dos tempos, já habitavam o Orum* e foram 

designados pelo Ser Supremo, Olorum,* para criar o Aiyé, ficando cada um 

deles responsável por alguns aspectos da natureza e certas dimensões da vida 

em sociedade e da condição humana. (PRANDI, 2001, p.20). 

A crença e o culto aos Orixás são provenientes da Costa Ocidental da 

África, mais especificamente dos povos Yorubás. Muitos Orixás, por falta de 

culto, foram esquecidos e devido ao processo de dispersão étnica ocasionada 

pela escravização dos povos africanos, podemos encontrar situações em que 

um Orixá cultuado no Continente negro seja totalmente desconhecido na 

América e vice-versa. Todavia, aproximadamente dezesseis são os Orixás 

mais comumente cultuados no Brasil (Exu, Ogum, Oxossi, Obaluaê, Xangô, 

Oxumarê, Logum Edé, Ossaim, Oxalá, Iansã, Oxum, Iemanjá, Nanã, Eua, Obá 

e Iroco) e dentre eles estão aqueles que apareceram, nesta pesquisa, como 

sendo os principais regentes dos terreiros aqui analisados. Alguns desses 

Orixás estarão abaixo destacados com suas principais características e 

informações de modo a possibilitar ao leitor leigo no assunto uma compreensão 

mínima dos mesmos. 

Embora cada orixá seja nomeado de forma distinta em cada nação, 

optamos por utilizar neste trabalho a denominação da nação ketu por ser a 

mais difundida e conhecida do grande público. Essa opção vem de encontro ao 

nosso objetivo, neste capítulo, de tornar as religiões aqui analisadas 

compreensíveis, sobretudo, para o leigo no assunto. Faremos neste momento 

uma apresentação breve de cada orixá e sua respectiva mitologia. 

Exu, também chamado Legba, Bará e Eleguá, é o Orixá mensageiro que 

faz a media­«o entre o homem e o divino. Uma vez, ñmensageiroò n«o cabe a 

ele julgar o certo e o errado ou o mal do bem, mas apenas proporcionar que a 

ñoferenda cumpra seu destinoò, ou seja, chegue a seu destinat§rio. Desse 

modo, o que vem a ser bem ou mal, certo ou errado, é da esfera de decisão e 

relação do remetente-destinatário da oferenda e não de Exu. Cabe a esse 

Orixá apenas a ligação entre os elos da oferenda. Por este motivo, este Orixá 

foi mal compreendido no passado e ñgrosseiramente identificado pelos 



europeus com o diabo, carregando esse fardo at® os dias de hoje.ò (PRANDI, 

2001, p.21).  

A narrativa mitológica dos Yorubás, de criação do mundo (Aiyé), mostra 

que Exu fazia parte do panteão divino e que este deveria ser saudado, antes 

de Oxalá empreender a tarefa de criação destinada a Ele por Olorum, mas 

Oxalá por não obedecer esta prescrição acabou perdendo este privilégio para 

Ododuá, a quem coube a realização da empreitada proposta por Olorum. 

Nessa versão do mito da criação, Oxalá foi consultar a Orunmilá, Orixá da 

adivinhação, logo após receber de Olorum a incumbência de criar a terra. 

Orunmilá prescreveu um ebó ou oferenda a ser feita a Exu, antes da 

empreitada, mas este se recusou a fazer e partiu com seu séquito: os outros 

Orixás para lhe ajudar na tarefa. Exu insatisfeito com a soberba de Oxalá fez 

com que o sol se tornasse mais quente e o caminho mais longo, de modo que 

Oxalá sentiu muita sede. Exu então coloca num caminho uma palmeira da qual 

se extraía um líquido inebriante. Oxalá, tendo muita sede não resistiu e tomou 

do líquido até saciar a sede e logo depois adormeceu embriagado. Os outros 

Orixás que o acompanhavam, não sabendo o que fazer, retornou à presença 

de Olorum com o saco contendo as coisas necessárias para criar a terra. 

Olorum, após o relato dos Orixás, destinou a Ododuá a tarefa antes confiada a 

Oxalá. Esta narrativa justifica a primazia de Exu antes do início de toda e 

qualquer atividade ritualística nos terreiros.  

 

 

 

Figura 7- Exu 

Fonte: Ilei Lima, 2011 

 



 

Os mitos a respeito de Exu apontam para a sua natureza como guardião 

dos caminhos, como aquele que ajuda, mas cobra uma recompensa por seu 

trabalho; como habilidoso e ardiloso na resolução e provocação de contendas e 

como aquele que tem a primazia em toda e qualquer oferenda, conforme 

descreve o mito a seguir. 

 

Olofim estava muito doente. Muitos foram vê-lo, mas não encontrou o 
que o curasse. Por esses tempos Eleguá comia o que o lixo lhe dava, 
convivendo com a miséria. Sabendo da doença de Olofim, Eleguá 
vestiu um gorro branco, igual aos que usam os babalaôs, e foi visitar 
o velho rei. Levou consigo suas ervas e com seu poder curou Olofim. 
Olofim ficou muito agradecido. Perguntou a Eleguá qual deveria ser a 
recompensa. Eleguá que conhecia o que era a miséria, Eleguá que 
provara do desprezo de todos, pediu-lhe que lhe dessem primazia 
nas oferendas, que lhe dessem sempre um pouco de tudo o que 
dessem a qualquer um. E que o pusessem à entrada das casas, de 
modo a ser sempre o primeiro a ser saudado pelos que chegassem à 
casa. E para que fosse saudado pelos que saíssem à rua. Olofim 
estava grato a Eleguá. olofim deu tudo o que Eleguá pediu. 
(CABRERA, 1993 apud PRANDI, 2001, p.53/54). 

 

O dia da semana consagrado a Exu é a segunda feira, sua cor é o 

vermelho e preto e sua sauda­«o ® ñlaroi°ò. As oferendas a esse orix§ 

consistem principalmente de farofa de azeite de dendê, pimenta e cachaça. 

Quando incorporado, traz consigo um bastão (Ogo) todo enfeitado de búzios e 

trançados com palha da costa, tendo numa das pontas cabaças dependuradas. 

Na nação jêje ele é chamado de Lêba (Legba) e na nação angola de Aluvaiá. 

 

 

Figura 8- Ogum 

Fonte: Ilei Lima, 2011 

 



 

 

Enquanto Exu é o guardião dos caminhos, Ogum é o dono dos 

caminhos. Por este motivo, Ogum é saudado logo depois de Exu no momento 

do Xiré, ou seja, na ordem hirárquica dos cantos de saudação aos Orixás, por 

ocasião das festas. Este Orixá governa o ferro, a metalurgia, a guerra. 

Segundo Verger, ñ® o deus dos ferreiros e de todos aqueles que utilizam o 

ferro: guerreiros, caçadores, lavradores, lenhadores, pescadores, cabeleireiros 

etc.ò (VERGER, 2000, p.151). No mito abaixo, Ogum compartilha com os 

homens a sua força, concedendo aos homens o segredo do ferro. 

 

Na terra criada por Obatalá, em Ifé, os orixás e os seres humanos 
trabalhavam e viviam em igualdade. Todos caçavam e plantavam 
usando frágeis instrumentos feitos de madeira, pedra ou metal mole. 
Por isso o trabalho exigia grande esforço. Com o aumento da 
população de Ifé, a comida andava escassa. Era necessário plantar 
uma área maior. Os Orixás então se reuniram para decidir como 
fariam para remover as árvores do terreno e aumentar a área da 
lavoura. Ossaim, o Orixá da medicina, dispôs-se a ir primeiro e limpar 
o terreno. Mas seu facão era de metal mole e ele não foi bem-
sucedido. Do mesmo modo que Ossaim, todos os outros orixás 
tentaram, um por um, e fracassaram na tarefa de limpar o terreno 
para o plantio. Ogum, que conhecia o segredo do ferro, não tinha dito 
nada até então. Quando todos os outros orixás tinham fracassado, 
Ogum pegou seu facão, de ferro, foi até a mata e limpou o terreno. 
Os orixás, admirados, perguntaram a Ogum de que material era feito 
tão resistente facão. Ogum respondeu que era o ferro, um segredo 
recebido de Orunmilá. Os orixás invejaram Ogum pelos benefícios 
que o ferro trazia, não só à agricultura, como à caça e até mesmo à 
guerra. Por muito tempo os orixás importunaram Ogum para saber do 
segredo do ferro, mas ele mantinha o segredo só para si. Os orixás 
decidiram então oferecer-lhe o reinado em troca de que ele lhes 
ensinasse tudo sobre aquele metal tão resistente. Ogum aceitou a 
proposta. Os humanos também vieram a Ogum pedir-lhe o 
conhecimento do ferro. E Ogum lhes deu o conhecimento da forja, até 
o dia em que todo caçador e todo guerreiro tiveram sua lança de 
ferro. Mas, apesar de Ogum ter aceitado o comando dos orixás, antes 
de mais nada ele era um caçador. Certa ocasião, saiu para caçar e 
passou muitos dias fora numa difícil temporada. Quando voltou da 
mata, estava sujo e maltrapilho. Os orixás não gostaram de ver seu 
líder naquele estado. Eles o desprezaram e decidiram destituí-lo do 
reinado. Ogum se decepcionou com os orixás, pois, quando 
precisaram dele para o segredo da forja, eles o fizeram rei e agora 
diziam que não era digno de governá-los. Então Ogum banhou-se, 
vestiu-se com folhas de palmeira desfiadas, pegou suas armas e 
partiu. Num lugar distante chamado Ire, construiu uma casa embaixo 
da árvore de acoco e lá permaneceu. Os humanos que receberam de 
Ogum o segredo do ferro não o esqueceram. Todo mês de dezembro, 
celebram a festa de Iudê-Ogum. Caçadores, guerreiros, ferreiros e 
muitos outros fazem sacrifícios em memória de Ogum. Ogum é o 
senhor do ferro para sempre. (COURLANDER, 1973 apud PRANDI, 
2001, p.86/88). 



 

O mito de Ogum faz dele o Orixá Senhor das contendas e o deus da 

guerra. Ele representa a força incontrolável e dominadora do movimento. Uma 

vez que a vida é movimento Ele se torna o Orixá da manutenção da vida. Ao 

mesmo tempo em que é impiedoso e cruel é também dócil e amável. No 

candomblé é o grande general e guardião e também um pai rígido e severo, 

mas apaixonado e compreensível noutros momentos. Em suma, Ogum é 

franqueza, decisão, convicção e certeza. É a vida fluindo em energia plena e 

vibrante. 

No barracão dos terreiros, Ogum dança com sua veste e paramentos, 

empunhando uma espada e escudo além de outros apetrechos que lembram 

uma armadura. O dia da semana consagrado a este orixá é a terça feira e sua 

sauda­«o ® ñogum heò. Os alimentos de sua vibra­«o energ®tica s«o a feijoada 

e o Inhame. Na nação angola ele é chamado de Sumbo ou Nkôce Mukumbe. 

Na nação jêje ele é chamado de Gun (Gu). 

 
 

 
Figura 9- Oxóssi 

Fonte: Ilei Lima, 2011 

 
 

Oxossi é o rei da nação Ketu, do Candomblé. É o Orixá Caçador, dono 

das matas. Orixá da fartura e prosperidade. É considerado irmão de Ogum, 

como mostra o mito abaixo. 

 

Oxóssi é irmão de Ogum. Ogum tem pelo irmão um afeto especial. 
Num dia em que voltava da batalha, Ogum encontrou o irmão 
temeroso e sem reação, cercado de inimigos que já tinham destruído 
quase toda a aldeia e que estavam prestes a atingir sua família e 



tomar suas terras. Ogum vinha cansado de outra guerra, mas ficou 
irado e sedento de vingança. Procurou dentro de si mais forças para 
continuar lutando e partiu na direção dos inimigos. Com sua espada 
de ferro pelejou até o amanhecer. Quando por fim venceu os 
invasores, sentou-se com o irmão e o tranqüilizou com sua proteção. 
Sempre que houvesse necessidade ele iria até seu encontro para 
auxiliá-lo. Ogum então ensinou Oxossi a caçar, a abrir caminhos pela 
floresta e matas cerradas. Oxossi aprendeu com o irmão a nobre arte 
da caça, sem a qual a vida é muito mais difícil. Ogum ensinou Oxossi 
a defender-se por si próprio e ensinou Oxossi a cuidar da sua gente. 
Agora Ogum podia voltar tranqüilo para a guerra. Ogum fez de Oxossi 
o provedor. Oxossi é irmão de Ogum. Ogum é o grande guerreiro. 
Oxossi é o grande caçador. (AMARAL,1986 apud PRANDI, 2001, 
p.112/113). 
 

Esse Orix§ tamb®m ® chamado de ñOdeò que significa ñca­adorò. Na 

nação angola ele recebe o nome de Tauamim, Matalumbô ou Congombira. É a 

divindade da fartura, da abundância, da prosperidade. Suas principais 

características são a ligeireza, a astúcia e a sabedoria. É um orixá da 

contemplação, amante das artes e das coisas belas. Ele é o senhor da arte de 

viver. 

O dia da semana consagrado a esse Orixá é a quinta feira, sua cor é o 

azul celeste claro. Seu alimento principal é o Axoxó: milho vermelho cozido 

com fatias de coco por cima, além de frutas variadas. Seus símbolos são um 

Ofá (arco e flecha), um Ogê (um tipo de chifre de boi) e um Iru Kere (um 

pequeno cetro com rabo de cabalo, boi ou búfalo). A saudação de Oxossi é 

ñoke ar¹ò. 

 

 

 

  Figura 10- Ossaim 
Fonte: Ilei Lima, 2011 

 



 
Esse Orixá é o grande sacerdote das folhas e é considerado o grande 

feiticeiro (curandeiro) da floresta. Com suas folhas ele traz a cura e a 

prosperidade. É comum entre os adeptos do candomblé a afirmação de que: 

ñsem folhas n«o tem candombl®ò. O mito a seguir mostra como as folhas, 

portanto, as matas são imprescindíveis para o culto dessa religião. 

 

Ossaim, filho de Nana e irmão de Oxumarê, Eua e Obaluaê, era o 
senhor das folhas, da ciência e das ervas, o orixá que conhece o 
segredo da cura e o mistério da vida. Todos os Orixás recorriam a 
Ossaim para curar quaisquer moléstias, qualquer mal do corpo. 
Todos dependiam de Ossaim na luta contra a doença. Todos iam à 
casa de Ossaim oferecer seus sacrifícios. Em troca Ossaim lhes dava 
preparados mágicos: banhos, chás, infusões, pomadas, abo, 
beberagens. Curava as dores, as feridas, os sangramentos; as 
disenterias, os inchaços e fraturas; curava as pestes, febres, órgãos 
corrompidos; limpava a pele purulenta e o sangue pisado; livrava o 
corpo de todos os males. Um dia Xangô, que era o deus da justiça, 
julgou que todos os orixás deveriam compartilhar o poder de Ossaim, 
conhecendo o segredo das ervas e o dom da cura. Xangô setenciou 
que Ossaim dividisse suas folhas com os outros orixás. Mas Ossaim 
negou-se a dividir suas folhas com os outros orixás. Xangô então 
ordenou que Iansã soltasse o vento e trouxesse ao seu palácio todas 
as folhas das matas de Ossaim para que fossem distribuídas aos 
orixás. Iansã fez o que Xangô determinara. Gerou um furacão que 
derrubou as folhas das plantas e as arrastou pelo ar em direção ao 
palácio de Xangô. Ossaim percebeu o que estava acontecendo e 
gritou: ñEu° uass§!ò. ñAs folhas funcionam!ò Ossaim ordenou ¨s folhas 
que voltassem às suas matas e as folhas obedeceram às ordens de 
Ossaim. Quase todas as folhas  retornaram para Ossaim. As que já 
estavam em poder de Xangô perderam o axé, perderam o poder de 
cura. O orixá-rei, que era um orixá justo, admitiu a vitória de Ossaim. 
Entendeu que o poder das folhas devia ser exclusivo de Ossaim e 
que assim devia permanecer através dos séculos. Ossaim, contudo, 
deu uma folha para cada orixá, deu uma euê para cada um deles. 
Cada folha com seus axés e seus ofós, que são as cantigas de 
encantamento, sem as quais as folhas não funcionam. Ossaim 
distribuiu as folhas aos orixás para que eles não mais o invejassem. 
Eles também podiam realizar as proezas com as ervas, mas os 
segredos mais profundos ele guardou para si. Ossaim não conta seus 
segredos para ninguém, Ossaim nem mesmo fala. Fala por ele seu 
criado Aroni. Os orixás ficaram gratos a Ossaim e sempre o 
reverenciam quando usam as folhas. (BASTIDE, 1978 apud PRANDI, 
2001 p.153/154). 

 

Nas folhas está a cura para todas as doenças do corpo e do espírito. 

Pelas folhas o axé, a força vital, é restabelecida. Por isto os adeptos dessas 

religiões estão sempre se utilizando do banho de ervas (folhas) maceradas, 

chamadas de ñAmassiò. 



O dia da semana dedicado a esse orixá é a quinta feira e sua cor é o 

verde e branco. Seu principal símbolo é uma haste ladeada por sete lanças 

com um p§ssaro no topo. Sua sauda­«o ® ñEwe Oss§ò. Sua comida 

característica é a farofa de mel com fumo de corda picado. 

 

 

 
   Figura 11- Omolu 

Fonte: Ilei Lima, 2011 

 

 

 

Enquanto de Ossaim emana o poder de cura, Omolu ou Obaluaê é o 

curador, o médico. Àquele que possibilita a cura acontecer, uma vez que 

Obaluaê é o dono da terra. É da terra que brotam as plantas com suas folhas. 

A terra produz tanto as plantas que curam quanto as plantas que matam e é 

nessa energia que vibra esse orixá.  

 
Quando Omulu era um menino de uns doze anos, saiu de casa e foi 
para o mundo para fazer a vida. De cidade em cidade, de vila em vila, 
ele ia oferecendo seus serviços, procurando emprego. Mas Omulu 
não conseguia nada. Ninguém lhe dava o que fazer ninguém o 
empregava. E ele teve que pedir esmola, mas ao menino ninguém 
dava nada, nem do que comer, nem do que beber. Tinha um cachorro 
que o acompanhava e só. Omulu e seu cachorro retiraram-se no 
mato e foram viver com as cobras. Omulu comia o que a mata dava: 
frutas, folhas, raízes. Mas os espinhos da floresta feriam o menino. 
As picadas de mosquito cobriam-lhe o corpo. Omulu ficou coberto de 
chagas. Só o cachorro confortava Omulu, lambendo-lhes as feridas. 
Um dia, quando dormia, Omulu escutou uma voz: ñEst§s pronto. 
Levanta e vai cuidar do povoò. Omulu viu que todas as feridas 
estavam cicatrizadas. Não tinha dores nem febre. Obaluaê juntou as 
cabacinhas, os atos, onde guardava água e remédios que aprendera 
a usar com a floresta, agradeceu a Olorum e partiu. Naquele tempo 
uma peste infestava a Terra. Por todo lado estava morrendo gente. 



Todas as aldeias enterravam os seus mortos. Os pais de Omulu 
foram ao babalaô e ele disse que Omulu estava vivo e que ele traria a 
cura para a peste. Todo lugar aonde chegava, a fama precedia 
Omulu. Todos esperavam-no com festa, pois ele curava. Os que 
antes lhe negaram até mesmo água de beber agora imploravam por 
sua cura. Ele curava todos, afastava a peste. Então dizia que se 
protegessem, levando na mão uma folha de dracena, o peregum, e 
pintando a cabeça com efum, ossum e uági, os pós branco, vermelho 
e azul usados nos rituais e encantamentos. Curava os doentes e com 
o xaxará varria a peste para fora da casa, para que a praga não 
pegasse outras pessoas da família. Limpava casas e aldeias com a 
mágica vassoura de fibras de coqueiro, seu instrumento de cura, seu 
símbolo, seu cetro, o xaxará. Quando chegou em casa, Omulu curou 
os pais e todos estavam felizes. Todos cantavam e louvavam o 
curandeiro e todos o chamaram de Obaluaê, todos davam vivas ao 
Senhor da Terra, Obaluaê. (SANTOS, 1976 apud PRANDI, 2001 
p.204/206). 

 

Omolu representa o arqu®tipo do ñmedico-doenteò que experimenta ele 

mesmo sua cura. Nos terreiros, Obaluaê dança com o rosto e o corpo cobertos 

por um capuz de palha-da-costa, segurando seu Xaxará, uma espécie de cetro 

com o qual ñvarreò as doen­as. Sua dan­a representa o sofrimento e os 

tremores da febre. 

O dia da semana consagrado a ele é a segunda feira e suas cores são o 

branco e preto. Sua principal comida é a pipoca com pedaços de coco. Sua 

sauda­«o ® ñatotoò. Na na­«o angola ele ® chamado de kavungo 

 

 

 

     Figura 12- Xangô 
Fonte: Ilei Lima, 2011 

 

 
 



Esse Orixá está ligado, sobretudo ao fogo e as pedreiras, aos raios e 

trovões. Guerreiro, bravo e conquistador, Ele é o mais vaidoso dos orixás 

masculinos. É considerado o orixá da justiça. Com Xangô a vida flui mais 

agradável, como mostra o mito abaixo. 

 
Em épocas remotas, havia um homem a quem Olorum e Exu 
ensinaram todos os segredos do mundo, para que pudesse fazer o 
bem e o mal, como bem entendesse. Os deuses que governavam o 
mundo, Obatalá, Xangô e Ifá, determinaram que, por ter se tornado 
feiticeiro tão poderoso, o homem deveria oferecer uma grande festa 
para os deuses, mas eles estavam fartos de comer comida crua e 
fria. Queriam coisa diferente: comida quente, comida cozida. Mas 
naquele tempo nenhum homem sabia fazer fogo e muito menos 
cozinhar. Reconhecendo a própria incapacidade de satisfazer os 
deuses, o homem foi até a encruzilhada e pediu ajuda a Exu. Esperou 
três dias e três noites sem nenhum sinal, até que ouviu uns estalos 
na mata. Eram as árvores que pareciam estar rindo dele, esfregando 
seus galhos umas contras as outras. Ele não gostou nada dessa 
brincadeira e invocou Xangô, que o ajudou lançando uma chuva de 
raios sobre as árvores. Alguns galhos incendiados foram decepados 
e lançados no chão, onde queimaram até restarem só as brasas. O 
homem apanhou algumas brasas e as cobriu com gravetos e abafou 
tudo colocando terra por cima. Algum tempo depois, ao descobrir o 
montinho, o homem viu pequenas lascas pretas. Era o carvão. O 
homem dispôs os pedaços de carvão entre as pedras e os acendeu 
com a brasa que restara. Depois soprou até flamejar o fogo e no fogo 
cozinhou os alimentos. Assim, inspirado e protegido por Xangô, o 
homem inventou o fogão e pôde satisfazer as ordens dos três 
grandes orixás. Os orixás comeram comidas cozidas e gostaram 
muito. E permitiram ao homem comer delas também. (CARNEIRO, 
1976 apud PRANDI, 2001 p.257/258). 

 

Xangô, segundo outro mito, foi o rei da cidade de Oyó, na Nigéria. Nos 

terreiros, esse orixá vem paramentado com uma coroa. Todavia, o símbolo que 

mais o identifica é um machado de dois lados, chamado de Oxé. 

O dia da semana consagrado a ele é a quarta feira e suas cores são o 

vermelho e branco ou branco e marrom. Sua comida principal ® o ñamal§ò, uma 

comida feita com quiabo cortado. Sua saudação é ñkaokabesileò. Na na­«o 

angola ele é chamado de Zaze e no jêje é chamado de Sôbô (Sogbo).  

 

 



 

         Figura 13- Oxumaré 
Fonte: Ilei Lima, 2011 

 

 

Oxumaré  representa a transformação e o movimento de todos os ciclos: 

as estações do ano, a rotação da terra, os ciclos da vida. Ele é uma grande 

cobra que envolve a Terra e o céu e assegura a unidade e a renovação do 

universo. Nos terreiros, quando se canta para oxumaré, coloca-se uma 

quartinha de água no centro do barracão, derramando-se um pouco desta água 

no chão. Enquanto canta, as pessoas vem e toca na água derramada e passa 

na cabeça, segundo observações feitas durante a pesquisa. Talvez isto seja 

explicado pelo mito desse orixá, descrito abaixo. 

 

Oxumarê era um rapaz muito bonito e invejado. Suas roupas tinham 
todas as cores do arco-iris e suas jóias de ouro e bronze faiscavam 
de longe. Todos queriam aproximar-se de Oxumarê, mulheres e 
homens, todos queriam seduzi-lo e com ele se casar. Mas Oxumarê 
era também muito contido e solitário. Preferia andar sozinho pela 
abóbada celeste, onde todos constumavam vê-lo em dia de chuva. 
Certa vez, Xangô viu Oxumarê passar, com todas as cores de seu 
traje e todo o brilho de seus metais. Xangô conhecia a fama de 
Oxumarê de não deixar ninguém dele se aproximar. Preparou então 
uma armadilha para capturar o Arco-Ìris. Mandou chamá-lo para uma 
audiência em seu palácio e, quando Oxumarê entrou na sala do 
trono, os soldados de Xangô fecharam as portas e as janelas, 
aprisionando Oxumarê junto com Xangô. Oxumarê ficou desesperado 
e tentou fugir, mas todas as saídas estavam trancadas pelo lado de 
fora. Xangô tentava tomar Oxumarê nos braços e Oxumarê 
escapava, correndo de uma canto para  outro. Não vendo como se 
livrar, Oxumarê pediu ajuda a Olorum e Olorum ouviu sua súplica. No 
momento em que Xangô imobilizava Oxumarê, Oxumarê foi 
transformado numa cobra, que Xangô largou com nojo e medo. A 
cobra deslizou pelo chão em movimentos rápidos e sinuosos. Havia 
uma pequena fresta entre a porta e o chão da sala e foi por ali que 
escapou a cobra, foi por ali que escapou Oxumare.  Assim livrou-se 
Oxumare do assedio de Xango. Quando Oxumare e Xango foram 



feitos orixás, Oxumare foi encarregado de levar água da Terra para o 
palácio de Xango no Orum, mas Xango não pode nunca aproximar- 
se de Oxumare. (PRANDI, 2001, p.226/227). 

 

O dia da semana consagrado a ele é a terça feira e suas cores são o 

amarelo e verde e todas as cores do arco-íris. Em sua indumentária, quando 

incorporados nos terreiros, ele carrega o Ebiri (serpente) e o círculo (bradjá). 

Sua sauda­«o ® ñA Rum Boboi!!ò 

 

 

 
       Figura 14- Logun Edé 

Fonte: Ilei Lima, 2011 

 
 

Logun Edé (lógunèdè) é o orixá da riqueza e da fartura, filho de Oxum, 

deusa da fertilidada e Oxóssi, deus da prosperidade. Por este motivo, esse 

orixá é considerado um dos mais bonitos do Candomblé, já que a beleza é uma 

das principais características dos seus pais. Apesar de sua história, narrada no 

mito abaixo, é preciso esclarecer que Logun Edé não muda de sexo a cada 

seis meses. Ele é um orixá do sexo masculino. Sua dualidade se dá em nível 

comportamental, já que em determinadas ocasiões pode ser doce e 

benevolente como Oxum e em outras, sério e solitário como Oxóssi. Logun Edé 

é um orixá de contradições; nele os opostos se alternam, é o deus da surpresa 

e do inesperado. 

 

Logum Edé era um Caçador solitário e infeliz, mas orgulhoso. Era um 
caçador pretensioso e ganancioso, e muitos o bajulavam pela sua 
formosura. Um dia Oxalá conheceu Logum Edé e o levou para viver 
em sua casa sob sua proteção. Deu a ele companhia, sabedoria e 
compreensão. Mas Logum Edé queria muito mais, queria mais. E 
roubou alguns segredos de Oxalá. Segredos que Oxalá deixara à 



mostra, confiando na honestidade de Logum. O caçador guardou seu 
furto num embornal a tiracolo, seu adô. Deu as costas a Oxalá e 
fugiu. Não tardou para Oxalá dar-se conta da traição do caçador que 
levava seus segredos. Oxalá fez todos os sacrifícios que cabia 
oferecer e muito calmamente sentenciou que toda vez que Logum 
Edé usasse um dos segredos todos haveriam de dizer sobre o 
prod²gio: ñQue maravilha o milagre de Oxal§!ò. Toda vez que usasse 
seus segredos alguma arte não roubada ia faltar. Oxalá imaginou o 
caçador sendo castigado e compreendeu que era pequena a pena 
imposta. O caçador era presumido e ganancioso, acostumado a 
angariar bajulação. Oxalá determinou que Logum Edé fosse homem 
num período e no outro depois fosse mulher. Nunca haveria assim de 
ser completo. Parte do tempo habitaria a floresta vivendo da caça, e 
noutro tempo, no rio, comendo peixe. Nunca haveria assim de ser 
completo. Começar sempre de novo era sua sina. Mas a sentença 
era ainda nada para o tamanho do orgulho do Ode. Para que o 
castigo durasse a eternidade, Oxalá fez de Logum Edé um orixá. 
(PRANDI, 2001, p.139/140). 

 

Quando incorporado nos terreiros, Logun veste-se de azul-turquesa e 

amarelo ouro, numa clara referência aos seus pais, cujas cores são  essas. 

Traz consigo também o Ofá, símbolo de seu pai Oxóssi e o Abebé, símbolo de 

sua mãe, Oxum. O dia da semana consagrado a ele é a quinta feira e sua 

sauda­«o ® ñLogun ¹ akof§!!!ò. N«o ® um orix§ muito comum. Em nossa 

pesquisa encontramos apenas um zelador filho desse orixá. 

 

 

 
     Figura 15 -Oxum 

Fonte: Ilei Lima, 2011 

 
 

Oxum é um orixá feminino e bastante cultuado. Está relacionado a 

fertilidade e a riqueza. É o orixá da prosperidade, da riqueza, ligada ao 

desenvolvimento da criança ainda no ventre materno. Ela representa os 



sentimentos doces, equilibrados, maduros, sinceros e honestos, conforme 

relata o mito abaixo. Oxum é a deusa mais bela e mais sensual do Candomblé. 

Ao mesmo tempo é uma  mãe que amamenta e ama.  

 

Uma vez Olodumare quis castigar os homens. então levou as águas 
da Terra para o Céu. A terra tornou-se infecunda. Homens e animais 
sucumbiam pela sede. Ifá foi consultado. Foi dito que se fizesse um 
ebó. Com bolos, ovos, linha preta e linha branca, com uma agulha e 
com um galo. Oxum encarregou-se de levar o ebó ao Céu. No 
caminho Oxum encontrou Exu e ofereceu-lhe os fios e a agulha. Em 
seguida encontrou Obatalá e entregou-lhe os ovos. Obatalá ensinou-
lhe o caminho da porta do Céu. Lá chegando, Oxum encontrou um 
grupo de crianças e repartiu entre elas os bolos que levava. 
Olodumare viu tudo aquilo e se comoveu. Olodumare devolveu à 
Terra a água retida no Céu e tudo voltou a prosperar. (CABRERA, 
1980 apud PRANDI, 2001, p.339/340). 

 

O dia da semana consagrado a esse orixá é o sábado. Sua cor é o 

amarelo ouro e seu s²mbolo ® o Abeb®. ñSua sauda­«o ®: ñOra Y®y® ·!ò. 

Observamos em nossa pesquisa um grande número de pessoas, filho desse 

orixá. 

 
 

 
    Figura 16- Nanã 

Fonte: Ilei Lima, 2011 

 
 

Esse orixá está relacionado aos mistérios, sobretudo ao mistério da vida, 

como relata o mito abaixo. É uma divindade de origem simultânea à criação do 

mundo, pois quando Odudua separou a água parada, que já existia, e liberou 

do ñsaco da cria­«oò a terra, no ponto de contacto desses dois elementos 

formou-se a lama dos pântanos, local onde se encontram os maiores 

fundamentos de Nana.  



Senhora de muitos búzios, Nana sintetiza em si morte, fecundidade e 

riqueza. O seu nome designa pessoas idosas e respeitáveis e, para os povos 

Jeje, da regi«o do antigo Daom®, significa ñm«eò. Nessa regi«o, onde hoje se 

encontra a República do Benin, Nana é muitas vezes considerada a divindade 

suprema e talvez por essa razão seja frequentemente descrita como um orixá 

masculino. 

Sendo a mais antiga das divindades das águas, ela representa a 

memória ancestral do nosso povo: é a mãe antiga (Iyá Agbà) por excelência. É 

mãe dos orixás Iroko, Obaluaiê e Oxumaré, mas por ser a deusa mais velha do 

candomblé é respeitada como mãe por todos os outros orixás. 

 

Dizem que quando Olorum encarregou Oxalá de fazer o mundo e 
modelar o ser humano, o orixá tentou vários caminhos. Tentou fazer o 
homem de ar, como ele. Não deu certo, pois o homem logo de 
desvaneceu. Tentou fazer de pau, mas a criatura ficou dura. De pedra 
ainda a tentativa foi pior. Fez de fogo e o homem se consumiu. 
Tentou azeite, água e até vinho-de-palma, e nada. Foi então que 
Nana Burucu veio em seu socorro. Apontou para o fundo do lago com 
seu ibiri, seu cetro e arma, e de lá retirou uma porção de lama. Nana 
deu a porção de lama a Oxalá, o barro do fundo da lagoa onde 
morava ela, a lama sob as águas, que é Nana. Oxalá criou o homem, 
o modelou no barro. Com o sopro de Olorum ele caminhou. Com a 
ajuda dos orixás povoou a Terra. Mas tem um dia que o homem 
morre e seu corpo tem que retornar à terra, voltar à natureza de Nana 
Burucu. Nana deu a matéria no começo mas quer de volta no final de 
tudo o que é seu. (PRANDI, 2001, p.196/187). 

 

Nana é o começo porque Nanã é o barro e o barro é a vida. Nana é a 

dona do axé por ser o orixá que dá a vida e a sobrevivência, a senhora dos 

ibás que permite o nascimento dos deuses e dos homens. 

O dia da semana consagrado a esse orixá é terça feira e suas cores são 

o branco e o roxo. Seu s²mbolo principal ® o Ibiri e sua sauda­«o ® ñSalub§!ò 

 
 



 
   Figura 17- Oxalá 

Fonte: Ilei Lima, 2011 

 
 

Oxalá é sincretizado com Senhor do Bomfim, na Bahia, ou Jesus Cristo. 

É considerado pelos adeptos do candomblé o pai de todos os orixás. Quando 

se toca para Oxalá todos dançam e pedem a benção. Ele é considerado o orixá 

da vida, que concede a vida, como narra o mito abaixo.  

No início não havia a proibição de se transitar entre o Céu e a Terra. 
A separação dos dois mundos foi fruto de uma transgressão, do 
rompimento de um trato entre os homens e Obatalá. Qualquer um 
podia passar livremente do Orum para o Aiê. Qualquer um podia ir 
sem constrangimento do Aiê para o Orum. Certa feita um casal sem 
filhos procurou Obatalá implorando que desse a eles o filho tão 
desejado. Obatalá disse que não, pois os humanos que no momento 
fabricava ainda não estavam prontos. Mas o casal insistiu e insistiu, 
até que Obatalá se deu por vencido. Sim, daria a criança aos pais, 
mas impunha uma condição: o menino deveria viver sempre no Aiê e 
jamais cruzar a fronteira do Orum. Sempre viveria na Terra, nunca 
poderia entrar no Céu. O casal concordou e foi-se embora. Como 
prometido, um belo dia nasceu a criança. Crescia forte e sadio o 
menino, mas ia ficando mais e mais curioso. Os pais viviam com 
medo de que o filho um dia tivesse a curiosidade de visitar o Orum. 
Por isso escondiam dele a existência do Céu, morando num lugar 
bem distante de seus limites. Acontece que o pai tinha uma plantação 
que avançava para dentro do Orum. Sempre que ia trabalhar em sua 
roça, o pai saía dizendo que ia para outro lugar, temeroso de que o 
menino o acompanhasse. Mas ao menino andava muito desconfiado. 
Fez um furo no saco de sementes que o pai levava para a roça e, 
seguindo a trilha das sementes que caíam no caminho, conseguiu 
finalmente chegar ao Céu. Aoo entrar no Orum, foi imediatamente 
preso pelos soldados de Obatalá. Estava fascinado: tudo ali era 
diferente e miraculoso. Queria saber tudo, tudo perguntava. Os 
soldados o arrastavam para levá-lo a Obatalá e ele não entendia a 
razão de sua prisão. Esperneava, gritava, xingava os soldados. 
Brigou com os soldados, fez muito barulho, armou um escarcéu. Com 
o rebuliço, Obatalá veio saber o que estava acontecendo. 
Reconheceu o menino que dera para o casal de velhos e ficou furioso 
com a quebra do tabu. O menino tinha entrado no Orum! Que 
atrevimento! Em sua fúria, Obatalá bateu no chão com seu báculo, 
ordenando a todos que acabassem com aquela confusão. Fez isso 
com tanta raiva que seu opaxorô atravessou os nove espaços do 



Orum. Quando Obatalá retirou de volta o báculo, tinha ficado uma 
rachadura no universo. Dessa rachadura surgiu o firmamento, 
separando o Aiê do Orum para sempre. Desde então, os orixás 
ficaram residindo no Orum e os seres humanos, confinados no Aiê. 
Somente após a morte poderiam os homens ingressar no Orum. 
(ROCHA, 1994 apud PRANDI, 2001, p.514/516). 

 

A cor desse orixá é o branco leitoso e o dia a ele consagrado é a sexta 

feira. Quando incorporado nos terreiros assume duas formas: oxaguiã jovem 

guerreiro, e oxalufã, velho apoiado num bastão de prata (apaxoró). Oxalá é 

alheio a toda a violência, disputas, brigas, gosta de ordem, da limpeza, da 

pureza. Sua sauda­«o ® ñEpa B¨b§!ò 

Os orixás mais cultuados no candomblé são em número de dezesseis. 

Mencionamos aqui alguns deles para que o leitor tenha uma idéia do universo 

mítico-simbólico dessas religiões. A compreensão e familiaridade com esse 

universo, por sua vez, se mostrou muito útil em nossa pesquisa. Motivo pelo 

qual o expusemos neste momento.  

3.2. A Tradição sincrética da Umbanda e o Culto aos Ancestrais.  

 

 

A Umbanda reúne elementos herdados da tradição africana, indígena, 

do cristianismo católico, do kardecismo e até do ocultismo (CARNEIRO, 1974 

p. 165). Sua origem, assim também como a do candomblé, remonta mesmo ao 

tempo das senzalas, quando os escravos, cultuando os santos católicos em 

altares por eles produzidos, escondiam as divindades que adoravam. Só 

posteriormente, a partir de meados do século XIX, ela toma a forma em que 

atualmente se apresenta. Enquanto o candomblé segue mais de perto a 

tradição dos Orixás, proveniente dos povos jeje-nagô*, a umbanda, por sua 

vez, se mantém mais próxima do culto aos antepassados, próprio dos povos 

bantos*. Daí, compreendermos a centralidade do Preto-Velho, dos Caboclos 

Índios e dos Santos Católicos em espaços sagrados dessa orientação.  

A origem da umbanda é controversa. É provável que não se tenha um 

início propriamente dito, demarcado por este ou por aquele Centro ou evento. 

Provavelmente, as Entidades à medida que eram desenvolvidas pelos médiuns 

concomitantemente consolidava a Umbanda como um tipo de culto ou religião 



específica e diferenciada do candomblé e kardecismo, nas quais também se 

observa o fenômeno da incorporação. (MORAIS, 2010, p. 69). Contudo, para 

Morais (2010, p.45) é muito comum entre os umbandistas a demarcação do 

início dessa religião a partir do evento ocorrido com Zélio Fernandino de 

Morais, no Estado do Rio de Janeiro.  

Na versão dos adeptos dessa religião, a primeira Tenda de Umbanda foi  

a de Nossa Senhora da Piedade, em Niterói, no estado de Rio de Janeiro, 

dirigida pelo médium Zélio Fernandino de Morais, por volta de 1908. Este 

m®dium, desde a sua juventude, sofria de um ñestranho malò: falar l²nguas 

estranhas ou assumir personalidades totalmente diversas da sua própria 

personalidade. Não encontrando cura através de médicos e psiquiatras, foi 

conduzido até um centro kardecista, quando então se manifestou como 

Caboclo das Sete Encruzilhadas. Não sendo aceito ou compreendido dentro da 

doutrina kardecista, esta Entidade através do médium Zélio, fundou a nova 

religião denominada de Umbanda, cujo objetivo foi expresso pelo próprio 

Caboclo, durante a sua manifestação no centro kardecista, do seguinte modo: 

ñAmanh«, na casa onde meu aparelho mora, haver§ uma Mesa posta para toda 

e qualquer entidade que queira ou precise se manifestar, independentemente 

daquilo que tenha sido em vida; todos serão ouvidos e nós aprenderemos com 

aqueles espíritos que souberem mais e ensinaremos os que souberem menos, 

e a nenhum viraremos ¨s costas e nem diremos n«oò. (LINARES e 

MEDEIROS, S/D). 

A Umbanda desse modo surge com o propósito divino do Deus único 

superior, Nzambi*, de fazer a caridade tanto para os espíritos necessitados de 

luz, quanto para os homens carentes de orientações para dirigir suas vidas, 

desprovidos de forças para enfrentar os males terrenos. Para esta empreitada 

de caridade universal, no espaço sagrado da Umbanda, manifestam-se forças 

cósmicas, por assim dizer de diversas nações e planos espirituais, desde os 

Orixás africanos aos Guias de Luz: Pretos ï Velhos e Caboclos, passando 

pelos Ciganos e Exus, assim como os Mestres Ascensionados de orientação 

mais esotérica.  

Para Renato Ortiz (1978), o surgimento desta religião está relacionado 

com o processo de urbanização da sociedade brasileira que incluía questões 

identitárias e socioeconômicas. Em outras palavras, a população de migrantes 



do interior e de outros Estados, sobretudo, do nordeste, atraída para o centro 

de desenvolvimento do país: Rio de Janeiro e São Paulo: no início do século 

passado, encontram-se nesse novo contexto desprovida de referenciais 

identitários e de assistência. A consulta aos Guias nas casas dos médiuns se 

apresenta, neste contexto, como um lócus que permite a essa população 

novamente reelaborar seus referenciais e suprir suas necessidades.  

Esses Guias, Caboclo, Preto Velho, Malandros e Ciganos, dentre outros, 

com o decorrer do tempo, tornam-se populares e na medida em que vão se 

manifestando, vão também consolidando o tipo de culto que, posteriormente, é 

organizado ou compreendido com o nome de Umbanda.  

Por que a Umbanda e não o Candomblé? A resposta pode ser dada pela 

ñsimplicidadeò do culto e da estrutura, viabilizando as sess»es de atendimento 

nas casas dos médiuns, ainda que ela seja num pequeno cômodo de uma 

acanhada casa na periferia da cidade. Deste modo, a Umbanda se torna muito 

próxima e o consulente não precisa ir muito longe de sua residência para 

encontrar uma assistência espiritual. Talvez isto explique a sua popularização, 

nas cidades industrializadas acima citadas.  

 



Cor Força Cósmica Significado

Branca Oxalá/ Jesus Cristo Não há incorporação. Está presente em tudo, pois, 

o branco está em todas as cores.

Amarela Iansã/Santa Bárbara Espíritos puros que não tiveram uma existência 

carnal.

Rosa ąr° ï Ibeijis/ Cosme e 

Damião

Espíritos de crianças, que não tiveram 

oportunidade ampla de vivência em corpos físicos. 

Espíritos aprendizes.

Azul N.S. da Glória e dos 

Navegantes/ Oxum e  

Iemanjá

Lembra o período em que a vida é gerada no útero 

materno.

Verde São Sebastião/ Oxóssi 

e Cablocos

Representa as matas e os povos que nela habita.

Vermelha São Jorge/ Ogum Representa a força que garante a Lei e a Ordem 

da vida terrena e espiritual.

Marrom São Jerônimo/ Xangô Representa a força da justiça, que resolve as 

pendências. É a representação do homem em seu 

pleno desenvolvimento físico e mental.

Roxo Sant'Ana/ Nanâ 

Buruquê

Representa o elemento senil, a sabedoria. A 

consciência plena da existência e a espera da 

libertação com a morte.

Preta São Lázaro/ Omulu e 

Obaluaê.

Representado pelo Cruzeiro das Almas. Ausência 

de luz. Volta ao pó. Representa a efemeridade da 

vida.

LINHAS DA UMBANDA

 

Figura 18- Quadro 2:  As linhas de Umbanda. 

Fonte: Adaptado do Curso de Iniciação à Umbanda da Federação Umbandista do Grande 

ñABCòs/d. 

 

Conforme a orientação ritualística, a Umbanda subscreve-se em sete 

linhas, cada uma delas tendo uma Entidade ou Guia de referência. É 

caracterizada também por cores específicas e vínculo a um determinado santo 

da Igreja católica. Essas linhas fundamentam o caminho evolutivo da existência 

humana, do nascimento à morte; do romper da aurora ao pôr-do-sol. O 

esquema abaixo apresenta uma síntese do que está sendo aqui exposto. 

As Linhas na Umbanda são controversas e merecem um estudo mais 

aprofundado, que pretendemos fazer noutra ocasião. Roger Bastide, por 

exemplo, encontrou outras classificações e cada uma delas subdivididas em 

tantas outras denominadas falanges ou legiões (BASTIDE,1989, p.444 a 447). 

Para Morais, ñcada linha, que pode ser comandada por um santo cat·lico ou 

um orixá, desdobra-se em legiões e falanges. A linha de Iemanjá, a deusa do 

mar, por exemplo, pode se desdobrar em legiões de sereias, caboclas do mar, 



ondinasò. (MORAIS, 2010, p.47). Entretanto, nosso propósito, neste momento 

não é de esgotar a complexidade do universo religioso umbandístico, mas 

apenas de fazer uma introdução ao mesmo. Nesse sentido, o quadro acima é 

mais um esforço de torná-la, junto com o candomblé, ainda mais plausíveis 

para o leitor menos familiarizado.  

 

 

3.2.1. O espaço sagrado da Umbanda: o Centro. 

 

 

O espaço sagrado da Umbanda é bem mais simples que o espaço 

sagrado do Candomblé. Um salão demarcado por dois espaços: o espaço da 

assistência e o espaço dos médiuns que irão receber os Guias. No espaço dos 

médiuns encontra-se o ñCong§ò (altar) com imagens de santos cat·licos.  

Além deste salão, verificamos em nossa pesquisa, que a Umbanda de 

rito Omolocô, tem um cômodo ligado a este salão com os assentamentos* dos 

Orixás e na área externa do terreno onde está o salão, geralmente tem um 

cruzeiro feito de concreto. O tamanho do salão depende do tamanho do 

terreno, das condições financeiras do Zelador (a) e do tamanho da assistência. 

Em nossa pesquisa encontramos um salão de apenas nove metros quadrados 

e outro com área de mais de cem metros. 



 

Figura 19- Pontos riscados da Umbanda. 

Fonte: Barracão de Pai José 

 
 

 

Figura 20- Congá da Tenda Espírita de Umbanda Francisco Chagas de Olimeira. 
Fonte: Foto do autor 

 

 



Por não exigir muito espaço, os centros de Umbanda, se difundem com 

mais facilidade, todavia, encontramos mais Terreiros de Candomblé do que 

Centro de Umbanda na cidade de Contagem.  

 

 

 3.2.2. O desenvolvimento mediúnico e as Sessões 

 

 

Na umbanda não tem iniciação e sim desenvolvimento mediúnico. As 

Entidades ou Guias que chegam ao Centro através dos médiuns são 

preparadas em sessões de desenvolvimento, sessões não abertas ao público, 

nas quais a Entidade, bem como o médium, vai aprender como se deixar 

conduzir nas sessões públicas, segundo as orientações do Zelador (a) do 

Centro. Cada terreiro organiza suas sessões de modo independente, 

determinando o dia e o horário em que faz os atendimentos. Contudo, todos 

seguem uma sequência básica que consiste primeiro, na preparação do 

espaço onde ocorrerá a sessão e dos médiuns que irão atender aos clientes; e, 

segundo, no atendimento à clientela. 

No primeiro momento ñdespacha-se Exuò e o sa¼da com c©nticos, 

pedindo-lhe a proteção durante a sessão. Depois são entoados cantos em 

louvor aos antepassados, às almas. Muda-se o ponto do canto e o  ambiente e 

todos os presentes são então defumados com incenso e pemba. Inicia-se os 

trabalhos com uma oração católica (o Pai-Nosso, por exemplo) com pequenas 

modificações na letra. Canta-se então para os Orixás. O dirigente faz algumas 

admoestações para os presentes e para o seu corpo mediúnico. Geralmente 

trata-se de orientações concernentes a sessão corrente e a dinâmica de 

funcionamento do espaço em questão. 

No segundo momento são entoados cânticos chamando as Entidades. É 

o momento em que os médiuns incorporam com seus Guias para fazer 

atendimento aos presentes. Uma vez incorporados os cantos cessam e os 

Guias começam a atender as pessoas que se dirigem até eles conduzidos por 

um membro da Casa. Ao término do atendimento outros cantos são entoados 



para que os Guias se despeçam e deixem o corpo do médium. Finalmente, a 

sessão é encerrada com mais cantigas, agora, de agradecimento ou com uma 

oração. (MORAIS, 2010, p.48). 

 Assim como no candomblé, as pessoas se tornam adeptas dessa 

religião quer seja por problemas de saúde, quer por herança dos pais, quer por 

amor à religião. Qualquer que seja a motivação, ela se apresenta como uma 

exig°ncia da Entidade ou como uma ñmiss«oò para a qual o m®dium nasceu e 

precisa levar adiante, sob a pena de sofrer as conseqüências de uma possível 

recusa. Desse modo, as pessoas come­am a ñtrabalharò com seus Guias, 

dando consulta e fazendo a Caridade. É a exigência de tal compromisso que, 

na maioria dos casos, faz com que as pessoas relute em assumir este novo 

papel. 

Quase todos os Centros de Umbanda pesquisados apresentaram datas 

específicas para as festas em homenagem aos Orixás, Caboclos e Preto 

Velho. Mas, sem dúvida, é a festa do Preto Velho a de maior proeminência na 

Umbanda. Em todos os Centros, esta festa estava prevista em seus 

calendários. A festa do Preto Velho e a festa de Iemanjá são duas 

comemorações que balizam a presença da umbanda no cenário urbano da 

capital mineira, Belo Horizonte. 

O dia 13 de maio é o dia do Preto Velho. Em Contagem, além dos 

Centros de Umbanda, a Comunidade dos Arturos, que nomeia a Guarda de 

Congado com o mesmo nome, com mais de cem anos de tradição na cidade, 

rememora nas ruas da cidade o fim da escravidão com a assinatura da Lei 

Áurea. Em Belo Horizonte os Centros de Umbanda se reúnem na Praça Treze 

de Maio, no bairro Silveira, para homenagear sua Entidade mais querida 

(ANEXO D). Todavia, o movimento umbandista reivindicava para essa Praça o 

nome de ñPra­a do Preto-Velhoò, mas n«o foi acatada a reivindica­«o, 

produzindo um esvaziamento religioso do monumento. (SANTOS, 2008, p. 355; 

MORAIS, 2010, p. 86/87). 

A festa de Iemanjá na Lagoa da Pampulha (ANEXO C), no mês de 

agosto, é outro marco da presença simbólica da umbanda em Belo Horizonte. 

Depois de prestar homenagem ao Orixá das Águas e oferecer o Presente, a 

atenção se volta para os vários Centros instalados à margem da Lagoa, 

próximo a estátua do Orixá. A instalação consiste num quadrado marcado a giz 



no chão, limitando o espaço entre a assistência e os médiuns. Depois de 

saudadas as Entidades, uma a uma vão se manifestando. Uma vez 

manifestadas, a assistência ® convidada a conversar ou tomar ñpasse*ò com o 

Guia que estiver atendendo. 

 

 

3.2.3. As Entidades de Umbanda :Pretos-Velhos e Caboclos. 

 

 

O Preto-Velho ® o ancestral que ñrepresenta a sabedoria da noite dos 

tempos, testada no sofrimento da escravid«oò, ou a ñmem·ria da sabedoria 

ancestral africana no meio de n·sò (SANTOS, 2010, p. 110). Essa força 

ancestral revela-se mesmo no nome que eles trazem: ñPai Joaquim de Angolaò, 

ñPai Jos® de Mo­ambiqueò, ñPai Cipriano Rei de Congoò, ñPai Guin®ò, ñM«e 

Maria de Luandaò, ñM«e Cabindaò, dentre outros. De acordo com o Babalorix§* 

Erisvaldo de Ogum, ñtais sobrenomes, pa²ses e lugares africanos s«o 

celebrados como sendo o locus originário do antepassado, de onde provém a 

for­a espiritual que age no seio da comunidade.ò (SANTOS, 2010, p. 113). 

Os Caboclos Índios, Boiadeiros e Marujos, bem como os Ciganos e 

Malandros, dentre outros, se integram ritualisticamente no mesmo espaço 

sagrado. Foram eles, também, de algum modo, companheiros no sofrimento e 

na resistência ao sistema escravocrata a que foram submetidos no passado e 

agora ñrenascemò s§bios e fortes, imbu²dos da miss«o divina de trazer 

conhecimento e cura para a ñaldeia-mundoò dos terreiros.  

Para o leitor menos familiarizado com as religiões de matrizes africanas, 

uma boa distinção entre candomblé e umbanda é a figura do Preto-Velho e dos 

Caboclos. A presença destas Entidades, principalmente o Preto-Velho, indica, 

quase sempre, que se trata de um ritual de umbanda. Enquanto em cada 

terreiro de Candomblé tem um Orixá de referência, que vem a ser o Orixá-Guia 

do Zelador ou líder do terreiro, na Umbanda, temos esse lugar ocupado pelo 

Preto-Velho ou Caboclo que a liderança do Centro recebe nas sessões.  



É a Entidade ou Orixá que o Zelador incorpora ou para o qual ele é 

iniciado que identifica os espaços dos Centros e Terreiros. Assim, o espaço do 

candombl® de na­«o ketu ® comumente nomeado, como ño candombl® de 

fulano (nome do zelador) de Oxumò ou simplesmente o candombl® de fulano. O 

candomblé de nação angola, por sua vez, apresenta uma pequena diferença: 

ao invés do nome civil do Zelador, utiliza-se o nome religioso recebido durante 

a iniciação, chamado de adiJina*, por exemplo: candomblé de Arabomi, 

Omilegi, Kitulaxé, dentre outras. O espaço da Umbanda, por conseguinte, é 

nomeado como Tenda, Centro ou Cabana do Caboclo (a) ñPena Brancaò ou do 

ñPai Joaquimò ou da Vov· ñMaria Congaò.  

Podemos encontrar, em alguns terreiros de candomblé, práticas rituais 

de umbanda, todavia, isto ocorre em momentos e dias ou datas distintas, de 

modo que um culto não se confunde com o outro. Isto demonstra que são 

cultos distintos, mas não incompatíveis. Em nossa pesquisa, encontramos 

vários terreiros nesta situação, ou seja, com a prática dos dois ritos. Isto se 

explica pelo fato de que predominava o culto umbandístico na região de Belo 

Horizonte, bem antes de o candomblé chegar nesta região, pela década de 

1960. Ao menos, podemos afirmar que desde a década de 1930 a umbanda já 

estava presente na capital mineira. O mais antigo registro de terreiro de 

umbanda em Belo Horizonte, o Centro Espírita São Sebastião, por exemplo, foi 

fundado em 1933 (MORAIS, 2010, p.68). 

A prática dos dois cultos, segundo os entrevistados, ocorre por causa da 

herança ou origem mediúnica, ou seja, eles começaram a desenvolver a 

mediunidade na Umbanda, incorporando as Entidades desse culto e 

posteriormente se iniciaram no Candomblé de culto aos Orixás, entretanto, 

preservaram algumas ou todas as Entidades anteriores, quer seja por devoção, 

quer seja por que as Entidades persistiram em permanecer com eles. Para 

satisfazer, portanto, a esta necessidade, o Zelador estabelece em seu espaço 

de culto, os dias ou as ocasiões em que um ou outro culto será realizado. 

Nem todos que tiveram esse início, entretanto, mantêm os dois rituais. 

Em todo caso, encontramos em nossa pesquisa as duas situações, tanto de 

terreiros com apenas práticas rituais de candomblé e quanto terreiros que 

praticavam os dois rituais, no mesmo espaço sagrado. No entanto, 

independentemente de ter ou não rituais de Umbanda, a maioria dos terreiros 



de Candomblé apresenta em seu calendário anual de festividades uma data 

para festejar o Caboclo. A presença do caboclo no candomblé é o argumento 

principal de alguns zeladores entrevistados de que não existe candomblé puro, 

mas este tema ultrapassa os limites deste trabalho. Interessa neste momento 

apenas acenar para o fato de que num mesmo espaço físico, terreiro ou centro, 

podem ocorrer os dois rituais, embora sejam totalmente distintos. 

Esperamos que as informações sobre o candomblé e a umbanda 

expostas neste capítulo tenham sido suficientemente esclarecedoras, 

sobretudo, para os leitores menos familiarizados com a matriz cultural dessa fé. 

Certamente não esgotamos nestas linhas toda a riqueza e complexidade 

dessas religiões. Tarefa esta a que se propuseram muitos autores de outros 

campos do saber (SANTOS 1986; SODRÉ, 2002; SIQUIERA, 1998.). O 

propósito aqui é apenas introduzir essas religiões no campo epistemológico da 

área de conhecimento deste estudo: a geografia humanista e cultural.  

O capítulo em questão é o resultado de nossa pesquisa bibliográfica 

sobre a dinâmica interna de funcionamento e organização do candomblé e da 

umbanda, que nos orientou na compreensão e análise dos dados coletados, 

cujo resultado será exposto na próxima sessão. 



4. A GEOGRAFIA DO SAGRADO AFRO BRASILEIRO EM CONTAGEM. 

 

 

Neste capítulo iremos apresentar os dados obtidos na pesquisa e os 

resultados de sua análise, assim como o contexto social e econômico em que 

se encontram os terreiros analisados. Por este motivo, uma breve 

apresentação da Região Metropolitana e da cidade de Contagem introduz esta 

seção. A capital Belo Horizonte, por polarizar a região em estudo e certamente 

influenciar os municípios vizinhos, sobretudo Contagem, dada a sua 

proximidade, também será abordada em alguns aspectos, na medida em que 

julgarmos serem esclarecedores para o entendimento de nossa análise dos 

terreiros aqui estudados. Pela mesma razão também faremos, em alguns 

momentos de nossa análise uma comparação com o mapeamento dos terreiros 

da cidade de Salvador. 

 
 

4.1. A região metropolitana de Belo Horizonte e a distribuição dos 
ñTerreirosò em Contagem. 

 

 

O Estado de Minas Gerais, na região sudeste do país, com 586.648 km2, 

tem uma população de 19.597.330 milhões de habitantes, segundo dados do 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (2010). É o 

segundo estado brasileiro em tamanho de população, perdendo apenas para 

São Paulo. Esse contingente populacional está distribuído nos 853 municípios 

dessa unidade da federação, de maneira bastante desigual. No norte e 

noroeste do Estado, predominam os pequenos municípios com menos de 50 

mil habitantes, com exceção de Montes Claros (Norte), Teófilo Otoni 

(Jequitinhonha), Unaí e Paracatu (Noroeste). No centro-sul, concentram-se as 

cidades de maior densidade populacional do Estado, com destaque para a 

Região Metropolitana da Capital mineira. 

A Região Metropolitana de Belo Horizonte - RMBH começa a ser 

pensada desde os anos quarenta, mas é criada apenas em 1973 pela Lei 



Federal no14, de 8 de junho desse ano. Desde então, ela sofre várias 

alterações em sua composição inicial: quatorze municípios, até ao número 

atual de trinta e quatro. Ao longo das décadas sua população cresceu de modo 

significativo, aumentando progressivamente sua representação no total da 

população do Estado, passando de 14% em 1970 para 24,3% em 2000, 

embora a Capital, Belo Horizonte, tenha apresentado, no mesmo período, uma 

tendência de estabilização populacional em relação aos municípios de seu 

entorno, de acordo com o Perfil Demográfico apresentado pela Fundação João 

Pinheiro até o ano de 2000 (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2003, p.24).  

 

 

 

Figura 21- Mapa da Região Metropolitana de Belo Horizonte, Minas Gerais. 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 



A Região em torno de Belo Horizonte concentra os municípios mais 

populosos do Estado. De uma listagem de 49 municípios de até 50 mil 

habitantes, nove estão nela localizados, são eles: Belo Horizonte, Contagem, 

Betim, Ribeirão das Neves, Santa Luzia, Ibirité, Sabará, Vespasiano e Nova 

Lima. Contagem é a cidade de maior contingente populacional depois de Belo 

Horizonte. 

Embora seja superior à média do estado, o crescimento demográfico da 

RMBH diminuiu nas últimas décadas. Essa redução de crescimento é 

gradativamente maior na cidade Central que a polariza, Belo Horizonte e, 

gradativamente menor nas outras cidades, uma vez que o reduzido espaço 

territorial de Belo Horizonte, 331 km², encarece o preço dos terrenos, levando a 

população a morar em municípios fora da Capital mineira. Desse modo, na 

década de 1990, enquanto a capital cresceu 1,1% ao ano, a RMBH cresceu 

3,9% (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2003, p.24) 

 

 

REGIÃO METROPOLITANA DE BELO HORIZONTE (RMBH) _ MUNICÍPIO/POPULAÇÃO

Fonte: GÓIS, A. J. O Candomblé e a Umbanda em Contagem, MG (2009-10) - Espaço e Território.

CIDADE  POPULAÇÃO CIDADE  POPULAÇÃO 

1 Baldim 7.913 18 Mário Campos 13.192

2 Belo Horizonte 2.375.151 19 Mateus Leme 27.856

3 Betim 378.089 20 Matozinhos 33.955

4 Brumadinho 33.973 21 Nova Lima 80.998

5 Caeté 40.750 22  Nova União 5.555

6 Capim Branco 8.881 23 Pedro Leopoldo 58.740

7 Confins 5.936 24 Raposos 15.342

8 Contagem 603.442 25 Ribeirão das Neves 296.317

9 Esmeraldas 60.271 26 Rio Acima 9.090

10 Florestal 6.600 27 Rio Manso 5.276

11 Ibirité 158.954 28 Sabará 126.269

12 Igarapé 34.851 29 Santa Luzia 202.942

13 Itaguara 12.372 30 São Joaquim de Bicas 25.537

14 Itatiaiuçu 9.928 31 São José da Lapa 19.799

15 Jaboticatubas 17.134 32 Sarzedo 25.814

16 Juatuba 22.202 33 Taquaraçu de Minas 3.794

17 Lagoa Santa 52.520 34 Vespasiano 104.527

Fonte: GÓIS, A. J. O Candomblé e a Umbanda em Contagem, MG (2009-10) - Espaço e Território.

Dados: Insti tuto Brasi lei ro de Geografia e Estatís tica (IBGE), Censo Demográfico, 2010

POPULAÇÃO DAS CIDADES DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELO 

HORIZONTE - RMBH (Censo 2010)

 
Figura 22- Mapa da Região Metropolitana de Belo Horizonte com a população dos Municípios 

Fonte: Elaborado pelo autor 



No Censo de 2010, o perfil demográfico se mantém. A Região da Capital 

continua a concentrar o maior contingente populacional do Estado. A 

população total da RMBH, segundo dados oficiais do INSTITUTO BRASILEIRO 

DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (2010), é de 4.882.977 habitantes. Em 

ordem decrescente, os maiores municípios são: Belo Horizonte (2.375,151), 

Contagem (603,442), Betim (378,089), Ribeirão das Neves (296,317) e Santa 

Luzia (202,942) que, juntos, reúnem mais de 80% da população dessa região. 

A figura acima apresenta respectivamente o mapa da região e a população dos 

municípios que a compõe. 

Os setores de comércio e serviços concentram-se, sobretudo, na 

Capital. As indústrias metalúrgicas, automobilísticas, petroquímicas e 

alimentícia, detêm-se na maioria em Contagem e Betim. Por sua vez, o 

extrativismo mineral e as áreas de software e biotecnologia, garantem uma 

participação importante no Produto Interno Bruto metropolitano. 

 

 

 

 

 

 

 

Municípios PIB R$mil correntes Participação Relativa (%) Participação Relativa  
Acumulada (%) 

2006 
1 Belo Horizonte 32.473.102 15,1 15,1 
2 Betim 18.807.187 8,8 23,9 
3 Contagem 11.314.821 5,3 29,1 
4 Uberlândia 10.344.790 4,8 34,0 
5 Juiz de Fora 5.685.892 2,6 36,6 
6 Ipatinga 5.033.808 2,3 39,0 
7 Uberaba 4.466.155 2,1 41,0 
8 Sete Lagoas 2.853.113 1,3 42,4 
9 Montes Claros 2.779.600 1,3 43,7 
10 Poços de Caldas 2.714.074 1,3 44,9 

2007 (1) 
1 Belo Horizonte 38.209.473 15,8 15,8 
2 Betim 21.536.564 8,9 24,8 
3 Uberlândia 12.483.820 5,2 29,9 
4 Contagem 12.364.319 5,1 35,1 
5 Juiz de Fora 6.504.492 2,7 37,8 
6 Ipatinga 5.509.973 2,3 40,0 
7 Uberaba 5.427.678 2,2 42,3 
8 Sete Lagoas 3.927.398 1,6 43,9 
9 Montes Claros 3.240.269 1,3 45,3 
10 Varginha 2.912.647 1,2 46,5 

TABELA  1 
10 maiores municípios em relação ao Produto Interno Bruto (PIB) de Minas Gerais - 2006-2007 

 

Figura 23- Tabela 1 com os dez maiores municípios em relação ao Produto Interno Bruto (PIB) 

de Minas Gerais ï 2006 -2007. 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística/ Coordenação de Contas Nacionais. 

Fundação João Pinheiro/ Centro de Estatísticas e Informações. 

 



 

A produção econômica é altamente concentrada em poucas cidades. 

Belo Horizonte com R$ 42.151.108, Betim com R$ 25.314.346 e Contagem 

com R$ 14.270.392 respondem juntos por mais de 80% do Produto Interno 

Bruto da região (DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DE CONTAGEM, 2010). 

Essas três cidades estão entre os dez municípios de maior Produto Interno 

Bruto do Estado, conforme mostra a tabela abaixo. Alguns municípios 

funcionam como cidades-dormitório, uma vez que abrigam elevados 

contingentes populacionais, mas não possuem base econômica na mesma 

proporção. 

Desses trinta e quatro municípios, apenas 13 estão efetivamente 

conurbados, o que leva alguns especialistas a defenderem uma redução do 

número de cidades pertencentes à Região Metropolitana de Belo Horizonte. 

Outros argumentam que alguns municípios não-conurbados são responsáveis 

por funções de interesse comum, como a preservação de mananciais, 

devendo, portanto, fazer parte de região metropolitana. Em todo caso, esses 

municípios não-conurbados mostraram, em nossa pesquisa, ser de muita 

importância para a manutenção dos rituais das religiões pesquisadas, que 

utilizam suas cachoeiras, matas e lagoas, sobretudo, para a colocação de 

oferendas aos seus Orixás* e Inquices.*  

Dentre os municípios da Região Metropolitana, escolhemos a cidade de 

Contagem por ser a mais próxima e a mais populosa depois de Belo Horizonte. 

Outro motivo para escolhê-la deveu-se ao fato de que, no início da pesquisa, 

ainda não havia sido feito um mapeamento dessas comunidades religiosas na 

cidade, enquanto Belo Horizonte já apresentava uma pesquisa,  datada de 

2003, sobre essas religiões, realizada pela Prefeitura de Belo Horizonte. Na 

ocasião foram catalogados 60 Terreiros de Candomblé, sendo que dentre 

esses, 14 praticavam tanto umbanda, quanto candomble, e 77 Centros de 

Umbanda (BELO HORIZONTE, 2003).  

No mapeamento das regiões metropolitanas promovida pelo Governo 

Federal, a empresa vencendora para tal fim, Associação Filmes de Quintal 

(AFQ), sediada em Belo Horizonte, montou uma equipe em torno de dezessete 

pesquisadores, em cada região pesquisada, além de um supervisor e um 

coordenador local. Dentre os pesquisadores foram incluídos também os 



religiosos ou adeptos das comunidades pesquisadas além dos estagiários  de 

graduação das universidades. A tabela abaixo apresenta uma sistematização 

da formação das equipes em cada Capital dessas regiões. 

 

 

 
 

 

 

 

Conforme ainda o relatório da empresa Associação Filmes de Quintal, os 

pesquisadores identificaram através das listagens apresentadas pelos órgãos 

representativos das Comunidades religiosas pesquisadas, quinhentos e 

sessenta e dois terreiros na região metropolitana de Belém, quatrocentos e 

noventa e tres na região de Belo Horizonte, mil duzentos e noventa na região 

de Porto Alegre e setecentos e oito na região metropolitana de Recife. Porto 

Alegre é a região em que mais terreiros foram listados, seguida de Recife, 

Belém e Belo Horizonte em ordem decrescente, conforme a tabela abaixo. 

 

 

 
 
 
 

 Regiões  

Metropolitanas 

Total de  

Municípios 

Número de  

pesquisadores 

 Listagens  

Terreiros 

 Questionários  

aplicados 

Belém  6 15 562 247 

Belo Horizonte  34 12 493 101 

Porto Alegre  31 15 1290 230 

Recife 14 15 291 

Procedência/Região  
Metropolitana  

Belém  
Belo  

Horizonte  
Porto  

Alegre  
Recife  

Universidade  3 5 5 4 
Comunidade de  
Terreiro/Movimento Negro  12 7 10 11 

Total  15 12 15 15 

Equipes de Pesquisa por Região Metropolitana 

Pesquisa Socioeconômica e Cultural de Povos e Comunidades  

Tradicionais de Terreiros -MDS/UNESCO/AFQ 

Figura 24- Tabela 2 - Número de técnicos por Região Metropolitana 

Pesquisada (MDS/UNESCO). 

Fonte: Relatório Associação Filmes de Quintal (MDS, 2010). Adaptado de 

autor. 

 

 

Figura 25- Tabela 3 - Total de Municípios por Região Metropolitana Pesquisada versus 

pesquisadores, Terreiros identificados e questionários (MDS/UNESCO).08 

Fonte: Relatório Associação Filmes de Quintal (MDS, 2010). Adaptado de autor. 
 



 
  

 

 

Entretanto, o número de terreiros pesquisados foi bem inferior à listagem 

obtida. Isto ocorreu, segundo o mesmo relatório da empresa contratada, devido 

à desatualização das listagens fornecidas pelas instituições e órgãos 

representativos dessas religi»es que ñapresentam dados de campo muitas 

vezes repetidos e/ou desatualizadosò. A tabela abaixo apresenta um resumo 

dos terreiros efetivamente pesquisados pela Associação Filmes de Quintal em 

junho de 2010. 

 

 

 

 
 
 
 
 

 

Até o momento de conclusão deste trabalho, em agosto de 2011, ainda 

não haviam sido divulgados os resultados conclusivos da pesquisa 

socioeconômica realizada pela empresa encarregada, Associação Fundo de 

Quintal, apesar de estar previsto que ela seria concluída até outubro de 2010, 

conforme está mencionado na web site do Ministério de Desenvolvimento 

Social e Combate a Fome: ñA pesquisa de campo, com aplicação de 

Total 

Recife  Olinda  Jaboatão  Paulista  
230  19  10  23  

B/ Horizonte  Contagem  Betim  Santa Luzia  R/Neves Sabará   
74  11  5  9  1  1  

291  

247  

101  

230  Eldorado do Sul  
2  

Guaiba  
10  

Região Metropolitana de Belo Horizonte 

Região Metropolitana de Porto Alegre 

Marituba  

                                          Região Metropolitana de Recife                                         Total 

Região Metropolitana de Belém 

12  
Belém  
202  

Porto Alegre  
218  

MDS/UNESCO/AFQ 
Número de terreiros levantados em cada Região Metropolitana (08-06-2010) 

Camaragibe 
9  

 Ananindeua 
33  

Pesquisa Socioeconômica e Cultural de Povos e Comunidades Tradicionais de Terreiros - 

Figura 26- Tabela 4 - Total de Terreiros por Região Metropolitana Pesquisada 

(MDS/UNESCO) 

Fonte: Relatório Associação Filmes de Quintal (MDS, 2010). Adaptdo de autor. 

 



questionários, acontece de maio a agosto de 2010. A divulgação dos 

resultados está prevista para o m°s de outubro do mesmo anoò (BRASIL, 

2011). 

Este trabalho se propõe a estudar, entre os municípios da região 

metropolitana de Belo Horizonte, a cidade de Contagem, uma vez que, Seria 

demasiado dispendioso e levaria muito mais tempo que o estipulado para esta 

tese, o estudo de toda a região. Por este motivo, iremos neste momento fazer 

uma breve descrição dos aspectos social e econômico desta cidade a fim de 

contextualizar o este trabalho. 

 

 

4.1.1.  A cidade de Contagem 

 

 

O município de Contagem ocupa uma área de 194.586 km2 e está 

aproximadamente a 21 km de distância do centro de Belo Horizonte. Tem uma 

população de 603.048 habitantes (CENSO DE 2010) e Índice de 

Desenvolvimento Humano ï IDH, de 0, 789 (INSTITUTO BRASILEIRO DE 

GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2000). É banhada por vários cursos de água, 

pertencentes à Bacia do Rio São Francisco, como os rios Betim, Ribeirão do 

Cabral e a Represa Várzea das Flores (CONTAGEM, 2007, p.8). Seu sistema 

viário foi planejado para comportar um fluxo intenso de veículos e carga, 

quando da implantação de seu centro industrial, na década de 1950, mas 

atualmente encontra-se totalmente saturado. Ele é integrado por algumas 

rodovias principais do país: a BR-381, Fernão Dias que dá acesso a São Paulo; 

a BR-262 que dá acesso a Vitória e ao Triângulo Mineiro; e a BR-040 que dá 

acesso para Rio de Janeiro e Brasília. 
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Figura 27- Mapa Municípios de Contagem e da Região Metropolitana de Belo Horizonte. 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 

O povoamento da cidade ocorreu nos primeiros anos do século XVIII, 

em 1701, quando da instalação de um posto fiscal para taxação das 

mercadorias que vinham abastecer a região mineradora, na Comarca do Rio 

das Velhas, município de Sabará (COELHO, 1991). Depois, em 1901, ela 

passa a integrar a Comarca de Santa Quitéria, atualmente município de 

Esmeraldas, quando então se emancipa, em 1911, com o nome de Contagem. 

Mas, perde sua autonomia, em 1938, passando à condição de distrito de Betim, 

permanecendo assim até 1948, quando recupera novamente sua condição 

anterior. 

O nome São Gonçalo da Contagem das Abóboras explica-se pela 

devoção ao santo português protetor dos viajantes e ao ribeirão das abóboras 

que ficava próximo ao posto fiscal (COELHO, 1991). Desse modo, a cidade 

nasceu como a maioria dos núcleos setecentistas, isto é, em torno de um largo, 

onde se localizava a capela do santo padroeiro. A centralidade religiosa cristã-

católica vem a ser um elemento intrínseco da paisagem urbana das cidades 



históricas de Minas e também do resto do Brasil. Essa centralidade que 

perdura até os nossos dias, encontra hoje a concorrência dos templos cristãos-

protestantes.  

O município de Contagem permaneceu essencialmente terciário e 

agropastoril até meados do século vinte, quando houve a implantação de seu 

Parque Industrial, inspirado no Distrito Industrial de Camberra, na Austrália, 

numa área de 4.000 m2, distante 8 km de Belo Horizonte. Com a implantação 

do Parque Industrial e a instalação de suas indústrias, a partir de 1955, 

diversifica-se a estrutura social da cidade. 

Já no final da década de setenta, Contagem, Betim e Belo Horizontes, 

juntos abrigavam 80% do emprego e do valor da produção industrial da região 

metropolitana (COELHO, 1991). Em 1966, a Cidade Industrial tem 

praticamente esgotada a área de seu traçado inicial, com 105 indústrias em 

funcionamento, levando à criação de outras áreas como o Centro Industrial de 

Contagem _ CINCO, com 2.761 m2. Todavia, a crise econômica mundial a 

partir de 1974, abala significativamente sua economia, levando a uma 

expressiva diminuição do número de empregos. (NEVES, 1994) 

 

 

Município Área km2 1950 1960 1970 1980 1991 1996 2000 2010

População 352.724 683.908 1.235.0301.780.8552.020.1612.091.3712.238.526 2.375.151

Densidade 1.065,78 2066,47 3.731,73 5.380,97 6.104,05 6.319,22 6.763,86 7.167.02

População 16.376 26.409 37.815 84.183 170.934 249.451 306.675 378.089

Densidade 47,34 76,35 109,32 243,36 494,15 721,14 886,57 1.102.80

População 6.022 27.914 111.235 280.477 449.588 492.350 538.017 603.442

Densidade 30,95 143,45 571,65 1.441,40 2.310,48 2.530,24 2.764,93 3.090.33

Evolução da População

Belo 

Horizonte
330,95

Betim 345,91

Contagem 194,59

 

Figura 28- Tabela 5 - Evolução da população de Belo Horizonte, Betim e Contagem de 1950 a 2000. 

Adaptado de autor. 

Fonte: I nstituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Censos Demográficos. Diário Oficial da União 

n.198 de 11/10/2002 

 

 

A partir da criação da cidade industrial, Contagem aumenta 

exponencialmente a sua população e densidade demográfica. Em trinta anos, 

sua população aumenta mais de 400% e sua densidade passa de 571,65 hab/ 

km2, em 1970, para 2.764,93 no ano de 2000. Esse aumento populacional 

vertiginoso está relacionado com o fluxo migratório de trabalhadores do interior 



e de outros estados atraídos pelas novas oportunidades oferecidas pela 

industrialização da cidade. É com essa leva de migrantes que também chega à 

região o candomblé, na década de 1960, em Belo Horizonte e 1970 em 

Contagem, como veremos mais adiante. 

A cidade tem oito regiões administrativas que auxiliam a gestão do 

município. Prosseguiremos nas próximas linhas a uma breve descrição  de 

cada uma dessas regiões. Nosso propósito com isto é o de contextualizar os 

terreiros aqui analisados em seus respectivos bairros. Basearemos essa 

descrição no Atlas Escolar ï Histórico, Geográfico e Cultural, elaborado para a 

Cidade, sob a coordenação editorial de Roberto Pironi e participação do 

Secretário de Educação e Cultura Lindomar Diamantino Segundo 

(CONTAGEM, 2009). 

Regional Industrial: suas origens remontam desde a criação da Cidade 

Industrial em 1941 pelo Decreto Lei n. 770, de 20 de março que atraiu pessoas 

de todas as partes do Estado, dando início a um processo de ocupação, não-

planejado e em áreas de risco, comum às metrópoles industriais do país. A 

ausência de um zoneamento residencial e a falta de moradia para abrigar a 

população operária na época, favoreceu a ação desordenada e clandestina 

dessa ocupação. Apenas algumas fábricas incluíram em seu planejamento a 

construção de vilas operárias para abrigar seus funcionários, a exemplo da 

fábrica de cimento Itaú, da metalúrgica Magnesita e da Companhia de Fiação e 

Tecelagem São Geraldo.  

A região ainda é predominantemente de galpões industriais, mesmo com 

a evasão de grandes indústrias para outras áreas de Minas Gerais e da 

desativação de grandes fábricas, segundo a apresentação dessa região no 

Atlas da Cidade (CONTAGEM, 2009).  A evasão dessas fábricas é ainda visível 

na paisagem da região, mesmo passados alguns anos, através de suas 

grandes instalações abandonadas no local onde funcionavam. Pouquíssimas 

foram aproveitadas ou modificadas para outras finalidades. Quem circula pela 

Avenida Babita Camargos, entre a Estação de Metrô Eldorado e o cruzamento 

com a Avenida General David Sarnoff, tem a oportunidade de verificar as duas 

situações: de um lado se encontram as instalações abandonadas de uma 

siderúrgica e, de outro, um complexo comercial com shopping, hipermercado e 



uma grande loja de materiais de construção, no local onde antes funcionava a 

fábrica de cimento Itaú.  

Em nossa pesquisa identificamos apenas um terreiro nessa região, no 

bairro Industrial (ANEXO A). De acordo com o Atlas de Contagem, o único bem 

imaterial apontado nessa região é a Feira de Artesanato do Bairro Amazonas.  

Regional Eldorado: ela tem como centro o Bairro Cidade Jardim 

Eldorado, criado em 1954, para solucionar o déficit habitacional promovido pela 

industrialização da cidade. Ele foi planejada ao estilo dos projetos de cidades 

jardins propostos em São Paulo: na mesma época. Em seu planejamento 

estava previsto, dentre outras coisas, cinema, teatro, praças, brinquedos e um 

centro comercial descentralizado (CONTAGEM, 2009). Esse bairro, devido a 

sua proximidade com a Sede do município, vai, no decorrer do tempo, 

transpondo para sua área a centralidade da cidade, de modo que, atualmente, 

nele se concentra um grande número de serviços e seus limites já se 

confundem com os limites do bairro vizinho que sedia a Prefeitura. 

Até há pouco tempo, esse bairro centralizava quase todas as opções de 

lazer da cidade, uma vez que lá estava o único shopping do município, o Big 

Shopping, que vem perdendo prestígio com a inauguração de um shopping 

maior: o Itaú Power Shopping, na regional vizinha (Regional industrial) no 

complexo comercial que já mencionamos. Ainda assim, o bairro garante sua 

centralidade por abrigar a estação de metrô que o liga a Belo Horizonte, e o 

Hospital Municipal, além de um grande hipermercado. Todavia, 

 

A região do Eldorado, em parte por seu planejamento, em parte pela 
sua vocação de espaço centralizador de múltiplos usos, em parte 
pela sua localização, estrategicamente posicionado entre Cidade 
Industrial e a Sede, pode ser considerada a referência urbanística 
mais importante em Contagem (CONTAGEM, 2009) 

 

Foram identificados cinco terreiros nessa região, nos bairros Água 

Branca, Eldorado e Bela Vista.  

Regional Ressaca: essa região tem início a partir do loteamento da 

fazenda do Confisco que começou a ser desmembrada e loteada desde a 

década de 1950, dando origem aos atuais bairros e vilas, majoritariamente de 

uso residencial. Os primeiros loteamentos, que deram origem ao bairro 



Ressaca, no entanto, não foi submetida a nenhuma diretriz urbanística, nem 

ambiental, resultando em bairros sem praças e áreas destinadas ao lazer.  

Foram identificados nove terreiros nessa regional, nos bairros: São 

Gotardo, Milanês, Novo Progresso, Parque Recreio, São Gotardo, São 

Joaquim, Arvoredo e Vila Pérola (ANEXO A). 

Essa região abriga o Centro de Abastecimento de Minas Gerais 

(CEASA), de hortifruti granjeiro, considerado o segundo maior do país. Apesar 

de bastante povoada, ainda encontra-se algumas áreas verdes como a 

pequena reserva do bairro Cabral com uma pequena lagoa ao centro. Essa 

área é utilizada por alguns terreiros para suas oferendas ou para a retirada de 

algumas folhas necessárias aos seus rituais. Também nessa região encontra-

se a Guarda de Congado dos Ciriacos, que existem no local desde 1954, 

segundo informações de seu dirigente o senhor Antônio Jorge Muniz.  

Regional Nacional: a área dessa regional surge como um 

prolongamento da Pampulha, região de Belo Horizonte, com a criação de sítios 

de recreios. O bairro Nacional, por sua vez, surgiu a partir do loteamento da 

Fazenda da Gangorra. Devido a proximidade com a Pampulha, a rede urbana 

que dá acesso ao bairro o aproxima mais de Belo Horizonte do que de 

Contagem, dificultando o acesso dos moradores a sua região administrativa, 

perdendo assim o vínculo com o município.  

A região, antes ocupada por pastagens e plantações, foi urbanizada sem 

nenhum planejamento ambiental, resultando na destruição de áreas verdes e 

na polui­«o de c·rregos. Talvez, a presen­a de cursos dô§gua e de matas 

tenham atraído para essa região alguns terreiros, no período de sua ocupação. 

A população majoritária dessa região, no período de sua ocupação, na década 

de 1980, era de poder aquisitivo médio-baixo (Bairro Nacional) e de baixa 

renda (Bairros Estrela DôAlva e S«o Mateus).  

Essa é a regional que apresenta mais terreiros instalados, depois da 

regional Sede. Identificamos nessa região dez terreiros dispersos nos bairros: 

Nacional, Xangrilá, São Mateus, Tijuco e Conjunto Carajás. 

Regional Sede: essa é a área de ocupação mais antiga da cidade. Foi 

nessa região que se desenvolveu o pequeno Arraial de São Gonçalo da 

Contagem das Abobaras que daria início a atual cidade de Contagem. Todavia, 

o desenvolvimento da região foi lento, mesmo com a instalação do pólo 



industrial no município, na década de 1950. Essa região apenas irá se 

desenvolver, quando a região próxima a ela, Eldorado emerge como centro 

econômico da cidade. 

Encontramos nessa regional o maior número de terreiros instalados de 

todas as regionais do município: treze terreiros, inclusive o terreiro mais antigo 

e que iniciou suas atividades na cidade em 1968, no bairro Bernardo Monteiro. 

Os outros bairros em que identificamos terreiros foram: Maracanã, Granjas 

Vista Alegre, Vila Madalena, Nossa Senhora de Fátima, Fonte Grande, Centro 

e Maria da Conceição (ANEXO A) 

Regional Petrolândia: o nome ñPetrol©ndiaò que d§ nome a região 

explica também a sua origem e relação com a Refinaria Gabriel Passos_ 

REGAP, instalada na década de 1960. Os nomes das ruas e praças da região, 

em especial o bairro Petrolândia, recebe nomes relacionados ao ambiente 

petrol²fero, tais como ñPra­a da Petrobr§sò,  ñRua Oleodutoò, dentre outros. A 

Fazenda ñOlhos DôĆguaò, ñGafurinhaò e ñPau Grandeò, compradas e loteadas 

pela Companhia Imobiliária e Construtora de Belo Horizonte, configuram a área 

sob a qual foram erguidos os bairros da região. A exemplo de outros 

loteamentos da Cidade, também esses bairros foram constituídos sem 

nenhuma regulamentação de infra-estrutura e de preservação do meio 

ambiente. Desse modo, o bairro criado desde final da década de 1950 só foi 

aprovado pela Prefeitura em 1977 (CONTAGEM, 2009).  

Foram identificados nessa região cinco terreiros dispersos nos bairros: 

Santa Helena, Industrial São Luiz e Petrolândia. 

Regional Várzea das Flores: essa regional tem origem a partir da 

criação, em 1972, do reservatório de água, a Barragem Vargem das Flores, 

entre os municípios de Betim e Contagem. É uma área com ainda bastante 

verde, embora tenha sido ocupada de maneira desordenada, sem respeitar a 

bacia hidrográfica da região, quando do loteamento dos bairros nela 

localizados. Nessa regional encontra-se o bairro mais antigo da cidade, o bairro 

Retiro, onde se encontra uma Capela Tombada junto com a imagem do Santo 

que a nomeia: Capela de São Domingos de Gusmão. 

Foram identificados nessa regional Três terreiros dispersos nos bairros: 

Nova Contagem e Retiro (ANEXO A).  



Regional Riacho: Os bairros dessa regional surgiram a partir do 

loteamento da Fazenda do Riacho para atender ás demandas de habitação do 

processo de industrialização da cidade. A região tem um comércio bastante 

significativo além de algumas indústrias. O mercado Central da cidade 

encontra-se nessa região.  

Foram identificados nessa regional seis terreiros distribuídos nos 

seguintes bairros: Riacho, Riacho III e Inconfidentes (ANEXO A). 

 

 

4.2. O Espaço Sagrado do Candomblé e da Umbanda na cidade. 

 

 

No tópico anterior foi feita uma breve caracterização das regiões da 

cidade a fim de contextualizar os terreiros, analisados. Neste tópico, será 

descrito, a partir dos dados da pesquisa, como essas comunidades religiosas 

se inscrevem nessas regiões. Serão considerados vários aspectos, tanto em 

rela­«o ¨ institui­«o ñTerreiroò quanto em rela­«o ¨s lideran­as religiosas e os 

adeptos dessas comunidades. 

Quantos são os terreiros de candomblé e centros de umbanda em 

Contagem? Onde eles estão localizados e como se distribuem pela cidade? 

Quando se instalaram na cidade e como eles ocuparam o espaço e 

demarcaram seu território, no decorrer do tempo? Compreendem as questões 

que orientarão o itinerário desta seção. 

Dentre as oito regiões administrativas de Contagem, apenas não 

identificamos terreiros na regional Industrial. O mapa, que vem a seguir, mostra 

a distribuição espacial desses terreiros nas respectivas regionais.  As regionais 

que mais apresentam terreiros são as regionais, Sede (17), Nacional (11) e 

Ressaca (8). Depois vem: Riacho (5) e Eldorado (5); Várzea das Flores (4) e, 

finalmente, Petrolândia (2). 

 

 



 

Figura 29- Mapa da distribuição espacial dos terreiros de Contagem por região administrativa. 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

 

A regional sede compreende os primeiros bairros da cidade. 

Provavelmente foram nesses bairros que se instalaram inicialmente os terreiros 

de Contagem, alguns dos quais não mais existem ou mudaram para outras 

regiões. Em todo caso, é lá que se encontra o terreiro mais antigo instalado na 

cidade e ainda em funcionamento, no bairro Bernardo Monteiro.  

De acordo com a nossa pesquisa o terreiro mais antigo que iniciou suas 

atividades na cidade e ainda está em funcionamento foi instalado em 1968, no 

bairro Bernardo Monteiro, na regional Sede da cidade. Porém, existem dois 

outros terreiros ainda mais antigos e em funcionamento, mas que foram 

instalados inicialmente em Belo Horizonte em 1961 e 1962, migrando 

posteriormente para Contagem, em 1984, para o bairro industrial São Luiz, 

regional Petrolândia; e em 1979 para o bairro Belo Vista, na regional Eldorado.  

Estamos considerando o terreiro mais antigo pelo critério de instalação 

ou começo de suas atividades na cidade. Todavia, do ponto de vista da religião 



o critério de antiguidade é muito importante e não é cronológico e sim 

ritualístico, ou seja, é mais antigo quem primeiro se inicia ou se submete aos 

rituais prescritos. Desse modo, uma criança ou um jovem pode ser considerado 

mais velho que uma pessoa adulta ou idosa se ela tem mais tempo de iniciação 

em comparação a eles. Considerando então o critério religioso o terreiro mais 

antigo é àquele que mais tempo tem de fundação. Por fundação entenda-se o 

momento em que o espaço sagrado foi preparado ritualisticamente para abrigar 

as cerimônias religiosas e as entidades cultuadas. Nas palavras do povo de 

santo se diz: ñplantar o ax®ò. Esta ®, no entanto uma exig°ncia do candombl® e 

não da umbanda. Como esse aspecto extrapolava o nosso campo de 

investigação não colhemos as informações necessárias que nos permitiriam 

afirmar um ou outro terreiro como sendo o mais antigo da cidade do ponto de 

vista da religião. Assim ficamos com o critério de tempo de instalação na 

cidade. 

 
 

 
Figura 30- Gráfico 1 - Terreiros de Contagem, instalação por década (1960 -2000). 

Fonte: Dados da pesquisa 

 
 

Observamos que a presença dessas religiões na cidade de Contagem 

tem início na década de 1960, com um terreiro instalado neste período. 

Durante toda a década seguinte, apenas dois novos terreiros se instalaram na 

cidade. Somente nas décadas posteriores ocorrerá um aumento significativo 

dessas comunidades em Contagem, com a instalação de novos terreiros: nove 



na década de 1980 e onze na década de 1990 e doze na década de 2000, 

como mostra o gráfico acima. 

Podemos observar pelo gráfico acima que a partir da década de 1980, 

ocorre um crescimento considerável na instalação de terreiros na cidade, 

embora isto não ocorra de forma linear, se se levar em consideração o ano de 

instalação de cada um deles.  

O tempo entre a instalação de um terreiro e outro foi diminuindo 

progressivamente, desde a instalação da primeira comunidade religiosa em 

1968, até atingir a média atual de aproximadamente um terreiro a cada ano. 

Tudo indica que esta média tende a se manter. Entre o primeiro terreiro 

instalado em 1968 e o segundo em 1976, foram oito anos de diferença. Do 

segundo (1976) para o terceiro (1979) a diferença cai para três anos, mas 

aumenta para cinco do terceiro (1979) para o quarto (1984). Daí por diante, o 

espaçamento se mantém, na razão de um terreiro por ano. A exceção são os 

anos de 1987, 1991, 1993, 2002 e 2007 que não apresentaram, em nossa 

pesquisa, registro de instalação de terreiros instalados e em funcionamento na 

cidade. Mas essa exceção é compensada pelos anos em que mais de um 

terreiro foram instalados, mantendo-se assim a média. 

 

 

1968 1976 1979 1984 1985 1986 1988 1989 1990 1992 1994 1995

1 1 1 1 3 2 1 2 1 1 1 2

1996 1997 1998 1999 2000 2001 2003 2004 2005 2006 2008 2009

1 2 2 1 2 1 1 1 1 1 2 3

 Ano de instalação dos terreiros analisados 

Contagem, MG (2009-2010).

 

Figura 31- Tabela 6 - Terreiros de Contagem, por ano de  instalação (1968 -2009). 

Fonte: Dados da pesquisa 

  

 

Este mesmo padrão pode ser observado no mapeamento realizado na 

cidade de Salvador. Também lá, ocorre um crescimento significativo no número 

de terreiros a partir do final da década de 1970, intensificando-se nas décadas 

seguintes de 1980 e 1990. De acordo com o coordenador do mapeamento, em 

Salvador, Jocélio Teles dos Santos, antropólogo e diretor do Centro de Estudos 



Afro-Orientais da Universidade Federal da Bahia, a razão desse crescimento 

está associada à liberdade religiosa, a organização da religião e aos 

movimentos sociais, artísticos e políticos (SANTOS, 2008, p.18).  

Essa liberdade religiosa e esses movimentos da sociedade organizada, 

vale lembrar, ocorrem no contexto de abertura política e democratização do 

país durante o regime militar. A onda democrática e suas reivindicações por 

liberdade política e de expressão, comuns neste período, não poderiam deixar 

de contemplar também os segmentos religiosos de matrizes africanas que 

tanto foram, no passado, cerceados de expressar e cultuar livremente seus 

Guias e Protetores. Assim, por meio da publicação do Decreto-Lei 25.095, de 

15 de janeiro de 1976, os terreiros não vão mais necessitar da licença da 

Delegacia de Jogos e Costumes para funcionar (MORAIS, 2010, p.40). Esta, 

talvez seja a razão de fundo do crescimento vertiginoso dos terreiros, neste 

período. Em Salvador, em 1976,  

 

Foram criados 46 terreiros, o que representou uma média acima de 
três terreiros a cada mês. A partir deste ano, o número anual esteve 
acima de dez, e em um único ano (1986) houve o maior número de 
terreiros fundados na história da religiosidade afro-baiana, 57, uma 
média de quase cinco a cada mês. (SANTOS, 2008, p.17) 

 
Guardadas as devidas proporções, também em Contagem parece 

ocorrer essa ñefervesc°ncia democr§tica e liberdade de express«oò, uma vez 

que nos anos de 1985 e 1986 foram fundados cinco terreiros na cidade. Parece 

pouco se comparado a Salvador, mas muito expressivo se considerarmos que 

este número é superior a todos os terreiros instalados nas duas décadas 

anteriores ou, se preferir, nos últimos dezessete anos, desde a fundação do 

primeiro em 1968.  

 

 
 



 
Figura 32- Gráfico 2:  terreiros de Salvador, Bahia, por ano de fundação no período de 2006 a 2007. 

Fonte: Pesquisa Mapeamento dos terreiros. (Ceao/Semur/Sehab) 2006-07. 

 
 
A maioria dos terreiros que se encontram instalados em Contagem 

atualmente iniciaram suas atividades nesta cidade. Apenas nove (25%) 

migraram de outros municípios da região metropolitana: oito de Belo Horizonte 

e um de Santa Luzia.  

No que se refere à situação dos terrenos onde se encontram os 

Terreiros e Centros, vinte e cinco (69,4 %) são de propriedade do Zelador (a), 

sendo vinte (55,5%) com escritura registrada e cinco (13,8%) com Contrato de 

Compra e Venda. Oito terreiros (22,2%) não apresentam nenhum tipo de 

documentação, porque estão em terrenos alugados, ocupados ou invadidos. 

 
 
 



Situação do terreno Frequência (%)

Próprio do Zelador(a) 69,6

Alugado 16,8

Herdado 2,7

Doado 2,7

Invadido, Ocupado 5,5

Permissão de uso 2,7

Documentação

Escritura Registrada 55,6

Contrato C/ Venda 13,9

Outra documentação 2,7
Sem documentação 27,7

Terreiros de Contagem, MG (2009-2010)

 
Figura 33- Tabela 7- Situação e documentação dos terrenos dos Terreiros de Contagem (2009-

2010). 

Fonte: Dados da pesquisa 
 
 
Embora a situação dos terrenos em que estão instalados os terreiros 

seja diversa, a maioria apresenta uma regularidade em relação à 

documentação, com escritura registrada ou contrato de compra e venda e em 

relação à posse: a maioria é de propriedade do zelador (a) que lidera a 

comunidade religiosa. Esta característica acena para o papel central da 

liderança em torno do qual se organiza o espaço sagrado - terreiro e, em última 

instância, a religião como um todo. Tudo indica que seja esta uma 

característica inerente a esta religião no Brasil, uma vez que o mapeamento da 

cidade de Salvador apresentou o mesmo padrão conforme mostra a tabela 

seguinte. 

 



 
 
 
 

 

 

Podemos observar que também em Salvador é significativo o número de 

terrenos regularizados, sobretudo se considerarmos que o universo da 

pesquisa desta cidade de 2.675,656 habitantes (IBGE, 2010) com 1408 

terreiros (SANTOS, 2008) é bem superior ao universo da pesquisa na cidade 

de Contagem de pouco mais de seiscentos mil habitantes com cinqüenta e 

cinco terreiros identificados  dos quais, trinta e seis estão sendo analisados 

neste trabalho. Talvez seja este um padrão interessante a ser observado: o fato 

de que independente do tamanho da cidade, de sua população e do número de 

terreiros que ela tenha a maioria dos terrenos em que se encontram o local de 

culto, será de propriedade do zelador (a) com alguma documentação regular. 

Se confirmar este padrão nas outras capitais do país através do mapeamento 

financiado pela UNESCO e Governo Federal, Ministério de Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome (2010) isto nos levará a presumir que este fato 

decorre do modo próprio como esta religião se organiza e que a manutenção 

Situação dos  terrenos dos terreiros  Frequência (%) Documentação Frequência (%) 

Próprio do pai/mãe de santo 41,7 Escritura registrada 43,2 

Herdado 11,3 Contrato de compra e venda 25,6 

Arrendado 6,8 Sem documentação 21 

Invadido, Ocupado 3,6 Recibo 4,0 

Doado 2,3 Outra documentação 3,1 

Alugado 2,1 Escritura não registrada 1,4 

Cedido 1,9 Permissão de uso 0,9 

Próprio de membros da religião 1,0 Escritura de doação 0,6 

Foreiro 0,5 Não sabe ou não respondeu 0,1 

Próprio da sociedade civil do terreiro 0,4 

Outros 28,2 

Não sabe 0,3 

Total 100 Total 100 

Terreiros de Salvador- BA (2006-2007) 

Figura 34- Tabela 8 - Situação e documentação dos terrenos dos Terreiros de Salvador (2006-2007). 

Fonte: Pesquisa Mapeamento dos terreiros. (Ceao/Semur/Sehab) 2006-07. 

 



dela estará diretamente relacionada às condições do zelador (a) em adquirir e 

manter seu espaço sagrado.  

Um dos fatores de mobilidade dos terreiros que pesquisamos está 

diretamente relacionado à posse da propriedade onde foram instalados 

inicialmente. Os locais em que os espaços eram alugados ou emprestados 

apresentaram maior mobilidade em relação aos espaços próprios. Dos 

dezessete terreiros cujos terrenos eram próprios, ou seja, pertenciam ao 

zelador (a), apenas cinco (29,4%) mudaram de endereço. Por outro lado, dos 

dezoitos terreiros, incluindo alugados e emprestados, quinze (83,3%) trocaram 

de endereço ao menos uma vez.  

 

 

Tipo
Total de 

Terreiros
%

Situação do terreno  3x  2x  1x

Próprio para próprio 
2 0 2 4

Próprio para doado 0 0 1 1

Alugado para próprio 0 1 4 5

Alugado para ocupado 0 0 1 1

Alugado para alugado 
1 1 1 3

Alugado para emprestado para próprio 0 1 0 1

Emprestado para ocupado 0 0 1 1

Emprestado para próprio 0 0 3 3

Emprestado para alugado 0 1 0 1

Total Geral 20

Mobilidade dos terreiros - Contagem, MG (2009-2010)

83,30%

Frequência de mudança

29%

 

Figura 35- Tabela 9: mobilidade dos Terreiros quanto à  situação do terreno ï Contagem (2009-

2010). 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

 

Os motivos de mudança de endereço relatados durante a entrevista 

consistiram basicamente na mudança para um espaço próprio e/ou maior que o 

atual, seguidos da necessidade de um local ñtranq¿iloò, ou seja, que n«o venha 

a causar transtornos com os vizinhos, devido aos toques dos tambores à noite, 



independentemente de ser o terreno próprio ou alugado. Por este motivo, 

vemos na tabela acima quatro terreiros, mesmo instalados em locais próprios, 

mudarem de endereço ao menos uma vez, na tentativa de alcançar um local 

mais adequado às suas atividades religiosas.  Na maioria das vezes, no 

entanto, a tendência parece ser a de se manterem no mesmo local quando 

este é de propriedade do zelador (a), quer tenha sido adquirido por doação, 

quer seja com recursos próprios, conforme mostra a tabela acima. 

Dos trinta e seis terreiros analisados, treze mudaram de endereços ao 

menos uma vez e sete, mais de uma vez. Portanto, são vinte terreiros (55,5%) 

que se deslocaram desde o local inicial de instalação até o local em que se 

encontram atualmente, sendo que sete terreiros (35%) migraram dentro da 

mesma região onde estavam localizados ou para ela retornaram depois de 

algum tempo, como destaca a tabela seguinte; quatro terreiros (20%) migraram 

para outra região da cidade e, finalmente, nove (45%) imigraram da Região 

Metropolitana ( Belo Horizonte ,oito, e Santa Luzia ,um). 

 

 



DE

Contagem

Regional Saída Entrada

Ressaca 2 1

Nacional 2 5

Sede 4 3

Eldorado 1 2

Riacho 2 3

Petrolândia 0 4

V. Flores 0 2

Santa Luzia 

Saída Saída Entrada

1 0 1

Belo Horizonte 

Saída Saída Entrada

8 0 8

Total 20 20

Total de terreiros que migraram para Contagem por 

região . Contagem,MG (2009-2010)

Contagem

PARA

Contagem

Contagem

 

Figura 36- Tabela 10ï Mobilidade dos Terreiros em relação à  localização  regional ï Contagem, 

MG (2009-2010). 

Fonte; Dados da pesquisa 
 

 

As regionais para as quais mais migraram terreiros foram Petrolândia, 

Nacional, Sede e Riacho. Todavia, Petrolândia, assim como Várzea das Flores, 

foram as únicas que não perderam terreiros para outras regiões. A regional que 

mais perdeu terreiro foi a regional Sede e a que menos atraiu foi a regional 

Ressaca, considerando o universo desta pesquisa (tabela acima) 

A média de tempo no mesmo local para os espaços alugados é de cinco 

anos e de seis anos e quatro meses, para os espaços emprestados. Obtivemos 

essa média somando todos os períodos de todos os terreiros que ocuparam 

espaços alugados, até o momento da pesquisa; e depois, dividindo o valor 

obtido em anos, pela somatória do número de vezes em que ocorreu mudança 

de endereço. O tempo obtido é coerente com as normas contratuais de aluguel 



vigentes no mercado, que estipulam o prazo mínimo de locação em torno de 

três anos, podendo ser renovado por igual período quantas vezes for 

necessário, desde que seja reajustado o valor do aluguel. Talvez isto explique 

o fato de que os terreiros analisados neste trabalho que estavam na condição 

de espaços alugados e que já tinham mudado de endereço anteriormente, 

quase todos tinham permanecido mais de três anos nos endereços anteriores. 

 
 

4.2.1. Nações, Ritos e Regentes 

 

 

O conceito de ñna­«oò ® muito importante para as religiões em questão. 

Observamos em nossa pesquisa, que entre os adeptos, era comum a 

indagação sobre a nação quando eles estavam referindo-se a alguém da 

religião ou a algum terreiro. Do ponto de vista externo ou para o leigo, não faz 

muita diferença, mas cada nação apresenta aspectos distintos que as 

diferenciam entre si, daí o motivo de incluirmos em nossa pesquisa este item.  

Para o pesquisador Jocélio T. dos Santos, que também incluiu este item 

no mapeamento dos terreiros de Salvador, a riqueza terminológica das nações 

ñpossibilita compreender a variedade e a combina­«o de na­»es originalmente 

distintas em termos ling¿²sticos e rituaisò (SANTOS, 2008, p. 21). 

No nosso entendimento, a importância deste item é revelar a dinâmica 

pela qual a religião vem mantendo e consolidando suas tradições. Na verdade, 

cada uma das nações elencadas está vinculada às tradições de terreiros mais 

antigos do qual herdaram o Ax® a que d«o continuidade. Este ñAx®ò pode ser 

resumido como o aprendizado e os ensinamentos repassados através da 

vivência e convivência com os mais velhos, típico da tradição oral em que 

estão arraigadas essas religiões. Nesse sentido, se uma determinada nação 

está desaparecendo ou não tem presença significativa na cidade ou num lugar, 

em detrimento de outra que predomina isto remete à reconstituição histórica de 

como essas comunidades chegaram àquele local. Em outras palavras, a 

presen­a, aus°ncia ou predom²nio de uma ñna­«oò em um determinado lugar 

indica o modo como estas religiões se instalaram aí e por intermédio de quem 



elas chegaram. Desse modo, o predomínio do Omolocô e do candomblé de 

Angola ou a presen­a significativa da na­«o ñKetuò e a quase aus°ncia da 

na­«o ñJ°Je Mahimò e ñEfonò, reconstituem a hist·ria dessas religi»es na 

cidade, uma vez que cada terreiro, se liga a um outro mais antigo do qual 

originou. 

As nações de candomblé, discriminadas na tabela seguinte, foram 

obtidas a partir da auto classificação dos Zeladores (as) entrevistados. A nação 

ñAngola Lunda Kiocoò, tamb®m conhecida por ñOmoloc¹ò ou ñUmbanda 

Omoloc¹ò, predomina sobre as demais, com onze terreiros (30,5%). Contudo, o 

predomínio na cidade é dos candomblés. Considerando o universo de nossa 

amostra, os candomblés em conjunto, ou seja, independente da nação, 

totalizam vinte e um terreiros (58,3%), enquanto a umbanda (quatro terreiros) 

mais o Omolocô totalizam quinze (41,6%). 

 
 

(Em percentagem)

Nação Frequência

Angola Lunda Kioco (Omolocô) 30,5

Ketu 19,4

Umbanda 11,1

Angola 8,3

Angola Banto Kassanje 5,5

Angola Bate Folha 5,5

Angola Kat'spero 5,5

Efon 5,5

Angola Moxicongo 2,7

Angola Jêje 2,7

Jêje Mahim 2,7

DISTRIBUIÇÃO DOS TERREIROS POR NAÇÃO. 

CONTAGEM,MG.(2009-2010)

 
Figura 37- Tabela 12: Nação dos Terreiros. Contagem, MG (2009-2010) 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 



Entre os candombl®s, por sua vez, predomina a na­«o ñAngolaò que, 

soma onze terreiros (30,5%) em contraposi­«o aos sete de ñKetuò (19,4%); os 

dois de ñEfonò (5,5%) e um de Jeje (2,7%), conforme mostra a tabela acima. 

A umbanda, tamb®m chamada de ñumbanda tradicionalò, que aparece 

em nossa tabela com apenas quatro terreiros (11.1%), chegou a Belo Horizonte 

na década de 1930, bem antes do Candomblé, que se instalou na capital a 

partir da década de 1960 (MORAIS, 2010, p.11). Era de se esperar uma 

presença mais significativa desta religião em Contagem, ainda que o universo 

de nossa amostra não tenha contemplado cem por cento dos terreiros 

identificados. Talvez possamos ter incorrido num erro metodológico ou adotado 

uma metodologia inadequada para a investigação do fenômeno. Mas o que a 

princípio pode transparecer como uma questão metodológica se esvanece 

quando reconstituímos brevemente a história dessas religiões na  região 

metropolitana de Belo Horizonte. 

No cap²tulo anterior, vimos que os praticantes da umbanda n«o ñfazem 

Santo*ò, ou seja, n«o tem ñinicia­«o*ò como ocorre no candombl®. O 

candomblé, por sua vez, além de ter mais exigências ritualísticas, é mais 

dispendioso, financeiramente, que a umbanda. O desejo de se iniciar no santo, 

quer por iniciativa própria, quer por necessidades espirituais, encontrava pela 

frente a barreira do custo financeiro para tal realização. É nesse contexto, que 

o Omolocô se apresenta como uma possibilidade real de se iniciar no santo. 

O processo ritual²stico de inicia­«o no Omoloc¹ ® ñbem mais simples 

que o candombl®ò, acusa um de nossos entrevistados. Todavia, verificamos 

durante a nossa pesquisa, que os iniciados nessa vertente religiosa parecem 

não ser reconhecidos enquanto tais, pelos adeptos do candomblé ou, mesmo, 

por parte do próprio grupo, considerando essa vertente n«o como ñna­«oò e 

sim como um tipo de umbanda: ñumbanda africanizada.ò 

Um dos argumentos recolhidos em relação a essa falta de 

reconhecimento refere-se ao tempo da iniciação, que no Candomblé gira em 

torno de vinte e um dias e no Omolocô em torno de sete dias. Não é o objetivo 

nosso entrar no mérito desta questão. O propósito no momento é tão somente 

confirmar nossa hipótese de que o processo iniciático introduzido pelo Omolocô 

tornou a umbanda tradicional menos atrativa e, por isto, encontra-se esta em 

número reduzido de terreiros. Essa hipótese, não obstante, poderá ser de novo 



confirmada quando da divulgação dos resultados do mapeamento da Região 

Metropolitana de Belo Horizonte, realizada pela UNESCO/Governo Federal, 

qual já mencionamos antes. 

 

 

 

 

 

 

 

Nação Ritos 

1 Candomblé e umbanda Ketu 
2 Candomblé e umbanda Angola 
3 Candomblé e umbanda Angola Bate Folha 
4 Candomblé e umbanda Angola Banto Kassanje 
5 Candomblé e umbanda Angola Kat'spero 
6 Candomblé e umbanda Angola com Jêje 
7 Candomblé e umbanda Ketu 
8 Candomblé e umbanda Ketu 
9 Candomblé e umbanda Ketu 

10 Candomblé e umbanda Ketu 
11 Candomblé e umbanda Ketu 
12 Candomblé e umbanda Jêje Mahim 
13 Candomblé e algumas práticas de umbanda Angola 
14 Candomblé e algumas práticas de umbanda Angola 
15 Angola Moxicongo  
16 Candomblé e algumas práticas de umbanda Angola 

17 Candomblé e algumas práticas de umbanda Ketu 
18 Candomblé e algumas práticas de umbanda Efon 
19 Apenas candomblé Angola Banto Kassanje 
20 Apenas candomblé Angola Bate Folha 
21 Apenas candomblé Efon 
22 Omolocô Angola lunda Kioco 
23 Omolocô Angola lunda Kioco 

24 Omolocô Angola lunda Kioco 
25 Omolocô Angola lunda Kioco 
26 Omolocô Angola lunda Kioco 
27 Omolocô Angola lunda Kioco 
28 Omolocô Angola lunda Kioco 

29 Omolocô Angola lunda Kioco 
30 Omolocô Angola lunda Kioco 

31 Omolocô Angola lunda Kioco 
32 Omolocô Angola lunda Kioco 
33 Umbanda Umbanda 
34 Umbanda Umbanda 
35 Umbanda Umbanda 
36 Umbanda Umbanda 

- 

Figura 38- - Quadro 3: Classificação  dos Terreiros analisados por rito e nação.Contagem,MG (2009-2010) 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 



Apesar da importância do Omolocô nem todos que praticavam a 

umbanda tradicional a ela se dirigem. Uma parcela significativa segue em 

direção ao candomblé, em especial o candomblé de Angola. Porém, uma vez 

iniciados no candomblé, muitos continuam ainda a tocar umbanda, de modo 

que é comum encontrar terreiros que praticam os dois ritos, como mostra a 

tabela a seguir. Só alguns poucos permaneceram na umbanda tradicional e 

não se submeteram a nenhum processo iniciático. Isto explica mais uma vez o 

porquê de encontrarmos poucos terreiros de umbanda tradicional.  

Podemos observar, na tabela acima, que praticamente todos os terreiros 

de candomblé têm algum tipo de rito relacionado à umbanda. Apenas três 

(14,3%) dos vinte e um terreiros de candomblé não praticam ritos de umbanda; 

Seis (28,6%) praticam algum rito umbandístico e doze (57,2%) praticam 

regularmente os dois ritos.  

A prática dos dois ritos no mesmo espaço sagrado ocorre em momentos 

e ocasiões distintos embora regulares, ou seja, segue um calendário elaborado 

anualmente ou já pré-fixado pela Casa. A realização dos dois ritos no mesmo 

local denota a estreita relação dos zeladores (as) do candomblé com a 

umbanda, religiões da qual em geral migraram.  

Os ritos e as nações do candomblé determinam o modo como as 

Entidades são cultuadas em cada terreiro. 

No Candomblé o culto destina-se, sobretudo, aos Orixás. Em cada 

terreiro há um Orixá regente, que vem a coincidir quase sempre com o Orixá do 

Zelador (a) da Casa. Em todo caso, estamos nomeando neste trabalho de 

ñOrix§ regenteò aquele que ® o dono do Ori (Cabe­a) do Zelador (a). Na 

umbanda, a Entidade regente, por sua vez, geralmente é um Preto-Velho ou 

um Caboclo. Estaremos, neste item, considerando apenas o candomblé e o 

omolocô, pois, nestas duas expressões religiosas, os adeptos se iniciam no 

Santo (Orixá) ao contrário da umbanda. Todavia, em dois terreiros de 

umbanda, os Zeladores eram Iniciados* e afirmaram seus Orixás respectivos 

como regentes do terreiro junto com uma Entidade de Umbanda. Desse modo, 

dos trinta e seis terreiros, trinta e quatro apontaram um Orixá como sendo o 

Regente da Casa. A tabela seguinte mostra a percentagem dos Orixás nos 

terreiros pesquisados.  

 



 
 

 

 

 

Oxóssi com sete terreiros (20,5%), Oxum com seis (17,6%) e Omolu 

com cinco (14,7%) lideram a regência dos terreiros pesquisados. Em seguida 

vem Xangô com quatro terreiros (11,7%), Oxalá com três (8,8%), Nana e 

Iemanjá com dois (5,8%) e, finalmente, Oxumaré, Obaluaê, Logunedé, Ogum e 

Iansã com um terreiro (2,9%) respectivamente. São doze Orixás menciondos 

nesta tabela e geralmente os mais cultuados. Não aparecem: Obá, Ewá, 

Ossain, dentre outros. 

No mapeamento de Salvador, em relação à regência dos terreiros, 

apareceram também doze Entidades, sendo onze Orixás e um Caboclo. Nanã 

não aparece na regência dos terreiros de Salvador. Em Salvador, os três 

Orixás que predominam são Oxum (17,3%), Iansã (12,0%) e Ogum (10,3%). 

Oxóssi (8,8%) e Obaluaê (8,2%) apresentam quase o mesmo percentual na 

quarta e quinta posição respectivamente. Em seguida vem Xangô (6,4%) Oxalá 

(5,5,%) na sexta e sétima posições. Omolu (3,2,%), Iemanjá (3,2%) e 

Logunedé (3,0%) apresentam praticamente o mesmo percentual de ocorrência 

Regentes % 

Oxóssi 20,5 

Oxum  17,6 

Omolu 14,7 

Xangô 11,7 

Oxalá 8,8 

Nana 5,8 

Iemanjá 5,8 

Oxumaré 2,9 

2,9 

Logunedé 2,9 

Ogum 2,9 

Iansã 2,9 

REGENTES TERREIROS 

CONTAGEM, MG (2009 -2010) 

Figura 39- Tabela 13: Regentes ï Terreiros de Contagem, MG (2009-2010) 

Fonte: Dados da pesquisa. 



e ocupam, na ordem, a oitava, nona e décima posições. Finalmente, os dois 

últimos da tabela, na décima primeira e décima segunda posições, os Caboclos 

(2,0%) e Oxumaré (2,0%) tem o mesmo percentual de ocorrência, conforme 

mostra a tabela abaixo. 

 

 

 

 

  

 

 

Não fizemos distinção entre Orixás*, Inquices* ou Vodunsis*. 

Consideramos a nomenclatura ñOrix§ò para todos os terreiros, independente 

das nações. Apenas consideramos um Orixá regente. Em alguns terreiros, 

foram indicados mais de um Orixá. Consideramos, nesse caso, o Orixá que 

coincidia com o do Zelador (a), para assim poder comparar com os demais.  

Este item de nossa pesquisa tem importância do ponto de vista religioso, 

pois permite perceber quais Orixás estão prevalecendo entre os terreiros da 

região. Partindo-se do pressuposto de que sem rito não há como preservar 

Principal regente % 

Oxum 17,3 

Iansã 12,0 

Ogum 10,3 

Oxossi 8,8 

Obaluaê 8,2 

Xangô 6,4 

Oxalá 5,5 

Omolu 3,2 

Iemanjá 3,2 

Logunedé 3,0 

Caboclos 2,0 

Oxumaré 2,0 

Total 81,9 

TABELA 14 

TERREIROS. SALVADOR, BA (2006-2007) 

Figura 40- Tabela 14: Regentes ï Terreiros de Salvador, 

BA (2006-2007) 

Fonte: Pesquisa Mapeamento dos terreiros. 

(CEAO/SEMUR/SEHAB) 2006-07. 

 



determinado culto, a prevalência de um Orixá ou a pouca freqüência de Outro 

pode significar, conseqüentemente, a manutenção de Um e o desaparecimento 

de Outro. Muitos Orixás deixaram de ser cultuados no Brasil, ou tem pouca 

freqüência nos terreiros. Isto quer dizer que poucos também conhecem o modo 

como cultuá-los. Esse é o caso do Orixá Irôco, que se manifesta muito 

raramente nos terreiros. Essa, porém, é uma pesquisa à parte, que poderá ser 

feita em outra ocasião. 

 

 

4.3. O território sagrado dos Terreiros da região. 

  

  

Nesta seção será pesquisado como a prática religiosa das religiões aqui 

analisadas se estende para além de sua localização pontual, ou seja, o 

Terreiro, ampliando-se, ás vezes, por muitos quilômetros além deste espaço. 

Esta ampliação decorre, primeiramente, da busca de um local na natureza, 

onde possam fazer suas oferendas. Este local na natureza pode ser um rio, 

uma cachoeira, uma lagoa, uma mata, dentre outros, que, uma vez 

encontrados, se apresentam como um continuum, isto é, uma extensão do 

terreno onde elas se encontram. 

As práticas religiosas do candomblé e da Umbanda  ocorrem no espaço 

sagrado do Terreiro, mas algumas oferendas e rituais precisam ser feitos fora 

dessa área, dependendo do destino da oferenda. Assim, por exemplo, se o 

prop·sito ® oferecer um ñpresente*ò para o Orix§ ñIemanj§*ò ou para a Entidade 

ñMarujo*ò ou ñMarinheiro*ò, certamente, o local mais apropriado ser§ na praia a 

beira-mar. No caso, da ausência ou distância muito grande, a oferenda é feita 

no rio ou lagoa mais próxima, se assim for do agrado da Entidade 

reverenciada. Desse modo, os locais utilizados para além do Terreiro, irão 

dependendo da Entidade para a qual ela é realizada. Cada Entidade possui um 

lugar de ñvibra­«o*ò pr·prio, embora possa se manifestar em quase todos os 

lugares. Todavia, no caso de um ñpresenteò, que vem a ser um pedido e, ao 



mesmo tempo, um agradecimento, é mais adequado entregá-lo no lugar de 

vibração da Entidade reverenciada.  

Em nossa pesquisa, segundo a indicação dos Zeladores, o local mais 

utilizado, além do local de culto, é a Cachoeira (80%), seguido das Matas com 

(72%) e das Lagoas com (50%). Talvez pela distância ou dificuldade de usar o 

local aparece com menor intensidade o Mar (Praia) e os Rios (8%), Cemitério e 

Igreja (5%) e, finalmente, Pedreira e Cruzeiro (3%), como mostra o gráfico a 

seguir.  

 

 

 

Figura 41- Gráfico 3: Locais de oferendas por indicação dos Terreiros de Contagem, MG (2009-

2010) 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 
 

As Cachoeiras, as Matas e as Lagoas, foram mencionadas em quase 

todos os terreiros pesquisados. Todavia, os Cruzeiros, Pedreiras, Igrejas e 

Cemitérios, tiveram quase que a exclusividade de indicação na Umbanda e no 

Omolocô. As indicações de Pedreira e Cruzeiro que aparecem na tabela foram 

da umbanda; as de cemitério foram do omolocô e, finalmente, as de Igreja, 

uma foi do omolocô e a outra do candomblé.  



Se considerarmos que a oferenda nos locais supracitados na tabela 

acima são práticas inerentes ao Candomblé e à Umbanda, essa pesquisa 

assinala para a dificuldade em manter este tipo de ritual no contexto urbano, 

uma vez que, as áreas verdes da cidade são cada vez menores e as poucas 

existentes ou são privativas ou tem seu uso restringido ou regulado, ao serem 

transformadas em Parques ou Reservas. A figura a seguir mostra a localização 

de um dos terreiros mapeados, na mancha urbana da cidade. A imagem foi 

obtida a partir do tratamento espacial dos dados, utilizando-se da ferramenta 

de geovisualização na web (LAUDARES, 2007), cujo software foi desenvolvido 

neste Programa de Pós-Graduação. 

 

 

 

 

Figura 42- Localiza­«o do Terreiro ñUnz· Kazoind®ò na mancha urbana de Contagem, MG, 

utilizando-se geovisualização web. 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

Dada a localização dos terreiros e os lugares onde se encontram as 

áreas verdes, os candomblecistas* e umbandistas* têm que se deslocar cada 

vez mais longe em busca de locais apropriados para seus rituais. Para termos 

uma noção desse deslocamento, medimos a distância entre a cidade de 

Contagem e os outros municípios indicados como lugares onde os praticantes 

LOCALIZAÇÃO DE TERREIRO DE CANDOMBLÉ NA MANCHA URBANA DE CONTAGEM, MG.  



dessas religiões se deslocam para fazer suas oferendas. A tabela a seguir 

apresenta essa distância relativa, tomando em consideração as sedes dos 

municípios e sua distância em relação à capital mineira. 

 

 

 

 

 

 

 

Esses lugares são procurados porque tem os locais apropriados para os 

rituais e oferendas e são escolhidos em função da distância e do acesso aos 

mesmos, tendo como referência a localização dos Terreiros. A figura seguinte 

mostra a distribuição do uso desses lugares conforme o tipo de local que se 

procura ou deseja para a realização das oferendas e rituais. 

 

Distância de Belo Horizonte Km Km 

Baldim 95 Mario Campos 38 

Belo Horizonte 0 Mateus Leme 56 

Betim 30 Matozinhos 54 

Brumadinho 55 Nova Lima 26 

Caeté 60 Nova União 54 

Capim Branco 51 Pedro Leopoldo 46 

Confins 45 Raposos 27 

Contagem 20 Ribeirão das Neves 23 

Esmeraldas 54 Rio Acima 39 

Florestal 66 Rio Manso 62 

Ibirité 23 Sabará 19 

Igarapé 50 Santa Luzia 27 

Itaguara 87 São Joaquim de Bicas 42 

Itatiaiuçu 70 São José da Lapa 25 

Jaboticatubas 78 Sarzedo 29 

Juatuba 45 Taquaraçu de Minas 38 

Lagoa Santa 43 Vespasiano 22 

TABELA 15 

MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELO HORIZONTE 

Figura 43- Tabela 15: Distância dos Municípios da Região Metropolitana em relação à Belo 

Horizonte. 

Fonte: Associação dos Municípios da Região Metropolitana de Belo Horizonte. 
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Figura 44- Representação espacial da distribuição dos municípios dos locais de oferendas dos 

Terreiros de Contagem, MG (2009-2010) 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

O ideal para os Terreiros seria encontrar um lugar que reunisse todos os 

locais necessários para seus rituais e oferendas, ou seja, que tivesse 

cachoeira, lagoa e mata, lugares mais procurados como demonstramos acima. 

Os municípios que mais atendem a essa expectativa são Contagem, Betim 

(ANEXO H) e Moeda, com mais de 40% de procura, seguidos de Belo 

Horizonte, Macacos e Nova Lima com aproximadamente 20% de utilização e 

Ribeirão das Neves, Ibirité, Sete Lagoas e Esmeraldas com 11% de uso, 

Itabirito, Sabará, Serra do Cipó, Rio Acima e o Estado do Espírito Santo com 

8% e, finalmente, Juatuba, Ravena, Brumadinho, Raposos, Ouro Preto, e 

Caetanópolis com 3% de procura.  

A distância embora possa oferecer dificuldades para a realização das 

oferendas externas, tais como o custo financeiro e a disponibilidade dos 

adeptos, devido a suas ocupações profissionais, não chega a ser um 

impedimento se tais oferendas necessitam de ser realizadas. Este aspecto 

denota a fé e devoção dos adeptos dessas religiões para com suas Entidades 



protetoras e revela o forte acento da dimensão comunitária dessas religiões, 

uma vez que essas oferendas mobilizam tanto os integrantes do terreiro quanto 

as pessoas que se relacionam com a casa, mas não têm, para com ela, 

nenhum tipo de compromisso mais efetivo. A figura a seguir mostra a distância, 

em relação a cidade de Contagem, dos municípios indicados pelos zeladores 

para suas oferendas. Essa distância foi obtida através da ferramenta Google 

Maps e para uma melhor representação gráfica, aproximamos algumas 

medidas para mais e outras para menos. 
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Fonte: GÓIS, A.J. O Candomblé e a Umbanda em Contagem,MG 

 
Figura 45- Representação espacial da distância dos municípios dos locais de oferenda dos Terreiros,  

em relação à sede da cidade de Contagem, MG (2009-2010) 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

 

As oferendas nos espaços externos dos Terreiros não são eventos 

isolados da pr§xis lit¼rgica ou do ñfazer religiosoò dessas religi»es. As 

DISTÂNCIA DOS LUGARES 
UTILIZADOS PARA 

OFERENDAS EM RELAÇÃO À 
CIDADE DE CONTAGEM, MG. 



oferendas estão relacionadas aos eventos litúrgico-religiosos do Terreiro, tais 

como, as ñObriga­»es*ò, as ñFestas* da Casaò, os ñTrabalhos* de limpeza*ò, 

dentre outros.  

Muitos rituais deixaram de ser realizados ou muito raramente ocorrem, 

devido a falta de local apropriado para o mesmo. Segundo um dos 

entrevistados, a ñMacaia*ò, por exemplo, n«o pode mais ser feita porque n«o 

tem mais mata e nem segurança para tal evento. Nesse sentido, a 

preservação, manutenção e acessibilidade aos locais de oferendas, 

supracitados, pode vir a se constituir, no futuro, em uma política pública a ser 

incrementada no Município em função da preservação do patrimônio imaterial 

dessas religiões. 

 
 

 
4.3.1. Terreiro ï espaço sagrado intolerado 

 

 

A intolerância religiosa denunciada pelas Comunidades de Terreiros em 

todo o país, inclusive na região metropolitana de Belo Horizonte, também 

apareceu em nossa pesquisa. Dos trinta e seis terreiros, vinte e dois (61,1%) 

relataram algum tipo de intolerância por parte da circunvizinhança. Um 

percentual relativamente alto e causa preocupação, uma vez que a liberdade 

de culto é um direito do cidadão, garantido por lei (BRASIL, 2003). No 

mapeamento da cidade de Salvador, esse percentual foi bem menor. Os fatos 

de intolerância foram mencionados em menos de 8,6% dos terreiros 

pesquisados, sobretudo, praticados por adeptos das igrejas evangélicas, 

principalmente, os da Igreja Universal do Reino de Deus, Testemunha de 

Jeová e Assembléia de Deus (SANTOS, 2008, p.20). 

Destacamos a seguir, os principais relatos em relação à discriminação, o 

desrespeito e as agressões verbais sofridas pelos adeptos do candomblé e 

umbanda, na cidade de Contagem. Destacamos, em negrito, na tabela, os 

atores recorrentes dos atos intolerantes praticados em relação aos terreiros. Do 

mesmo modo, encontram-se sublinhados as queixas ou acusações que servem 

de pretextos e justificativas para as ações intolerantes em questão. 

 



 

 

Intolerância religiosa _ Depoimentos_Contagem, MG.   ( 2009-2010) 

ñSim. Uma vez com cinco adolescentes recolhidos, a vizinha denunciou como 
cárcere privado. A polícia veio e viu que os pais estavam todos juntos. O 
zelador mostrou as crian­as e tudo ocorreu bemò. (Terreiro de Candombl®. 
Contagem , região Nacional) 

ñSim. A polícia já profanou a camarinha duas vezes, por denúncias. A saúde 
pública veio várias vezes. E já fomos denunciados também, dizendo esconder 
ossadas humanas. A polícia revistou três vezes. Denúncia de cárcere privado 
de menorò. (Terreiro de Omoloc¹. Contagem, regi«o Sede) 

ñSim. Chamaram a polícia, mas ao mostrar a documentação foram embora. 
Os vizinhos, evangélicos, ficam falando e mexendo quando a gente passa. 
Cruz de sal na portaò. (Terreiro de Candombl®. Contagem, regi«o Nacional) 

ñSim. Jogou pedras no telhado durante a cerimônia; o terreiro foi invadido e 
roubaram os atabaques*. Os crentes, da igreja em frente, jogaram no portão 
sal grosso com óleo ungido. Ligam instrumentos eletrônicos quando tem festa 
no terreiro. Chamam a polícia todas às vezes que tocamos. Insultos verbais; 
orações dirigidas (ao terreiro) para expulsar demônio; discriminação na escola 
por professores evangélicos que deixou as crianças, netos da zeladora de 12, 
10, 8 e 12 anos, na sala ouvindo m¼sica evang®lica sem ir para o recreio.ò 
(Terreiro de Candomblé. Contagem, região Nacional) 

ñN«o. Uma vez só que um policial (vizinho) reclamou no momento em que 
estava despachando a porta, mas calou, logo que chegou um filho da casa, 
também policial e que era superior a ele na patente. Ele então, calou-se e não 
fez mais nada. De um modo geral tem boas relações com a vizinhança, 
provavelmente por ser uma das primeiras moradorasò. (Terreiro de 
Candomblé. Contagem, região Nacional). 

 

 

 

 

 



 

 

Intolerância religiosa _ Depoimentos_Contagem, MG. ( 2009-2010) 
(Continuação) 

ñJ§. Foi uma denúncia anônima de que estava sendo mantida uma criança em 
cárcere privado. A polícia invadiu sem mandado, entrou na camarinha e tirou 
foto dos recolhidos (três Iaôs, maiores de idade). O terreiro abriu um processo, 
atrav®s da associa­«o Monanbantu. O processo est§ em andamentoò. 
(Terreiro de Candomblé. Contagem, região Sede). 

ñJ§ sofreu no bairro, Copacabana, onde morava antes e tocava umbanda. Um 
vizinho advogado chamou polícia dizendo que estava perturbando a ordem, 
porém, era menos de dez horas da noite e mesmo assim a polícia ficou do 
lado do advogadoò. (Terreiro de Candombl®. Contagem, regi«o Nacional) 

ñJ§. Muito preconceito e discriminação dos evangélicos e dos católicos 
também. Teve uma época que estávamos com uma barraquinha na  da festa 
junina da igreja, quando um ministro da igreja chamou a polícia exigindo que 
a polícia tirasse a barraca. E a barraca estava na rua junto com outras. Outro 
caso, foi um moço, vizinho que atirou pedra no temploò. (Terreiro de 
Umbanda. Contagem, região Petrolândia) 

ñN«o, mas os vizinhos às vezes não aderem, pois são crentes. Criticam que 
estamos mexendo com demônio, mas n«o ligamosò. (Terreiro de Umbanda. 
Contagem, região Nacional) 

ñSim. Durante a inauguração (1992) o padre do bairro fez abaixo assinado 
para n«o deixar construir o terreiro. A zeladora chamou o programa óAqui e 
Agoraô. Lutou e resistiuò. (Terreiro de Omoloc¹. Contagem, região Riacho) 

ñTodos os dias. Evangélicos criticam, chamam a polícia quando tem culto. 
J§ pararam no port«o e tentaram converter o zeladorò. (Terreiro de 
Candomblé. Contagem, região Nacional) 

ñSim. Um dia encontrei sal e óleo em frente da portaò. (Terreiro de Umbanda. 
Contagem, região Petrolândia) 

 

 



 

Intolerância religiosa _ Depoimentos_Contagem, MG.  ( 2009-2010) 
(Continuação) 

ñA casa n«o. O zelador sim. Ao fazer compras no mercado central, só porque 
estava vestido de branco e com uma Conta* de Oxumaré* no pescoço, as 
pessoas passavam e faziam o sinal da cruz, outros falavam ax®, etcò. (Terreiro 
de Contagem _ Vargem das Flores) 

ñO espa­o n«o. Mas a zeladora sim: chegou um rapaz irmão da nora fazendo 
gracinha, gritando em frente da casa chamando a mãe de macaca e se 
gostasse de preto ia ao jardim zoológico ver macaco. Macumbeiro, feiticeiro. A 
zeladora abriu processo contra ele e esta correndoò. (Terreiro de Candomblé. 
Contagem, região Várzea das Flores) 

ñSempre. Ao entrar no ônibus ouvi as pessoas dizer arreda, arreda para ele 
passar e não encostar-se a eleò. (Terreiro de Omoloc¹. Contagem, regi«o 
Riacho)   

ñSim. Atiram pedras na casaò. (Terreiro de Omoloc¹. Contagem, regi«o 
Nacional) 

ñSim. O vizinho colocava o som alto toda vez que tocava o candombléò. 
(Terreiro de Omolocô. Contagem, região Nacional) 

ñNunca. Tem uma igreja evangélica há 15 anos na rua (quatro casas depois) 
no qual fez um acordo de que no dia em que toca candomble não tem culto e 
vice versa. O candomble esta aqui h§ 25 anosò. (Terreiro de Candomblé. 
Contagem, região Ressaca) 

ñN«o. Na primeira sessão a vizinha de cima bateu muito com um cabo de 
vassoura no tetoò. (Terreiro de Omoloc¹. Contagem, regi«o Sede). 

Figura 46- Quadro 3: Intolerância religiosa ï depoimentos. Terreiros Contagem (2009-2010). 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

 

 Os atores recorrentes_ vizinho, polícia e os crentes evangélicos_ 

destacados na tabela, aparecem quase sempre relacionados na mesma trama 

de denúncia, acusação ou ato intolerante. Por sua vez, os motivos elencados _ 

cárcere privado, culto demoníaco e barulho, que servem de pretextos para 



esses atos, se repetem indistintamente de local, região e tempo. Em outubro de 

1999, por exemplo, a Igreja Universal do Reino de Deus publicou em seu 

jornal, Folha Universal, uma foto da Ialorixá Gildásia dos Santos, a mãe Gilda, 

na matéria ñMacumbeiros charlat»es lesam o bolso e a vida dos clientesò3. No 

Rio de Janeiro, o jornal Folha de São Paulo: em junho de 2006, Caderno 

Cidades, traz a seguinte manchete: ñRio, ócrentesô brigam com candombl®ò. A 

manchete relata as constantes agressões dos pentecostais aos adeptos dos 

cultos afro-brasileiros. O caso mais grave relata a reportagem, foi o de Sônia, 

uma Iwaô da Tenda Espírita Antônio de Angola, no bairro Irajá, zona norte do 

Rio. Ela, ao atender um convite para visitar uma Igreja Pentecostal em Duque 

de Caxias, foi mantida em cárcere privado por dois dias, obrigada a ouvir 

apelos para que ñaceitasse Jesusò (RIO, 1988). Este último ato está bem 

próximo daquele narrado, na tabela acima, por um dos entrevistados de nossa 

pesquisa: ñ[...] discriminação na escola por professores evangélicos que deixou 

as crianças, netos da zeladora de 12, 10, 8 e 12 anos, na sala ouvindo música 

evang®lica sem ir para o recreio.ò (Terreiro de Candomblé. Contagem, região 

Nacional). 

Os atos intolerantes mais corriqueiros são: invasão policial do espaço 

sagrado; pedras no telhado; sal grosso e óleo nas portas e portões; e 

agressões verbais, simbólicas e gestuais, conforme mostra o quadro a seguir. 

                                                 
3
  ñO Candombl® exige respeitoò dispon²vel em http://pfdc.pgr.mpf.gov.br/clipping/2006/o-candomble-

exige-respeito, acesso em 06/04/2009. 

http://pfdc.pgr.mpf.gov.br/clipping/2006/o-candomble-exige-respeito
http://pfdc.pgr.mpf.gov.br/clipping/2006/o-candomble-exige-respeito


Os apedrejamentos:

Tabela _ Intolerância religiosa _ Contagem, MG

ñ(...)Jogoupedrasno telhado durantea cerimônia(...) Oscrentes,da igreja emfrente,jogaramno portãosal

grossocom óleo ungido.(...) Insultosverbais;oraçõesdirigidas(ao terreiro)paraexpulsardemônio;(Terreiro 

de Candomblé. Contagem, região Nacional).

Mapeamento dos terreiros de Salvador

ñOterreirofoi apedrejadoe algumaspessoasforamofendidasverbalmentepor estegruporeligiosoò(Ylê Axè

Iyá Massô Oká - Casa Branca, Av.Vasco da Gama)

Fonte: GÓIS_ Os Territórios sagrados das religiões de matriz africana _ Contagem, MG.

As agressões verbais:

Tabela _ Intolerância religiosa _ Contagem, MG

ñN«o, mas os vizinhos ¨s vezes n«o aderem, pois s«o crentes. Criticam que estamos mexendo com demônio, 

mas n«o ligamosò. (Terreiro de Umbanda. Contagem, regi«o Nacional)

"(...) Chamam a polícia todas às vezes que tocamos. Insultos verbais; orações dirigidas (ao terreiro) para 

expulsar demônio (...)" (Terreiro de Candomblé. Contagem, região Nacional)

Mapeamento dos terreiros de Salvador

ñNo dia em que o terreiro estava batendo, um vizinho evang®lico ficou gritando: Jesus, queima Satan§sò (Unzo 

Indembwa Kamunizambi, Lobato)

ñ[Um evang®lico] veio no terreiro xingar e amea­ar a ialorix§, dizendo que ela tinha coisa com o diaboò (Ilé 

Axé Min Dá, Nordeste de Amaralina)

Fonte: GÓIS_ Os Territórios sagrados das religiões de matriz africana _ Contagem, MG.

A tentativa de conversão:

Tabela _ Intolerância religiosa _ Contagem, MG

"(...) discriminação na escola por professores evangélicos que deixou as crianças, netos da zeladora de 12, 10, 8 

e 12 anos, na sala ouvindo música evangélica sem ir para o recreio.ò (Terreiro de Candomblé. Contagem, 

região Nacional)

ñTodos os dias. Evangélicos criticam, chamam a polícia quando tem culto. Já pararam no portão e tentaram 

converter o zeladorò. (Terreiro de Candombl®. Contagem, regi«o Nacional)

Mapeamento dos terreiros de Salvador

ñ[Um evang®lico]veio interromper o culto, jogavam sal, vinham com a b²blia para fazer prega­«oò (Ilê Axé 

Ode Aluami União Osoosi, Ondina)

ñEles [os evang®licos] foram para o terreiro tentar evangelizar as pessoasò ( Il° Ax® I§ Mid®, Federa­«o)ò

Fonte: GÓIS_ Os Territórios sagrados das religiões de matriz africana _ Contagem, MG.

A utilização de elementos simbólicos como sal, óleo e água:

Tabela _ Intolerância religiosa _ Contagem, MG

ñUm dia encontrei sal e óleo em frente da portaò. (Terreiro de Umbanda. Contagem, regi«o Petrol©ndia)

ñSim. Chamaram a pol²cia, mas ao mostrar a documenta­«o foram embora. Os vizinhos, evang®licos, ficam 

falando e mexendo quando a gente passa. Cruz de sal na portaò. (Terreiro de Candombl®. Contagem, regi«o 

Nacional)

Mapeamento dos terreiros de Salvador

ñUm grupo de evang®licos da Igreja Universal do Reino de Deus jogou sal, enxofre e uma água na porta do 

terreiroò (Il° Ax® Omin Eu§, Praia Grande)

ñVizinhos evang®licos passavam óleo ungido no port«o do terreiroò(Terreiro Tingongo Muend®, Cajazeiras XI)

Fonte: GÓIS_ Os Territórios sagrados das religiões de matriz africana _ Contagem, MG.

A discriminação racial.

Tabela _ Intolerância religiosa _ Contagem, MG

ñDurante a inaugura­«o (1992) o padre do bairro fez abaixo assinado para não deixar construir o terreiro. A 

zeladora chamou o programa óAqui e Agoraô. Lutou e resistiuò. (Terreiro de Omoloc¹. Contagem, regi«o 

Riacho)

ñA casa n«o. O zelador sim. Ao fazer compras no mercado central, s· porque estava vestido de branco e com 

uma Conta* de Oxumaré* no pescoço, as pessoas passavam e faziam o sinal da cruz, outros falavam ax®, etcò. 

(Terreiro de Contagem _ Vargem das Flores)

Mapeamento dos terreiros de Salvador

ñUma vizinha dirigiu-se ¨ familia de santo com pr§ticas racistas, chamando-a de macacos, macumbeirosò (Ilê 

Axé Omim Oluayê, Liberdade)

ñ[Um evang®lico] chama o terreiro de chiqueiro, aos filhos de santo de porcosò (Ilê Axé Oromin, Santa Cruz)

Fonte: GÓIS_ Os Territórios sagrados das religiões de matriz africana _ Contagem, MG.  

Figura 47- Quadro 4 _ Intolerância religiosa ï motivos de agressão. Terreiros. Contagem (2009-

2010). 

Fonte: dados da pesquisa. 

 



Em todo caso, tivemos também relatos de relações cordiais entre os 

zeladores e lideranças religiosas (pastores, padres) da circunvizinhança. Ao ser 

perguntado se já havia sofrido agressão religiosa, o Zelador respondeu: 

ñNunca. Tem uma igreja evang®lica h§ 15 anos na rua (quatro casas depois) no 

qual fez um acordo de que no dia em que toca candomblé não tem culto e vice 

versa. O candombl® esta aqui h§ 25 anosò. (Terreiro de Candombl®. 

Contagem, região Ressaca).  

Um Zelador de outro terreiro, há cinco anos no local, que respondeu 

também não ter sofrido agressão religiosa, cujo terreiro encontrava-se num 

quarteirão em que de um lado estava uma igreja evangélica e de outro uma 

igreja católica, disse manter relações cordiais com as igrejas e já, inclusive, 

recebeu a visita do pastor da igreja evangélica. Comentou também, que 

procura organizar suas atividades de modo que não coincida com as atividades 

das igrejas vizinhas e elas, por sua vez, fazem o mesmo.  

Estes relatos mostram, de certo modo, que a intolerância religiosa, 

embora real e preocupante, talvez esteja relacionada a alguns grupos de 

evangélicos mais fanáticos e não a todos os evangélicos de modo 

generalizado, mesmo no que diz respeito às denominações religiosas 

supracitadas: Universal do Reino de Deus, Testemunha de Jeová e Assembléia 

de Deus. Em nossa pesquisa, doze terreiros (33,3%) afirmaram nunca ter 

sofrido agressão de qualquer natureza, por causa de sua prática religiosa. Dois 

outros terreiros, por sua vez, não souberam informar ou não responderam à 

questão. 

 

 

4.4. Os Zeladores (as) do Candomblé e da Umbanda em Contagem  

 

 

Nesta parte iremos apresentar o perfil das lideranças religiosas 

entrevistadas, através dos dados obtidos na pesquisa. Os temas abordados 

foram: gênero, cor, escolaridade, naturalidade e outros relacionados a dinâmica  

de pertencimento dessas comunidades. 



Em relação ao gênero, a pesquisa apontou uma predominância do sexo 

masculino na liderança das Comunidades religiosas pesquisadas. Dos trinta e 

seis terreiros abordados, vinte e dois (61 %) são liderados por homens e 

quatorze (39 %) por mulheres. No mapeamento realizado em Salvador, por sua 

vez, o predomínio é da liderança religiosa feminina (63,7%), entretanto, na 

faixa etária até trinta e seis anos a representatividade masculina é bem 

superior. Nessa faixa, em Salvador, ñs«o 96 pais-de-santo em comparação com 

32 mães-de-santo. Isto quer dizer que as novas gerações de chefes de 

terreiros s«o crescentemente do g°nero masculinoò, conclui Joc®lio T. Santos o 

autor da pesquisa (SANTOS, 2008, p.23). Esta parece mesmo ser uma 

tendência, uma vez que alcançamos resultados semelhantes em Contagem. 

No próximo tópico, retomaremos essa questão. 

Por se tratar de religiões de matrizes africanas, o item ñcorò nos parece 

muito indicativo, uma vez que estas religiões são consideradas no imaginário 

da sociedade brasileira, como ñreligi«o de pretoò ou como ñcoisa de negroò. A 

predomin©ncia da cor ñpretaò e ñpardaò entre os Zeladores de Contagem parece 

confirmar esta visão, como nos mostra o gráfico a seguir. 

 

 

 

Figura 48- Gráfico 4: Cor dos Zeladores (as) de Santo dos Terreiros. Contagem, MG (2009-2010) 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 



Apenas seis lideranças religiosas se auto afirmaram como sendo 

brancas (17%) e outras duas (6%) como sendo amarelas. Os demais 

Zeladores, 28 no total, se auto afirmaram como pardos (46%) e pretos (31%).  

No mapeamento de Salvador, 58,3% das lideranças se declararam de 

cor preta e 30,4% de cor parda, totalizando nesses dois segmentos 88,7%, ou 

seja, a grande maioria. A presença de lideranças brancas (4,6%), indígenas 

(2,8%) e amarelas (0,8%) responde por apenas 8,2% dos terreiros da capital 

baiana, conforme mostra a tabela seguinte. 

 

 

 

 

 

 

 

É interessante notar que a condução dessas religiões em Contagem e 

também em Salvador concentra-se nas mãos de afro-descendentes, se 

considerarmos que pardos e pretos se incluem nesta classificação. Além das 

lideran­as, observamos tamb®m na ñassist°ncia,ò* pessoas que vão assistir às 

festas religiosas do candomblé ou as sessões de umbanda para tomar 

ñpasses,ò* ñdescarregoò* ou ñlimpezaò*, a presen­a de pessoas brancas, mas 

não de modo significativo. O predomínio era de pessoas, que em nosso 

contexto social e histórico, são comumente classificadas como pretas ou 

pardas. Todavia, o número de festas e de terreiros observados não permite que 

(Em Percentual) 

Cor  Frequência 

Preta 58,3 

Parda 30,4 

Branca 4,6 

Amarela 0,8 

Indígena 2,7 

Não sabe e não informou 3,1 

Total 100 

TABELA 16 

COR DAS LIDERANÇAS RELIGIOSAS DOS TERREIROS.  

SALVADOR, BA (2006-2007) 

Figura 49- Tabela 16: Cor das lideranças religiosas dos Terreiros de Salvador. 

Fonte: Pesquisa Mapeamento dos terreiros. (CEAO/SEMUR/SEHAB) 2006-07. 

 



façamos aqui maiores considerações, tarefa que se apresenta para outra 

ocasião. 

Todavia, pudemos verificar que boa parte das lideranças dos terreiros já 

participava desta religi«o desde crian­a, ou seja, ñnasceu na religi«oò, como 

eles mesmos afirmaram. Em outras palavras, seus pais eram praticantes deste 

culto religioso. Outros tinham um parente próximo que fazia parte da mesma. E 

apenas alguns entraram nesta religião sem nenhum histórico familiar 

precedente.  

A questão da cor no Brasil é motivo de muitas controvérsias e não cabe 

neste trabalho uma discussão mais aprofundada sobre o tema. Em todo caso, 

foi a partir dos termos ñra­aò e ñnegroò, associados ¨s cores preta e parda, que 

os argumentos contra a discriminação e preconceito para com os 

afrodescendentes foram elaborados, de modo que, esses termos, mesmo 

carecendo de consistência biológica, vêm a se constituir como categorias 

sociais de análise deste processo histórico sui generis no Brasil.  

A despeito dessa discussão de caráter mais antropológico, ou 

etnográfico, adotamos a mesma nomenclatura utilizada pelo Instituto de 

Geografia e Estatística ï IBGE. Isto nos permite estabelecer uma comparação 

desta pesquisa com outras de nosso interesse, como os mapeamentos dos 

terreiros realizados em Salvador e Belo Horizonte, sobretudo. 

O item ñcorò ® introduzido pelo Instituto de Geografia e Estatística nos 

Recenseamentos de 1872 e 1890 e depois é retomado nos Censos 

Demográficos de 1940 e 1950, distribuindo a população em quatro grupos: 

brancos, pretos, amarelos e pardos, incluindo-se nestes últimos os índios e os 

demais declarantes que não puderam classificar-se naquelas três primeiras 

designações. De acordo com instruções expressas do Censo Demográfico de 

1940, as respostas, quanto à cor, deviam limitar-se às qualificações preta, 

branca e amarela. Sob a designação de pardos foram reunidos, na 

apresentação, os que registraram outra declaração (índio, caboclo, mulato, 

moreno, etc.) ou lançaram um traço (-) no lugar reservado à resposta. No 

censo de 1950 a declaração foi deixada à critério do recenseado (IBGE, 2011). 

A partir do Censo Demográfico de 1991, acrescentou-se a categoria indígena às já 

utilizadas, agregando o termo ñra­aò ¨ formula­«o do quesito, al®m da 

refer°ncia ¨ ñcorò.  



No processo de coleta dos dados para o Censo 2010, é o entrevistado 

que realiza sua auto-classificação. O resultado, da distribuição da população 

por cor no Brasil, não sofreu grandes alterações nas últimas décadas e é 

consistente com a estrutura histórica da formação e composição por cor da 

sociedade brasileira. Neste Censo, o maior peso é da população que se 

declara branca, 53,7%, enquanto a proporção de pessoas de cor parda foi de 

38,5% e de 6,2% para a cor preta. Os indígenas e os de cor amarela ficaram 

próximos de 1%. Em termos regionais, a população branca está mais 

concentrada no Sul e Sudeste, a parda no Norte e Nordeste e a preta no 

Nordeste e Sudeste, obedecendo, de certa forma, aos padrões históricos de 

ocupação no País (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATÍSTICA, 2011). 

Se for verdade que o candomblé e a umbanda são religiões comumente 

praticadas por afrodescendentes, então é de se esperar que nos Estados onde 

predominem a cor ñpretaò e ñpardaò existam mais terreiros. E se considerarmos 

também que o primeiro Terreiro de Candomblé surgiu na Bahia e que a 

Umbanda, da forma como hoje está estruturada, ocorreu no Rio de Janeiro, 

podemos esperar alguma ligação entre as comunidades religiosas de Belo 

Horizonte e região com esses Estados. No entanto, isto demandaria outra 

pesquisa e está para além do escopo deste trabalho. Todavia, no propósito de 

acenar para esta questão, nos pareceu importante estabelecer a naturalidade 

dos Zeladores e de seus pais, a fim de colher algumas pistas explicativas para 

a nossa análise. Iremos abordar este tema mais adiante. 

No que diz respeito a faixa etária, a maioria dos Zeladores (as) 

entrevistados tem entre 30 e 60 anos. Apenas quatro líderes, dos trinta e seis 

terreiros pesquisados, têm mais de sessenta anos. As lideranças masculinas, 

que são em maior número, concentram-se na faixa etária entre 30-50 anos, 

81,8 % e as femininas, ao contrário, na faixa acima de 50 anos, 71,4 % .  

A faixa etária em que se encontram a maioria dos Zeladores assinala 

uma liderança relativamente jovem, que por sua vez indica que se trata de 

terreiros relativamente novos. Esta constatação decorre do fato de que é 

necessário um tempo mínimo, de sete anos, de preparação, antes de ser dado 

o ñdireitoò ou ñDec§ò* ao Zelador que lhe permite, autoriza ou legitima a sua 

ñCasaò* perante a comunidade religiosa, como ocorre no Candombl® e 



também, em alguns casos, no Omolocô*. Neste último, porém, podemos 

encontrar  Zeladores com menos de sete anos de ñfeituraò*, com ñCasaò aberta.  
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Figura 50- Gráfico 5:  Faixa etária  dos Zeladores (as) de Santo  distribuídos por sexo. Contagem, 

MG (2009-2010) 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

O predomínio das lideranças do sexo masculino e mais jovens em 

relação às lideranças do sexo feminino talvez possa ser explicado pelo fato de 

que a introdução dessas religiões na Região Metropolitana de Belo Horizonte 

tenha ocorrido com a migração de trabalhadores, de outras partes do país, por 

ocasião da construção da Capital, no final do século dezenove e, 

posteriormente, com a implantação da cidade industrial de Contagem na 

década de 1940.  

Podemos verificar que o fluxo é maior principalmente do Rio de Janeiro 

e São Paulo. Nesses estados, o predomínio da umbanda é muito forte. É 



provável que seja neste período e através desses migrantes que a umbanda 

tenha sido implantada na região. Como geralmente são os mais jovens e do 

sexo masculino que saem de suas terras em busca de emprego e melhores 

condições de vida, então é provável que dentre estes alguns que já eram 

praticantes começam aqui a desenvolver sua prática mediúnica.  

A escolaridade foi outro tema do questionário aplicado aos zeladores 

(as). Dentre os trinta e seis Zeladores pesquisados, 22,2 % apresentam 

escolaridade em nível superior. No entanto, apenas 2,7 % desse percentual 

concluíram a formação neste nível. No nível de pós-graduação apenas um 

Zelador (2,7 %) tem formação stricto sensu. Trata-se de um doutor em 

educação e professor da Universidade Federal de Ouro Preto ï UFOP. Os 

demais Zeladores estão assim distribuídos: 36,1 % no nível fundamental e 41,6 

% no nível médio. O gráfico a seguir apresenta o total de zeladores (as) em 

cada nível de escolaridade. 
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Figura 51- Gráfico 6:  Escolaridade  dos Zeladores (as) de Santo. Contagem, MG (2009-2010) 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

Podemos observar através do gráfico que a escolaridade máxima 

atingida pela maioria das lideranças é o ensino médio. É preciso saber se essa 

é uma tendência que se repetirá, se levarmos em consideração os sessenta 

terreiros identificados nessa região. Em todo caso, esse dado aponta para 

novas pesquisas que poderão ser feitas a fim de saber os motivos que 



impediram aos zeladores de alcançarem um nível de escolaridade mais 

elevado.  

Os fatores explicativos da escolaridade das atuais lideranças dos 

terreiros, embora mereça um estudo à parte, pode estar relacionado com suas 

ocupações. No intuito de coletarmos mais dados para nossas análises, 

incluímos este tema também em nosso questionário. 

Verificamos que, conforme o crescimento dos terreiros, tanto pelo 

aumento da demanda da assist°ncia ou dos ñclientesò, quanto pelo aumento do 

n¼mero de membros da ñCasa*ò, o Zelador(a) ® for­ado, em muitos casos, a 

uma dedica­«o exclusiva ao seu ñsacerd·cioò, tendo para isto que deixar suas 

ocupações profissionais. Neste caso, a Casa torna-se também, além de lugar 

de culto, um instrumento de subsistência de seus Zeladores. Em nossa 

pesquisa, encontramos 41% dos Zeladores sem nenhuma outra ocupação a 

não ser o Terreiro. Os demais 59% tinham uma atividade profissional 

remunerada ou outra fonte de renda, para além de suas atividades religiosas.  
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Figura 52- Gráfico 7: Ocupação atual  das  lideranças religiosas dos  terreiros analisados. 

Contagem, MG (2009-2010) 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 



Podemos observar no gráfico acima que a ocupação dos zeladores (as) 

é bastante diversificada e mais da metade deles tem alguma fonte de renda 

independente do terreiro. Apenas quatorze, dos trinta e seis entrevistados, 

afirmaram não possuir outra ocupação a não ser o seu sacerdócio na religião. 

Entretanto, dentre estes, que se dedicam atualmente exclusivamente à religião, 

quase todos, com exceção de um, já tiveram alguma atividade remunerada 

antes. 

No que se refere à área em que está localizado o espaço sagrado ou 

local de culto dessas religiões, verificamos que 69,4 % desses espaços se 

constituem também como local de moradia dos Zeladores. Isto se explica pelo 

fato de que os espaços sagrados dessas religiões se constituem em torno da 

figura do Zelador, que ñincorpora*ò, os Orixás, Caboclos, Preto-Velhos, dentre 

outros, que rege espiritualmente essa comunidade ou Terreiro. Em outras 

palavras, a missão é do Zelador de manter a dinâmica religiosa do espaço.  

Os demais membros chegam a princípio como visitantes e, no processo 

de desenvolvimento de suas Entidades ou ñGuias*ò, vai aos poucos se 

integrando e se comprometendo com a casa. Esse comprometimento, no 

entanto, em grande parte consiste apenas em participar das despesas das 

festas ritualísticas. As despesas do dia-a-dia são todas assumidas pelo 

Zelador. Em contrapartida, todos os ñtrabalhos*ò espirituais realizados na casa 

o têm como referência. É o Zelador(a) que joga os búzios e determina, através 

destes, o ñtrabalhoò a ser realizado em fun­«o da demanda do ñconsulenteò. 

A origem geográfica dos entrevistados foi outro tema que abordamos 

durante a entrevista. Verificamos que, dos trinta e seis zeladores entrevistados 

dezesseis (44,4%) nasceram em Belo Horizonte, quatro (11,1%) na região 

metropolitana (incluindo Contagem com três zeladores); sete (19,5%) 

nasceram no interior do Estado e nove (25 %) nasceram em outro Estado da 

Federação, distribuídos entre Rio de Janeiro (4), Bahia (2), São Paulo (2) e 

Pará (1), conforme mostra o gráfico seguinte.  

 

 



 

Figura 53- Gráfico 8  ï  Naturalidade dos Zeladores (as)  dos  terreiros. Contagem, MG (2009-2010) 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

Outro aspecto analisado entre as lideranças está relacionado a dinâmica 

de pertencimento religioso de suas comunidades. Um dos temas abordados 

para tal fim, diz respeito ao processo iniciático, um dos pré-requisitos para esse 

pertencimento. 

A maioria dos Zeladores dos atuais terreiros de Contagem foi iniciada a 

partir da década de 1970. Com exceção de um Zelador iniciado em 1964.  21,2 

% desses l²deres religiosos t°m entre 31 a 40 anos de ñfeitura*ò, 27,2 % entre 

21 a 30 anos, 33,3 % entre 11 a 20 anos e, finalmente 15 % entre 1 a 10 anos. 

Se compararmos o percentual de tempo de iniciados com o percentual 

de terreiros fundados, teremos uma concordância entre as informações dos 

entrevistados e a ortodoxia dessa religião, ou seja, de sua doutrina e prática 

religiosa. 

O maior percentual de Zeladores tem entre 11 e 30 anos de iniciados , 

60 %. Se considerarmos que somente após sete anos de iniciados eles estão 

legitimamente preparados e autorizados a abrir uma casa, conforme a 

ortodoxia dessas religiões, então a maioria dos terreiros deveriam ter entre 18 

e 37 anos de fundados, aproximadamente. Tal ortodoxia é constatada, quando 

a tabela mostra que 65 % dos terreiros tem entre 11 a 20 anos de fundados 



que, por sua vez, deverá coincidir com o tempo em que eles lideram o terreiro. 

61 % dos Zeladores têm entre 12 a 30 anos de liderança de suas casas. Mais 

uma vez, a tabela mostra que a ortodoxia é cumprida, ao menos para a maioria 

dos Zeladores dessas comunidades religiosas. 

Se compararmos o tempo de iniciação com a idade dos Zeladores, 

iremos verificar que a maioria foi iniciada relativamente jovem na religião.  

Por sua vez, na Umbanda, mesmo que não tenha esse tempo de 

prepara­«o, pois, nela n«o h§ ñfeituraò ou ñinicia­«o*ò, como no candombl®, e 

sim ñdesenvolvimento medi¼nicoò* ou ñdesenvolvimento de Entidadeò*, s· 

depois de muito tempo é que o médium* desenvolvido tem Casa aberta. Na 

maioria das vezes, ele trabalha no Centro ou Casa em que desenvolveu sua 

Entidade e só posteriormente vem a ter seu próprio espaço de atendimento. 

Em nossa pesquisa, verificamos que a maioria dos Zeladores de Santo 

entrevistados, 94,4 %, tem menos de trinta anos de liderança com a média de 

tempo aproximada de 16 anos de ñiniciados*ò. Essa m®dia, por sua vez, ® 

proporcionalmente relacionada com a média de fundação dos Terreiros que 

eles dirigem, 11 anos aproximadamente. Se considerarmos a diferença entre a 

média de tempo de iniciação dos Zeladores (16 anos) e a média de tempo de 

fundação de suas Casas (11 anos), teremos uma diferença de 5 anos, bem 

pr·xima aos sete anos de ñobriga­«o*ò a que s«o submetidos, antes de receber 

o ñDec§*ò que lhes autoriza do ponto de vista religioso a abrir um Terreiro. 

 

 

4.5. Os ñFilhos-de-santoò dos Terreiros de Contagem. 

 
 

Estamos considerando ñfilhos-de-santoò todos os membros ou adeptos 

que efetivamente participam da casa, nomeados pelo zelador (a) que nos 

concedeu a entrevista e respondeu o questionário. Estão excluídos assim, os 

clientes, àqueles que vão ao terreiro em busca de ajuda de qualquer natureza; 

e a assistência, àqueles que vão assistir às festas, mesmo que tenham uma 

presença regular na Casa. Em outras palavras, neste trabalho, ñfilhos-de-santoò 



compreendem desde os abiãs* até os ebomi*, ou seja, pessoas que estão no 

processo de Iniciação, que perdura no mínimo sete anos.  

Este item foi particularmente o mais difícil de ser obtido na pesquisa. 

Pouquíssimos terreiros tinham ao menos à disposição as informações 

requeridas sobre os integrantes da Casa. Era necessário então fazer todo um 

exercício rememorativo com o zelador (a) a fim de obter as informações 

desejadas. Este item em nossa pesquisa mostrou ser de muita importância 

pela quase inexistência de estudo a respeito. A maioria dos estudos sobre as 

religiões, aqui pesquisadas, refere-se à liderança do terreiro e pouco se fala do 

universo das pessoas que o cerca. Os dados apresentados nos itens que se 

seguem, devido às dificuldades apontadas, não foram obtidos em todos os 

trinta e seis terreiros analisados, por isso estaremos informando qual o 

universo de terreiros que está sendo considerado em cada caso. 

Dos trinta e seis terreiros pesquisados, um não informou nada em 

relação aos participantes da casa; outro informou apenas o total de membros 

sem distinguir entre homens e mulheres e outro informou o total de homens e 

de mulheres sem distinguir a faixa etária dos mesmos. Um terreiro fugiu 

completamente ao perfil dos demais ao indicar uma quantidade muito elevada 

de filhos, entorno de quinhentos. Resolvemos então excluir esses casos e 

reduzir o universo de nossa pesquisa a trinta e dois terreiros.  

O total de adeptos nos trinta e dois terreiros considerados foi de 926 

membros, sendo 530 (57%) do sexo feminino e 396 (43%) do sexo masculino. 

Se dividirmos o total de membros pelo número de terreiros, teremos uma média 

aproximada de trinta membros por comunidade religiosa. Por este motivo não 

consideramos aquele terreiro que atribuiu a si um total de quinhentos membros, 

pois ficaria muito fora da média, além de elevá-la, não representando a 

realidade observada. Em nossas observações, verificamos que pouquíssimos 

terreiros chegavam a um número superior a quarenta membros.  

A média de homens e mulheres por terreiro pode também ser obtida 

com a divisão do total de homens e mulheres pelo número de terreiros 

analisados. Sendo assim, obtivemos a média de treze homens e de dezessete 

mulheres para cada terreiro. 

 

 



 
Figura 54- Gráfico 9:  Faixa etária dos adeptos  dos  terreiros analisados. Contagem, MG (2009-

2010). 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Podemos verificar no gráfico acima que, nas três primeiras faixas, o 

número de adeptos masculinos e femininos é relativamente equiparado: esse 

número se iguala na primeira faixa, até os 18 anos, com trinta e sete membros 

de cada sexo. Nas duas faixas seguintes ocorre uma alternância de 

predomínio, ora masculino,faixa de 19 a 29 anos, ora feminino, faixa de 30 a 39 

anos, mas, se somarmos os valores absolutos dessas faixas, teremos 265 

homens contra 270 mulheres, uma diferença de apenas cinco membros a mais 

a favor do sexo feminino. 

Com exceção da primeira, o gráfico mostra um predomínio do sexo 

feminino em todas as faixas etárias. Em nenhum momento os adeptos do sexo 

masculino ultrapassam os adeptos do sexo feminino. Observa-se que, a partir 

da quarta faixa, ocorre uma retração significativa no número geral de adeptos. 

Esse número cai de 270, na terceira faixa, para 173 na quarta, 105 na quinta e, 

37 na sexta, uma queda respectiva de 40%, 60% e 86% aproximadamente. 

Significa que pessoas acima de certa idade, neste caso, a partir dos quarenta 

anos, tendem a uma menor participação nessas religiões. Haveria de verificar 

se esse padrão se repete em outros casos, por exemplo, se considerarmos o 

universo total dos 55 cinco terreiros identificados na cidade.  

Em todo caso, o padrão apresentado por esses trinta e dois terreiros 

acena para alguns fatos que podem ser convertidos em questão para futuras 

investigações. Um dos fatos que podemos pensar numa posterior pesquisa é a 



questão de que embora o predomínio dos adeptos seja do sexo feminino, as 

lideranças religiosas são predominantemente masculinas, conforme mostramos 

acima. Outro fato, seria o de averiguar porque o número de homens, a partir 

dos quarenta anos, cai drasticamente entre os adeptos dos terreiros. Quais são 

os fatores que levam a redução desta participação, seria uma questão à parte 

para também ser investigada. Questões como essas, bem como outras que 

poderão ser colocadas, são o objetivo mesmo deste trabalho. Em outras 

palavras, cabe aqui menos responder questões e sim, acená-las como 

possibilidades concretas de uma agenda de pesquisa nas comunidades 

religiosas em questão.  

O mapeamento realizado em Salvador e aquele proposto pelo Ministério 

de Desenvolvimento Social e Combate `a Fome, já mencionados, não incluem 

os adeptos dessas religiões, mas tão somente os zeladores de santo. Nesse 

sentido, a nossa pesquisa se apresenta como pioneira nesse requisito. 

A importância de desenhar um perfil mínimo dos adeptos dos cultos afro-

brasileiros é que ele pode possibilitar a elaboração de políticas públicas mais 

consistentes e adequadas a esse público, uma vez que, no imaginário da 

sociedade brasileira, devido à vinculação dessas expressões religiosas com a 

escravidão dos povos africanos, essas religiões estão associadas à pobreza, 

marginaliza­«o, ñcrendicesò e charlatanismo, que muito as prejudicam. A 

motivação para trabalhar este tema é que uma apresentação do quadro real 

dos adeptos dos terreiros venha a desmitificar aquele outro, fictício e 

imaginado, que motiva tantas intolerâncias e violências cometidas em relação 

aos praticantes desses cultos. 

O quadro dos participantes das comunidades religiosas dos terreiros que 

intentamos aqui desenhar, além da faixa etária, consiste também em ocupação 

e local de moradia, tópicos tratados a seguir. 

No que diz respeito a ocupação iremos apenas relacionar os tipos de 

atividades remuneradas dos membros dos terreiros, conforme a informação 

fornecida pelas lideranças religiosas entrevistadas. Não foi fácil obter estes 

dados, uma vez que os terreiros não têm um cadastro mais elaborado de seus 

participantes. Os poucos que possuem alguma forma de registro anotam 

apenas dados relacionados ¨ ñvida espiritualò do membro, tal como: bori*, ano 

de feitura*, barco de Iaô*, dentre outros. Os únicos dados que diferem é a 



idade e o sexo e às vezes o endereço de residência. Talvez no futuro, com este 

e outros estudos, crie-se nessas comunidades a necessidade de informações 

mais detalhadas de seus adeptos.  

Em todo caso, a ausência dessas informações denota o nível de 

relacionamento que se estabelece entre os membros destas comunidades e as 

suas lideranças. Essa ausência aponta para um tipo de relacionamento 

estritamente religioso, com pouca convivência social para além dos espaços 

dos terreiros, como podemos observar durante as entrevistas. A maioria dos 

zeladores (as) não sabia informar com exatidão ou mesmo não tinha idéia de 

que se ocupavam alguns membros da casa e nem onde moravam, recorrendo 

muitas vezes a outros membros que estavam presentes para lhe auxiliar na 

resposta. Os presentes, por sua vez, não mostravam também total 

conhecimento de todos, mas apenas de alguns, de modo que, no processo de 

obter esta resposta, fomos juntando as informações até obter os dados aqui 

expostos. Quando os zeladores (as) estavam sozinhos ou as pessoas que 

estavam próximas não lhes ajudavam muito na resposta, eles preferiam 

responder numa outra ocasião. Por este motivo, retornamos em alguns 

terreiros mais de uma vez. Ainda assim, alguns terreiros ficaram sem 

responder este item do questionário. Deste modo, o universo da pesquisa, 

neste item do questionário, ficou restrito a trinta e quatro terreiros. 

O dado tratado neste tópico não tem a pretensão de ser exato, pelos 

motivos acima expostos, mas procura ser o mais fiel possível às informações 

obtidas. Não quantificamos o número de pessoas nesta ou naquela ocupação. 

Restringimos-nos apenas às ocupações mencionadas pelos zeladores de cada 

terreiro. Desse modo, no quadro abaixo estão dispostas todas as ocupações 

dos adeptos que foram mencionadas pelos zeladores (as) entrevistados e em 

quantos terreiros ela apareceu. Em outras palavras, o quadro que se segue 

não mostra a quantidade de pessoas que exercem as ocupações relacionadas 

e sim o número de terreiros em que essas ocupações foram mencionadas. 

 

 

 

 

 



Ocupação Indicação Ocupação Indicação

DO LAR 23 METALURGICO 3

ESTUDANTE 20 TECNICO DE ENFERMAGEM 3

APOSENTADO (A) 19 CONTADOR 3

PROFESSOROR (A) 19 BALCONISTA 3

COSTUREIRA 12 DESEMPREGADO (A) 3

ADVOGADO (A) 11  DOMESTICA 3

CABELEREIRO (A) 10 DANÇARINO 3

 INDUSTRIA 10 GRAFICO 3

ENFERMEIRO (A) 10 SEGURANÇA 3

PINTOR 9 SERVENTE 3

PEDREIRO 9 TEC. SEGURANÇA DO TRAB 2

SECRETARIO (A) 9 TEC. DE FARMACIA 2

DIARISTA 9 GARÇON (ETE) 2

VENDEDOR (RA) 9 GARI 2

COMERCIANTE 7 JORNALISTA 2

COZINHEIRO (A) 7 PROFESSOR UNIVERSITARIO 2

ENGENHEIRO 6 LOCALIZADOR DE CARRO 2

SERVIÇOS GERAIS 6 COMERCIANTE 2

TELEMARKETING 6 TAXISTA 2

TECNICO DE INFORMÁTICA 6 PROTÉTICO 2

MOTORISTA 6 ARTESÃ 2

REPRESENTANTES 5 AUDITOR DE QAUALIDADE 2

AUTONOMO (A) 5 AUX. ADMINISTRATIVO 2

PENSIONISTA 5 AUXILIAR DE COZINHA 2

POLICIAL 5 AUXILIAR DE ENFERMAGEM 2

FUNCIONARIO PÚBLICO 5 BABÁ 2

COMERCIARIO 5 BANCARIO (A) 2

MANICURE 5 BIÓLOGA 2

VIGILANTE 5 CAPOEIRISTA 2

PORTEIRO 4 DESIGNER 2

CAMINHONEIRO 4 DIRETOR(A) DE ESCOLA 2

FRENTISTA 4 ENCOSTADO 2

RECEPCIONISTA 4 PUBLICITARIO(A) 2

SOLDADOR 4 PADEIRO 2

VENDAS 4 INDUSTRIÁRIOS 1

PSICÓLOGOS (AS) 3 INSTALADOR DE TV A CABO 1

ABATEDOURO DE BOI 1 ENCARREGADO 1

ANALISTA DE SISTEMA 1 ESTETICISTA 1

ANIMADOR DE FESTA 1 FARMACEUTICO 1

 ASCENSORISTA 1 GERENTE DE SUPERMERCADO 1

ASSISTENTE SOCIAL 1 GERENTE DE VENDAS 1

ATENDENTE 1          1  

 



Ocupação Indicação Ocupação Indicação

ATRIZ DE TEATRO 1 SAPATEIRO 1

AUXILIAR DE ESCRITÓRIO 1 SUPERVISORA DE PRODUÇÃO 1

BILHETEIRO 1 SUPERVISORA DE RH 1

DECORADORA 1 TÉCNICO PATOLOGIA CLINICA 1

PEDAGOGA 1 CARREGADOR 1

PRODUTOR CULTURAL 1 CASEIRO 1

PRODUTOR RURAL 1 CAMAREIRA 1

PROMOTOR DE EVENTOS 1 CANTINEIRA 1

PROMOTORA DE VENDAS 1 CHEFIA (EMPRESA) 1

CAIXA 1  DIGITADOR 1

ENCADERNADORA 1 QUIMICO 1

TRAB. DEPART. PESSOAL 1 RADIOLOGISTA 1

TRAB. DEP. DE  CONSTRUÇÃO 1 TRAB. CONST. CIVIL 1

VIVE DE RENDAS (ALUGUEL) 1 MESTRE DE OBRA 1

MOTO BOY 1 CONSTRUÇÃO CIVIL 1

INSTRUTOR DE AUTO ESCOLA 1 COPEIRA 1

COBRADOR DE ONIBUS 1 OFICIAL DE JUSTIÇA 1

CONFERENTE 1 OFFICE BOY 1

CONSULTOR 1 MÚSICO 1

MANOBRISTA 1 MICRO EMPRESARIO 1

MECANICO 1 TECNICO DE EVENTOS 1

 LANTERNEIRO 1

Continuação

 

Figura 55- Quadro 5: em duas páginas ï  Ocupação dos adeptos por número de vezes indicadas  

pelos  terreiros analisados. Contagem, MG (2009-2010). 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

Embora tenha ficado extensa a lista com as ocupações dos adeptos, 

escolhemos por relatá-las integralmente para dar ao leitor uma idéia da 

diversidade de pessoas que integram essas religiões. A diversidade e os tipos 

de ocupação denotam, por sua vez, as diferenças de escolaridade, poder 

aquisitivo, dentre outras, que nas comunidades tradicionais de terreiros 

parecem ser minimizadas ao serem submetidas a outra ordem hierárquica, a 

saber, aquela do tempo de iniciação mencionada no capítulo anterior. A fala de 

um de nossos entrevistados corrobora essa assertiva: ñAqui n«o tem doutor, 

nem advogado. Todos têm que pisar no chão e tomar a ben­«o, como todo Ia¹ò 

(Zeladora de Terreiro Omolocô, regional Riacho). Todavia, este é mais um 

campo que se apresenta para uma pesquisa futura: a de saber se a ordem 



religiosa se sobrepõe de fato à ordem social no contexto religioso das 

comunidades tradicionais de terreiros. 

As ocupações de maior ocorrência entre os adeptos dos terreiros são 

aquelas, que de algum modo, apresentam certa flexibilidade de horário. Este é 

o caso das donas de casa (Do Lar), que não tem uma atividade remunerada e 

dos estudantes, aposentados e professores que têm horários flexíveis. Se 

considerarmos também que costureira, advogado e cabeleireiro se encaixam 

no mesmo perfil, ou seja, de flexibilidade de tempo, uma vez que suas 

ocupações podem não ser determinadas por horários fixos em que o 

funcionário tem que cumprir oito horas ininterruptas em cada turno de trabalho, 

podemos ser levados a concluir que as pessoas com maior disponibilidade ou 

flexibilidade de tempo e/ou de horário, são mais propícias a um vínculo efetivo 

com essas religiões. Ainda podemos incluir neste perfil de ocupações os 

industriários e os enfermeiros que muitas vezes trabalham de turno. Enfim, 

essas ocupações aparecem entre as mais freqüentes entre os trinta e quatro 

terreiros analisados, conforme mostra o quadro acima. Todavia, é necessário 

verificar se este padrão se repete em outros casos. Todavia, essa é mais uma 

agenda de investigação para trabalhos posteriores que esta pesquisa aponta. 

Embora o fator ñflexibilidade de tempoò pare­a incidir na quantidade de 

adeptos, uma vez que esse fator é característico das ocupações de maior 

ocorrência nos terreiros analisados ele, tudo indica, não parece ser 

determinante, se considerarmos o leque total das ocupações relacionadas na 

tabela. A variedade é muito grande. Provavelmente, alguns terreiros são 

compostos com adeptos cujas ocupações não apresentam esta característica 

de flexibilidade de tempo. 

Procuramos verificar se os adeptos com ocupação de nível superior 

tenderiam a integrar mais aqueles terreiros em que o Zelador (a) tivesse uma 

escolaridade mais próxima de sua realidade, mas isto não se confirmou. Os 

adeptos com ocupações de nível superior se distribuem indistintamente da 

escolaridade dos Zeladores dos terreiros, conforme mostra a figura seguinte. 

 
 
 



 
Figura 56- Representação da relação entre a ocupação de nível superior dos adeptos com a 

escolaridade dos Zeladores (as) dos Terreiros de Contagem, MG (2009-2010). 

Fonte: Dados da pesquisa. 

  
 

Verificamos também se haveria alguma relação entre os adeptos que 

tinham cargos de direção ou chefia com a escolaridade dos Zeladores (as). O 

Resultado também não diferiu muito. Encontram-se adeptos com cargos de 

direção ou chefia em suas ocupações em Terreiros liderados por pessoas com 

apenas o ensino fundamental até o nível de pós-graduação, conforme mostra a 

figura a seguir. 

 



 
Figura 57- Representação da  relação entre a ocupação de nível superior dos adeptos com a 

escolaridade dos Zeladores (as) dos Terreiros de Contagem, MG (2009-2010). 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

Em outras palavras, tudo indica que a integração nos terreiros, 

independentemente da escolaridade e posição social dos integrantes, não se 

relaciona com a escolaridade do Zelador (a). Entretanto, haveria de verificar 

isto em outros estudos. 

Em relação a moradia, obtemos os dados deste item seguindo a mesma 

metodologia dos tópicos anteriores, ou seja, fazendo uma rememoração com 

os entrevistados de todos os membros de suas respectivas casas, a fim de 

obter os dados aqui expostos e analisados. 

O local de residência das pessoas nos permite saber um pouco mais 

delas ou ao menos, podemos incluí-las numa análise mais abrangente se 

pudermos associar a residência a um grupo determinado. Sendo assim, 

sabendo-se o IDH ï Indice de Desenvolvimento Humano de alguns bairros ou 

região pode-se agrupar os membros dos terreiros nesses índices a partir dos 

lugares onde moram. No entanto, não iremos neste trabalho avançar nesta 

relação. Ficaremos restritos em apontar os lugares identificados como 

residência dos adeptos das comunidades religiosas analisadas. 



Os quadros que se seguem mostram a relação de lugares mencionados 

como moradia dos adeptos, segundo informações dos zeladores (as) 

entrevistados. Eles não mostram a quantidade de pessoas que moram nos 

lugares relacionados e, sim, o número de terreiros em que esses lugares foram 

mencionados. 

 

Bairros Terreiros Bairros Terreiros

ELDORADO 12 VILA CRISTINA 1

RIACHO 10 VILA MADALENA 1

BERNARDO MONTEIRO 8 BEIJA-FLOR, 1

NACIONAL 7 BOM JESUS 1

ALVORADA 6 CRUZEIRO DO SUL 1

NOVO RIACHO 5 CICOBE 1

AGUA BRANCA 5 CONFISCO, 1

CENTRO 5 COLORADO 1

 PETROLANDIA 4 GRANJA VERDE 1

TROPICAL 4 GRANJA VISTA ALEGRE 1

SANTA HELENA 4 INCONFIDENTES, 1

BELA VISTA 4  INDUSTRIAL SÃO LUIZ 1

AMAZONAS 4 ICAIVERA, 1

MARACANA, 3  INDUSTRIAL 1

SANTA CRUZ 3  JD ELDORADO 1

GUANABARA, 3  JK 1

PEDRA AZUl 3 JD BRASILIA 1

XANGRILA, 3 KENEDY, 1

JD RIACHO 3 LAGUNA 1

FUNCIONÁRIOS 3 LINDA VISTA 1

PQ SÃO JOAO 2 NOVA GAMELEIRA 1

 SEDE 2  N.S. FATIMA 1

NOVO PROGRESSO 2 PQ RECREIO 1

NOVO ELDORADO 2 PAQUETA 1

NOVA CONTAGEM 2  RESSACA 1

MARIA DA CONCEIÇÃO 2 SOLAR DO MADEIRA 1

JARDIM LAGUNA 2 S. SEBASTIAO 1

PEROBAS 2  S. GOTARDO 1

FONTE GRANDE 2 SÃO CAETANO 1

FLAMENGO 2 SAPUCAIA, 1

MONTE CASTELO 2 SERRANO 1

QUINTAS COLONIAIS 2 TUPÂ 1

SÃO JOAQUIM 2 CHÁCARAS DEL-REY 1  

Figura 58- Quadro 4: Bairros, por indicação de Terreiros, dos adeptos residentes em Contagem 

(2009-2010). 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 



Dentre os sessenta e seis bairros de Contagem citados como locais de 

moradia dos adeptos, o Eldorado recebeu o maior número de referências. Doze 

(35%), dos trinta e quatro Terreiros pesquisados, fizeram alusão ao bairro 

Eldorado como local de moradia de seus adeptos. Em seguida vêm os bairros: 

Riacho com dez referências (29%), Bernardo Monteiro com oito (23%), 

Nacional com sete (20%), Alvorada com seis (17%), Novo Riacho, Água 

Branca e Centro com cinco referências cada (14%). Com quatro alusões (12%) 

apareceram os bairros: Petrolândia, Tropical, Santa Helena, Bela Vista e 

Amazonas; e com três (9%) os bairros: Maracanã, Santa Cruz, Guanabara, 

Pedra Azul, Xangrilá, Jardim Riacho e Funcionários. Treze bairros tiveram duas 

alusões (6%) e o restante, trinta e três, apenas uma alusão (3%). Embora 

apenas dois terreiros de nossa pesquisa estejam na regional Eldorado, esta 

região contempla o bairro mais citado, dentre os bairros de moradia dos 

adeptos, como mostra o quadro acima. Este fato, embora mereça ser 

investigado, não o faremos aqui, pelo risco de ampliar por demais o campo 

deste estudo e por não termos o tempo suficiente para analisá-lo.  

Dentre os trinta e quatro terreiros que nos forneceram os dados de 

moradia: onze são da Sede, dez são da região do Nacional, seis são do 

Riacho, três são da região Petrolândia e outros três da regional Várzea das 

Flores. Finalmente, dois são do Eldorado e um da regional Ressaca. Os 

Terreiros analisados não contemplam todas as regionais e nem estão 

uniformemente distribuídos. Todavia, os adeptos desses Terreiros estão 

distribuídos por todas as regionais da cidade, conforme mostra o quadro 

seguinte. 

 



 

 

 

 

 

Provavelmente esses bairros listados no quadro acima concentram a 

maioria dos adeptos do Candomblé e da Umbanda em Contagem. Entretanto, 

apesar de boa parte dos adeptos dos terreiros residirem em Contagem uma 

parcela considerável dos mesmos residem em outras cidades da região 

metropolitana, sobretudo em Belo Horizonte e Betim. Belo Horizonte foi 

mencionada por vinte e oito terreiros (82%). Apenas seis dos trinta e quatro 

terreiros não indicaram essa cidade como local de residência de seus adeptos. 

O quadro a seguir mostra a relação de bairros mencionados como local de 

moradia dos adeptos e o número de terreiros que o mencionou. 

 

SEDE ELDORADO PETROLÂNDIA RESSACA 

Alvorada Água Branca Petrolândia  Arvoredo 
Bernardo Monteiro Bela Vista Industrial São Luiz Colorado 
Centro  Eldorado Sapucaias Guanabara 
Chácara Del Rey Jardim Eldorado Santa Helena Jardim Laguna 
Fonte Grande JK Solar do Madeira Novo Progresso 
Funcionários Novo Eldorado Tropical Parque Recreio 
Granja Vista Alegre Parque São João Beija Flor Presid. Kennedy 
Linda Vista Santa Cruz São Caetano São Gotardo 
Madalena Industrial São Joaquim 
Maria da Conceição São Sebastião 
N. S. de Fátima 
Perobas 
Quintas Coloniais 
Vila Maracanã 
RIACHO  NACIONAL V. DAS FLORES INDUSTRIAL 
Inconfidentes Bom Jesus  Nova Contagem Bairro Industrial 
JD Riacho  Xangrilá Retiro Bairro Amazonas 
Novo Riacho Nacional Icaivera 
Monte Castelo Pedra Azu Tupã 
Flamengo Confisco 
Jardim Riacho  

Figura 59- Quadro 5: Bairros de moradia dos adeptos dos terreiros de Contagem distribuídos por regionais - 

Contagem, MG  (2009-2010). 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 



Bairros Terreiros Bairros Terreiros

CENTRO 7 INSTITUTO AGRONOMICO 1

BARREIRO 6 JATOBA 1

GUARANI 5 JD LEBLON 1

CAIÇARA 4 JAQUELINE 1

CONCORDIA 4 JD EUROPA 1

PAMPULHA 4 MILIONARIOS 1

 VENDA NOVA 3 MADRE GERTRUDES 1

 CARLOS PRATES 3 MANGUEIRAS 1

CJ CALIFORNIA 2 OITIS 1

ALIPIO DE MELO 2 PINDORAMA, 1

BURITIS 2 PIRATININGA 1

CEU AZUL 2 (PAULO VI 1

JOAO PINHEIRO 2 PEDREIRA PRADO LOPES 1

LETÍCIA 2 PALMARES, 1

NOVA PAMPULHA 2 PQ SÃO PEDRO 1

SUZANA 2 RIO BRANCO 1

STA EFIGENIA 2 RENASCENÇA 1

SANTA TEREZA 2 REGINA, 1

PIRAJÁ 2 SÃO BERNARDO 1

PLANALTO 2 SANTA MONICA 1

 PADRE EUSTÁQUIO 2 SANTA INES 1

VILA OESTE 2 S. JOSÉ 1

SERRANO 2 SANTO ANDRÉ 1

APARECIDA 1 SERRA 1

ÁGUA BRANCA 1 SÃO CRISTOVAO 1

ALTO DOS PINHEIROS 1 ALVORADA 1

CABANA, 1 SÃO BENTO 1

COQUEIROS 1 SAGRADA FAMÍLIA 1

COR. EUCARISTICO 1 S. GERALDO 1

COPACABANA 1 TEIXEIRA DIAS 1

 DOM CABRAL 1 TIROL, 1

FLORAMAR 1 TUPI 1

GLORIA, 1 UNIÃO. 1

GAMELEIRA, 1 VERACRUZ 1

GRAJAÚ. 1 VILA MILITAR 1

IPIRANGA) 1  

Figura 60- Quadro 6: Bairros dos adeptos terreiros de Contagem com residência em Belo 

Horizonte. (2009-2010). 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

Podemos observar, nos setenta e um bairros relacionados no quadro 

acima, que os adeptos de Contagem se espalham por todas as regiões de Belo 

Horizonte, com uma relativa concentração em alguns bairros. A presença 



significativa de adeptos nessa cidade pode ser explicada pela migração, em 

décadas passadas, de alguns terreiros dessa cidade para a cidade de 

Contagem, como já mostramos acima Depois de Belo Horizonte, Betim 

aparece como a segunda cidade da região metropolitana, com onze indicações 

(32%), que mais concentra adeptos, considerando o número de terreiros que a 

mencionou como local de moradia de seus membros, conforme mostra o 

quadro abaixo. 

  

Cidades Terreiros Cidades Terreiros

BETIM 11 TRES RIOS 1

RIBEIRÃO DAS NEVES 5  IPIRAPORA (NORTE DE MINAS)1

SANTA LUZIA 5 SANTA MARIA DO SUAÇUI 1

IBIRITE 4  UBERABA 1

SABARA, 2 MONTES CLAROS 1

VESPASIANO 2 ITAUNA 1

MATEUS LEME 1  PARA DE MINAS 1

SARZEDO 1  OLIVEIRA 1

NOVA LIMA 1 JUIZ DE FORA 1

P. LEOPOLDO 1 MONTES CLAROS 1

S. J. DE ALMEIDA 1 CONGONHAS 1

MATOZINHOS 1 BOM DESPACHO 1

BOCAIUVA 1 PIRAPORA 1

 J. MONLEVADE 1 UBERLANDIA, 1

JUIZ DE FORA, 1 OURO PRETO 1

CATAGUAZES, 1 VASSOURAS 1

CURVELO, 1 TRES CORAÇÕES 1

OURO PRETO 1 ITABIRITO, 1

CONCEIÇÃO DOS OUROS 1 ITABIRA 1

POCOS DE CALDAS
1

CONCEIÇÃO DO MATO 

DENTRO 1  

Figura 61- Quadro 7: Municípios dos adeptos com residência na região metropolitana e interior do 

estado - Contagem (2009-2010). 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

Depois de Betim, vêm Ribeirão das Neves e Santa Luzia com cinco 

referências (15%) e Ibirité, com quatro indicações, (12%). Com duas 

referências cada (6%) temos Sabará e Vespasiano. As demais cidades, no total 

de trinta e quatro, relacionadas no quadro, foram referidas por apenas um 

terreiro (3%). Todavia, se considerarmos o conjunto, podemos perceber uma 



relativa distribuição espacial dos adeptos por toda a região metropolitana e 

interior do Estado. 

 

 

MAPA DE MINAS GERAIS DESTACANDO MUNICÍPIOS DA RMBH DE MORADIA DE ADEPTOS 

ïTERREIROS CONTAGEM (2009-2010)

 

Figura 62- mapa de Minas Gerais, destacando os municípios da região metropolitana de Belo 

Horizonte apontado por alguns terreiros como locais de residência de alguns de seus adeptos. 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 

A figura seguinte é outra forma de apresentação dos dados expostos no 

mapa. 

 



ADEPTOS RESIDENTES EM OUTRAS CIDADES_ TERREIROS CONTAGEM, MG (2009-2010)

Betim

Ibirité

Sabará - Vespasiano

Outras cidades da Região Metropolitana e do Interior do Estado

Ribeirão das Neves ςSanta Luzia

32%

15%

12%

6%

3%

Tabela 20 _ Local de moradia dos adeptos por indicação de 

terreiros _ Contagem, MG (2009 -2010)

REGIÃO METROPOLITANA   E INTERIOR DO ESTADO

Cidades Terreiros Cidades Terreiros

BETIM 11 TRES RIOS 1

RIBEIRÃO DAS NEVES 5
IPIRAPORA (NORTE DE 
MINAS)

1

SANTA LUZIA 5 SANTA MARIA DO SUAÇUI 1

IBIRITE 4 UBERABA 1

SABARA, 2 MONTES CLAROS 1
VESPASIANO 2 ITAUNA 1

MATEUS LEME 1 PARA DE MINAS 1

SARZEDO 1 OLIVEIRA 1

NOVA LIMA 1 JUIZ DE FORA 1

P. LEOPOLDO 1 MONTES CLAROS 1

S. J. DE ALMEIDA 1 CONGONHAS 1

MATOZINHOS 1 BOM DESPACHO 1

BOCAIUVA 1 PIRAPORA 1

J. MONLEVADE 1 UBERLANDIA, 1

JUIZ DE FORA, 1 OURO PRETO 1

CATAGUAZES, 1 VASSOURAS 1

CURVELO, 1 TRES CORAÇÕES 1

OURO PRETO 1 ITABIRITO, 1

CONCEIÇÃO DOS OUROS 1 ITABIRA 1

POCOS DE CALDAS 1
CONCEIÇÃO DO MATO 
DENTRO

1

O Candomblé e a Umbanda na cidade de Contagem, MG ςEspaço e Território.   

Tese de doutorado Aurino José Góis  

Figura 63- Representação gráfica e espacial dos a deptos com residência na região metropolitana e 

interior do estado - terreiros de Contagem, MG  (2009-2010). 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

A presença significativa de adeptos em outros Estados e em outros 

países foi um dado surpreendente e que merece ser investigado no futuro. O 

quadro a seguir mostra a distribuição dos adeptos pelos Estados do Brasil e em 

outros países e o número de terreiros que o mencionou como local de moradia 

de seus adeptos. 



Estado Terreiros País Terreiros

RIO DE JANEIRO 6 ESTADOS UNIDOS 5

SÃO PAULO 5 PORTUGAL 4

BAHIA 3 ITÁLIA 4

PARANA 2 ESPANHA 3

BRASILIA 2 BELGICA 2

NATAL 1 SUIÇA 2

MATO GROSSO 1 INGLATERRA 2

GOIANIA 1 ALEMANHA 1

PERNAMBUCO 1 AUSTRALIA 1

SERGIPE 1 FRANÇA 1

RIO GRANDE DO SUL 1 GRECIA 1

TOCANTINS 1 HOLANDA 1

AMAZONAS 1 HONG KONG 1

MARANHÃO 1 INDIA 1

 Outros  Estados e Outros Países

 
Figura 64- Tabela 21: Estados do Brasil e países dos adeptos com residência fora de Minas 

Gerais.Contagem (2009-2010). 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

O Estado do Rio de Janeiro (18%) e São Paulo (15%) se destacam com 

seis e cinco referências cada. Talvez isto tenha relação com o fato de que o 

candomblé e a umbanda em Minas Gerais tenham chegado aqui por pessoas 

oriundas desses Estados. A Bahia teve três indicações (9%), seguidos do 

Paraná e Brasília com duas referências cada (6%). Com apenas uma indicação 

(3%) vem: Rio Grande do Norte (Natal), Mato Grosso, Goiás (Goiânia), 

Pernambuco, Sergipe, Rio Grande do Sul, Tocantins, Amazonas e Maranhão. 

O mapa do Brasil seguinte apresenta em destaque os Estados em que 

foram apontados por alguns terreiros como locais de residência de alguns dos 

seus adeptos. A figura que segue é outra forma de apresentação dos mesmos 

dados. 

 

 

 

 

 



MAPA DO BRASIL DESTACANDO OS ESTADOS DE MORADIA DOS ADEPTOS

ïTERREIROS CONTAGEM (2009-2010)

 

Figura 65- mapa do Brasil destacando os Estados onde residem adeptos ï terreiros Contagem 

(2009-2010) 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

 

 

Podemos observar que há adeptos em quase todos os Estados em 

todas as regiões do país, destacando-se Rio de Janeiro, São Paulo e Bahia. 



ADEPTOS RESIDENTES EM OUTROS ESTADOS _ TERREIROS CONTAGEM, MG (2009-2010)

Rio de Janeiro 

Bahia

Paraná - Brasília

Rio Grande do Norte ςMato Grosso ςGoiás ςPernambuco ςSergipe ςRio 
Grande do Sul ςTocantins ςAmazonas - Maranhão

São Paulo

18%

15%

9%

6%

3%

O Candomblé e a Umbanda na cidade de Contagem, MG ςEspaço e Território.   

Tese de doutorado Aurino José Góis  
Figura 66- Representação gráfica e espacial dos a deptos com residência em outros estados - 

terreiros de Contagem, MG  (2009-2010). 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

Dentre os países, se destacam os Estados Unidos com cinco referências 

(15%) seguidos de Portugal e Itália com quatro referências (12%) cada. A 

Espanha teve três indicações (9%) e a Bélgica, Suíça e Inglaterra foram 

mencionadas por dois terreiros (6%) cada. Com apenas uma menção (3%) 

temos: Alemanha, Austrália, França, Grécia, Holanda, Hong Kong e Índia. 

O mapa seguinte destaca os países onde residem alguns dos adeptos 

de alguns dos terreiros analisados e a figura que vem em seguida é outra 

forma de apresentação dos dados expressos no mapa acima. Podemos 

observar que há adeptos espalhados em quase todos os continentes.  

 
 



 

Figura 67-Mapa múndi destacando os países de residência de adeptos dos terreiros, Contagem 

(2009-2010). 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

ADEPTOS RESIDENTES EM OUTRO PAÍS _ TERREIROS CONTAGEM, MG (2009-2010)

Estados Unidos 

Espanha 

Bélgica - Suíça - Inglaterra

Alemanha ςAustrália ςFrança ςGrécia ςHolanda - Hong Kong - India

Portugal - Itália       

15%

12%

9%

6%

3%

O Candomblé e a Umbanda na cidade de Contagem, MG ςEspaço e Território.   

Tese de doutorado Aurino José Góis  

Figura 68- Representação gráfica e espacial dos a deptos com residência em outros países - terreiros 

de Contagem, MG  (2009-2010). 

Fonte: Dados da pesquisa. 



A distribuição espacial dos adeptos a partir de suas moradias nos 

pareceu algo muito importante, no sentido de desmistificar, do imaginário 

social, a idéia de que essas religiões são específicas de uma determinada 

parcela da população, mormente de poder aquisitivo mais baixo. Os dados 

revelaram que essas religiões têm adeptos dos mais diferenciados estratos 

sociais da população e se distribuem indistintamente por todas as regiões da 

cidade e além delas.  

Ainda em relação aos participantes dessas comunidades religiosas, 

abordamos o tema do trânsito religioso, isto é, o fluxo de origem e de destino 

religioso de quem entra e de quem sai dos terreiros. Esse tema também 

apresentou dados muito interessantes. Trataremos dele neste momento. 

A prática religiosa no Brasil, desde a época colonial, é permeada de 

dissimulações, ambigüidades e arranjos, de modo a contemplar, tanto os 

ditames da f® cat·lica legitimada socialmente a partir da ñCasa Grandeò, quanto 

as crenças efetivas oriundas da Senzala, lugar do ñn«o-serò, do africano 

escravizado. A herança desses arranjos já foi analisada por vários estudiosos e 

bastante difundida sob a forma peculiar de sincretismo afro-brasileiro. Esse 

sincretismo religioso parece mesmo fazer parte da gênese religiosa do povo 

brasileiro, mormente o povo baiano, mais precisamente o soteropolitano, 

natural de Salvador.  

Os ebós* encontrados nas esquinas das ruas de Salvador, a presença 

na missa de iniciados que vão lá cumprir seus preceitos, o cortejo das baianas 

na lavagem das escadarias da Igreja do Senhor do Bonfim, a culinária e tantos 

outros elementos denotam o quanto os costumes e as religiosidades advindas 

da senzala permearam a sociedade baiana e marcam distintamente a sua 

paisagem (ANEXO E). Todavia, um olhar mais apurado certamente identificará 

também em outras capitais do país a presença ou marca dessa influência.  

Na capital mineira, Belo Horizonte, com mais raridade encontraremos 

um ebó ou despacho nas esquinas, mas não é raro encontrar, vez por outra, 

um cortejo dos Congadeiros batendo seus tambores em louvor a Nossa 

Senhora do Rosário. Do mesmo modo, em agosto por volta do dia quinze, 

feriado na cidade em função da Padroeira Nossa Senhora da Boa Viagem, 

podemos ver e ouvir também os tambores tocando na Lagoa da Pampulha em 

homenagem a Iemanjá, pelos povos de santo da umbanda e do candomblé. No 



dia treze de maio, evento semelhante ocorre no bairro Silveira, quando os 

tambores e o povo da Umbanda saúdam os Preto-Velhos, na Praça 13 de Maio 

onde ele é homenageado (ANEXO D). 

Os eventos aqui relatados querem tão somente apontar para a forma 

peculiar, talvez sui generis, de vivência e prática religiosas em nossa 

sociedade. Decididamente, as práticas religiosas cristã e afro-brasileira 

apresentam mutações e intercâmbios nos dois sentidos. Com base nesse 

pressuposto resolvemos abordar em nosso trabalho a questão do trânsito 

religioso nas religiões aqui pesquisadas. Ao perguntarmos ao zelador (a) se já 

tinham ocorrido casos em que algum membro tinha deixado o terreiro para 

freqüentar outra religião e, vice versa, se alguém já tinha abandonado outra 

religião para entrar no terreiro, obtivemos as respostas sistematizadas a seguir. 

 

  

 
 
 
 

Trânsito religioso  adeptos terreiros. Contagem, MG (2009-2010) 

Saíram  dos terreiros para outras religiõs 
Total de  

Adeptos em  
trânsito 

Total de  
Terreiros  

envolvidos 

Igrejas evangélicas (Maranata, Batista) 32 

Não sabe identificar 1 

Total 33 

Saíram de outras religiões para os Terreiros   

Igrejas evangélicas (batista, IURD, Deus é Amor,  
Quadrangular, Cristo Redentor, Metodista, 

68 

Outras Igrejas : (Adventista, Testemunha de Jeová,  
Católica ) 

4 

Movimento religiosos (Vale do amanhecer, Hare  
Krishna) 

3 

Outros (maçons, Espiritismo kardecista) 4 

Religiões afros (Candomble, Umbanda, Quimbanda) 3 

Não sabe identificar 2 

Total 
84 

14 

24 

Figura 69- Tabela 22: Trânsito religioso adeptos Terreiros. Contagem, MG (2009-

2010). 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 



Neste item do questionário, um terreiro não respondeu a questão. Então, 

os dados aqui analisados são referentes a trinta e cinco terreiros. A tabela 

acima mostra que o trânsito religioso é mais intenso de fora para dentro dos 

terreiros, ou seja, há mais pessoas que abandonam suas religiões para entrar 

nos terreiros que o contrário. Quatorze terreiros (40%) apresentaram trânsito 

religioso no quesito referente à saída para outra religião e vinte e quatro 

(68,5%) no quesito referente à entrada de outras religiões. Também no 

mapeamento de Salvador, o trânsito de quem adere ao candomblé a partir de 

outras religiões é maior do que o movimento de quem sai dos terreiros para 

outras religiões. O percentual encontrado, em Salvador, para a adesão aos 

terreiros por pessoas de outras religiões, foi de 30% e o dos que deixaram de 

ser candomblecistas foi de 23,5%, quase todos absorvidos pelas igrejas 

evangélicas, em especial a igreja Universal do Reino de Deus (SANTOS, 2008, 

p.21). 

Em Contagem, foi mencionado, em quatorzes terreiros, um total de trinta 

e duas adesões às igrejas evangélicas, em especial, Batista e Maranata. Por 

outro lado, oitenta e quatro pessoas aderiram ao candomblé, dentre estas, 

sessenta e oito eram provenientes de igrejas evangélicas. A pesquisa mostrou 

que o trânsito religioso predominante nos terreiros ocorre entre estes e as 

igrejas evangélicas, não obstante os fatos de intolerância relatados noutra 

parte deste trabalho. 



6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

Os primeiros geógrafos do início do século XIX eram viajantes que ao 

retornarem de suas incursões descreviam os locais, as pessoas e os lugares 

que conheceram e observaram na tentativa de explicação do ecúmeno, ou 

seja, dos lugares habitados. Apoiados nos métodos das ciências naturais, 

sobretudo da biologia regida pelas teorias de Darwin e Lamarcak, eles 

classificaram esses lugares a partir de uma correlação estreita entre o modo de 

vida dos habitantes e os elementos naturais da paisagem, de modo que esses 

espaços fossem apreendidos sob a perspectiva de uma unidade. Essa 

unidade, segundo o método que os apoiavam, era produzida pela relação entre 

as condições naturais e uma população que aí se encontrava. Assim, uma vez 

explicado o modo de vida das populações, foi facultado compreender também 

as diferenciações do ecúmeno, ou seja, os distintos modos de habitar o espaço 

e classificá-los como uma unidade territorial que eles denominaram de região. 

Desse modo, surgem as primeiras escolas de geografia de cunho 

eminentemente regionalista, como vimos no primeiro capítulo deste trabalho. 

Tal como os primeiros geógrafos do século XIX, intencionamos nos 

capítulos precedentes, uma viagem e ao regresso dela, nessa seção de 

considerações finais, vamos, assim como eles, tentar compreender o sentido 

de nossas descrições e observações. A diferença, no entanto, entre a viagem 

dos primeiros geógrafos e a deste empreendimento está na abordagem e no 

objetivo. Nossa abordagem é fenomenológica e nosso objetivo é antes 

compreender que explicar. Enquanto fenomenológico, deixamos a realidade 

observada desvelar à consciência o fato em sua expressividade máxima. Em 

outras palavras, que o fato observado desvele a si mesmo como uma pergunta 

a ser respondida. Sendo assim, o que se pretende não é a explicação do fato 

e, sim, a compreensão do mesmo. A explicação conjectura hipóteses e a 

compreensão implica novas perguntas. Por este motivo, este trabalho não 

partiu e nem pretendeu confirmar ou contestar uma hipótese a priori e sim 

responder às perguntas originadas das observações que o antecederam e 

motivaram a análise do fato aqui estudado: as religiões de matrizes africanas 

em Contagem. 



 Deixar que o fato desvele, ele mesmo, a perspectiva sob a qual ele 

deve ser analisado se apresenta como o método mais adequado para analisar 

as religiões de matrizes africanas que historicamente foram explicadas em 

perspectivas de fora. Essas perspectivas foram aquelas que moldaram no 

passado o imaginário da sociedade brasileira, representando essas religiões 

como ñincultasò, ñmal®ficasò, ñsupersticiosasò e relacionadas estritamente a um 

grupo étnico de menor ou nenhuma qualificação moral e até mesmo humana. 

Para explicar essas representações e justificar as ações contra essas religiões 

e seus praticantes, muitas teorias e discursos foram elaborados; para 

compreender essas religiões, essas teorias e discursos precisam silenciar-se 

no conhecimento e re-conhecimento, através da escuta legítima do Outro. Essa 

escuta se realiza no momento em que o Outro deixa de ser predicado e se 

transforma em Sujeito de minhas afirmações. Desse modo, a pergunta pelo 

Outro deve ser respondida desde o lugar hermenêutico em que ele se 

posiciona no mundo. Em outras palavras, desde o modo como ele organiza sua 

vida e significa sua existência. 

O desafio, portanto, que se apresenta nessa escuta consiste em 

abandonar o nosso sistema de significações, nosso lugar hermenêutico, e 

adentrar no sistema de significações do Outro. Como não é possível abandonar 

nosso universo semântico, ao menos uma suspensão temporária de nosso 

juízo, um parêntese em nossas convicções deve ser feito, sob o risco de não 

alcançarmos o Outro em sua realidade singular. Tal é o método originalmente 

proposto por E. Husserl (2011) em sua fenomenologia. 

Quem é o Outro do qual falo? Trata-se de um Sujeito ou um predicado 

de minhas elucubrações mentais? Essa, ao nosso entender, deve ser a 

pergunta, ponto de partida e de análise da escuta legítima do Outro. Essas 

perguntas demarcam para o pesquisador o limite entre seu universo semântico 

e o campo de significação analisado, na medida em que vai apreendendo esse 

campo como distinto do seu. Perseguimos, nos capítulos dois e três, essa 

escuta, traduzida em três perguntas: Quem são os adeptos dessas religiões? 

Onde eles estão localizados? Quantos eles são e o que fazem? Perguntas 

sobre as quais neste momento passaremos a refletir. 

Os dados obtidos nos trinta e seis terreiros analisados apontaram para 

um predomínio de lideranças do sexo masculino, relativamente jovens, na faixa 



etária entre 30 a 50 anos, e de maioria afro-descendentes, ou seja, pardos e 

negros. As lideranças femininas, a minoria, concentram-se na faixa acima dos 

50 anos. Entretanto, entre os adeptos há um ligeiro predomínio do sexo 

feminino, sobretudo na faixa etária de idade mais elevada, a partir dos quarenta 

anos. A partir dos quarenta anos, ocorre uma inversão na participação dos 

adeptos. O número de homens decresce de modo significativo enquanto o de 

mulheres aumenta. No que diz respeito à cor dos adeptos, não é possível 

afirmar se eles acompanham a tendência das lideranças, de predomínio de 

afro-descendentes. Os dados obtidos não possibilitaram esta análise.  

Entre as lideranças religiosas, predomina a baixa escolaridade, 

independentemente da cor e gênero do zelador (a). Metade das lideranças tem 

apenas o fundamental e a outra metade o ensino médio e, ainda assim, deste 

montante, metade incompleta. As lideranças com ensino superior completo ou 

pós-graduado são exceções. Não foi analisado este tema entre os adeptos. A 

baixa escolaridade dos zeladores (as) pode denotar uma origem social simples 

dessas pessoas, no passado, que provavelmente se viram obrigadas pelas 

circunstâncias a largar os estudos e trabalhar para custear seu próprio sustento 

e/ou ajudar no sustento familiar. 

Os genitores paternos e maternos das lideranças religiosas 

entrevistadas nasceram parte na região metropolitana, parte no interior do 

Estado e parte ainda em outros Estados, destacando-se Rio de Janeiro, Bahia 

e São Paulo. A mesma distribuição por local de nascimento vai ser obtida em 

relação aos zeladores (as), porém em proporções diferentes, apontando para 

uma possível migração dos Estados mencionados e do interior de minas para a 

capital ou região metropolitana da cidade. Através dessa migração, tudo indica, 

foram introduzidos o candomblé e a umbanda uma vez que mais de sessenta 

por cento dos zeladores (as) entrevistados afirmaram ter herdado dos pais ou 

de algum parente próximo a prática religiosa a qual eles dão continuidade. 

A escolaridade dos zeladores (as) parece não ter influência na maior ou 

menor participação de adeptos de nível de instrução superior à deles. Do 

mesmo modo, pessoas que exercem cargos de direção em suas ocupações 

remuneradas parecem não apresentar dificuldades em serem lideradas 

religiosamente por zeladores com baixo grau de instrução. A pesquisa mostrou 

que os adeptos de grau de instrução superior e/ou com cargos de direção em 



suas ocupações remuneradas se distribuem indistintamente 

independentemente do grau de instrução dos zeladores (as).  

As religiões de matrizes africanas, sobretudo, o candomblé por suas 

exigências ritualísticas, exigem muito tempo de dedicação dos zeladores (as) 

motivo pelo qual quarenta por cento dos entrevistados, deixaram suas 

atividades remuneradas para se dedicarem exclusivamente ao seu sacerdócio. 

Os sessenta por cento restantes têm alguma outra fonte de renda ou trabalho 

remunerado concomitante com o seu sacerdócio. Os adeptos dessas religiões, 

por sua vez, são predominantemente trabalhadores das mais variadas áreas e 

atividades econômicas, desde o nível técnico ao superior e incluindo também 

atividades sem qualificação profissional. Portanto, as religiões analisadas 

parecem não se restringir a um segmento da sociedade, como talvez tenha 

sido no passado, e sim a todas as pessoas independentemente de sua 

condição social. 

Os terreiros analisados estão distribuídos por todas as regiões da cidade 

de Contagem, embora não estejam presentes em todos os bairros e sejam 

mais ou menos numerosos numa região que em outra. Todavia, os membros, 

adeptos dessa religião estão distribuídos por quase todos os bairros e regiões 

dessa cidade e da região metropolitana, estendendo-se para além mesmo dos 

limites do Estado e do país. Desse modo, podemos encontrar um determinado 

terreiro numa região periférica da cidade que contempla adeptos residentes 

desde o próprio bairro até outros Estados e países. Analisado do ponto de vista 

de suas relações de pertencimento, um terreiro que talvez esteja 

geograficamente isolado e periférico, pode, na verdade, constituir-se numa 

centralidade espacial bastante dinâmica, na medida em que aglutina pessoas 

de várias e distantes localidades num fluxo-refluxo cíclico determinado pelas 

obrigações e festas ritualísticas, de modo a tornar esse terreiro um centro 

eqüidistante de diversos lugares ou, em outras palavras, um centro 

eqüidistante da espacialidade de moradia de seus adeptos.  

Embora nenhum dos trinta e seis terreiros analisados esteja localizado 

no Eldorado, este bairro apareceu em um terço dos terreiros como local de 

moradia de seus adeptos, ou seja, em um terço dos terreiros havia ao menos 

um adepto residente neste bairro, que concentra as atividades econômicas e 

de serviço da cidade. Os bairros Riacho e Bernardo Monteiro também tiveram 



um percentual significativo de indicação de residência dos adeptos. Os três 

bairros concentram áreas bem valorizadas na cidade. Por outro lado, em mais 

de oitenta por cento dos terreiros pesquisados havia ao menos um adepto 

residente em Belo Horizonte. Talvez isto se explique pelo fato de que dentre os 

vinte terreiros que mudaram de endereço, nove vieram dessa cidade para 

Contagem.  Betim é a segunda cidade da região metropolitana que aparece 

como local de moradia (em torno de trinta por cento) dos adeptos dos terreiros 

de Contagem. 

Os terreiros considerados são relativamente novos, sopesando o tempo 

de existência dessas religiões na região metropolitana de Belo Horizonte. A 

umbanda chega na década de 1920 e o Candomblé na década de 1960, 

portanto, há mais de cinqüenta anos. O tempo médio de existência dos 

terreiros estudados nesta pesquisa em 2009-2010, levando em consideração o 

ano de sua fundação, é de onze anos. Portanto, a maioria desses terreiros se 

instalou na cidade entre as décadas de 1990 e 2000. 

Os terreiros pesquisados apresentam uma coerência entre o tempo de 

iniciação de seus zeladores (as) e o tempo de fundação de suas casas. Esse 

dado é muito importante do ponto de vista das religiões estudadas, em especial 

o candomblé. É essa coerência que legitima um Terreiro entre os membros da 

comunidade religiosa. Ela é motivo de muitas desconfianças, intrigas e até 

mesmo inimizades. A falta de coerência neste tempo significa que a pessoa 

que lidera o terreiro não tem a legitimidade, nem o conhecimento necessário 

para iniciar outras pessoas no santo, uma vez que ela mesma não foi 

submetida aos rituais e nem cumpriu as obrigações necessárias para tal 

atividade. Ter uma casa aberta ou um terreiro significa que a liderança daquela 

casa, num determinado momento, recebeu o cargo ou ñDec§ò, que lhe autoriza 

exercer tal atividade. Este decá, por sua vez, lhe é outorgado após sete anos 

de iniciação e depois de cumpridas todas as obrigações ritualísticas. A entrega 

do Decá é uma cerimônia pública, aberta a toda a comunidade que vem atestar 

e legitimar o fato. Portanto, se o tempo de iniciação do zelador não é coerente 

com o tempo em que ele tem casa aberta, isto gera muita desconfiança de sua 

autoridade religiosa no seio da comunidade. Essa pesquisa mostrou uma 

coerência entre o tempo de iniciação dos zeladores (as) entrevistados, com o 

tempo de fundação de suas casas e o tempo em que eles lideram o terreiro 



As lideranças dos terreiros contemplados nesta pesquisa apresentam 

um tempo médio de dezesseis anos de Iniciação na religião. Esta Iniciação os 

possibilitará, depois de cumpridas as obrigações ritualísticas num prazo de 

tempo mínimo de sete anos, a assumir, no futuro, a liderança de uma Casa 

religiosa se assim estiver nos desígnios das Entidades cultuadas que os 

regem. O tempo de liderança dos zeladores (as) entrevistados na direção de 

suas Casas ou Terreiros variou entre 12 a 30 anos. Ao acrescentar os sete 

anos mínimos que autoriza um zelador a abrir uma casa, veríamos que os 

zeladores (as) deveriam ter entre 19 a 37 anos de iniciados. Portanto, valores 

bem próximos da média de dezesseis anos de Iniciação que obtivemos em 

nossa pesquisa. 

Os terrenos onde se encontram instalados os terreiros são todos de 

propriedade ou da responsabilidade do zelador (a) e com algum tipo de 

documentação ou registro. Apenas trinta por cento dos terreiros analisados não 

possuem nenhum tipo de documentação. Os terreiros que se encontravam em 

espaços alugados ou emprestados foram os que mais mudaram de endereço. 

A intolerância em relação às religiões estudadas ainda é muito grande. 

Os evangélicos, os policiais e os vizinhos são os principais atores dos atos de 

intolerância praticados em relação a comunidade religiosa do terreiro. Não 

obstante a intolerância religiosa de alguns evangélicos, a pesquisa revelou um 

trânsito religioso significativo entre as expressões religiosas envolvidas. 

Enquanto trinta e três pessoas saíram do candomblé para as igrejas 

evangélicas, sessenta e oito saíram destas para entrar no candomblé. 

A maioria dos terreiros analisados é da nação angola e quase todos 

praticam dois ritos: candomblé e umbanda. Por outro lado, a umbanda 

omolocô, mais africanizada, predomina na cidade em relação à umbanda 

tradicional, mais kardecista. Por sua vez, os orixás que mais se destacam na 

regência dos terreiros são Oxossi, Oxum, Omolu e Xangô. 

A pesquisa mostrou que o espaço sagrado do terreiro se estende para 

além do terreno onde ele se encontra, na medida em que outros espaços são 

requeridos e utilizados com freqüência para a consumação de seus ritos. Esses 

espaços são as matas, cachoeiras e lagoas, dentre outros, na maior parte dos 

casos distantes do local de onde está instalado o terreiro. Devido ao uso 

constante, esses espaços acabam por se constituir em território dos terreiros 



que deles se utilizam. O local mais utilizado pelos terreiros analisados nesta 

pesquisa é a barragem várzea das flores entre os municípios de Contagem e 

Betim. A utilização de locais para além do espaço do terreiro assinala uma 

estreita relação entre a preservação e manutenção dessas áreas e a 

manutenção e preservação das religiões analisadas, sobretudo, do candomblé. 

A restrição ao uso desses espaços ou a eliminação dos mesmos nas 

proximidades dos terreiros dificultaram a realização de alguns rituais, obrigando 

os zeladores a uma adaptação ou suspensão dos mesmos. Um desses rituais, 

não mais praticados por falta desses espaços, segundo o zelador entrevistado, 

® a ñMacaia*ò. Desse modo, essa pesquisa assinala para a necessidade de 

preservação ou mesmo de criação de espaços na natureza destinados às 

práticas ritualísticas dessas religiões, a exemplo do Vale dos Orixás, na cidade 

de São Paulo. 

Com a eliminação gradativa das áreas verdes da cidade e de seu 

entorno devido a urbanização, os terreiros tiveram que se deslocar cada vez 

mais para realizar alguns de seus rituais como demonstramos no corpo deste 

trabalho. Apesar do candomblé e da umbanda serem religiões urbanas, elas 

não prescindem dos recursos naturais, por serem religiões ligadas à Natureza. 

Nesse sentido, um diálogo precisa ser estabelecido com o poder público, para 

que essas religiões efetivem o seu direito de culto que pode vir a ser, no futuro, 

impossibilitado por um processo de urbanização não-inclusivo. Uma 

urbanização inclusiva vem a ser aquela que possibilita a seus cidadãos  

exercerem o seu direito , o direito à cidade. A destinação e constituição de uma 

área verde na cidade, destinada aos rituais dessas religiões, parece constituir-

se numa efetividade desse direito. A represa várzea das flores, entre os 

municípios de Betim e Contagem, uma das áreas verdes mais utilizadas pelos 

terreiros analisados para a realização de seus rituais, parece ser o local mais 

indicado para efetivação desse direito. 

Um dos objetivos deste trabalho é o de responder pelo lugar, posição e 

pelo direito ocupados pela parcela da população vinculada às expressões 

religiosas aqui estudadas. Esse lugar se mostrou ainda marginal, na medida 

em que essa população é impedida, sob o crivo da discriminação, de afirmar 

livremente sua crença, como resultado dos atos de intolerância apresentados 

na pesquisa. Uma maneira então dessas pessoas sobreviverem ao convívio 



social sem serem discriminadas é o de camuflar ou esconder sua religião. Isto 

pode ser constatado pela campanha ñN«o deixe sua cor passar em brancoò 

(ANEXO F), promovida pelas entidades representativas de terreiros e o 

movimento negro organizado, para o censo de 2010. O ato da população, 

vinculada às expressões religiosas de matrizes africanas, de silenciar-se a 

respeito de sua crença religiosa, repete, no contexto atual, a mesma estratégia 

de sobrevivência dos afros-descendentes, no passado. Isto significa afirmar 

que o direito à liberdade de culto, garantido pela atual Constituição ainda não é 

um direito efetivo e consolidado em Contagem e nem no país, considerando 

que a intolerância aqui identificada também é comum em outros estados da 

nação. Desse modo, a população vinculada aos terreiros, ao afirmar-se como 

pertencente a outra religião, atesta para o cenário religioso nacional a 

invisibilidade imposta de seu pertencimento religioso local, alimentando e 

confirmando o imaginário social a respeito de sua prática religiosa como uma 

ñpr§tica marginalò. 

Assim como o pertencimento religioso é camuflado, do mesmo modo o 

espaço de culto, o terreiro, se apresenta não raro, como espaços des-

percebidos da paisagem urbana. Esses espaços, ao contrário dos imponentes 

templos religiosos cristãos, são modestos e podem ser (e são) facilmente 

confundidos como mais uma casa, num quarteirão de uma rua. Essa 

constatação foi feita durante a pesquisa, por ocasião de identificação desses 

locais. Em alguns casos, pessoas que moravam na mesma rua de um 

determinado terreiro não sabiam (ou se recusavam) a dar alguma informação 

sobre o endereço procurado, além de se mostrarem muito desconfiados ou 

reticentes às nossas perguntas. Provavelmente, esses locais não tenham, 

perante o poder público, o mesmo status de um templo religioso como 

costumam ter os templos religiosos cristãos. Mas, não podemos afirmar isto, 

não sendo objeto deste estudo. Essa é mais uma agenda de pesquisa que se 

impõe no momento. 

Todavia, se a invisibilidade dos terreiros é plausível é, contudo, notória a 

visibilidade dos templos religiosos cristãos e de seus monumentos na 

paisagem urbana da cidade. Através de seus templos e monumentos, o 

cristianismo, no passado, demarcou e imprimiu na paisagem sua presença 

simbólica de direito, facilmente perceptível nas cidades, sobretudo nas cidades 



históricas do país, a exemplo de Ouro Preto e Salvador. A demarcação do 

espaço simbólico das religiões de matrizes africanas na paisagem urbana é 

quase imperceptível e ainda está longe de representar a influência e 

contribuição dessa matriz na formação cultural da cidade e do país. Todavia, a 

sua demarcação é proporcional à sua invisibilidade, atestando no cenário 

urbano o lugar que ela de fato ocupa no imaginário da cidade e do país. 

Na cidade de Contagem, dentre os patrimônios históricos tombados pela 

Prefeitura, encontram-se quatro monumentos cristãos: a Igreja Matriz de São 

Gonçalo, datada de 1725, no bairro Sede; a Capela Imaculada Conceição e 

Santa Edwiges, datada de 1943, no bairro Bela Vista. Nesse bairro, 

identificamos um dos terreiros mais antigos da cidade. A Capela de São 

Domingos de Gusmão e Imagem de São Domingos de Gusmão no bairro 

Retiro das Esperanças e a Capela de Santa Helena, integrando o conjunto 

urbano formado pelo prédio da Prefeitura da Cidade (CONTAGEM, 2006). Em 

relação ás religiões de matrizes africanas, por sua vez, a cidade tombou como 

patrimônio a Comunidade dos Arturos, fundada há mais de cem anos, 

vinculada aos festejos religiosos do Congado. Alem dessa Comunidade 

religiosa, a Prefeitura também ergueu, na Via Expressa de Contagem, na altura 

do número dois mil quinhentos e vinte e cinco, um monumento alusivo aos 

festejos do Rosário da Comunidade dos Arturos (ANEXO G). Em Belo 

Horizonte, as marcas impressas na paisagem dessas religiões estão 

representadas pelo Portal de Iemanjá (ANEXO C) na Lagoa da Pampulha e na 

Praça 13 de Maio, no bairro Silveira na região nordeste da cidade.  

Enquanto a colonização do país ocorreu sob a práxis da escravidão dos 

povos africanos, a urbanização do país ocorrerá sob a exploração dos 

trabalhadores rurais atraídos à cidade pela promessa de uma vida melhor. Se 

considerarmos que parte significativa desses trabalhadores é de afro-

descendente, podemos então afirmar que eles são submetidos, em níveis 

distintos, a uma dupla exclusão: a primeira histórica, relacionada à sua 

condição humana, portanto, em nível antropológico; a segunda conjuntural, 

relacionada às condições de subsistência ou ao seu modo de vida, portanto, 

em nível social.  

O problema que ora se apresenta para a população afro-brasileira, é que 

ela não tendo ainda resgatado sua dignidade enquanto povo, etnia, se encontra 



na incumbência também de resgatar sua cidadania, ou seja, sua inclusão social 

como cidadãos de direitos. A não distinção desses dois níveis, antropológico e 

sociológico, pode resultar em equívocos na abordagem do tema. Os dois 

planos precisam ser considerados na análise. Um não resolve sem o outro. 

Nesse sentido, a questão do afro-brasileiro não se reduz apenas a um 

problema econômico, mas também, numa demanda humanitária, a do direito 

de ser o que é.  

Acreditamos que a compreensão das religiões aqui analisadas vem na 

direção dessa demanda. Nada mais humano do que o sistema simbólico 

religioso de um povo, que lhe confere sentido e o diferencia dos demais. É pela 

diferença que o Outro transparece na relação e é por ela que ele é 

reconhecido. Compreender, portanto, as religiões de matrizes africanas é dar 

um passo em direção a esse reconhecimento, uma vez que foram através do 

des-conhecimento e negação desse universo simbólico, sobretudo, que se 

operou neste país, a negação dos afro-brasileiros e de suas crenças religiosas. 

As perguntas iniciais que motivaram essa pesquisa e que foram 

expostas na Introdução não foram respondidas todas, a contento. Isto porque 

algumas delas pressupunham algumas informações que só foram obtidas ao 

final deste empreendimento. Outras foram contempladas parcialmente e outras 

precisariam ser reformuladas a partir da análise dos dados. Em todo caso, 

todas as questões atestaram este esboço como um instrumento prévio às suas 

respostas e indispensável para o desenvolvimento de estudos posteriores, que 

não seriam possíveis ou seriam demasiados exaustivos e dispendiosos para 

uma tese de doutorado, considerando às condições de prazo e os recursos de 

financiamento dos Programas de Pós Graduação do País. Desse modo, esta 

tese busca subsidiar o desenvolvimento de pesquisas futuras na área e no 

tema aqui analisados, motivando certamente muitas investigações em nível de 

dissertação de mestrado e tese de doutorado. Apostando nessa contribuição e 

no intuito de servir de inspiração e motivação também para outros 

pesquisadores nas distintas áreas de conhecimento o proponente deste 

trabalho apresenta as futuras inquirições que darão continuidade a este estudo. 

Um censo específico da comunidade religiosa do candomblé, umbanda 

e também do reinado, conhecido como congado, se apresentou como um 

trabalho ainda incompleto. As informações sobre os membros que compunham 



a comunidade religiosa foi um dado muito difícil de ser obtido. A maioria dos 

zeladores (as) entrevistados não sabia informar com precisão a idade, 

ocupa­«o e endere­os de seus ñfilhos-de-santoò. Acreditamos que um perfil 

preciso dos adeptos dessas religiões ajudaria a desmitificar o lugar pejorativo 

que ela ainda ocupa no cenário urbano da cidade, assim como daria a elas a 

visibilidade necessária e adequada para serem assimiladas como uma prática 

religiosa legítima, com o mesmo status de qualquer outra religião e aberta a 

todos, independente de cor, sexo ou classe social, que se sintam chamados ou 

queiram significar a sua existência singular na fé e na tradição dos Orixás e 

Entidades que regem os terreiros de candomblé e centros de umbanda do país. 

Essa visibilidade ajudaria a dirimir os atos de intolerância para com estes cultos 

religiosos ainda praticados por policiais desinformados e evangélicos fanáticos, 

como demonstramos neste estudo.  

Outra pesquisa que no decorrer da análise nos pareceu importante seria 

o de descobrir e/ou reconstituir a gênese dessas religiões na cidade. Em outras 

palavras, como essas religiões chegaram até aqui. Embora saibamos que elas 

estão relacionadas com o fluxo migratório de trabalhadores a partir da década 

de 1940, com a instalação do parque industrial da cidade, seria muito 

interessante reconstituir essa história desde as filiações e heranças religiosas 

desses trabalhadores. De outro lado, a pesquisa poderá se apresentar como 

um resgate da memória religiosa dos primeiros fundadores dos primeiros 

centros e terreiros da cidade e que hoje não mais existem. Quem eram essas 

pessoas e onde elas estavam instaladas, talvez possa certamente nos contar 

outra faceta desconhecida da história dessa cidade. 

Uma questão que nos pareceu importante e merece ser investigada 

seria a de analisar se de fato é uma tendência, na região pesquisada, o 

predomínio de lideranças masculinas. Uma vez confirmada essa tendência 

seria interessante explicar tal fenômeno, considerando que a presença 

feminina nessas religiões não é desprezível. Outra tendência que, se 

confirmada, merece um aprofundamento consiste em compreender porque a 

presença do sexo masculino decresce a partir dos quarenta anos de idade 

enquanto a presença feminina aumenta. Ainda outra pesquisa que carece de 

ser feita é sobre os adeptos dos terreiros que residem fora do país, uma vez 

que há uma ocorrência significativa de residentes fora do país. 



No itinerário deste trabalho, buscamos restringir ao máximo as análises 

de nossos dados na perspectiva da geografia humanista e cultural e nas 

técnicas de tratamento da informação espacial deste Programa de doutorado. 

Ao final deste percurso percebemos o quanto é possível ainda avançar e o 

quanto poderíamos ter avançado. Entretanto, essa percepção só é possível 

neste momento, depois de ter feito o percurso. A sensação é de que agora 

estamos prontos para iniciar, como que escalando uma montanha vemos mais 

longe e podemos com mais segurança seguir na direção desejada. Esperamos 

do mesmo modo que esta pesquisa seja um patamar para outros 

pesquisadores alçarem novos horizontes. 
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GLOSSÁRIO 

 

ADIJINA. Refere-se ao nome religioso que recebem os iniciados do candomblé 

da nação angola.  

ANGOLA. Uma das nações do candomblé. 

ASSSENTAMENTO: ño assentamento ® a representa­«o do orix§ ou do 

vodum, sendo este, em muitos casos, o próprio orixá. Segundo o povo de 

candomblé, o assentamento é vivo. E, como todo ser vivo, necessita de 

cuidados especiais, tratamentos diferenciados. Cada nação interpreta à sua 

maneira esse tratamento, na variedade dos orixás, voduns ou inquices 

cultuadosò.( LODY, 1987 p. 18). 

ASSISTÊNCIA. Pessoas que vão aos terreiros de candomblé ou centros de 

umbanda ñassistirò a cerim¹nia e/ou receber passes ou fazer consultas com as 

Entidades incorporadas nos médiuns. 

ñA maioria das pessoas busca um terreiro de Candomblé para resolver 

problemas imediatos, através de uma magia (energia que pode ser conduzida 

tanto para o bem quanto para o mal) eficaz. Aquelas que se tornam adeptas 

aprendem que devem buscar a força dessa tradição para viver bem na vida e 

ser feliz, através de rituais e ensinamentos que fortalecem o relacionamento 

com o orix§ pessoal, o orix§ ancestral e os orix§s do respectivo terreiroò. 

(SANTOS, 2010 p.34-35). 

ñO candombl® tem tr°s tipos de assist°ncia religiosa: uma para clientes, 

pessoas que vêm buscar soluções para problemas imediatos, mas que não 

pretendem estabelecer um vínculo mais definitivo com a religião; outra para 

simpatizantes, pessoas que contribuem e buscam seguir uma orientação 

religiosa baseada nos fundamentos da ancestralidade, do Oráculo e do transe 

místico; e, ainda, outra para seus adeptos, pessoas que já se submeteram aos 

rituais de iniciação, através dos quais se comprometeram a seguir uma série de 

preceitos e obriga­»es ritual²sticasò. (SANTOS, 2010 p.34). 



AXÉ. Força vital. A energia que sustenta toda a vida. Sem axé não há vida. 

Podemos compreender a religião do candomblé como a religião da 

manutenção e do restabelecimento do Axé. Por este motivo, o candomblé está 

muito ligado a vida e a manutenção da vida do ser humano na perspectiva de 

uma realiza­«o plena, ou seja, de um ñdestinoò_ n«o fatal²stico, como a ñmoiraò 

para os gregos _ mas de Ser, no Dever-ser de sua existência singular. 

ñAx®: for­a m§gica; elemento din©mico da natureza; esp®cie de bateria que 

aciona os deuses africanos e também os homens. A palavra popularizou-se 

fora do âmbito do candomblé, sendo empregada como uma saudação. Ainda 

significa o mistério e o grande segredo da religião, sendo por isso o principal 

centro de preocupações e atenções dos adeptos. Todos os indivíduos têm um 

axé individual e cada terreiro tem um axé também especial, como uma espécie 

de suprapersonalidadeò. (LODY, 1987 p.79).  

ñĈ o princ²pio que torna poss²vel o processo vital. Como toda for­a, o ax® ® 

transmissível; é conduzido por meio materiais e simbólicos e acumulável. É 

uma força que só pode ser adquirida pela introjeção ou por contato. Pode ser 

transmitida a objetos ou a seres humanos [...] Todo objeto, ser ou lugar 

consagrado s· o ® atrav®s da aquisi­«o de ax®ò. (SANTOS, 1986 p.39) 

BANTO/BANTUS. Grupo lingüístico da África subsaariana que compreendem 

várias etnias, inclusive às que foram traficadas para o Brasil, em especial para 

Minas Gerais. 

BABALORIXÁ. Nome que recebe o líder religioso do terreiro da nação ketu. 

CASA. O mesmo que Terreiro. Local de culto. 

DECÁ. Cerimônia religiosa em que o iniciado recebe cargos e direitos sem o 

qual ele não está legitimado espiritualmente, nem perante a comunidade para 

abrir seu próprio espaço de culto, ou seja, seu terreiro. 

DESCARREGO. Rituais feitos com banho de ervas aromáticas, dentre outras 

coisas, com o intuito de ñlimparò a pessoa de cargas negativas acumuladas por 

si ou atribuídas a ela por outrem. 



DESENVOLVIMENTO MEDIÚNICO. Termo mais comumente usado entre os 

umbandistas. Refere-se ao grau de incorporação dos médiuns ou à sua 

abertura interior ao mundo espiritual das Entidades que nele se manifestam.   

DESENVOLVIMENTO DE ENTIDADE. Termo mais comumente usado entre os 

umbandistas. Refere-se ao processo de ñdoutrina­«oò das Entidades 

manifestadas no centro, atrav®s dos m®diuns. Tem o sentido de ñadequarò os 

ñEsp²ritosò , que se manifestam no Centro, ¨ linha de orienta­«o religiosa do 

responsável espiritual do Centro. 

ENTIDADE. ñEsp²ritosò ancestrais, m²ticos ou divinizados que se manifestam 

nos arquétipos do panteão africano_ Orixás, Inquices, Vodunsis, ou nos 

arquétipos do universo mítico-religioso brasileiro_ Caboclos, Índios, Marujos, 

Baianos, Ciganos e Pretos-Velho. 

EFON. Uma das nações de candomblé. 

FEITURA. Processo de Iniciação em que o Iniciado prepara seu ñOriò (cabe­a), 

fortalecendo-a para receber a energia do Orixá. 

FESTA. Trata-se de uma cerimônia pública_ ponto culminante de todo um 

processo ritualístico interno, em homenagem a uma determinada Entidade ou 

em fun­«o de alguma ñobriga­«oò religiosa de um membro do terreiro ou centro 

em dire­«o ao seu ñaprimoramentoò espiritual. 

GUIAS. O mesmo que Entidades, mas Estas enquanto àquelas que se 

manifestam, orientam e protegem o Centro ou Terreiro. 

IEMANJÁ. Orixá do panteão afro-brasileiro que reina ou vibra nas águas 

salgadas do mar, em especial. 

IANSÃ. Orixá do panteão afro-brasileiro que reina ou vibra nos ventos e 

tempestades. 

IJEXÁ. Um tipo de toque dos atabaques com dança e canto específico em 

homenagem a um Orixá. 



INQUICE. O equivalente na nação angola aos Orixás na nação ketu. 

ñdivindade, categoria de ser divino; termo empregado nos candombl®s das 

nações angola e angola-congoò. (LODY 1987 p.80). 

INCORPORAR. O mesmo que ñreceberò ou deixar que a Entidade se manifeste 

no médium. 

INICIAÇÃO. Processo interno e reservado aos iniciados em que a pessoa se 

vincula ao Orixá dono de sua cabeça, seu protetor. 

JEJE. Um dos grupos étnicos traficados da África para o Brasil que fomentaram 

o candomblé de ketu. 

KETU. Uma das nações de candomblé. É a nação do terreiro, fundado na 

Bahia_ popularmente conhecido como ñdo Engenho Velhoò, considerado por 

muitos como ño mais antigoò. Foi fundado por tr°s negras da Costa, de quem 

se conhece apenas o nome africano: Adetá, Iya Kalá e Yyá Nassó. Por este 

motivo este terreiro tem o nome de ñIl° Iy§ Nass¹, ou seja, em portugu°s, Casa 

de Mãe Nassô.  

LIMPEZA. O mesmo que descarrego. 

MACAIA. Um ritual praticado nas matas com os caboclos incorporados, 

segundo informações os zeladores entrevistados neste trabalho. 

MACUMBA. ñpalavra comum para incluir todas as express»es s·cio-religiosas 

afro-brasileiraa. Percebe-se no seu emprego uma forte carga preconceituosa, 

revelando um subtipo de religião aparentemente animista e politeísta. Também 

o termo macumba é referente às obrigações rituais, congregando objetos os 

mais diferenciados. Pelo crescente acesso à informação, graças aos veículos 

de comunicação, os nomes originais das manifestações religiosas afro-

brasileiras e seus verdadeiros propósitos passaram a circular nacionalmente, 

limitando o emprego e o significado de macumbaò. (LODY, 1987 p.80). 

MÉDIUM. Pessoa que recebe a manifestação da Entidade. 



NAÇÃO. Refere-se à nação dos antigos africanos angolas, congos, jejes, 

nagôs, sacerdotes iniciados que souberam dar aos grupos que formaram a 

norma dos ritos e o corpo doutrinário que se vêm transmitindo até hoje nos 

candomblés. Termo usual entre os adeptos do candomblé para designar a que 

tipo de rito um determinado terreiro segue. 

NZAMBI. Nome em banto do Deus Supremo e Criador. 

OBRIGAÇÕES. Etapas a serem cumpridas por parte do adepto de candomblé 

em seu caminho de evolução e amadurecimento espiritual, na relação com seu 

Orixá. 

OMOLOCÔ. Ritual afro-brasileiro cujos membros se autodenominam 

candombl® de na­«o _ ñna­«o lunda-kiokoò. Alguns a consideram como 

umbanda (umbanda africanizada). 

OXALÁ. Orixá do panteão afro-brasileiro Pai de todos os Orixás. 

ORUM. Espaço invisível onde habita Olorum_oDeus Supremo, para os povos 

jeje e nagô. 

OLORUM. O Deus Supremo para os povos jeje-nagô. 

ODODUA. Orixá encarregado, por Olorum, de criar a terra (Aiyé) após Oxalá 

fracassar nesta tarefa por não ter feito oferenda à Exu. 

OXOSSI. Orixá do panteão afro-brasileiro que reina ou vibra nas matas e 

floresta. 

OSSAIM. Orixá do panteão afro-brasileiro que reina ou vibra nas folhas e 

ervas. 

OXUM. Orixá do panteão afro-brasileiro que reina ou vibra nos rios e lagoas. 

OGUM. Orixá do panteão afro-brasileiro que comanda os caminhos. 

ORIXĆ. ñDivindade; agente da natureza interpretado e cultuado conforme as 

diferentes manifesta­»es da pr·pria natureza.ò(LODY ,1987 p. 80). 



PASSE. Movimentos feitos com a mão em torno do consulente e sopros de 

fumaça de cachimbo, pela Entidade incorporada no médium, a fim de purificar 

o consulente de fluidos negativos. 

POVO DE SANTO. Refere-se às pessoas iniciadas ou não, mas que tem uma 

participação efetiva na religião. Termo mais usual entre os candomblecistas. 

ROÇA. Ver Terreiro. 

TERREIRO: A área compreendida pelo terreno ou sítio onde estão dispostos 

os pejis (espécie de altar) com os assentamentos* das Entidades cultuadas, 

denominadas de Santo, Orixá, Caboclo, dentre outras e o local onde são 

realizadas as características festas religiosas em homenagem a essas 

Entidades. Na Bahia, na linguagem do povo-de-santo*, os termos Casa-de-

Santo ou simplesmente Casa, Roça-de-Candomblé ou simplesmente Roça, se 

equivalem como referentes espaciais de Terreiros, 

TRABALHOS. Refere-se aos preparativos para um determinado ritual e sua 

execução. 

VODUM. ñA palavra ® comprometida com ritual de feitiçaria ou com qualquer 

realização que implique magia, fato que revela muito desconhecimento e 

preconceito. É empregada como rótulo geral para as práticas religiosas dos 

negros. Vodum é uma categoria de divindades. Está presente nos candomblés, 

em suas zoomorfizações, como serpentes sagradas, repetindo assim os 

mesmos princípios originais dos africanos fons. Os voduns atuam na natureza 

e no plano dos ancestrais. São também genericamente conhecidos por Dã, 

Dangb®, Boa ou Cobraò. (LODY, 1987 p. 81). 

YORUBÁ. Grupo étnico africano que constituiu o candomblé de ketu. 

XANGÔ. Orixá do panteão afro-brasileiro que reina ou vibra nas pedreias e 

raios. 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO A - TERREIROS DE CANDOMBLÉ E UMBANDA ANALISADOS 
NESTA PESQUISA. 

 
 
 
 
 
 
 



  
  

 
 
 
 
 
 

 

Ambiente Interno

Identificação

Fonte: O Candomblé e a Umbanda em Contagem, MG (2009-2010)

Regente

TERREIROS DE CONTAGEM, MG (2009-2010).

REGIONAL NACIONAL

Entrada do Terreiro

Religião: Candomblé     Nação: Angola    Culto: Candomblé 

ÅNome do Terreiro: Fraternidade Espírita Ilê Axé Odesilê

ÅZelador(a): Fábio Aparecido Gonçalves

ÅRegente: Mutakalambô Fundação: 1991

ÅEndereço: Rua Flamboyant, 298

ÅBairro: Verônica CEP: 00000-000  Cidade: Ribeirão das Neves - MG 

 
Figura 70 - Terreiro de candomblé de Fábio 

  Fonte:  Fotos do autor 

 
 
 
 



Identificação Regente

Entrada do Terreiro

Religião: Candomblé     Nação: Angola    Culto: Candomblé 

ÅNome do Terreiro: Comunidade Espírita de Netos de Bate Folhinha

ÅZelador(a): Sônia Maria da Silva Marques

ÅRegente: Mutakalambô Fundação: 1986

ÅEndereço: Rua Santos Dumont, 128

ÅBairro: Nacional CEP: 32185-280  Cidade: Contagem - MG 

Fonte: O Candomblé e a Umbanda em Contagem, MG (2009-2010)  
Figura 71- Terreiro de candomblé de Sônia 

  Fonte:  Fotos do autor 

 

Identificação

Fonte: O Candomblé e a Umbanda em Contagem, MG (2009-2010)

Ambiente Interno RegenteEntrada do Terreiro

Religião: Umbanda Nação: Lunda Kioco Culto: Omolocô

ÅNome do Terreiro: Caboclo Flecha da Mata

ÅZelador(a): Peterson Venites Komel Neto

ÅRegente: Omolu Fundação: 2008

ÅEndereço: Rua Floriano Peixoto, 908

ÅBairro: Nacional CEP: 32185-230  Cidade: Contagem - MG 

 
Figura 72- Terr eiro de candomblé de Peterson 

 Fonte:  Fotos do autor 

 
 
 
 



Identificação

Fonte: O Candomblé e a Umbanda em Contagem, MG (2009-2010)

Ambiente Interno RegenteEntrada do Terreiro

Religião: Umbanda Nação: Lunda Kioco Culto: Omolocô

ÅNome do Terreiro: Casa Senhor do Bomfim

ÅZelador(a): Fernando De Paul Cortezzi Filho

ÅRegente: Oxalá  Fundação: 1999

ÅEndereço: Rua Cláudio Manoel da Costa, 31

ÅBairro: Nacional CEP: 32185-260  Cidade: Contagem - MG 

 
Figura 73- Terreiro de candomblé de Fernando de Oxalá 

  Fonte:  Fotos do autor 

 

 
Figura 74- Terreiro de candomblé de Fernando de Xangô 

  Fonte:  Fotos do autor 

 
 
 



Religião: Candomblé   Nação: Ketu   Culto: 

Candomblé/Umbanda 

ÅNome do Terreiro:

ÅZelador(a): Helbert Matias

ÅRegente: Oxosse/Pai Jeremias das Almas Fundação: 1995

ÅEndereço: Rua Joaquim Anis Rodrigues, 355

ÅBairro: Xangrilá CEP: 32186-060  Cidade: Contagem - MG 

Identificação

Fonte: O Candomblé e a Umbanda em Contagem, MG (2009-2010)

Ambiente Interno RegenteEntrada do Terreiro

 
Figura 75- Terreiro de candomblé de Helbert 

  Fonte:  Fotos do autor 

 

Identificação

Fonte: O Candomblé e a Umbanda em Contagem, MG (2009-2010)

Ambiente Interno RegenteEntrada do Terreiro

Religião: Candomblé     Nação: Ketu  Culto: Candomblé 

ÅNome do Terreiro:

ÅZelador(a): William Gomes

ÅRegente: Oxosse/Oxum   Fundação: 2007

ÅEndereço: Rua Onix, 167

ÅBairro: Pedra Azul ïConjunto Carajás CEP: 32183-700  

Cidade: Contagem - MG 

 
Figura 76- Terreiro de candomblé de William 

  Fonte:  Fotos do autor 

 
 



Identificação

Fonte: O Candomblé e a Umbanda em Contagem, MG (2009-2010)

Ambiente Interno RegenteEntrada do Terreiro

Religião: Candomblé     Nação: Angola    Culto: Candomblé 

ÅNome do Terreiro: Associação Cultural e Social Bakisso Unkambo

Amea

ÅZelador(a): Norma Lúcia Francisca Dias

ÅRegente: Dandalunda Fundação: 1997

ÅEndereço: Rua Dois, 89

ÅBairro: Soares CEP: 33939-102 Cidade: Ribeirão das Neves- MG 

 
Figura 77- Terreiro de candomblé de Omilegi 

  Fonte:  Fotos do autor 

 

Identificação

Fonte: O Candomblé e a Umbanda em Contagem, MG (2009-2010)

Ambiente Interno RegenteEntrada do Terreiro

Religião: Candomblé     Nação: Angola    Culto: Candomblé 

ÅNome do Terreiro: Ilê Axé Abiorum

ÅZelador(a): Maria do Carmo Gomes Lana

ÅRegente: Lemba Fundação: 1992

ÅEndereço: Avenida Tiradentes, 106

ÅBairro: Nacional CEP: 32185-190  Cidade: Contagem - MG 

 
Figura 78- Terreiro de candomblé de Maria do Carmo 

   Fonte:  Fotos do autor 

 
 


































































